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Dispoe sobre a operagio de mdquinas de diversdo

eletrinicas ¢ eletromecdnicas para adultos, de

XA~ concurso de progndstices, dos tipos sorteadoras de

. Pastoen™ resultados instantineos no municipio de Sao

Paulbo, e di outras providéncias.

=
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Art. 1° - A permissio, o licenciamento, o controle, a fiscalizagio e a operagio de
maquinas de diversio eletronicas e eletromecinicas para adultos, de concurso de
prognésticos, dos tipos sorteadoras de resultados instantineos e de video bingo,
passam a ser regulamentadas nos termos desta lei.

Art. 2° - Definem-se como maquinas de diversio eletrOnicas e eletromecinicas
para adultos, de concurso de prognésticos, dos tipos sorteadoras de resultados
Instantineos, equipamentos eletronicos que operam com fichas, moedas, cédulas,
cartdes magnéticos e sistemas de créditos, enquadrados em algum dos 02 (dois)
seguintes modelos: |

879000-4T :8T-TO0Z-AIN-T0-

\

\
I - equipamentos eletromecanicos, com um ou mais sorteios, efetuados pot
programa pré-fabricado de computador residente na propria miquina, imune a
interferéncias externas ou internas, em que o resultado do sorteid é mostrado pot
meio de combinagGes de figuras, simbolos, letras ou nimeros em seus rodilhos,
correspondendo algumas destas combinagées a prémios claramente indicados no
painel do equipamento;

IT - equipamentos eletronicos microcontrolados munido de video, com um ou
mais sorteios, efetuados por programa pré-fabricado de computador residente na
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prépria miquina, imune a interferéncias externas ou internas, em que o resultado
do sorteio é mostrado por meio de combinagdes de figuras, simbolos, cartelas,
letras ou nimeros, que permitem ao usuirio reter parte da sequéncia sorteada,
efetuando entio um novo sorteio, no qual serd obtida uma sequiéncia definitiva.

Paragrafo unico - Os equipamentos definidos no item II, devido a sua
complexidade, deverio ser instalados apenas nos bingos e/ou video bingos.

Art. 3° - Os equipamentos devem possuir blindagem, isolamento e aterramento
de seus sistemas elétricos, fonte alimentagio, CPU e demais circuitos elettomcos
de acordo com as normas técnicas vigentes. ’

Art. 4° - Os equipamentos devem apresentar sistema cuja fonte de alimentagio -
garanta o funcionamento correto na vatiagio de tensio de entrada de até 15%

(quinze por cento) de tolerincia, em relagio 2 tensio da rede de alimentagio.

Art. 5° - Os equipamentos devem possuir filtto de linha e dispositivos de
protegio de sobretensio, de modo a evitar que perturbagdes elétricas e
sobretensdes venham a afetat os circuitos internos dos equipamentos.

Art. 6° - As memorias contidas nos equipamentos devem preservar seus
conteudos no caso de oscilagbes bruscas na tensio da rede de alimentagio.

Art. 7° - Os equipamentos devem possuir sistema que detecte a abertura dos
compartimentos que dio acesso ao interior dos equipamentos, acusando com
dispositivo sonoro e/ou luminoso este procedimento.

Art. 8° - Os equipamentos devem possuir dispositivos mecinicos, eletronicos
e/ou “software” de auditoria capazes de fornecer, a qualquer tempo, as seguintes
informagdes:
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I — quantidade de entrada de créditos até o momento do tltimo sorteio;
IT — quantidade de saida de créditos até o momento do ultimo sotrteio;

III — quantidade de sorteios efetuados.

Art. 9° - Os dispositivos citados no artigo anterior devem possuir no minimo 7
(sete) digitos, quando se referirem a quantidade de créditos.

Art. 10 - Os dispositivos citados no artigo 8° devem ser capazes de conservar seu
conteido numérico pelo tempo minimo de 72 (setenta e duas) horas, nas
hipdteses de interrup¢io de alimentagio de energia elétrica, quer por
desligamento do equipamento, defeito ou qualquer outro motivo. As
informagbes conservadas devem permitir a devolugio de créditos devidos ao
usuirio do equipamento.

Art. 11 - Devem estar 2 mostra nos equipamentos, quer por meio de painéis,
monitores de video ou mostradores digitais, quer por meio de placas ou adesivos
afixados nos equipamentos, sempre no idioma portugués, informagdes claras e
objetivas que permitam a0 usuirio identificar a correspondéncia entre os créditos
inseridos e os respectivos prémios sorteados, de acordo com a tabela de

premiagio, que devem conter, inclusive, a natureza do prémio, se em unidades

monetarias ou créditos.

Parigrafo unico - Em miquinas em que mais de um usuirio insere créditos
simultaneamente, os equipamentos devem permitir a identificagio individualizada
dos créditos de cada usuario.

Art. 12 - Os equipamentos devem conter mostradores nos quais o usuirio possa
conferit seus créditos, tanto aqueles adquiridos para jogar quanto aqueles
acumulados durante as partidas e ainda nao devolvidos.

Parigrafo tnico - Os equipamentos que operam com moedas ou fichas devem
possuir um dispositivo comparador que retenha as moedas ou fichas aceitas,
devolvendo imediatamente as nio reconhecidas.
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Art. 13 - No caso de prémios que ultrapassem a capacidade dos equipamentos
que possuam dispositivo de pagamento automatico, a parte do prémio que nio
for paga automaticamente deve ser quitada pelo atendente dos equipamentos,
através de um pagamento manual, que serd automaticamente contabilizado pelos
equipamentos, devendo os mesmos interromperem as jogadas, emitindo sinal
luminoso e/ou sonoro, sé voltando a operar normalmente ap6s o pagamento
manual.

Art. 14 - Os equipamentos devem assegurar estatisticamente aos usuirios a
devolugiao minima de 80% (oitenta por cento) dos créditos neles inseridos.

Art. 15 - Nos equipamentos cujo resultado do jogo possa ser afetado pela
habilidade do usuario, o percentual acima deve ser verificado quando a estratégia
do jogo adotada for aquela a ser desempenhada por usuitio habil.

Art. 16 - A adigdo de um bénus pago pelo operador, um prémio acumulado
progressivo ou uma mudanga na taxa de progressio de um prémio acumulado
progressivo ji existente ndo sio considerados como alteragdes na percentagem de
devolugio de créditos dos equipamentos, estejam estes operando isoladamente
ou interconectados a outros.

Art. 17 - Nio sio admitidos, em qualquer dos equipamentos, recursos fisicos ou
16gicos que possibilitem o ndo pagamento de qualquer um dos prémios previstos
e/ou a manipulagio da operagio do sorteio ou de seu resultado, mesmo que
estes recursos sejam administrados pelo préprio programa residente no
equipamento, com excegio dos dispositivos que permitem aumentar o percentual
de devolugio ao usuirio.

Art. 18 - Somente é permitida a interferéncia de atendentes nos seguintes casos:

I — langamento de créditos adquiridos pelo usuirio, para que este possa inserir
em cada jogada;

Camara Municipal de aocnagbl’g:a“m‘“”
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II — pagamento manual de prémios registrados no equipamento do usuirio
sorteado;

IIT — regularizagio e restabelecimento do funcionamento do equipamento apds
um eventual defeito momentineo;

IV — esclarecimentos sobre o funcionamento do equipamento e regras do jogo,
quando solicitado pelo usuirio.

Art. 19 - Nos equipamentos cujo sorteio for eletronico, o gerador aleatétrio deve
ser totalmente imune a interferéncias eletromagnéticas, elétricas, de
radiofreqiiéncia, mecéanicas, ou de qualquer outra natureza, voluntirias ou
involuntarias.

Art. 20 - Nos equipamentos cujo sorteio for eletromecinico, deve existir
mecanismo que detecte interferéncias mecinicas externas, interrompendo o
sorteio imediatamente, reiniciando o processo tio logo a situagio de
anormalidade se regularize.

Art. 21 - Nos equipamentos cujo sorteio for eletromecanico, o processo de
sorteio deve ser visivel aos usuidrios, devendo haver porém um isolamento
mecanico ou de qualquer outro tipo que torne o mecanismo de sorteio
‘inacessivel aos usuirios e atendentes durante a utilizagio e funcionamento dos
equipamentos.

Art. 22 - Os equipamentos devem assegurar total protegio ao usuirio, atendente
e pessoal técnico contra quaisquer riscos elétricos, mecinicos ou fisicos.

Art. 23 - Os equipamentos devem conter um dispositivo interruptor que corte a
alimentagio elétrica, assegurando ao pessoal técnico, que tem acesso ao interior
dos equipamentos, seguranca total contra o risco de choque elétrico.
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Art. 24 - Para a conexio dos equipamentos a rede elétrica, tanto aqueles como
esta deverdo possuir plugs de 3 (trés) pinos, sendo um fase, um neutro e um
terra.

Art. 25 - O licenciamento dos equipamentos instrumentalizar-se-4 mediante
requerimento da empresa fabricante a Secretaria de Implantagio das
Subprefeituras — SIS, instruido com os seguintes documentos:

I — parecer técnico-juridico comprovando que os equipamentos estio de acordo
com as disposi¢Ses desta Lei, emitido por pessoa fisica especializada na itea;

IT — manuais de operagdo dos equipamentos, um dos quais para o usuirio e outro
técnico, sempre impressos no idioma portugués;

III — termo de responsabilidade assinado pelo fabricante dos equipamentos ou
representante legal, atestando a idoneidade dos mesmos.

Art. 26 - O processo de licenciamento de um determinado modelo de
equipamento serd efetuado:

I — mediante a entrega das “eproms” com o programa a ser rodado;

IT — para uma posigio fixa dos “jumpers” de programacio, com excegio daquelas
que permitam o aumento do percentual de devolugio, acima do valor minimo
permitido, para os usuarios.

§ 1° — Qualquer alteragio de parimetros ou programas, além do permitido,
implicara na necessidade de novo processo de licenciamento.
- § 2° - Outras alterages, inclusive fisicas, somente poderio ser efetuadas apés a

autorizagdo prévia da Secretaria de Implantagio das Subprefeituras, que decidira
sobre a necessidade ou nio de outro parecer técnico-juridico para licenciamento.

Art.27 - Para emissdo do parecer técnico-juridico, deverio ser apresentados pela
empresa fabricante dos equipamentos os seguintes documentos:

I — manuais originais de operagio dos equipamentos, escritos em portugués, um
dos quais para o usudrio e outro técnico;

. Parlamentar
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II — documento que descreva o funcionamento e a finalidade de todos os
“jumpers” e microchaves existentes nos equipamentos;

IIT — esquemas dos circuitos elétricos e eletronicos presentes nos equipamentos;

IV — documento relacionando cada uma das memdtias graviveis existentes nos
equipamentos, com descrigio dos programas nelas residentes, permitindo a
perfeita identificagdo e localizagdo destes componentes nas placas de circuito
impresso dos equipamentos;

V — programagio ou emulagio pritica com amostragem significativa de eventos
da percentagem de devolugio de créditos, indicando os componentes
responsiveis pela sele¢io do percentual programado, ou se esta se di por
“software”.

a) Todas as posigoes possiveis das chaves ou do “software” devem estar descritas
e acompanhadas de seu respectivo percentual de devolugio.

Art. 28 - O parecer técnico-juridico deve obrigatotriamente conter:

I ~ as “eproms” contendo os programas-cdodigo residentes em cada uma das
memorias graviveis existentes no modelo dos equipamentos avaliados;

IT — nimero de jogadas executadas nos equipamentos, acompanhado da tabela
com seus resultados, sendo possivel comparar a percentagem de devolugio de
créditos tedrica programada com a percentagem de devolugdo de créditos real
ocorrida, e verificar a aleatoriedade dos resultados;

IIT — parecer técnico-juridico informando se os equipamentos testados atendem
ou nio as especificagdes determinadas pela presente lei.

Paragrafo unico — O parecer técnico-jutidico ¢ vilido somente para a empresa
fabricante que o requereu.

Art. 29 - Para a expedigio do Certificado de Licenciamento devera ser recolhido
a Secretaria de Finangas, pela empresa fabricante, o valor de R$ 10.000,00 (dez
mil reais).
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Art.30 - O Certificado de Licenciamento serid publicado no Diidrio Oficial do
Municipio de Sio Paulo e terd validade somente para equipamentos da emptresa
fabricante.

Art. 31 - O proprietirio ou arrendador dos equipamentos, pessoa juridica de
direito privado legalmente constituida, deverd cadastrar-se na Secretaria de
Implantagio das Subprefeituras - SIS, através da apresentagio dos seguintes
documentos:

I — instrumento de constitui¢io da empresa e demais alteragdes contratuais, cujo
objeto social especifique a exploragio de maquinas de diversio eletrOnica e
eletromecanicas;

II — certides negativas de tributos federais, estaduais e municipais;
ITI — certidio negativa de débito para com a Seguridade Social;

IV — declaragio de conhecimento e compromisso de cumptimento das
disposigdes desta lei, firmada pelo representante legal da empresa.

Atrt. 32 - Para a empresa interessada serd concedida a Autorizagio Individual para
Funcionamento - AIF, por equipamento, emitida em ordem seqiiencial, que sera
afixada no equipamento.

§ 1° - Para inicio de operagido deverdo ser apresentados, pela empresa fabricante,
os documentos relativos aos equipamentos, comprovando a propriedade e a
regularidade do processo de importagio..

§ 2° - Qualquer alteragio do local de instalagdo, cessagdo de funcionamento ou
movimentagio de equipamentos, devera ser precedida de comunicagio escrita a
Secretaria de Implantacio das Subprefeituras — SIS.

§ 3° - As maquinas de diversdo eletrOnica para adultos poderio ser instaladas em
estabelecimentos comerciais como bingos permanentes, salas préprias, bares,
restaurantes, padarias, lanchonetes e similares, desde que os referidos
estabelecimentos tenham espago adequado.

§ 4° - Cada estabelecimento comercial podera ter no miximo 8 (oito)
equipamentos, exceto as salas préprias que poderio ter o numero de
equipamentos que o estabelecimento comportar.
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§ 5° - E expressamente proibido a menores de 18 (dezoito) anos jogar ou brincar
nas miquinas sorteadoras de resultados ou de diversio eletronica para adultos,
ficando o proprietitio do estabelecimento comercial civil e criminalmente
responsavel.

§ 6° - Nas casas onde estejam instaladas as maquinas popularmente conhecidas
como “fliperamas” nio poderdo ser instaladas maquinas de diversio eletrdnica
para adultos, sob pena de perda da licenga originaria.

§ 7° - Entende-se por espago suficiente para a instalagio de uma méquina 90
(noventa) centimetros quadrados.

§ 8° - A Autorizagio Individual para Funcionamento — AIF - deveri contet o
modelo, marca, nimero de série do equipamento, ano de fabricagio, os nomes
das empresas fabricante e proptietiria, bem como do operador do referido
equipamento.

Art. 33 - Nenhum equipamento podera operar sem a AIF respectiva, ou com ela
danificada ou rasurada..

Art. 34 - Equipamentos usados poderio ser autorizados para funcionamento
desde que previamente submetidos a todos os procedimentos de licenciamento e
fiscalizagio aplicados aos equipamentos novos e acompanhados de todos os
documentos que comprovem a regularidade do processo de importagio, se for o
caso.

Art. 35 - As empresas interessadas em operar equipamentos, por esta lei
denominadas “operadoras”, deverio requerer a emissio da Autorizagio para
Operagio, com antecedéncia minima de 15 (quinze) dias da data prevista para
inicio das atividades, juntamente com os seguintes documentos:

I — instrumento de constituigdo e demais alteragdes, se for o caso, cujo objeto
social especifique a exploragio de jogos eletronicos.

IT — certidGes negativas de tributos federais, estaduais € municipais;

III — certiddo negativa de débito para com a Seguridade Social;

IV — alvard municipal para funcionamento;
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V - Anotagio de Responsabilidade Técnica (ART) do projeto elétrico do
estabelecimento;

VI — termo de responsabilidade firmado pelo técnico ou empresa responsivel
pela construgio do circuito de instalagio dos equipamentos, garantindo que a
instalag@o elétrica esta em conformidade com o projeto elétrico;

VII — fotos internas e externas do estabelecimento;

VIII — declaragio de conhecimento e compromisso de cumprimento das
disposi¢oes desta Lei, firmada pelo representante legal da administradora
contratada.

Parigrafo Unico — A Secretaria de Implantacio das Subprefeituras da Prefeitura
do Municipio de Sio Paulo poderi vetar o local de instalagio dos equipamentos,
por julga-lo inadequado ou incapaz de cumprir as exigéncias legais pertinentes.

Art. 36 - Os locais de operagio de equipamentos deverio preencher as seguintes
condigoes:

I — vedar a utilizagio para menotres de 18 (dezoito) anos;

II - ter identifica¢io externa do estabelecimento;

IIT — ndo poderio operar com qualquer outro tipo de jogos ou equipamentos,
que nio licenciados pela Prefeitura do Municipio de Sio Paulo;

IV — a conexio de cada equipamento para o terra, a malha de terra e a instalagio
elétrica do estabelecimento deverio ser efetuadas em conformidade com as
normas vigentes no Pais (ABNT: NBR5410);

V — deverio manter em local visivel a Autorizagio para Operagio.

Art. 37 - A Autorizagio para Operagio somente sera emitida ap6s:

I —a identificagio do(s) equipamento(s) a ser(em) instalado(s), com nimero(s) de
série, ou da(s) Autotizagio(oes) Individual(is) para Funcionamento — AIF — se
for o caso, com referéncia ao(s) Certificado(s) de Licenciamento
correspondente(s);

IT — pagamento do equivalente a R$ 200,00 (duzentos reais), a titulo de taxa de
vistoria.
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Paragrafo unico — A Autorizagdo para Operagio tera validade por 2 (dois) anos.

Art. 38 — Serido recolhidos, mensalmente, junto a Secretaria de Finangas, a titulo
de taxa de fiscalizagio, o valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais) por miquina de
diversio eletronica.

§ 1° - Os equipamentos definidos no item II, do artigo 2° desta lei recolherdo o
valor mensal de R$ 500,00 (quinhentos reais).

§ 2° — equipamento de uso coletivo — R$ 50,00 (cinqiienta reais) por ponto
individual de jogo.

Art. 39 - Se o pagamento de que trata o artigo anterior nio for efetuado até a
data prevista, sobre o valor devido sera acrescida multa de 2% (dois por cento) e
juros de mora de 0,34% ao dia.

Parigrafo unico — Decortidos 10 (dez) dias da data do vencimento, sem que o
responsiavel tenha pago o valor estabelecido, inciditio as penas previstas no
artigo 44, inciso I1I desta lei, ocasido em que os equipamentos ficario impedidos
de operar até a regularizagio do débito.

Art. 40 - As operadoras somente poderio iniciar atividades depois de prévia
vistotia a ser efetuada pela Prefeitura do Municipio de Sio Paulo, com emissio
de parecer conclusivo e favorivel.

Art. 41 - No procedimento de vistoria inicial deve ser anotada a relagio dos
equipamentos instalados no estabelecimento, com as seguintes informagdes:

I — nimero de série;
II — quantidade de créditos inseridos até o momento;
IIT — quantidade de créditos devolvidos pelo equipamento;

IV — quantidade de partidas jogadas.
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Art. 42 - A cada procedimento de fiscalizagio dos equipamentos deve ser
verificada a regularidade dos seguintes itens:

I — se os lacres afixados nos equipamentos nio foram retirados ou violados;
II — inviolabilidade da ATF.

Art. 43 - Qualquer movimentagio de equipamentos deve ser prévia e
formalmente comunicada a Secretaria de Implantagio das Subprefeituras.

Atrt. 44 - Pelo nio cumprimento de qualquer das normas estabelecidas nesta lei,
as empresas fabricantes e as operadoras, sem prejuizo das sangdes legais cabiveis,
estardo sujeitos as seguintes sangdes, de forma progressiva:

I - adverténcia;

IT — multa no valor de R§ 300,00 (trezentos reais) por equipamento;
III — multa no valor de R$ 1.000 (mil reais) , por equipamento;

IV — multa no valor de R$ 3.000 (trés mil reais), por equipamento;
V — suspensio de funcionamento;

VI — cassagido da autorizagio e/ou funcionamento.

Atrt. 45 - Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicagio
desta Lei no Diario Oficial do Municipio de Sdo Paulo, para que as empresas
fabricantes e operadoras regularizem os equipamentos e estabelecimentos em
operacio, visando adequé-los as normas contidas nesta lei.

Atrt. 46 - E vedada a instalagio e a operagio de quaisquer tipos de equipamentos
eletronicos para exploragio que nio atendam as especificagoes desta lei.

Art. 47 - A Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo, por meio de 6rgio fiscalizador,
poderd, a qualquer tempo, realizar vistoria nos equipamentos, processos e
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procedimentos, sendo esta prerrogativa ilimitada e abrangendo o imediato acesso
a todos os itens, documentos e equipamentos que se fizerem necessarios.

Art. 48 - Qualquer embarago ou resisténcia 4 fiscalizagio da Prefeitura do
Municipio de Sio Paulo poderi redundar na cassagio da Autorizacio ou do
Certificado de Licenciamento, sem direito a qualquer indenizagio e sem prejuizo
da responsabilizagido penal e civil cabivel.

Art. 49 — As receitas obtidas em decorréncia desta lei serio integralmente
revertidas para o Fundo Municipal da Crianga e do Adolescente — FUNCAD e
para um Fundo de Desenvolvimento das Escolas de Ensino Médio, Cursos
Profissionalizantes e Cursos de Ensino Superior, a ser implantado e
regulamentado pelo Poder Executivo, na seguinte proporgio:

I — 70% (setenta por cento) da receita seri destinada ao Fundo de
Desenvolvimento das escolas de Ensino Médio, Cursos Profissionalizante e
Cursos de Ensino Superior.

IT — 30 % (trinta por cento) da receita serd destinada a0 Fundo Municipal da
Crian¢a e do Adolescente — FUNCAD.

Paragrafo unico — Até a implantagio do Fundo mencionado no inciso I, serdo as
receitas destinada na integra ao FUNCAD.

Art. 50 — O Poder Executivo regulamentari a presente lei no prazo de 30 dias,
contados da data da publicacio.

Art. 51 - Ficam revogadas todas as disposi¢gdes em contririo.

Art. 52 - Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicagio.
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Atrt. 53 — As despesas decorrentes da implantagio desta lei cotrerio por conta
das dotagdes orcamentirias préprias, suplementadas se necessirio.

Sala das Sessdes,

Vereador
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A 4

JUSTIFICATIVA

. O presente Projeto de Lei pretende regulamentar o funcionamento
das méquinas de diversio eletrénicas e eletromecinicas de concurso de
progndsticos, do tipo de sorteio de resultados eletronicos no municipio de Sio
Paulo.

As tais miquinas, que podem ser encontradas em qualquer esquina
de Sio Paulo em bingos, lanchonetes, bares, padarias e até mesmo em
estabelecimentos como farmicias ou lojas, apesar de ndo legalizadas,
oportunizando a corrupgdo dos agentes piblicos que deveriam impedir seu
funcionamento. *

Além disso, nio contam com qualquer fiscalizagio por parte do
Poder Publico, impedindo que o usuirio tenha qualquer garanta do
funcionamento correto das maquinas.

Jogo semelhante, o bingo, tem seu funcionamento legalizado, é
fiscalizado pelo Poder Publico e recolhe tributos sobre seus rendimentos. A
Unica diferenga em relagio ao bingo é que o sorteio das miquinas que tratamos
aqui ¢ feito eletronicamente.

Uma das alegagbes que emperra a exploragio destas maquinas de diversio
eletronica é a que elas seriam “jogos de azat”, cuja exploragio é uma
contraven¢io penal. Sobre esta problemitica, citamos parecer do eminente
professor Manoel Gongalves Ferreira Filho, o qual acompanha esta justificativa:

“O sentido e 0 alcance da expressio fogo de azar’ de hd muito jé foi
determinado pela doutrina e jurisprudéncia brasileiras...
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Dentre a dontrina basta citar os trabalhos de José Frederico
Marques, Magalhdes Noronha, Miguel Reale Jinior e Damdsio de
Jesus. Todos eles ensinam, em unissono, gue ndo hd jogo de
azar sem bilateralidade (ou seja, ao menos dois jogadores) sem
contenda, quando apenas uma pessoa estd sujeita a sorte.”

Sendo apenas uma forma de entretenimento, o funcionamento de
tais maquinas estd garantido no principio da livre iniciativa, esclarecendo que o
problema a se resume apenas a regulamentagio de seu funcionamento.

O Projeto define quais tipos de méquinas serio admitidos, os
parametros técnicos de seu funcionamento, os sistemas de controle, a forma de
licenciamento e fiscalizagio e as penalidades para os infratores.

Utge a necessidade de que o Poder Publico se manifeste de maneira
adequada sobre a operagio de tais maquinas.

Acreditamos que o mais correto é a legalizagio de seu
funcionamento, e é essa a razio pela qual submetemos este projeto a anilise desta
Casa de Leis.

Pedimos, portanto, a atengio dos Nobres Pares para esta propositura, e
sua conseqiiente aprovacgio.
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PARECER - : .

I. Consulta.

1. No interesse das emwpresas REEL TOKEN - Im-
portag8o, Exportag#o, Comércio e Servigos Ltda., HOPPER
- System, Comércio e Servigos Ltda. e JACKFORTUN - Co-
mércio e Servigos Ltda., os ilustres advogados dr. F&-
bio Barbuglio e Jamil Chokr consultam-me sobre questdes
constitucionais suscitadas pela exploragdo de "miAquinas

de sorteio".

Destas maquinas e de suas especificacdes e ca-
racteristicas juntaram comprovagdo, anexada a Consulta.
Igualmente, a demonstrag¢do da regularidade de sua im-

portagao.

2. Cumpre esclarecer, para bem situar a proble-
matica, que a exploragido de tais maquinas vem encon-
trando 6bices. Destes, uns concernem a confusdo entre
elas e "jogos de azar", outros, a exigéncias que as su-

R

Rua Hungria, 664, 9°, 91/92 - 8iko Plulo - CEP 01455-904¢
Tel. : (D11} 219 sEan - .
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jeitam a prévia autorizagdo de 6rgdos plblicos (ou a.

licengas).

Em ambos os.casos, além de aspectos de direito
penal, de direito administrativo, e certamente de di-
reito tributdrio, surgem questdes que pertencem ao cam-

po do direito constitucional.

3. Por tudo isso, o primeiro ponto a estudar
consiste em verificar se as "mAquinas de sorteio" se
enquadram entre o gue o direito denomina de "jogos de
azar". Deste exame resulta a preliminar de todo o estu-

do: a licitude ou ilicitude de sua exploracio.

Se licita, entra em campo a liberdade econdmi-
ca, seu alcance e suas limitagdes. E ele um dos elemen-
tos da "constituigdo econdmica™ que enfatizou a Lei

Magna de 1988,

Quanto &s referidas 1limita¢des, coloca-se a
questdo da razoabilidade das mesmas, pondo-se ent3o em

questdo o Estado de Direito.

E o que seri feito a seguir.

Rua Hungria. 664, 9°, 91/92 - 8Ko Paulo - CERP 0143585-90¢
Tal. ¢ (N11) 299 swan - Pt
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II. "Maquinas de sorteio” e "jogos de azar".

4. O septido e o0 alcance da expressdo "jogo de
azar" de ha muito j& foi determinado pela doqtrina e ju-
risprudéncia brasileiras. Estas, na verdade, foram movi-
das a fazé-lo em razdo do art. 50 da Lei das Contraven-
¢des Penais, o qual pune "estabelecer ou explorar jogo
de azar em lugar publico ou acessivel ao publico”.

Dentre a doutrina basta citar os trabalhos ;
dentre os mais antigos - de José Frederico Marques e Ma-
galhdes Noronha - dentre os contemporéneos - de Miguel

Reale Junior e de Damdsio de Jesus.

Todos eles ensinam, em unissono, que nado ha jogo
de azar sem bilateralidade (ou seja, ao menos dois joga-~

dores), sem contenda, quando apenas uma pessoa estd su-

jeita & sorte.

Tal posicdo & subscrita pela jurisprudéncia, ha-
vendo numerosos julgados nesse sentido. Ainda ha poucos
dias foi ela seguida em sentenga do ilustre magistrado,

dr. Francisco José Galvao Bruno, cujo texto acompanha a

5.

Consulta.

na Bunq:ia, 664 9°, 91/92 ~ sio Paulo - CEP 01455~-904
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Ndo ha por que recusa-la.

5. Nd3o se enquadram, pois, nos jogos de azar que
sanciona o direito penal patrio, as apostas em "miquinas
eletrdnicas de sorteio". Quem nestas aposta, com efeito,

' nio esti em contefxda com outra pessoa, ndo joga contra

ninguém, sujeitando-se sozinha & sorte.

Na realidade, a aposta em "maquinas de sorteio"
é um entretenimento, um passatempo. O apostador "brinca"
com a maquina. E esta &, sem diivida, j& apresentada como
um brinquedo, embora para adultos, na medida em que emi-
te sons, difunde imagens, "relampeja®" luzes. O proéprio
éxito na aposta, traduzido por uma "cascata" de moedas
ou fichas a barulhentamente cairem da maquina, entre o

. piscar de lampadas e ecos de misica eletrbnica, traduz

bem o carater de folguedo.

Todos o8 que ja puderam, no estrangeiro, em Las
Vegas, no Estoril, ou nas antessalas de Ménaco, ver cen-
tenas de tais miquinas em funcionamento, cercadas por
uma verdadeira multiddo que disputa a oportunidade de

*brincar®™ com elas, ndo contestario a assertiva feita.

6. Por outro lado, a prb6pria modicidade da apos-
ta e a correspondente modicidade do prémio também de-

monstram esse cardter, e ndo o intuito de ganhar dinhei-

X
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ro que é o mbvel, em geral, dos que se empenham em jogos .

de azar.

Se quem explora a magquina tira disso uma remune-
ragdo ndo muda o quadro, & normal. Que & gritis no mun-
do, exceto as d&divas de Deus? Qual o servigo, qual o

bem pelo qual nd3o se paga, ainda que apresentado como

gratuito, ou como brinde?

7. No caso em tela, o magnifico estudo do Prof.
José Lopes Zarzuela, ilustre professor da Faculdade de
Direito da U.S.P., analisa cuidadosamente as maquinas
empregadas. S3o elas maguinas eletrdnicas programadas,
em que o €xito da aposta depende exclusivamente da sorte
do apostador. Ninguém, além deste, interfere no resulta-

do.

A maguina sorteia o resultado, claro esta obede-
cendo a uma programagdo. Tal programagdo obedece -a uma
proporcionalidade entre o produto do éxito a ser distri-

buido e a remuneragdo retida por quem mantém a miquina.

Obviamente, o apostador ndo ignora que isto

ocorre.

8. Observe-se, ademais, que as midquinas em ques-

tdo foram regularmente importadas para o Brasil.

R
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Ao fazé&-lo, o Ministério da Fazenda, pela Secre-
taria da Receita Federal, especificamente pela Inspeto-
ria da Receita Federal de S3io Paulo, em documento de 26
de julho de 1999, informou o Poder Judici&rio inexistir
"6bice legal" para tanto. Trata-se, portanto, do reco-

.

nhecimento da sua licitude.
III. A liberdade econdmica.

9. Optou claramente a Constituigdo vigente pela
liberdade econdmica. Facil é demonstrd-lo. Basta para
tanto registrar as muitas vezes em que o seu principio

fundamental & expressamente enunciado.

Tal principio - ndo ha divida - é a livre ini-
ciativa. Ora, é este, logo no primeiro artigo da Lei
Suprema, apontado como um dos fundamentos do Estado

brasileiro:

"Art. 1°. A Republica Federativa do Brasil, formada
pela Unido indissolivel dos Estados e Municipios e do Distrito
Federal, constitui-se em Estado Democratico de Direito e tem
como fundamento:

tiva;

o
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Mais longe, no caput do art. 170, vem reiterado

esse principio:

"Art. 170. A ordem econdmica, fundada na valoriza-
¢ao do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim as-
segurar a fodos existéncia digna, conforme os ditames da justi-
¢a social, observados os seguintes principios:

.......... " (sublinhei).

E, para ndo deixar qualquer divida, o paragrafo
Gnico deste artigo dispde:

"Paragrafo unico. E assegurado a todos o livre exer-
cicio de qualquer atividade econémica, independente de autori-

zagao de orgaos publicos, salvo nos casos previstos em lei."

10. Insista-se um instante neste Gltimo dispo-
sitivo.

Ele pde como principio a liberdade econdmica.
Quem desejar empenhar-se numa atividade qualquer, seja
de indistria, seja de comércio, seja de servigos (como
o € a de diversdes piblicas), pode fazé-lo sem a neces-

sidade do consentimento de qualquer autoridade.

Excepcionalmente, apenas, &€ que precisa ele de
autorizagdo de 6rgdo gestor do bem piblico. Trata-se de
aplicagdo do que a doutrina chama de poder de policia,

ou seja, do poder de controlar certas atividades, para

A
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que ndo seja ferido o interesse geral, ou ao menos ndo -

seja ele ameagado.

11. Mas poder que se ha de exercer estritamente
dentro da lei e de acordo com a lei. Com efeito, sendo
o Brasil, conforme decorre do art. 1° da Constituigido,
um Estado democratico de Direito, vige entre ndés o
principio de legalidade, expressamente inscrito no art.

5°, 11 da referida Carta Magna:

"Ninguém sera obrigado a fazer ou a
deixar de fazer alguma coisa sendo em wvirtude

de lei;"

Assim, a necessidade de tal autorizagdo ha de
estar expressamente prevista em lei. Ou seja, em ato
normativo, formal e escrito, adotado pela representagdo
popular, conforme os mandamentos que se aplicam a ela-

boragdo de leis.

12. Ora, como realga Celso Antdnio Bandeira de

Mello:

"A atividade administrativa deve ndo apenas ser
exercida sem contraste com a lei, mas, inclusive, s6 pode ser
exercida nos termos de autorizagdo contida no sistema legal. A
legalidade na Administragdo néo se resume a auséncia de

Rua Hungria. 664. @°® 01/07 ~w- = -
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‘oposigao a lei, mas pressupde autorizagdo dela, como condi- -

¢do de sua agdo."™

13. Note-se bem que se estda falando de autori-
zagdo no mais preciéo sentido técnico. Vale lembrar,
com a Profa. Maria Sylvia Zanella di Pietro, titular de
Direito Administrativo da Faculdade do Largo de S&o

Francisco, que, no direito patrio, autorizagdo:

"num primeiro sentido, designa o ato unilateral e dis-
cricionario pelo qual a Administragdo faculta ao particular o de-
sempenho de autoridade material ou a pratica de ato que, sem
esse consentimento, seriam legalmente proibidos.?"

E esta a autorizagdo a que se refere a norma

constitucional. Tem car&ater constitutivo de direito.

Nao se presume necessaria. Na verdade, ndo pode
ser reclamada sem lei preexistente que a estabelega. Na
sua falta, prevalece o principio de plena 1liberdade

econdmica.

14. Claro estd que a desnecessidade de autori-
zagdo ndo exclui que seja eventualmente, mas sempre por
previsdo legal, uma licenga para o exercicio de deter-
minada atividade. Esta evidentemente nd3o se confunde,

na linguagem técnica, com a autorizagao, tendo, inclu-

! curso de Direito Administrativo, Malheiros, S8o Paulo, 6* ed., Sdo Pau-

lo,

1995, p. 25.

Rua Rimaria fEA ae as fnn - - - -
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sive, natureza diferente, pois é de indole declaraté-

ria.
Trata-se, como aponta a mesma jurista, de:

"ato administrativo unilateral e vinculado pelo qual a
Administragao faculta aquele que preencha os requisitos legais
o exercicio de uma atividade."

Tem a licenga - vé-se do conceito - natureza
de ato vinculado. Destarte, a autoridade piblica néo
pode recusa-la, a gquem estd autorizado pela lei a exer-
cer a atividade, ou esta dispensado de tal autorizacgdo

por falta de lei que a exija.

15. Na realidade, a licen¢a costuma ser previs-
ta na legislagdo dos Municipios, a pretexto de exame de
aspectos como localizag¢dc e horario, como fonte de re-
cursos. Sim, porque para a expedigdo do alvarid de 1li-

cenga sempre se cobram emolumentos.
IV. A vedagdo do arbitrio.
16. Ponto a ser exaltado num Estado democratico

de Direito é vedar este, de modo absoluto, o arbitrio.

Tal proibigdo ndo colhe apenas a. Administragdo, sempre

! pireito Administrativo, Atlas, Sdo Paulo, 1990, p. 172.

3 Ob. cit., p. 173. 5;2
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obrigada a atuar conforme a lei, mas o préprio legisla-

dor, portanto, a prdpria lei.

Em paginas inolvidaveis, o grande jurista ale-
mdo Carl Schmitt salienta que a lei, base do Estado de
Direito, ndo pode ser um mandamento arbitrario. E apon-
ta que se 1éi fosse meramente um ato normati.vo adotado
segundo um procedimento especifico, ou seja, se qual-

quer norma aprovada de acordo com o procedimento legis-

lativo, fosse lei:

"a luta pelo Estado de Direito contra o absolutismo
monarquico haveria terminado, introduzindo-se em lugar do ab-
solutismo monarquico, o absolutismo de mil cabegas dos parti-
dos politicos que num momento se encontrassem em maioria.™

17. Por essa razdo, a moderna doutrina bem como
a jurisprudéncia das mais importantes Cortes constitu-
cionais, como a da Alemanha, exigem da lei um contetdo
gue respeite, entre outros aspectos, determinados prin-

cipios.

Um deles & o principio de necessidade. Este,

no caso de lei restritiva a direitos e liberdades, re-

zi).

‘Teoria de la Constitucién, Ed. Nacional México, s/ data, p. 175 (tradu- _ﬁ
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clama seja esta restrigdo necessdria para o fim colima-

do®.

Na verdade, isto faz eco ao que, ja em 1789,
solenemente proclamou a Declaragao dos Direitos do Ho-
mem e do Cidaddo. Esta, depois de afirmar, no art. 4:

"A liberdade consiste em poder fazer tudo o que
nado prejudica a outrem.”

Acrescenta, no artigo seguinté:

"A lei ndo tem o direito de proibir sendo as agdes
prejudiciais a sociedade."

18. Entre as Cortes constitucionais que seguem

‘ a mencionada orientagdo deve ser incluido o Supremo

Tribunal Federal brasileiro.

Vem esta aplicando o principio da razoabilidade
como critério de constitucionalidade de normas legais e
administrativas. Indica Suzana de Toledo Barros®. nu-
merosos casos, em que O invocam os Ministros Sepilveda

Petence’, Moreira Alves®, Marco Aurélio’,

5 Cf. Suzana de Toledo Barros, 0 princfpio da proporcionalidade e o controle da
constitucionalidade das leis restritivas de direitos fundamentais, Brasi-
lia Juridica, Brasilia, 1996, p. 76.

¢ Ob. cit., p. 68 e s.

? ADIn n° 489-1/600-DF, medida cautelar.
® Agravo de Instrumento n° 141.916-4-SP. g?
* Mandado de Injungdo n° 361-1-RJ.

Rua Hungria, 664, 9°, 91/92 - slo Paulo - CEPF 0143535-9504
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19. Assinale-se que, segundo de ha muito ensiha
a doutrina, nacional e estrangeira, o principio de
igualdade, mna atual- Constituigdo consagrado no art. 5°,
I, ja& proscreve o arbitrio. E o que relato em trabalho

hd muito publicado®.

Nele cito, entre os nacionais, San Tiago Dan-

tas:

"Entendo que o mesmo principio da igualdade pe-
rante a lei veda as leis em se fazem distingGes arbitrarias com

o fim de modificar, em relagao a algumas pessoas ou coisas, 0

tratamento juridico comum. '

20. E assinalo que, no estrangeiro, os norte-
americanos deduzem a regra do due process of law. Este

€ hoje adotado pelo direito constitucional brasileiro,

consoante esta no art. 5°, LIV*2,
V. Conclusdo.

21. Em vista das premissas registradas, ndo faz
divida que, ndo sendo as "maquinas de sorteio® o que se
denomina tecnicamente de "jogos de azar", em face do

direito patrio, & licita a sua exploragéo econdmica.

1 w0 principio da igualdade e o acesso aos cargos piblicos™, em Revista
da Procuradoria Geral do Estado de Sio Paulo, 13/15, p. 53 e s. )\)ﬂ)
¥ 1d., p. 63.

Rua Hungria, 664, 9°, 91/92 - 8doc Paulo - CEP 01455-90¢
Tel. : (011) 212 I1RAR . Waw. ALY oo ~o=c
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22. Sendo licita esta exploragdo, esta ela pro-
tegida pela liberdade econdmica, cuja face mais bri-
lhante é a da livre iniciativa, expressamente consagra-
da pela Constituigdo brasileira.

Negd-lo ou impedi-lo constitui inconstituciona-

lidade.

23. Mais ainda, inexiste qualquer lei, e 86 a
lei o poderia fazer, que subordine essa atividade a au-
torizagdo (no sentido preciso do termo). Destarte, tra-

ta-se de uma atividade econdmica incondicionada.

Por isto, exigir autorizagdo, se configura di-
retamente ilegalidade, indiretamente importa em incons-

titucionalidade.

24. Se o direito local eventualmente para ela
reclama licenga, esta constitui ato vinculado a que tém
direito - e assim podem exigir - os que Be dedicam a
essa atividade, ou os que desejam exercé-la em seus es-

tabelecimentos.

25. Acrescente-se mais gue, ndo sendo "jogos de

azar" essas "magquinas de sorteio", seria desarrazoada a

2 1d., p. 65. sﬁl

Rua Hungria, SG‘.'Q', 91/92 - 8%0 Paulo - CBP 01455-90¢
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imposigcdo de restrigdes, mesmo pela lei, a sua explora-
¢do econdSmica. Haveria nisto inconstitucionalidade,

também.

*kkdkkk
E o meu parecer.

S3o Paulo, 14 de Outubro de 1999.

grus _-

Manoel Gongalves Férreira Filho

Professor Titular de Direito Constitucional da Faculdade
de Direito da USP. Doutor honoris causa da Universidade de Lisboa.
Doutor pela Universidade de Paris. Ex-Professor visitante da Fa-
culdade de Direito de Aix-en-Provence (Franga). Membro da Comiasio
Executiva da Association Internationale de Droit Constitutionnel -
AIDC. Presidente do Instituto "Pimenta Bueno" - Associagdo Brasi-

leira dos Constitucionalistas.

Rua Hungria, 664, 9°, 91/92 - S8%o Paulo - CEP 014%%.9n2
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LEI NQ 9 664 ’ DE 29 DE DEZEMBRO DE l 983

Dispde sobre o calculo do JImposto sobre SerViqos de Qualz .

_quer Natureza, e da outras providencias.
MARIQO COVAS, Prefeito do Municipio de sao Paulo, usando

" das atribuigoes que lhe s3o conferidas por lei,
Faz. saber que a Camara Municipal, em sessao de 28 ‘de de
zembro de 1.983, decretou e eu promulgo a seguinte lei.n

: .. . R Art. l¢ \- 0 valor do Imposta sohre Ser. '
v1qos de Qualquer Natureza - ISS serd calculado: aplicando—selfl
~ao. preqo do serviqo a aliquota correspondente da Tabela - em
.j énexo, ressalvladqs.os casos previstos nesta lei. ) ‘ -
: . Art 29 - Con51dera-se prestagao de
serv1gos,vsob a forma de trabalho pessoal do proprlo contri.
‘ bulnte, o. simples fornecxmento de trabalho relativo as ativi
dades compreendidas nos itens I a VIII, X a XV, XVII, .xx,f:
XXVIII e XXIX, XXXIII a’ XXXVI, XLVII, LVII, LXI, LXVII 4‘;é
LXVIII, do artigo 49 da Lei ne 6.989, de 29 de dezembro de-
..1.9.66, ‘na redagao da Lgi n? 7,410, de;30 de dezenbro de 1.969, cn
‘e, descritaé na'Tabela, ’.vanex.a a esta 1ei, por proﬂssioriallau‘tﬁ." |
’ . .nomo que nao tenha a seu servigo empregado; da mesma qualifi :
cagao profissional. . ’ R
' ' § 1¢ -~ Nas condigOes deste artigo,
‘ ‘o valor ‘do imposto correspondera H importancia fixada na Ta~
bela anexa’a presente lei. ' . N
_ § 2?.;f0 valor do imposto, .deViao. ' !
'na forma deste artigd, para os que promo&erem a ‘sua brimeira 2

inscrigao Junto ao Cadastro de Contribuintes MQbiliarics, den

tro do prazo regulamentar, a. partir de’ 1. 984, sera reduzido _‘
“ na. seguinte conformidade. o ' . )
?., '..“_ .. 1 - 50% (cinquenta por cento)
i no‘primeiro exerczcio tributavel,
. o II - 40% (quarenta por cento),no
segundo exercicio tributavel- E _ o .‘ B
. III ~ 36%'(trinta por.centd), ;ﬂo

te_r'c_:fei_‘ro exercicio tributivel; . .-

e e s L

R -".‘ o R v - 20% (vinte _-bor'_qént'b'),ﬁ no .
quarto exercicio tributavel., : el

R

Art. 39 - Consideram-se sociedades de 7

improses ne servige grit
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_ : . A
- de 29 de.dezembro de 1.966, na redagSo da Lei n? 7.410, - de

habilitadas para o exercicio da mesma atividade profissional A

fan® do proc.
A Ca2f2 ':rdfidi;fu

cqnstante dos iten§ I a VIII do artigo 49 da Lei n@- 6.989,

30 de dezembro de 1 969, e que nao explorem mais de uma ati—
'vidade de prestagao de servigos, ainda que constantes de ul™
mesmo item dentre os. mencionados neste artigo. ' o
‘ ) Paragrafo unico - Nas condigoes deste

_artigo, o valor do Imposto sera calculado pela multipllcagao

Cicone - Ass. Pariamentar

! da importancia fixada na Tabela anexa ‘a esta lei, pelo numero

de profissionais habilitados, socios, empregados ou nao, que
prestem serviqos em nome da sociedade, embdra assumindo Lres
ponsabilidade pessoal nos termos da lei aplicivel.

Art, 49 - Quando nao atendidoé os re-

' quisitos fixados nos artigos 29 e 39, o.imposto'seré calcula-

;qubta correqundente'da'Tabelavanexa a esta let. '
| Art; 59 - Os contribuintes . teféridos
nos ‘artigos® 29 e -39 ficam desobrigados da emissao e escritura
qao da documentaqao fiscal. -
: Art, 69 - 0 langamento do imposto, nos

' casos previstos nos artigos 29 e 39, sera anual e podera ser

' efetuado de oficio, conm base nos elementos constantes do - Ca-“"

dastro de Contribuintes Mobiliarios.'
Paragrafo unico -0 recolhimento do Im
posto de que trata este artigo sera feito em 8 (oito) pgrce-

las, mensais e sucessivas, na forma, prazos e_condiqaes regu

'lamentates,_resbeitado, na fixagao do nimero de paicelas, o

iimite minimo, por barcéia, de-10% do valor da UFM’ vigénteva
i 1e de Janeiro do exercicio a que corresponda (o} langamento._
L : . Art. 79 -0 artigo 49 da Lel n? 6.989,
! de 29 de dezembro de 1,966, ‘mantidos seus incisos I a LXVIII,_>
passa a vigorar com a seguinte redaqao' '
! ' "Art, 49 - Constltur‘fato gerador do Im

posto sobre Servigos de Qualquer Natureza, a prestagao, por

dos e, especificamente, a prestaqao de servigo constante da

i
i seguinte relagao. _ .
B , -

b " art. 8 - Ao artigo 49 da Lei ne 6. 989,

.,. o

de 29 de dezembro de 1. 966 fica acrescentado o seguinte pa

ragrafo.

>

i) cados neste artigo ficam sujeitos <a0- 1mposto, ainda que

xespectiva prestaqao envolva fornecimento de mercadorias.

.do com base no prego do serviéo, medfahte a aplicagdo da ali-/;

peSsoa fisica ou juridica, com ‘ou sem estabelecimehto fixo, de . -

serviqo nao- compreendldo na competenc1a da Uniao ou dos Esta—'

"Paragrafo unico - Os serviqos especif11~-v”

3
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'natureza itinerante. ) ':_‘ 15 - ‘ ;“ T
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L D Art. 99 -0 artigo 50 da Lei ne 6. 989
de 29 de dezembro de 1 966 acrescido dés paragrafos 1e,2¢

Folhh
. ,No

‘_l*j_ do proc

-39 e 49, passa a vigorar com a seguinte redagao. . ' Adehﬂﬁ

e - "Art. 50 - Considera-se local da presta

gao do servigo, para efeitos de incidencia do imposto.
. . . .

dor ou, na falta de estabelecimento, o do domicilio do pres

tador,.

II - No caso de construgao civil,

o local onde se efetuar a prestagao.’

§ 19 - Con51dera-se estabelecimentoQ

prestador o local onde‘sao'exercidas, de'modo permanente ou

temporario, -as atividades de prestagao de servigos, sendoir

relevantes para a sua caracterizagao as denominagoes de se-

- de, filial, agencias, sucursal, escritorio de representaqao.

ou contato ou qmnsmmm outras que venham a ser utilizadas.

§ 20 -4 existencia de estabeleci-
mento prestador é indicada pela congugagao, parcial ou to-

tal, dos seguintes elementos.

I - Manutengdo de pessoal, mate- - -

~rial, maguinas, instrumentos e equipamentos necessirios 3 e

xecugao dos servigos; -

TII - Estrutura organibaciopal ou

.administr-ati'v:'-‘ e S ,,'. - ) : B

'

CIII Inscriqao nos Brgaosiprevideg

-clérios; R R

> :jIV Indicaqao como domicilio fis~

cal para efeito de outros tributos;
v - Permanencia ou animo de per-

‘manecer no local, para a'exploragao econdmica de atividade

" de prestagao de serviqos, exteriorizada através da indicaqao

do enderego em impressos, formularios ou correspondencia,con_~

ttato de locagao .do imdvel, - propaganda ou publicidade, ou em

contas de telefone, de fornecimento de energia eletrica, a-

posto. : i

'§ 30 = A circunstincia de o servigo,

[

por sua’nafureza, ser ekecutado, habitual ou eventualmente ,

Cicone - Ass Panamenwr

Rg1B 80

I-0do estabelecimento presta-'~

‘ gua ou gas, em nome do prestador, seu representante ou’ pre- -

fora de estabelecimento, nao o descaracteriza como estabele-

;cimento prestador, para os efeitos deste artigo.

§. 49 - Sao, tambem, considerados es~

tahelec1mentos prestadores, os locais onde forem exercidasas

'atividades de prestagao de serviqos de dlversoes publicas de

‘e
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59 da Lei nQ 6. 989 de 29 de dezembro de 1. 966, passa a v#‘qw!ma(

rar com a seguinte redagao-

1.

icone - Ass. Parlamentar

/7».” AT S "Earagrafo un;co - E responsavel, solfﬁﬁ
" riamente com o devedor, o proprietario’ da obra em ’ relaqao

: aos'serviéosjde construgdo civilereferidos nos itens XXI. e

XXIi.do‘ar£i§o~49 ‘que lhe foreﬁ érestados sém a‘ documenta-
gao fiscal corrospondonte ou sam a prova do pagamento do im-
posto pelo prestador dos servigos.,"

ST _ Art. 11 - Esta lei entrara em_vigor na.
data de sua publicaqao, revogadas as disposigoes em contra-—;

) rio, e, em especial, as Leis ne 8. 441, de 22 de setembro de
1 976, n9 8.573, de 2 de Junho de 1 977, e ‘ne 9. 125 de 23
de outubro de 1. 980

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE sﬁo PAULO, aos 29 de, ‘dezembro de
©1.983, 4309 da fundagao de Sao Paulo. - -

MARIO COVAS, PREFEITO

. JOSE AFONSO DA SILVA, Secretario dos Negocios Juridlcos
DENISARD CNEIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretario das Finangas
JOSE RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretario dos Negocios Ex~
traordinarios . .
Publicada na Secretaria do Governo Municipal ‘em " 29 de dezem
bro de 1.983. - :

JOSE - DUVAL GUEDES FREITAS, Respondendo pelo expediente da Se- -
cretaria do Governo Municipal -

TABELA ANEXA A LEI N9 9.564 ", DE 29 '‘DE DEZEMBRO DE 1.983

14POSTO SOlH‘{.E' SERVI‘COS

Scrvigos | : Alfquotas s/o tmportincioas
] , prego do servigo fixas, por ano -
) ‘ ‘ . (%) (urn) .
1. Hedicos, dentistas o vctorInSrlo-' . 5,0 3.5

2. Enfermlros, pxotctlcos (protcsc dentiria),
obftctras, ortoptncos, fonoaudlologo.. c psl

colo_los ) ) i B T 5,0 3,5
3.'Lnberalornof de anallses clmucas e clctrl' . . e .
- cldade’ mcd:ca o o T ) 5,0 o 3,5 .
'k, Advogados isionados ’ ‘ )
! 5. Agentes da propricdade industrial® . S : 5,0 3,5 .
"6, 'Economlstas : i‘ o b 5,0 3,5
7. Contadorcs, auditorcs. guarda-hvros ¢ téc : _ : .
nlcos cm contabiladadc T . T 5,0 - 348
© 8 Engcnhclros, mqultctos ¢ urbanlatas 5,0 73,5
"7 9l Hospltails, sanatdrios, ambulatdrios, pron
-.' tos-socorros, bancos de sangue, casasde sau o
© de e de rccupera;ao ou xcp0u 50, "tob oru.nta‘
. ¢do midica: I
.a) quando resultdntes. dc convénio de’ asst3_4 >
' téncla midica, dentaria ou  hos pitalar,
“de naturcza social, celcbrados com  pes
_s0as Juridicas'de dircito publico . |ntcr . . )
Sno. ) 1,0 -

.b) .quando rc..ultanlcs de contratos " para - . . N
prcstag..o Jde assisténcia médica, denta . . . - BN
rla ou lospitalar, exzcutada por  enti e PR
. dades organizadas na forma . de medicina o e

de’grupo, quando’ credencladas palo lnstl_ . )
v tuto Macional de Previdcncia Soclal- ) 1,0 -

. c) quando, ‘incluidos nas letras "a' ou - ''b¥-
“deste {tem, exccutados, por entidades
sem finalidade lucrativa, assim: catendi
das as que atendam as condigocs : rcgul:- .
.. _mentares. . T 0,5
. ;_,d) quando prestados por cnl-dadcs qu&. ass u :
‘pem, 0" compromi=so de pagar ou reembolsar
as des pesas médico-hospitalares ¢ asseae *
+ lhadas de scus clicentes ou associados In
_clusive através da contratagio de tcrccn

+ ' ros para exccugho de ..crvl;os Hgados F : SN
. saude humona ., . | . 5,0 - .t
el demals casos : : CT. 2,0, - -

RE 100,406
ey




C 164 o:qanunqao, programagio, plane Jamento, as

R A SN
litcra

rla : )
ll l‘crltos ¢ avalladorc'
|z. Tradulorcs o lutcrprclcs

A3 Lclloelro' - -

14, Dc:'ludmntcs'

v

15, Comtssirios d~‘<brmdzos

o4

.

sesgoria, processamento de dades, c:mu]to
"xia téeniea, £ nancodra ou adgninistrativa,
inclusive faturls magd (" Lactoring”)

17, mulografia, e..LenografLa, secretaria e
i exp.dxcntc . '

18. Admmifuoqao da, bens ou’ ncgocio'- inclus i
©ove oon..oruo.. ou fundos xmtuos p:u:a aquxsi
gao de

19. Recxutumento, colocaq:ao, fornecimento e.
.‘agenciannto Gz mao-de-obra (inclusive por.,
cnpregados do prestodor de servi¢os ou por
-{xabalhadores avulsos por ele. com_raundos), .
agenclarento de enprego

".20. ngcusta. ca].éu]is_tas e deserhistas té_g_

i
.
i

nlco"

-21. L)cwg:aa, por aumm....t_rag/no, emprc:.t«.da ou

subonprei tada, . de oongmxgao civil, + de
obras hidriulicas e outras semclhantes, in
‘clusive ¢ emqo.. auxilm.ro.s au wmplcncn—-
tares

,22.,|)anoli¢ao, consexvagso c reparagio de edi~’
ficios (hicdusive clevadores neles :Ln.,wla .
dos), estradas, ponLc.. ¢ congeneres

23. Li.mpcza de iuovei...
?4 Ra_.pagcm c lu_.Lroc;ao de assoa]ho..
2.:.' Des mfccc;ao e hig.mni/aqao

'26. Lu..Lraqao de bens 1veis. pxcstada a usua-
’ ¥io. final do oLjcto .

27. Rabeiros, cabeldreiros, manicures, pedicu
xes, ua(u.mnl.o do pele e outros servigos
de snloc:. dc Ixleza .

20, Banhos, duchas, massagens, gnmtica ¢ ocon
gumcs

29 Podclos [ mnc.quins

30. T nn*-por',c comnimrm.. de’ mLureza [
Lrltanuxlc nunicipal |

31. Divcr..oc.. puh].i cag’ ) v .
a) Clncnn (inclusive auto-cjnc) e
b) outios sexvigos dc Le itam :

1

32. Orqnntzng‘ o de fc'lm.., "buf(cl."

33_ hrglncias de ‘turismo, p:ssato c oxcursoc.., guizL.
de Lun.no. . .

34: J’nu‘nn*dimao, inclu..;vc cx:rrctac'cm, de bens, o -
Cweis e jubveis, coupreendando_ agcncx.um’n.o, cox:
retagem ou int L‘!.\-\h:‘f"a() ée cinbio .e Ce ::cgums )
a) Intemmodiagio cu " correta agem de behs miveis -
(inclusive gpostas Ce loterias) e imdveis

L) Domis casos, inclusive egenciamonto, corre-.
" tagcin 0 intemediagdo de canbio, c’.e seguros e,
de nhgc»uos .

Tt

: 35. n,pre anamo c arenci:urmw do qua]qu_.r mturc

za, Jn\.lu,iv\. mrrcucan ou lxmtumdlar‘dc de R

" quaixkuer titulos

a) lwpxcocnl.ar'uo camercial de pmdutos mc:.o—l .

" pals

, b} -Dopais ca_.oa, inclusive ugcncizma:tc de car- -

. . gas ¢ ce :u;smal.u.ras

36. Iniilises ‘teenichs’ T . '

v, 37. orgdniz‘.cro de fo:r.:\., ‘Ge- zurcsuas, congrc SOS
vt oongonc_xc.p . .

" 38! Propaganda e pubb.ca.dade, inclu.»lve plancgam(m—

- to dc canparhas ou sistomas de publicidude, ela

' boraqao ¢ ces enhos, chl.o:'- e .demais materiails
-publicitdrios; . divulgagao de Lo tos, . desenhos
- @ outros materiads de publicidade, por qualquer
neio; agcnc.xarcnt.o de propaganda ¢ publicidade

5
. 39, Aomazéns gcr.'u.., armvc.n.a frigorificos e silos;
* carga, descarga, arrunucao c g\mda ¢ hens, in

clu..ive'guarda-movci s, guarda de bers ’” guarda—.-

" =j6ios o servigos. correlatos
40 n.ro"itm do qualqucr naturcza

41 G\nrda e o..Lacionwuano dc vcu.culos

pul..u.o o valor da alimontagio quando inclu.ub
03 prego, Cb d.wria ou da m:ruahdade '

m i m e

"‘lhrp"chjm cn houn.., pcn..ocs c conguv‘ro 'cot_q

5,0

5.0

2,0
‘2,0.
50"

©.5,0°

5,0

° 5,0

5,0 -
5,0

©3,00

3,0
5.0
© 5,0

B .-3 A .,do proc. %

M»%gra/J

hne - Ass. Parlamentar

RF. 100,406

9 66/

2,5

'2,5.
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! ; Ri. 100.406

J.¢6%

¥ (“44‘ Cbmcrto e m..u\urngao dc qu.d.qucr ob)cLo"

6.:. R:oom’itcimmncnto e mto:.cs

66. Pintura {exceto os ewiqo.. re]aciomdor com Lmd
.. veis) de ajetds nio desLhmdo.a & umcrc;.nluu =

‘¢io ou :u\d\L.erh..agao Sor 15,0 -
a2, ‘sino do qualquer grau ou mLurcra 4 IV : S
" a) censino. das cscolas de cixledréiros, de dan- S L
E por i 0es00Lis,  1ote-cscolus «g 0acolas do fLo50 ¢ ' -
.b) dowais r-crvi(os de cmino ) oscolnn do ginuntic:x 2,0 .- T 245
348. Alfalatcs, modhtas. costurelros, prcstado -
res 20 usuario final, quondo o matcrial, sal
vo o de nvtamcnto, scja fornécido pelo -usud _ N . .
A . . - : . 5.0 .
149. Tinturaria ¢ lavandqria ' L Y ©.'5,0 ' T

50, Beneflclamento, lavagem, seéagem, t!nglmon .
to, _ alvanoplaﬁtln, acondicionamento ¢ ope
. ragocs similares de objclos.nao dcstunados

‘. . .. 'a comcrclaliza;ao ou mdustrializa;ao A e '5;9", a .-

51. ‘Instalagio e montagem de aparclhos, maqui . . .
nas ¢ cquipamentos prestados ao ‘usudrio - fi N s ) o
. nal do scrvigo, exclus ivamente ‘com - matcrlal N
- por ele fornecido . . 5,0. . A

. 52.° Colocag3o de tapetes ¢ cortinas com " mate
- rlal fornccido peclo usuario final do servl : .
T o ' T T 5.0~ ) -

53. Estidlos fotograflcos ¢ clnematograﬂco‘, : N
Ihclusive revelagio, ampliagdo, cépla ¢ re . .
‘.produgdo, ‘estidios .de gravacao de "vndco-ta - R
pcs" para televisio, estidios “fonograficos - .
e de gr.nvngao dc sons ou rufdos, inclusive i Co ' B
dublagcm c mnragcm sohora L. : 5,00 L )
511. Copia «de documcnto ¢ outros pnpcns, planlas
*+  e-desénhos, por qualqier proccsso nao ln e )
. clufdo no item anterior - : A - 50 . ¢ -

'85. Loca;ao de bcns mchIs ¢ dc- cspago em bens

Imdvels - - L L
" a) arrendamento mcrcanttl (“lca..mg") B 2,0 -
b) dcmals scrvlqos de locagao . - . 5,0 -
56. Composlgao grafica. cllchcrla, zlncografia, .
;7 . litografia } . . 5,0 -
_ .. 7. Gudrda, tratamento ¢ amestramento de ~anl | - R : :
mals .+ - o oL 5,0 ° T 45
58. Florestamento c- r'cflorc.'.tamcntb A U0 -
%3. Palsaglsmo c dccorag:'x"d' oL ' 75,0 2 — -
\ S L, Lo e
. 60, Rccauchutagcm ou rcgcnera;ao de pncumatlco" , h §,~0 e - !
‘ 61. tncadcrna{ao dc Hvro» ¢ rcvlstas : R 5,0, 1,5
. . / . . . ' . . -.i L -
62. AcrofotO_jaamctrla Yoo . .o . 5,0 : c-
63.,Cobranga lnclu'tvc de dlrcltos autorol' o . 5,0 . L ‘-
”6"4. | l'tllbulqno de I'llmc.. clncmalograflcos c e .
" de "vld«.o-\apes' s . o 5,0 -
; 6;. Dlstrlhulg.no ¢ venda dc bllhclos dc lotcrln g0 T T . e
! Bnpre'ws runeraria.., .mclu.,ive agenciammto P .
" mnerano : E T s . 5,0 ) -
i 67, 'xmdaemi-tas S T X T o S
68. !‘ornccinr'n(_o de - trabalho do promio oontn.-— "
* buinte, nao e..p.uf:c.ado nos dcmis itcn., ) .
a) tmbalho bragal ’ ' ) 0..0 - . -
T b) Lr':balho nru..tioo : o Co ‘5,0 el
c) “trabalho qualificac.o T . 150 - . -
!

| ©15 @) trabulbo de nivel superior . Lo © 5,0 T

Publicodo no D.CM.

de 30 /12 W X3S
pigina , 2. Scolyna (222
conferido 9.
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;.,. - 'b) demais servigos de en

LET N¢ 10,200 , DE 04 DE Dezembro DE 1,966

Altera dispositivos da legislaqao perti-
. hente ao Imposto-sobre Servigos de Qual-
- quer Natureza - ISS, e  d& outras provi:
déncias,

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio ‘de Sio Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual n? 9, de-31 de dezembro de 1969,
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 19 -0 artiqo 58 da Lei n? 6. 989, de
29 ge dezembro de 1966, fica acrescido do seguinte para-
gra -1

"Paragrafo unico - Nao sao contxibuintes,
Os que prestam servigos em relagado\de emprego, os traba- -
lhadores avulsos, e os diretores e \nembros de conselhos con
‘sultivo ou fiscal de sociedades.

Art. 29 - O.pardgralo primeiro do artigo
53 da Lei n? 6.989, de 29 de dezembno de 1966, passa a vi'
qorut com a aeguinte redagao: v

"§ 19 - A base de cdlculo do imposto & o

preqo do servigo, como tal considerada a receita bruta a
ele correspondente, sem nenhuma dedug3o, excetuados os
, descontos ou abatimencos concedidos independentemente de
‘ qualquer cond

Axt. 39 - 0 artigo 29 da Lei n? 9,664, de
‘29 de dezembro de 1983, mantidos os paragrafos primeiro e
segundo, fica acrescidc de paragrafo 39, com a seguinte
redaqao.

"§ 39 - Nao se considera servigo pessoal
do pr6prio contribuinte o servigo prestado por firmas in-
dividuais, nem o que for prestado em cardter permanente,.
sujeito & normas -do tomador, ainda que por trabalhador au
tonomo.

. Art. 490 = 0 axtigo 39 da Lei ne 9,664, ‘de
29 de dezembro e 1983, mantido o seu paragrafo unico,pas
sa a vigorar com a seguinte redagao:

. "Art. 39 - Consideram-se sociedades © de
profissionais aquelas cujos componentes s3do pessoas fisi-
cas, habilitadas para o exercicio da mesma atividade ‘Pro
fissional, constante dos Itens I a VIII do artigo 49 da
‘Lei n? 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redagio
conferida pela Lei n® 7.410, de 30 de dezembro de 1969,
e que ndo explorem mais de uma atividade de’ prestaqao de
servigos,*

. \Art 50 ~ 0 artigo 99 da Lei n¢ 9,121, de.
14 de outubro de 1980, fica acrescido de paragrafo unico,
com a seguinte reda;ao-

'Patagrafo Gnico - As redugoes de que tra-
tam o artigo 89 e 0 "caput® deste artigo nao se aplicam’
aos autos de .infragdo lavrados para a exigéncia apenas das
multas pxevistas nas 1ettas "a", "b" e "c¢" do 1nciso 1
do artigo 19

Art, 69 ~ A notificagdo do lanqamento do
Imposto sobre Servigos.de Qualquer Natureza & feita ao
contribuinte, pessoalmente, ou na pessca de seus familia
res, empregados, representantes Oy prepostos, no enderego
do estabelecimento ou, na falta de| estabelecimento, no en,
dereco de seu domicxlio, conforme ﬁ§}arados na sua ins=.
crigao no Cadastro de Contribuinteq Mobilidrios.

§ 19 - Na impossibillidade de entrega da
notificagdo, ou no caso de recusa df seu recebimento, nos
enderegos mencionados neste artigo, o contribuinte  serj
notificado do langamento do 1mposto, na seguinte conformi .
dade:

I - Por viavpostal, comAaviso de recebi-
mento a ser datado, firmado e devolvido pelo destinatario
ou por qualquer das pessoas refezidas no “"caput® deste ar
ti o3
g II - Por edital publicado no Didrio Oficial
do Municipio, - R . . -

’ . § 20 -0 edital de notificaqao deve in~
cluir:

I-=- 0 nome do contribuinte e seu respecti.
vo_niimero de inscrigdo no Cadastro de Contribuintes Mobi<
lidrios;

, II -0 valor do tributo, o porIodo a que
se refere, O’ prazo para pagamento e as dx:posiqoes legais
relativas & sua_incidéncia. {f‘_

. Art. 79 - O item 47 da Tabela anexa & Lei
ne 9.664, de 29 de dezembro de’ 1983, passa a vlgorar com
a seguinte redaqao-

) " 47 - Ensino de qualqner grau ou natu,
rezaz - - .. . . .
. -a) ensino das escolas de
‘cabeleireirgs, auto-
escolas e moto-esco . A
-las -5,0 |-

. el sino, escolas de es=
. -, portes, de. ginistica, .
.ot '. de natagdo, de 3Jjudd ’
‘~ ..+ e de danga : - '2,0 " 2,5.%
’ v N Art. 89 - Esta lei entrard em vigor na da
ta de sua publicagdo, revogadas as disposiqoes em contra=~
‘rio @, em especial, ° artigo 52 da Lei n@ 989 de 29 de
dezembro de 1966. . - )

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE sXo mu:.o, acs 04 de Dezembro
_de 1.986,. 4339 da fundagio de Sdo Paulo. - .
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO .

. CLAUDIO "SALVADOR LEMBO, Secretdrio dos Negocios Juridicos
/CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretirio das Finangas
ALEX FREUA .NETTO, Secretario dos Negdcios Extraordinarios
"Publicada na Secretaria do. Governo Municipal, cem” 04de

‘Dezembro de 1.986. * N

SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secxetaria do Governo Munici
B LD R R P :

mpresse ne sorvige gritiee d¢
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(I:Ef_Nv "10.’229?ﬁ " DE 15 DE Dezembro '(52_1—‘9-8-6——_—%
' f‘ ¢+ .. Altera a-Tabela-anexa & Lei ne 9,654, de
: 29 de dezambto de 1983.)

'.muo DA SILVA QUADROS, Prefoito do Municipio de 'sio Pau- !

- 1o, usando das atribuiqoes que lhe s30 conferidas. por lei. -

Faz saber que a Cimara Municipal, em sessdo de ¢ de dezem

bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seg\}inte leg: !

Art. 19 - O item 35 da Tabela anexa 3 Let
n® 9,664, de 29 de detembro de 1983, passa a vigorar com
a sequinte redagdo:

"SERVICO . ALIQUOTAS $/0 "IJEQO IMPORTANCIAS
. - DO SERVIGO (%) .-FIXas POR
: p ANO (UFM)
35, Representagao e ' . -
agenciamento . de .
qualquer .nature-~
za, inclusive cor
retagem ou. inter~
mediagdo de quatis -
quer titulos:
a) Representagdo co
mercial de pro . . '
dutos naciomals ' - 3,0 P 1,5

b) Representagido comer
cial de produtos es
. trangeiros © 5,0 o 1,8
. £).Demais casos, inclu : .
_sive agenciamentos
| de cargags e de as- . .
ginaturas. . T 5,0 2,5 "

’ Art. 29 - Esta lei entrard om vigor cm 1
de janeiro de 1987, revogadas as disposicoea om contra-
r o' v o el e o ot e
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE s&o PAULO, aos 15 de Dezembro
.de 1.986, 4339 da fundagdo de %o Paulo. oy e
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO . ° LR e o
CLEUDIO SALVADOR LEMBO, Secretdrio dos Negbcios Juzidicos
CARLOS ALBERTO MANHKES -BARRETO, Secretario das Finangas
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos Negdcios Extraordinarios |
s Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de |

, Dezembro de 1.986.

\IAIR CARVALHO MONTEIRO, .secretario do Governo Mun;;w—-j d

o b e o,

—~——————

Pudlicado o D.OM, | .

de (& 1219 ﬁié

pdgma = coluna J Q_
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. RF. 100.405

l

c:m!ore nbva :Qdaqao a lhta do n:viqo:«
‘tributiveisipelo” Imposto ~sobre Servigos '’
de ounlque: Natureza o da outrn provi
dénciu. P

’WONIO SAMPAIO, ‘Presidente da Cimra Hunicipal i de Sao .
Hulo, no exercicio do cargo de Prefeito do Hunic!pio de -
sio l;miuo' usando - dau atribuiqoe: que ; lhe uo contcridu ]
por led. ., " .

" Faz saber que a Cmua Hunicipal. enm sessio da 22 do de- I
zc:mhro de 1, 987, decretou e eu prolmlgo a seguidie leis & .)

R Art. 19 - Consutui fato gerador do

_posto ‘sobre Serv.lqos de Qualquer Natureza a prestaqao,por

. pessoa fisica ou jnddica, com ou sem estabelecimento .fi

x0, da servigo ndo compreendido na compaeténcia-da . Uniao

,ou dos Estados e, especificamente, a preataqao de sa::vxgo
r 'conatante da seguinte _relagdos

Ry

N R 1. Médicos, 1nc1us:lve analiles cIInlcas,
. eletncidade médica, xadﬂoterapia. ultra-sonogtafia, xa
.+ diologia, t grafia e es.

C 2. Hospitus, clinicas,’ ‘sanatdrios; labo
ratdrios de ananses, nmbulatorios, prontos-socorros,’ yma
.ntconiou, casas, de saude, de repou-o, e de, recnperaqao

o congqneres .-

Lg‘h & Lo 3 ‘Bancos’ de sangue, leite, pele, olhOs,
,ﬂa e’ congeneres. L .
Sty . 4. Enfermeimr-obstetras, . ortoptlcos,"

f‘- onoaudiologos, p:oteucos (protese dentaria). '''''
,‘ TS Ve . 5. Assisténcia médica e. conqenere pre
,vistos nos itens 1, 2 e-3 desta Lista, prestados. através
w.de”planos dé medicina de grupo,- convénios, inclnuive '-com
upreias para assiatencia a empx-egados. .-

L6y Planos de saide, prestados por empre 3
B ue ndo esteja incluida no item 5 desta Lista-e-. que:-
-3¢} cumpram através de -servigos prestados por - terceiros, |
contratadoa pela empresa_ou apenas pagos’ por estn median'v
ndicaqao do beneficlirio do plano. . X

T T

ok . ‘7.' Médicos veterindrios. - o
S PR - 8. lxospitais vetexinérios,cl!nlcus vete<,
uurias e congeneres. ~or g
L& Ly u\; + 9, Guarda, txatamento, adeettamento, e

T

},'-

lbolozamento, alojamento e congeneres, rolativos a ;:, uni-.

" 10. Barbeiros, cabeleirelros, mnicnrog,-u
guros, - tratamento de pele, ‘depilagio e congéneras..

w41 11, Banhos, duchas, sauna, massagons, gl

xcaa e congonerea. -

12, Vatriquo, coleta, remoqao e 1ncinera

13 Limpeza e dragagem de porf.os rios e_:

L 14. Limpeza, manutenqao e conaervaqao ae -
nﬁv‘cis, inclusive vias piblicas, parques e jardins.’--
- 18, Desinfecqao, imunizaqao, higieniza- h
, dcsrauzaqao e ‘congéneres, © * i '
AU . '16. Controle e tratamento de eflhentcs
' de \qualquer mtureza, e de agentes' fisicos e bloldgicos.
T . ' .* 17, Incineragdo de ‘residucs quuisquer.
..18, Limpeza de chaminés.. + - . .
"19,” Saneamento’ ambiental e congencres. '
'-20,. Assistencia. técnica. - |
e "21, Mssessoria ou consultoria de= B qual— :
yﬂ.qqe: natureza, nao contida em outros itens desta Lista,,
ox;ganizacao, programagao, planejamento, ‘assessoria, ' pro:
?cecsament.o de dados, consultoria tecnlca, financeira ou
"ndnlnistrativa. : :
4 <22, Planejmnto, coordenaqao. ptogra.ma-
] ao ‘ou orgqnizaqao técnica, financeira ou administrat
i o 23, Andlises, inclusive de sistemas, ex .
mn, pesqulnn e informagoes, oolota [ procelnmento do‘
‘\d oa do, qualquor naturasa, . ' /-
. 24, cont.abnidado. nuditorin, gunrda-— 11
wx:os, t.ocnicos cm contabilidade e congénorcs. |
: . SP tIcias, landos, exames tecnicos e’

e —-..-_._.-._'_'.'_’_.- — b

et

-~
; : radugoeu e intetpzetat;oes. _j
- 274 Avaliagio de bens. | )
'28, Datilografia, estcnogtafia, expedxen
“te . 'lecretaria om geral-e congcncxes. e ,
29 Px‘oje!:os. calculos e desenhos tecni".
o8 de qualquet natureza. - K
- 30.- I\cxofotogxamctua (lnclusive 1nterpl:u
: tagao), mapeamcnto e -topografia.. "~ -~ ’
; .- - 31, Execugao por administraqao, unpreita-
da, .ou subempreitada, de construgdio civil, de obras-- ; hi
' drdulicas e outras obras semelhantes e respectiva genha
‘ria consultiva, inclusive servigos auxiliares ou’  comple= .
.mentares (exceto o fornecimento de mercadorias. produzidasﬂ
pelo prestador -de’ servigos, fora do local da preatag:o dos
. ~sorv£qos que nca ‘sujeito ao ICM). e
‘11,32, Demoligdo, 4 7 C
-33: ‘Reparagio, eonsctvaqao ) xetonpa de
edifIc.los, ostradas, pontes,. portos e congéneros (oxceto oy
fornecimento :de mercadorias produzidas pelo prestador dos
. BCYVicos’ tora do local.wda preltm;ao dos l.ervl.qos, que f£i
. ca su eito 80 ICM). ' -

. 3y Penqulaa, perfuragido, cincntaquo,per-

ﬂlnqom, csumulaqao e outros servigos rclacionados com a:
oxplongao -] e:;plouqao de.petrdleo o gis natural. -
: L ,35. Plorestamento ¢ rcflorestamento,

' : - 364" Sscornnento e contengno da encost.u e
o sotvlqon oongonorou . . . .
g Soa el

mpreaces 20 servige grifiee do cuse!



-

3 : oo 37.° Painagismo, jatdinagen e daxxiéio(ex

liagao de cqnheclmentos, de qualquer grau ou_natureza. .

© ¢d3o ("factoring®) (excetuam-se os servigos prestados por

- ceto depdsitos feitos em instituigdes financeiras avtori-

" fisica ou intelectual, com du sem a paxticipaqao do espec

" dio ou pela televisao; -

digqao de bens mdvels e imdvelis nio abrangidos nos itens

g meen

ceto .0 fornecimento de wercadorias, _gue fica sujeito ao
ICM).
: .38. Raspagenm, calafetaqao, polimento lua
traqao de pisos, paredes e divigdrias.
39. Ensino, instrugdo, treinamento, ava~-

40, Planejamento, organizagdo e adminis-:
tra;ao de feiras, ‘exposigdes, congressas € congeneres.'i
- ‘.41 Organizagdo de festas @  recepgoes:
~buffet® {exceto o fornecimento de allaentagao e bebidas
que fica sujeito ao ICN).. .
Mninistragao de benn e negoclo- de.
torceiros o de oonabrolol.

43, Mministragao de fundos mituos (ex-
cato a roalizada por, 1nlt1tuiqool autorizadas a’ funcionar
peloc Banco -Central)’,

44, Agencinmento, corretagen ‘ou interme-
diaqao de camblo, de seguros @ de planos de  previdéncia
privada.

45, Agenciamento, cotrctngen ou interme-
-dlagdo de titulos _quaisquer (exceto os servigos executa .
dog por instituiqoes autoxizadas :a funcionar pelo - Banco °
Central), ",
46. Agenciamento. corretagem ou ‘interme- |
diaqao de direitos da propriedade industrial, artistica ou:
litetaria. .
' 47. Agenciamento, corretagem ou 1nterme
diaqao de contratos e franquia ("franchise”} e de fatura

1nstitniqoes autorizadas a funcionar pelo Banco Central).
. 48. Agenciamento, organizagao, promoqao-
e execugao de programas de turismo, passeios, excursoes,
guias de turismo e congéneres. ' ’
*  49. Agenciamento, corretagem ou interme-

44, 45, 46 e 47, . .
50. Despachantes. . -

* 51. Agentes da ptopriedade 1ndustr1al.
52,. Agentes da propriedada artistica .o

KN

" literaria.
. 53 Leilao. '

54. Regulagado de sinistros cobertos por
contratos de seguros; inspegao e avallaqao de riscos para
cobertura de contratos de sequros; prevonqao e geréncia
de riscos segurdveis, prestados por quom ndo sejn o pré-.
prio segutado ou companhia de sequro.

55. Armazenamento, depdsito, cnrga, des-
carga, arrumaqao e guarda de bens- de qualguer espécie’ (ex

zadas a funcionar pelo Banco Central).
. 56. Guarda e estacionamento de veIculos
automotores terrestres.,
be 57. Viqilincin ou seguranqa de pessoas -]
ns.

58. Ttanspotte, coleta, remessa ou entre-
ga de bens ou valores, dentro do territdrio do municipio.
. 59. Diversdes piblicas:
a) cinemas, "tixi dancings® ¢  oconginores;
b) bilhares, boliches, corrldns do oni-
maia @ outros jogos;
c) exposigdes, com cobranga de ingrossos;
d) bailes; "shows", fcstivals, recitais e
congeneres, inclusive espetdculos que sejam também trans
mitidos, mediante compra de direitos para tanto, pela tele
vlsao ou pelo radio;
B e) jogos eletronicos,
£) competiqoes esportivas ou ae destreza

-tador, inclusive a venda de direitos a transmissao pelo ra

g) execuqao de musica, Lndividualmcnte oyl
por conjuntos.

- 60, Distribuigdo e. venda de bilhetes de
loteria, cartoes, pules ou cupons de upostns, sorteios . ou
premios. . os, L . -

’ R 61. Fornecimento de misica, mediante trans
missdo por qualquer processo, para vias publicas ou am=
bientes fechados (exceto transmissoes radiofonicas ou . de

televxsao).
62, Gravagao e distribuiqao de filmes -
'video-tapes‘. ) . © ,
' 63. Fonografia ou ‘gravagao do sons ou rul
doa, inclusive trucagem, dublagem e mixagem sonora.

64. Fotografia e cinematografia, inclusive
revelagao, ampliaqao, cdpia, xeproduqao e trucaqem. -

65. Ptoduqao, para te:ceiroa, mcdlante ou

v'scm encomenda prévia, da aspetaculos, entrevlstas e congo

neres.

66. calocagao ‘de tapetes e cortinas, com
materiul £ornecido pelo usudrio final do servigo. -
) 67. Lubrificagao, limpeza e revisdo de mi
qnxnus, eiculos, aparelhos e equipamentos (exceto o for-
necimento de. -pegas e partes, que. fica sujeito ao ICM). -

68.- Conserto, restauragio, manutengao e
conservagao de maguinas, veiculos, motores, elevadores ou’
“de quaisquor objetos (exceto o fotnecinento do pegas e
partes, qne "fica sujeito ao ICM). -

- 69. Recondicionamento de notores {o valor

das pecgas fornecidal pelo prestador do servigo tica sujei

to ao ICM).:

70. Recauchutagem ou regeneraqno dc pneus
parn o usuario final,

71. dicionamento, ‘icion1monto,.
pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, ‘tingimento,
- galvanoplastia, anodizacao, corte, recorto, ° )olimcnto.

plastificagio e congéneres, de obietol n3o destinados &
Lndusttlalizaqao ou comercializagao.
. <72, Lusttuqao de bens mdvels quando o ser
vigo for prostado para o usuario final do ob;eto lustra-
‘do.

73. Instalaqno ¢ wontagem -de’ aparelhos,

;uaquinal . cénlpawcntos, prestados ao usuirio final do

servigo, exclusivomonte com material por cle fornccido.

. 74. Montagem industrial, presixis no usui-
rio final do.sorvigo, Qxcluslvnmnt.ocun material por ole
fornocido.

¥ 75. Cépia ou roprodugio, per qunlnquorprn

s Gc & tos ¢ outros pnpﬁxl, pluntnn ou dcso-'
nhos. P . .

e

l:vf




rnﬂ?==?ﬁ?9f"*

76. Composiqao grafica,»- fotocomposiqao.w

zincogratia,' litografia.e fotalitografia.: =’

7. calocuqao de molduras e afins, onca-

:dernaqao, gravagio e douraqno dao livros, rovistas ¢ conyé’
nefroa, *

‘clichcrta,

78 Locagdo do bons mbveis, inclusive ar-

rondamonto mercantil., . ]
. 79. Funorais,

80, Alfaiataria o coatura, quando o unto
rial for fornocido palo usuirio final, oxcoto o do. avia=
mento. .

o ‘81. Tinturaria e lavnndcria.
82. Taxidermia,

).

83, Recrutanento, agenciamento, aelecao,
colocaqao ou fornecimento de mio-de-obra, mesmo em card-
ter tempordrio, inclusive por empregados do prestador do
servlqo ou por trabalhadores avulsos por ele contratados. -

e . 84. Propaganda e publicidade, inclusive

promogao de’ vendas, planejanento de campanhas ou sistemas
de publicidade, elaboraqao de desenhos, textos” e dcmais
materiais publlcitatlos (exceto sua 1npressao, ‘reprodugao -
ou fabricagdo).

85. Veiculaqao e divulgaqao de textos, de

- meio- (exceto em jornais, periodicos, radio e televisio).
86. Servigos portudrios e aeroportuarios,
utilizaqao de porto ou aexoporto; atracagao; capatazia;
armazenagen interna, externa ¢ especial; suprimento de
dgua, scrvigos e acassorios; moviwentagdo do nercadorias
.fora do cais. .
87. Advogados. :
88. Engenheiros, arquitetos, " urbanistas,
agrénomos., .
89. Dentistas.’ . . .
90. Economistas. = - * e
: 91. Psicdlogos. R s
. ’ . 92. Assistentes socilais. . .
93. RelagGes publicas..

terceiros, inclusive direitos autozaia, protestos’ de tItu

los, ' sustaqao de protestos, devolugdo de titulos ndo pa=’
. gos, manutengdo de titulos vencidos, fornecimentos de po-

sj¢io de cobranga ou recebimento e outros servigos corre

latos da cobranga ou- recebimento (este item abrange. também
os scrvigos prestados por Lnstituiqoes autorizadas a fun

cionax .peclo Banco Central).

. © 95, InstituigGes financciras autorizados
.a. funcionar ‘pelo Banco Central: fornecimento de talio des
cheques; emissao de cheques administxativos. transferén
cia de fundos; devolugdo de cheques, austagao de .pagamen
to de cheques; ordens'de pagamento e de credito, por qual
quer wmeio; emissdo e tenovaqao de cartdes magnéticos; con *
sultas cm terminals eletrdnicos; pagamentos por conta deé
terceiros, inclusive os feitos fora do ~estabelecimento;
_elaboragdo do ficha cadastral; -aluguel de cofres; forneci
‘mento de segunda via de avisos de langamentos e de extra= .
-.to de conta; emissio de carnés (neste ditem ndo osta abran
gido o ressarcimento,’'a institulqoes financeiras, de gas-
- tos com portes do COrreio, telegramas, telex e teleproces
samento necessarios 3 prestagdo dos serviqos). ’ i
. 96, Transporte de natureza _estritamente-
municipal. . -
. 97. COmunicaqoes telefonicas de um . para
outro aparelho dentro do mesmo nunicipio.' .
- 98, Hospedagem em hotéis, moteis, pensoes
e congenercs {0 valor'.da alimentagdo, quando incluidoe no
prego .da dlarla, fica sujeito ao imposto sobre scrvigos)..
99. Distribuigio de bens de tcrceiros em
rcpresentugao de .qualquer natureza. .
100. Fornecimento de trabalho, qualificado
’ ou nao, hao oapeciflcado nos itens anteriores. . .
Paragrafo Gnico - Os sarvigos cspecifica
dos neste artigo ficam sujeitos ao imposto, ainda.que - a-
respcctiva prcstacao envolva fornecimento de mcrcadorias.
"Art. 29 -'0 valor do imposto serd ‘calcula
- do aplicando-se, ao prego do servigo,-a aliquota ’ corres-.
. pondente, na forma da Tabela em ancxo,’ rcssnlvados os ca-
sos previstos nos artigos seguintes. . “ '
Art. 3¢ - Quando.se tratar de prcstaqao~
de serviqo sob -a. forma de trabalho pessoal do proprio con
* tribuinte, o imposto’ sera calculado por meio de aliquotas
fixas ou variiveis, em fungdo da natureza do servigo - ou
de outros fatores.pertinentes, na forma da Tabela em ane-

X0, 8scm se considerar a importincia paga a tItulo de remu ’
. neraqao do proprio trabalho.

§ 1¢ - Considera-se prostaqao ‘de serviqo
. aob a forma de trabalho pessoal do préprio contribulnte,
. o simples fornecimento de trabalho relativo ds atividades .
. comproendidas nos itensl, 4, 7,9, 11, 24 a 29, 39, 44 a

pro[issional autonomo, que nao tenha, a seu sorvico, em-
prcgado da mesma quallflcagao protlssionn). .

§ 29 - O vdlor do imposto devido na-forma

crigao junto ao Cadastro dec Contribuintes -- Mobilidrxios,
dentro do prazo regulanentar e a partir da data de vigén-
cla -desta lel, serd reduzido na seguinte conformidade:

I - 50% (cinquenta por cento), no primei

: II - 40% (quarenta por cento), no segundo'
excrclcio tributavel;
-+ III - 30% (trinta por cento)’, no torcnxro-
oxexcicio tribntivel; .
IV - 20% (vinte por cento), no, quarto exer -
" cicio tributavel.

§ 30 ~ Nao se considera servigco - pessoal
do préprio contribuinte © sarvigo pxostado por firwas in-
:dividuais, nem o que for prestado em cariter permancnte,
sujeito a no:mas do tonadot, ainda qne por trabalhado: au
tono-o . R

_Art. 49 - Seupre que os servigos a que se’
referen os 1tens 1,4,7, 24, 51, 87, 88, 89, 90 e 91 da

. relagdo consignada pelo artigo 19, forc- preabados por so
‘ciedade, esta ficard sujeita ao imposto calculado cm rola

ndo, que preste servigo em nome da socicdade, cmbora assy
" mindo responnabilldade pesuoal,,noa termos da lei- aplica

vel, . Mo et

deste artigo, para os que promoverem a.sua primeira ins- -

senhos e outros materiais de publicidade, por qualquer )

" 94, Cobrangas e recebimentos po: conta de ’

53, 77, 82, 87, 88, 89 a 93,-99 ¢ 100 do artigo 19, - 'por

ro oxerc!cio tributivel; . -

PP 38

_»;ao a cada .profissional -habilitado, sScio, cmpregado ou

.-
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JE s s 3,19 = Para- os/fins doste nrtho, conlide,
—/rau-so luclodndol de profinsionnln ‘aqualas’cujos componon

- tes g30 pessoas f£Isicas, habilitadas para.o exercicio’ da

© mesma atividade profissional, dentre as cspccificadas nos
itens moncionadas no "caput® deste artiyo, e que nio ‘ex-
plorcm mais de uma atividade de’prestagao de servigos. |
.§ 29 - Nas condigbes deste artigo, o va-
lor do 1mposto ser3 calculado pela multlplicaqao da impor

" ‘sional's habilitados,-sdcios, empregados ou ndo, quce pres-
.tem scrvigos cm nome da sociedade, embora- assumindo = res-—
. pons abilidado pessoal, nos termos da lei aplicavel.

) § 39 - Quando nido atendidos os requisitos
fixados no. .*caput® ¢ no pariigralo 19 doste artigo, o im-.
posto sord calculado com base no prego do scrvigo, wedian:

n,te & aplicagio da aliquota correspondente tixadn pela Ta=
bela .cm anexo.

Art. 59 = 0O lanqamcnto do lmposto, nos ca
soa descritos pclos artigos 39 ¢ 49, cord anual ¢ poderd -
ser cfetuado, de oficio, com’basc nos elcmentos constontes
do Cadastro de Contribuintes Hobxliatios.'

. § 19 - Para o pa]culo do imposto, langado
na forma deste ‘artigo, tomar-se~3 por base a Unidade de.

- Valor Fiscal do Municipio '~ UFM, vigente no excrciclo em
que efetuado o lnngamento.

§ 29 -0 recolhimento do imposto, langado
na forma dcste artigo, serd feito em 8 (oito) parcelas, men
sais e succgsivas, na forma,’ prazos e condigoes regdlamen

tazcs, respeltado, na fixaqao do numero de parcclaa, o IT .

: ;ﬁncia fixada, na Tabela em anexo, pelo numero de protis-j

.

nite minimo, por parcela, de 10% (dez por cento) do valor

‘da UFM vigente a 19 de janeiro do exerc!cio em qua efetua

do o langamento.
. § 3¢ - (VETADO) '

Art. 69 - Os contribuintes do imposto, te
feridos hos artigos 39 e 49, ficam deaobrlgados da eMjsao
e escrituragdo de documentos figcais. - e

Pardgrafo unico - 0s tomadores doa servi
qos preatados pelos contribuintes referidos no 'cnput'des

. te artigo deverao exigir, dos respectivos’ prestadores, re
cibo onde conste, relativamente a estes, o nimero de suas
inscrigdes no Cadastro de Contribuintes ‘Mobilidrios. = -
' . Art. 7¢ -~ O 1mposto é devido,- a criterio
da repattiqao competente:

- I = pelo proprietario do’ estabelecimento
ou do veIculo de aluguel, a frete, ou de transporte cole-
tivo, no tertitorio do Municlpio; .

II - pelo locador ou cedente - do _uso- de bens'

moveis ou imdveis;

III-- pof quen seja responsavel pela execu‘

¢do dos serviqos referidos nos itens 31, 32, 33, 34 e 36,
da relagdo constante do artigo 19, 1nc1uIdos, nessa res-

-as subempxeitadas;
IV - pelo subempreiteiro de obra ou servi-

¢os auxiliares ou complementares, tais como os de- 'encana

: dor, eletricista, carpinteiro, marmorista, serralheiro . e
outros.

. Paragrafo unico -£ responsavel,. solida-

riamente com o devedor, o proprietidrio da obra em relagido

- aos’ servigos de construgao civil, referidos nos itens in-

- dicados .no inciso III deste artigo, que lhe forem presta

dos sem a documentagdo fiscal correspondente, ou’ sem a

prova do pagamento do imposto pelo prestador dos anvhgs

ne 9.801, de 18 de dezembro de’ 1984, com - as alteragdes

1986, passa a vigorar com a seguinte redagao:

"Art. 19 = Ficam isentas do. Imposto sobre
Servigos de oualquer Natureza .as microempresas, assim con
silderadas, para os efeitos desta lei, as pessoas fisicas
ou juridicas que obtiverem receita anual igual ou inferior
a 4.200 OTN's (quatro mil e’'duzentas obriqaqoes do Tesou
ro Nacional) apurada segundo o valor unitario .desses tItu
los no més de margo do ano-base, assim denominado o anc
anterior ao da isengdo”.

tivo das mictoempresal, instituido pela Lei n9'9.801, de
18 de dezembro de 1984, com as alteragles da Lei-n? 10.201,
de 4 de dezembro de 1986, as empresas ou sociedades ‘de
profissionais que prestem. os’ servigos descritos nos itens
<1, 2,23, 4, 7, 24, 25, 26, 27, 51, 52, 87, 88,.89, 90 e
91, da relagdo constante do artigo 19.

: - Art. 10 - Sdo isentas ' do imposto as pres-
taqoes "de - servlqos efetuadas por jornais ou petiodicos
destinados d& publicagdo de noticiirio e informaquo de ca-
rater geral e de interesse da coletividade e estagdes ra

ponsabilidade, os servlqos auxiliares e cdmplementares e,

qo refetido no inciso anterior, e pelo prestador de servi’

Art, 8¢ - 0 *caput" do artigo 19 ‘da” Lei.

confezidas pela Lei n? 10.201,.de’ 4 ° de dezembro de

Art. 99 - Ficam excluidas do regime "isen- |

Fci!ha_ni___‘/} fala} nroe

1"dicemissoras e de televisdo exceto, quanto a estas, . 08.

servigos referidos nos itens 62, 63, 64, 65 e 78 da rela
¢do do artigo 19, desde que, gratuitamente, ponham, a dis

trativa ou fiscal: -
1 -as empresas editoras de Jornais, L um

'‘quarto de pagina por quinzena;

. 2 -~ as ‘empresas ed&toras de revistas, meia
paginn por nimero publicado;
1 3 - as empresas radioemissorns, sesscnta
segundos pox dia, corridos ou fracionados, entre 20:00 e
23:00 horaa;

¢bes de quinze segundos .cada, aos sabados, entre 19:00 e
23:00 horas.

Localizaqao, Instalaqao e Funcionamento e de Fiscalizagao
de Anincios. ..

Art. 12 - Esta lei entrari em ngor a 31
dae dezembro de 1987, revogadas as disposlqoes en contra-

J e o paragrafo Gnico do artigo.l9 da Lei 7.410, de 30
de-dezembro de 1969, além do item VII da letra.L do arti-
go 19 - também da Lei 7.410, de 30 de dezembro de 1969,
o artigo 1¢ da. Lei 8.084, de 19 de julho de 1974, o pa

de 1980, os artigos 19, 29 e respectivos pardgrafos, 39 e
pardgrafo Unico, 49, 59, 69 e parigrafo inico, 79, -89 e
10, todas da Lei . 9.664, de 29 de dezembro de 1983, o ar-
tigo 49 da Lei .9.801, de 18 de dezembro de-1984, e os ar |
tigos 3¢ e 49 da Ledi 10 200,  de 4 de dezembro de 1986.

rio e, em especial, os artigos 49 e 59, 1ncisos Ie IIda
lei 6.989, de 29 de dezembro de 1966, as :letras F, I,

ragrafo Gnico do artigo 19-da 'Lei 9.060, de 15 de maioc-

posigao da Prefeitura, pa:a divulgagdo de’ materia admlnis.

4 - as empresas de: televisao, duas proje'

Art. 11 -0 disposto no paragrafo 10 do
artigo 5Q deste lei aplica-se as Taxas de Fiscalizagao de

Adelina Cicone - Ass. Pattamentar
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em 29 de
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TAEIA NEXA A LET N0 10.423 08 29 [ Dezembro

IE 1987

Aliquotas

Descrigao dos Servigos s/0 prego
do mervigo

- ' (%

1. Médicos, inclusive aniliscs cllr:len,
elotricidade medica, radiotorapia, ul
tra-sonografia, radiologis, tomogra -

£1a @ CONLONGFO® escrsarsssnsosssoans 5,0

2. Hospitais, clinicas, sanatorios, labo . Q

f‘lt‘t;rlo'l deo ansllise, n-buhtérlo.proﬂ

tos-socorros, manicomios, casas de n\'l . '

do, de repou-o o de ncnpornqu e con

nner.-t

a) quando rclultantal de convcnlo de
asslaténcla megica, dentarla ou|. -
holpltll;r, de natureza’ social, ce

, ‘lebrados com pessoas Jurﬂuc-- de

direito piblico ‘interno coeeacest

) qunn@u venulthhtru de conteatos pa

ooea prrutncﬁu de anslbstencin -ﬁdlcm
dentarta on husplitalar, exeentada
por entidades organlzadas na FCorea

' de -udlélun de grupo, quando credes

cladan pﬁlu_luutllutu_"nrlunnl de

lHQ-vlﬂ;pvlp Noeiat ;"';;'{""" B 1.0

el quands, Inclofdes oa letea *a® an

. ..‘h' deste item, nx;culnduu.'|nu'v2

. tidades u;-- Cinat l‘l-l(';"-lll(‘l'ut l‘vn, R

rassim o cutcadidas

sanelie en el ames

‘d) demais casos ...
A

! ‘3. Bancos de sangue, lottc, polo. olhou.

seseesesscee 2,0

S3MOR € COREONErOS cuereccccasoraecaos |. 2,0 -

my ln.for-c!ro.. obstetras, onépuc;l,!‘ong
.+ sudidlogos,protaticos (protese dentiria) 5.0

Importan
clan tfixan
por ano

(UFM)

3,5,

T ns,

5. Ass: t;nctg'l‘dlcl . péngonaro. previs- -
‘tos nos itens 1,2 o J desta lists, pres
tados através de plancs de medicina de
¢ru?o,.cq=!;nlo‘, inclusive com eapre -

sas pars sssistencis a --pro‘ado- esee 1,0

6. 'unu dn um, prnudu por upr”q
| iawe o ale ateda inclulda mo. item’S dests’
1iata o que se cumpram atraves de urv_l_
© . gos prestsdos por t.u:eogrol. contrata -
dos pela empress o apenas ‘pagos por u. ]
- tay -odlcntc lndlcnqno do beneficlirio

do pllno """""""'""'""'-v' ..5'9

) ¢ ~ .
! 7. Hedlcol vet.rlmrlo. .......,:......... 5,0
‘8. uoipltbll yotorlﬁ‘rton. ctinicas veteri

nirlas e congenéru Wesasasase .. 2,0

" 9. Guarda, tratamento, adontnnnto, enbe )

e B

T . lnn-nto, llo.h-mt.o . connnern .

. ‘lativos a lnlnnl- sesrscsnseneressinas 5.0.

1o, n1rhelruu. rnbelrrelrou. -Jnlcurun, p",
dlcurol, eratlnonto de polo, d.plllcno .
V7 @ CONGENEres seessececiocelesiscsnnnse 5,0

| k1. Banhos, duchas, l{Jn‘. massagens,ginas

tica'e con;?nFreﬁ cevesen tessssen . 5,0

12. Varriq;o, coletn :rr-oq;o -‘lnclnrr;qﬁu .

. de )lxo tesessasssasescsssassesssnesesa] " 5,0

13. Lllpcal e drn.p‘c- de portos. rios ™

) cnnnllv........................

L b

10. 4 3

r_;'

Folhan® ‘JL/ “ do pme

v o ot
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'14

1s.

Ll-pcn. -anutcncuo . conuruquo da i

. lonu, incluaive vias pubucu.p-rquu

® Jardins.ccasgeee

Desinfecgao, imunizsgio, higienizagio,

desratizagio e congensres .... ceenenne

. . :
Controle e tratsaento ds efluentes ds

. qunlqunr --f.\uuun, @ deo ageates Plsicos

17.
18,
19.

‘bloluleo- cesee -'.-............--.'
Locineragic de residuos quuqmr esee
Limpeza de chaminem secsscescrsssnsens l
Saneasento ambiental e eq.n‘-nir_u cede

Assiatancia tEcnica vererssrnnrereoane

Adnonnncia ou conanltorla de qualquer

AAturera.. ndv contida e outros itens’

" deata Linta, ur‘unhlcno. progr nmu,lu.

22.

23.

plum-lnm-ntu. a lu. proce

to de dados, consultoria tccnlc-,l’lnan

celru ou adnlnhlrluv.. tesssssncnsnn

Flatm,lnmmto, cmu-«lumwum programagan
ou oiyanleugdq técnlea, Cinanceira ou

AAMINISLOAtIVE oevecraansnrorerooconns
h

Analiscs, Inclusive de sistcmas’, cxames,

penquisas o [nformagoes, coleta o pro-

.CR8S e;n.o de dados ﬁn_.'quolqunr nature-,

" BB sesseesnrcssavsecccevees

4.

25

26.

27.

28,

39-

30.

31.

Contabilidade, Audliorh, [unn'h-nvru,

técnicos em contabilidade . 'con.cm.:rol.

Perfenl hudol. oxawes teenh:o- . .nn

lhu tocnlcu ....................... .
'r‘udugnn [} tnccrpnucou eessccncenes ]
Avaliagio de bens coeeecnrerenasiinnes

Datilografia, estenografia, expedieats,

. mecretsria em geral e con(el.ﬁnu ssese

Projct.ol ulmlo . do lhol toe-!cu

Asrofotogrametria (inclusive imterprets
Ga0), mapeasento ® topugralla cieesese |

Execugao, por adsinistragio, empreits-

" da, ou subempreitada, de construgao ef

2.
JJ.

34.

vil, de obrss hidriulicas e outras’ o
bras l'.ln'lhnnl.e- # respectiva engenha-’
ri- con-uluva, inclusive secvigon’ au ’

ullnro- ou co-pla-enurcu ...........-"_

Doloucno teveseesssnesrerasaseenne

Reparagio, conservagio ¢ reforas do edi’
flclo-, estradas, pont.cu. portos # cun-
e

seesesareseassesens

m-nvu-u acesans

Pesquiss, perfuragao, simuntagao, perti

- lagea, clu-ulnqin @ outros servigos re’

) lncl-m.dn. com'a uxpluncao ° cnplut.n -

5.
36.

. 8arviGoe congeneres ‘v....

a7.
Jl.

m- *de” pl-| rolea .. PE nnlnml

i’lounn-anto ° rc“oreltuento wresns

llceulcn'.o L] eont.onq.o de onconul ..

hln(luo; Jardinagenm o decornq;o‘..'.v

Raspagem, callfau;lo. pou-onto, lu-- .

I.ncao de puon. plr-d'. . dhhorlu.

Basino, hut.rugn, tnhmnw, nulh

X cao de eonhoctnntn,‘o n\nlquor greu,

' ou naturesat

X )) do- .urvlgu h ullno, ucol

a) ensino das escolas de i:abdolnln., '

aut 188 ¢ 'y 1

seovnes -

" de «’oma, do gimastica, lo mats
qao. de Judo o de’ d-m;o eevesserees

| 40, Phu,lmato. er‘nluqn . ahlnhtn :

géo de feiras, oxpo-.lqon, cugnuon'

KJ eon‘anoru veredressertrtensessasans

41. Organiracio de. fntn - neepqou e =

| "buffer XTI PP PTEPYPIS W) ’

43 Ad-lnlnuqu de fundos -utuonl .

42. A‘-lnhtrwto de bens o M;ocln de ur

eolron e do comwrchu essnnne

50

5,0

X
5,0
5,0

e

5.0

5.0,

.. s"o.

5,0

5.0

5,0

51°

‘1,0

C et @ s
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“. A;oaclmnto. coruule- ou lntemdu
cau de ru-bln- da neguron ¢ “der planus

de _provldonch privada ...........-..‘.

435, A‘tncthunt.o. corrotages ou intermedia

nao de titulos quahd:u-r esescesassacs
.

46., Agcnch-rnto, rnrrvugn nn lnter-cdh
qao de direitos da proprhdnde indu-
t.rinl, .rt(-tlcl ou Mtarlrlu sesesase
47. A(cnchlvnto, correula- ou lntcrledh
. can de contratos de franquia (frmehho) edo
faturagao (hcwrlm) seees

48. A‘onch-cnl.o. oruniuq 0, pro-oclo ‘e

aeios, .xcur-pel, gulas de t.url.-o s

CONGENEreS covesesnsseservacsncsosnsse

49. .Alom:h--nté, corretagem ou intermedia

. Gao de bens moveis (inclusive propaglnn

da e wbllcldldo) . llo"h aso nbun-
‘“u nos tuu “.45.“ o AT

I) l‘onchunto de cargas ¢ assinatu -

rll L R R PN TR

* b) demais casos ...;......__...‘....'.....

50. Despachantes ¢ comis

"ChOB secacsescrsncsnnas

s

-

. :\x!'lllvn du pruprludade |nduntrhl aeed’

. Alentun da proprhd-de url.hl.h.- ou ll

w
“

LOFArla cocesrsrescscorscannsascaionns

H

w

. Lellio ...

* tratos de nnknron; lnnp--(;o e avalia =
Q."m de riscos para cobertuca de- contrg

tos de seguros; prevencao e geranciade

nao -njl o proprlu segurado ou co-pu -

Blla de Seqnrs ceseesriietitrsscenes

§S. Armazenssmento, doposito, carga, descar
. | &8, arrumagio e gusrda de bens de qual

QUET CBPOCI® surrceracenrsrnneansensen

56. Cuarda e entacionamento de velculos sy

LONOtOres LErrestres. voceoeccesscsaees

$7. Vigilancia ou anguranga de pesscas e

BENB socctcesrtiessossarsscsans

rio do Knnlcfpio.

P Mvorms pnbuens

a) sisends ‘(Lululn cutochu) eeee

b) *texi-dancings® e 8 secies

" e) bilhares, boliches, corridas de ani
' uals ¢ outros jogos .-.b.'.....'......

upouqoo., com eobunql de ingres-

[ 13 ............' -...............

. huu, 'nhwn » fnuuh. recitais
. cqn‘ennnu. Inclunive. unpet aculos’

. quo  sejam tambom transult idos, mcdi-
pels tolovisio, ou polo radio «eeus

s) co-pc'.lcoel euportlvnu ou de d«ntro
va r{nlea on lnl.olwuml Com o e
a pavticipagan do ospoctador, inc 373
- alve a vanda de direitos & tunnlu'
uo pnlo ridlo ou pela hlnvhuo .

“ h) execucin de mmlrn. Individualae
. ou pnr coujuntol............

60. Distribuigao o vcndnl dol .
.a) pules 'Ou CUpons de APOSLAN ‘eeeen.es’
b} bllhnel de létorh,‘ c-rtiel, sor -

teios ou prulo- esseenstersesasine

61. rornechonto de lulcn, -cdhnto tnns
sissso por qu-lqu.r gmo-u, pars vi

as piblicas ou gnhtcnui fechados ....

63. Gravagio e distribuigio de filees o

*video~tapes® t.ecacesicrescesicansnns

-] 63. Fonogratia ou gravagio de sons ou rui-
. Seos, imclupive trucages, dubleges o mi | -
e v, ot N o

oxocuqao ‘de programss de turil-o, pll-

$4. Regulagdo do sinistros coberton.por con

. rheo- -o‘uruvou, prestados por quem - .

50, Transporte, coleta, remessa ou entregs .
de bens ou valores, d.nt.re do t-rruo-

* 50

10,0 -
10,0 -

' o ante comspra de direltos pare Lanto, |’

‘t) jogos .l-tranlcor.........'........ 1. 10,0

5,0

50

5,0

5,0
3,0

10,0

10,0

10,00
\

10,0

10,00

3.0

10,0

5.0

2,5

2,5

s -

1,5

2,50
]
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nvohcno. lnlhcao, :opln. nprodu -

’“ rnm-n. . eluutocun-. lnluln
{ cno . trucc.ur

l_) elaboragao de filmes de natureza Py
L bueuirh execwtads, poh- pro'duto-_
ras CinemalogralfiCas ieeceseeevios

b) dcni; casos ...-..................'

llS. Prnduqau parl terceiros, l'-dhnt.c ou

[}
|
'
{ oem enco-cmh previa, de cupch:ulou,
i ontrevllta. L] con‘ﬂurel sssccnae
i

! 66, Colacagho de tapetes e cortlnas, com
salerlal fornecido pelo umvario l'ln;l

"do BerviGO ssceesscvascinetcctnnscsene’

67, Lubrificagao, lispcsa « revisio de mi

quinas, velculos aparelhos e eqnlp_n -

68, Conserto, restauragio, manutencio . c&n
) servagio de miquinas, 'I‘ClllOl, woto -.

. res, clcudoru ou d- qu.uquor objetos

69, locondlelonmnto de motores .. .o

70. Recauchutages ou ro‘;t.uuq;n de poeus’
para o n-ua'rlo final .....-.......'-...
71 laco-dietmnto. uuuuelonmnto.plu

.turs, Muﬂch-nto, hn‘o-, sscagea,
tluiunt.e, salvanoplastia, anodizagio,

corte, recorte, poumu, plastifica -] .

oqu . MM. de obj-m [ m

M. - Mﬂqﬂ o oc..rchlln-

980 ceesserseseecrorttsnsnrersnsisnnan
73, l.nnuq:o. de bens moveis quando o servi

'¢0' for prestado pars usuirioc final do o

"+ bjeto lustrado tesesesesrisnnsensanes

73. Instalacao ¢ montages d-'.pnrolho-. =i
quina u

.qulpll'ntol, prestados so

suario Hnal do servigo, clcluulu-.n-

te com material por cle I'm-m-cldo oo

74, Nontalc; industrial, prcstsda ao u-ué
rlé Nn-l do servigo, exclusivamente -

com -ntvrlnl por ele fornecido ..e0e’

75. Cup(a ou reproduq-o por quuluquer pro-
cono-, de doeu-ontol [ outru pcpch,

e phnt-. ou dennhon esssesctssvescones

76, Compusigae gral ica, compisican, < 1i

* cheria, tlnrc»‘r.l;l'h‘ litogralia ¢ foLo-

litografia .

*77. Colocagao de '.uld;lrn.-c eafinn, enpcader
‘nagio, ‘rnvu;;n e dournc;o dr llvron,ro

vlntaa  congenfres’ seesseieciiancens

78. l.oclc.o de bens moveie: -

sasing").
b) demais servigos de 10CaGa0 eipecess’

a) lrrangh--m._o wmercentil (*

79. Funerais cresesatienanasecs

80. Alfatataria o :utu.ra, q‘undo o ..'ur}.
sl for formecido pelo usuirie fimsl,ex

COLO AVIBMENLO...cvosseosacrsscsanncnsy

81. Tinturaria ¢ lavanderia ehvecsecagnns

82. Taxidermis ...

.e

cssson

locagao ou roraecimento de mio-de-obras,

o, inclusive

an ths preeat ubor nb worvigu . my

pn Ir-nlullmdun-s ettl i Qe ohes vl eat s,

84. Prnpnxnml.\ o« pnl:llrldade, lnclunlvc pro
v “nhas on sistemas de publlcldndv. clabo-
ragan llu- ll---u-nllun. testos o llc'-.lln mate

cialn pub“cltul'hm eesisvesrsssasonns

55. Vrlculaqao e 4lvnlnq.~m de u-.n.on.'deu

nhos o outrus -nu-rlaln L publh:ldadc,

peor ||u.|lv|m-l' L0 LT eeseveacenre
86, Scrvh;en por!.uarlm. ; ll"r.npurtu‘rlon;
uuu‘ucln do. porl.oouu-rop«rl.n; aLra-

’ clclo; capatazia; arsazcnages ln'.rrlu,

axtorna ¢ esprcial; suprisents de agua,

‘servigos ¢ acessdrion; movimcnlagiv de

. mercadorias’fora do cais. ..

83, Incrut'lun!.o. sgenclamento, ulcqio.cg

. mogan de vendan, plincjamento de _fa_-pa- .

e e et e e+

3,0

5-0.

. 5,0

50

5.0

2,0

5,0

5,0
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l!. 'lnpnhclrol, nrquuot.ol. urb.nhun, a

‘ronmol tessesesssasscessscersegecncs - 5,0 3.5

89. Donu-t.u "-""""".""""""."" 5,0 3,5

1. Felvslogos o s 3,5

15 et s ' ?' IR B . |-Folhan® ng__doproc.g

. 5,0 2,5, 0 -
93. lnlu;u- Pubu:u B . 5,0 © 2,8 N /; %‘3‘& /
. . . -y

. 9%. Cobuu;u- rocouunbl por conn de toz :

ceiros, ln:lulvc direitos autorais, . . ) v | Ad&bﬂﬁ CPCO"O - ASS. Pana"‘enta{
. prq'.euol de titulos, sustagio de pre - AR - . RF. 1m.4%

teato.  devolugan de I‘Iulnq n.'m. [

®ento. ¢ outros servigos correlatos | de)

cubranqa wu recvhl-gnto eeeassvenaans 5,0 .-° -
9. lnnl ll.uh e Financaivan n:llnl Lroadas & . .
- . - L. ) N
mento de talio de cheques; c-.h_“auv de

lum ionar peta Banco h-nlhnll [X

.eheques adainiatrativony transferencia
de I'nnd-m; d.-mh:c;?m (ln. chequeni susta . .
‘ . %ﬁo (’r pagamento dr chegnes; ardens de . X . !
‘ . Ppagamentla e ode credita, por {.ull‘qm-r - L .
Beio; €MIANAD ¢ renovAgao dn carldes ’ '
-nqm:l.lrmc; r‘mnmllun cm Lerminain ele
l.lunlrtm. pagamenton por conta de  Lep R ’ . -
cclron. inclunive on l'e“.un fora do es »
i ’ tabolecimentn; «laboragao do ficha €A
Y . t ' dastral} alugucl de cofres; fornecimen-| - . -
i to de segunda via d; lvl.-u de lnnqn. - .

0 ’

. mento e de extrato de conta; emissiode

. ‘carnas .. 5,0 -
' 96. T;-ar;-porte .
* aicipal .. 5,0 -

97. Coﬁnleaq&-.éilcf;nic'u'do unpara ou

tro aparelho dentrg do Municipioe..... 3 5,0 L= ~
98. Hospedagem em hotéis, motéls, psnsoes e

eon(onhél {o valor ds llhcn{ngio,qung

do inelu{do no prego da diaris’ fica -5- o . . |
-~ Jjeito uo i-pono sobre ucrvico)- ceass 5.0 - .
. R . g .
‘a0, -Dist n-lbul(nu d-.‘ Lens tll.- teccriros em Fe e .
. © - presintagie de qualquer naturcszat R
. - ~'n)u-|rre-nn!ucno com-ﬂ:lal de produlnu L ,
b Lo
1. X
ontrangrivos o $.0 . 1,0
1w . cuanos - 5.0 L. 2.5
RN . -0 . . . . . . )
- 100.Fornecisiento do trabatho qualiticade ou . - ,
*.a) trabalho bragal . 0,0 . -
A Y I Hheo art {0 5.0

€) Lrabatho qualjficado | vees - 5.0
cee 5.0

|
|

d) trabalho ‘de nivel superior
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DISPOE SOBRE O SISTEMA TRIBUTARIO DO MUNICIPIO

SPEPR TR - DA OUTRAS 'PROVIDENCIAS .

-1

: Artl o 1.o~ “Plcain’ criados o0s seguintes tributos, que ‘se regularao =
pelo disposto nesta Lei e pelos demais atos normaﬁvos que sejam expedldos pelo e

Executivo. . =
I—imposto predial' AT ‘ . e .
_. ‘XX — imposto territorial urbano' B
T m - imposto ' sobre operacdes relativas a clrculacao de merca.dorlas
IV imposto sobre servicos de qualquer natur&a. 2 ;
: — taxa_de limpeza’puablica;” ¢
VI taxa de conservacio de vias e logradouros pﬁbli

. VII — taxa de pavimentacio e de servigos preparawrios de pavimentagio’
VIII—taxa.s de licencas; - . . -L

. -IX —'taxa de expediénte;i-" " SRR SR ST
. X —Taxas de.servicos diversos; - - . . B
XL - contribulcé.o de me’lhoria

g

saal

i3

7]
'

‘!

Atk
B

,jl

>pd

Artlgo 20 — Constitni fato gerador do imposto predial s propriedade. ;
--g dﬁnui!xlllic} ixtil ou & posse de bem imével construido, localizado na - zona urbana p
o cpo. B N "

Artlgo 3.0 —_ Para os efe‘lbos deste imposto, considem—se zone. urbana. he,
'toda a érea em que- existam ‘melhoramentos. executados ‘ou mantidos pelo Poder
Pﬁbhco, mdlcados em pelo menos ‘dois ‘dos ‘incisos seguintes:
.- .+ I — melo-fio ou calcamento,.com cg.nauzacﬁo de 9. as pluvials-
» Il —-abastecimento de égua; e~ - o
1= sistema’ de esgotos_ sanfté.rlos-

: ST IV — Tede de iluminacfo’ pﬁblica, com ou sem posteamento,para dls-
tribuicﬁo domiciliar;. . . % i

..V — escola’ riméria” ou posto’ de saude"a \ i 5
de tra fuilo:netros do imoével . considerado, -~ - .uma disté.ncia .maxima,,—r,
e:."' § 10— Gonslderam-se tamb&m urbanas as Areas urbanlzmieis ~ou-de’

urbana constantes. de loteamentos - devidamente 8] rovados, destmados‘
Ta habﬂitacﬁo a, indﬁstria ou .a0 “comércio.” N = p

‘$ 2.0 —.0O Exécutivo fixars periodjcamente ° perlmetro da zona

"ﬁnlda neste artigo,- podendo ela abranger, desde lo o as- é.reas a ue se refé
 0° parﬁgrafo a.nterlar. &L T £o: S et

* Artigo 4.0 — fara os efeltos 'deste imposto considera-se construido
todo o 1m6ve1 nod-qual exista edificaclio

-que ervir - pa ou?
para o xercicio quaisquer atividades : ; > TR

= e .,




@f-’: gf. rﬂ’%«"

m) de adminisu‘ax;ao de bens ou uegéclos, . < PRSP
:* n) de ensino de qualquer grau ou natureza; . T LR
0) de estudios fotogré.ﬁoos ou clnematograﬁcos e de dubls.gem pa.ra .o

P) de hospitais, ambula.térlos, casas de saﬁde e oongénem =
PR —-SER IO — _a locagdo -de bens méveis de qualquer na.tureza, incluslve de

= a locacio de espago
%ara guarda de bens de qualquer natureza, inclusive os servicos de armaze- ..
QlAgem em &rmazéns gerals, armazéns frigorificos, silos, ‘depésitgs de” ‘qualquer_na- "~ -
..4ureza e guarda-moveis, e servicos correla.tos de ca.rga, descarga, a.rrumax;ao e RAYURE
_Guarda, ‘dos efeltos depositados. . _ g

'a,= - -.." - Art."50.-As atividades & que se refere o parﬁ.g-ra.fo ﬁnico do artigo an-
rior, quando acompanhadas do fornecimento -de mercadorias,’ seréo consideradas
clusivamente como prestacéo dos servicos, sempre que esta ‘constitua o seu objeto~:. .

. Cessencial . contribua. com mais de 75%:.(setenta e ;cinco por. cento) da receita” >

_ Jnédia mensal-da atividade.- ", .. _ . ~v.. B TS e T R PRCNEE S

X Lo- Pa.ragrafo unico. ‘Quando n#o-for atingido o limibe referido neste ar-. -

, tlgo, a atividade sera considerada. de cariter misto,.fixando-se em 50% (cinquenta = . ¥~

servloos
L Art 51 A incxdéncla mdepende '_ e
a) (clla. existéncia de estabelecimento flxo < SNTe e
y ) 0 cumprimento de quaisquer exjgéncias le T la.mentares ou
s 9"adrmx:l.«strativas, relativas 3 .atividade, .sem prejuizo das’ oogginiiiac?o%g cabiveis; .
a ;-u.", - ¢).do resultado ‘financeiro obtido et R N B
S ST AM 52, O imposto hio incide has hipétesm de lmuxnda.de revistas -7
na Constituicao Federa.l observado, sendo caso o dlsposto em Iei complgmentar .

7" pitulo, calcula-se o imposto na fi .
n gram;e desta Lei.. pOS con. omuda.de da tabela. anexa, que faz pa.rbe inbe .
SRS 1 K. Jpe Pa.ra, os efeiws deste 1mposto consndera-se preco de servico 2
recelte. bruta & ele correspondente, sem nenhuma .deducao, excetuados os descontos
ou abatimentos concedidos independentemente ‘de - qualquer .condicgo. >+ -
>+ § 2° — Na falta deste preco, ou nao sendo ele desde logo conhecido, -y,
‘sera adota.do o corrente ng praca.
“¢>.. " - § 3° — Na hipttese de calculo efetua.do na forma do paré,gra.fo ante-
. —rlor, qua.lquer diferenca de preco que venha & ser efetlva.mente apurada. aca.rreta.ré.
a exigibludade do imposto sobre o respectivo montante. . il
§°4° — O _preco de determinadgs tipos de servxcos poderé. ser .fixa.do
pela autorldade fiscal, em pauta que reflita o corrente na p praca. ™ o’
§ 5°..— O montante do imposto é considerado parte lntegrante e inchs- .
B sociavel de preco referido neste artigo,. constitumdo o, r&specuvo destaque nos do- :
cumentos Tliscais mem indicacﬁ.o de controle.”
Art. 54 — O prego dos servigos poderé. ser a.rbltre.do na forma que 0.
regulamento dispuser, sem prejuizo’ das penalidades, cabiveis, nos seguintes casos: .
» I'— quando o sujeito passivo nio exibir 9. flscalizax;ao os/elementos -
neoessanos a oomprova.cao do respectivo montante; .- : - . ',-.5 :
;-\-.~?~ « £, - 11"~ qiando houver fundada suspeita” de que os documentos ﬁscais nao -
xeﬂet,em o prec¢o real dos servu;os, ou quando o declara.do ‘for notoriamenbe mfenor

rrente na praca; DO
80\ co -ll quando o sujeito pa.ssivo nao estiver inscrito na reparticao ﬁscal

Art.. 55 -— Qua.ndo o volume ou a modalidade da prestacio

mn.selhar a critério ‘da Prefeitura,” tratamento fiscal mais “adequado,’o. imposto )
podersa’ ser calculado por’ estlma.t.iva, para efeito - de paga.mento por verba., obser- 3
va;dasasseg'umtesconcées :-:-"- BAE -g._» ~
2 -0 T = com base em mformx&oes do sujeibo passivo e’em outros elementos -
mformat.lvos pa.rcela.ndo-se mensalmente o respectivo montante pa.ra recolhimen

e ‘em local,’prazo e forma previstos em regulamento; = " e

e 35N n$— findo o.exercicio, ou suspensa, por. qua.lquer motivo, a apllca.gao
It e o slste’ a’de que trata este artigo, serdo apu o preco real’ dos servigos e o -
5 i“’f‘,_'\“f'v.,q‘i‘ montante - do  tributo - efetivamente devido pel eito . passivo, ndendo este
! i}'f;" X¥pela diférenca acaso Verificada ou tendo dire! estltulcéo do pago, con-

[%. . . B N

ok,

T

Ra, radic ou televisio; at

g vﬁlgp_ios para qua.isquer fins; . I -
em bens iméveis, a titulo de hospedagem N

por cento) do valor total da operat;ao 8, part;e reprwentativa. pr%taoao de Sl

T Oalculo o’ Imposto 3 e l
: . Art 53 Ressalvadas as’ mp6t$es exprmsamente prevista.s neste Ca.- -

; pre que ve.riﬁca.r que ‘o preco total "dos se: excedeu a %ﬁmativa. O con-

. t!va poderﬁ. a crltério da autoridade: competente, ser - feito mdividualmenteb.

. tegrante operagao sujeita. ao imposto sobre a circulacio de mercgdories, o ‘tri-
. to). do valor total da operagéo. . .:

"tmte:
’ a frete ou de transporte ccletivo, no~ ten;ibérlo do Municipio; _ -

i =ervigcs auxiliares e as subempreltadas

carplnteiro marmorista, - serralheiro e semelha.nt& KRS
"rem prestados sem a documentacio fiscal correspondente cu sem a prova, do

’ sidera.do autonomo para o efeito exclusivo ‘de manutencio de livros e documen- .

. taadas por ST o=

- sem qualquer auxiliar ou .asscciado;. . = LR

. a via ‘pliblica, por - conta pr6pr1a ‘¢ "Sem empregados,- sem reclames ou letreiro

~ - . com receita bruta-anua} -até Cr$™ 1.000.000,00 -(um milhso de’ cruwros) nﬁz
:- sendo_considerados empregadcs os -filhos e a mulher do responsével:-

- de ﬁns humanitarios e: assistencials- sem finalidade lucrativa;

‘empregados € pcr conta prépria;-: <. REETIRRR

inde denbemente de qualquer procedimento ﬂscal e sem

Tnbumte recolheré, no prazo. regulamentar, o imposto devido sobre a -diferenga.:
§1°— O enquadramento do “sujeito passivo no regime de estimia-

s d
e e ———— - =

por categoria.s estabelecimentos ou por grupos de atividades, . -

. § 2° — A autoridade competente poderé, a seu critério, suspender
‘a qualquer tempo, a - aplicagio,do sistema’ previsto neste artigo, de modo geral
%ndxvgiuahnente ou quanto a qualquer ca.tegoria de %tabeledmento ou grupo
e & "m . : - .\.‘:’ .

T Artigo 56 - Qua.ndo Py trata.r de prestagao de servico por pro- <
ﬁssional hberal o imposto -sers ca.lculado por aliquota fixa;- na forma da-ta-
. bela anexa sem considera.gao 8 renda. provenlente da remuneragao d%se th-

+ Artigo 57 — Quando & prestagio de ‘servigo tenha como.parte e

buto de quetrata este Capitulo.serd’ calculado sobre 50% (cinquenta por cen-

T T ,;'.,' - SEC"AO m L -

3 oo N Sujelto Pa.slvo S . ;-'- ~ ) —~
) Art.igo 58 —_ Contribuinte do impcsto éo presta.dor do semqo.
. Arhgo 59 —. o Imposfo é devido, a critérlo da. repa.rt:lx;ao oompe-

" pelo proprieté.rio &o es;‘.a,belecimento ou do veiculo de a.luguel

. TI — pelo-locador.ou cedente do uso-de bens mével ou imével' o
III — por quem Seja’ rmnsével pela execuciio da’ obra’ “referida
‘na alinea “b” do inciso I do, artigo 49, incluidos. nessa responsabihdade ‘08

IV — Pelo subempreiteiro delobra referida no inciso anteriof e’
pelo prestador de servichs auxiliares, ‘tais como 0s de encanador, eletzridsba.,

- . - Paligrafo Gnico.— ¥ responsével, solidaria.mente com” o devedor.'
o proprietsrlo de obra nova, em relagao aos servigos-de construcdo que lhe fo-

pa.gamento do imposto, pelo prestador..do servigo. -. - -
-Artigo 60 — Cada estabelecxmento do mesmo sujelto passivo é oon

tos -fiscais e para recolhimento do imposto relativos aos servicos nele. presta--
dos, respondendo a - empresa pelos débltcs, acréscimos e mult.as referentes "

alquer deles,

L e -
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P Art:lgo 61 —_ Sao 1sentas do lmpost.o as prestagém de servigos efe

1 .

“\a_a;,:;vé. R

A T e

S

e i 2
B ETIIN

I T— d.u'etores e membros do conselho ﬁsca.l consult.i 0, ou a.dmi
mst.ra.ﬁvo de bessoas juridicas; i~ -, :
II — “proprietirio de uma. unica. vla.tura dlrlgida por e1° prq:urio

AL S

Ve

IOI — profissional, no seu préprio domicmo, sem porta aberta para

- IV — casas de caridade, -sociedades de “socorros miutuos ou %tabelecimenws

V — -assod culturaiseasd rt.lva.ssemvd
outalo&cdeapostas mf,s‘--—m- m - enade-pou]es
s~ 7 VI-— pensbes’ familidres’ que ‘tenham’ 8té 5 pensiomstas ST
<= VII —= sdpateiros remendow ;_que t:raba.lhem indawdualmente sem

I — engraxates’ ambulantw, - - o R
~“IX- — empresas jornalisticas e &stacé&s ré.dio-emlssoras lega.lmen- £
-exceto quanto a estas tltimas,-os casos exprwamen'?.

do_inciso I do parégrafo unlco do artlgo 49; %
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(a) OLAYO EGYDIO SETUBAL
Prefeito do M.uni_cipio de S3o Paulo

() RAIMUNDO DA CUNHA LEITE
Prefeito do Municipio de Sio Caetano do Sul

LEI N.o 8809, DE 31 DE OUTUBRO DE 1978
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Art. 4.0 — O contribuinte serd identificado, para efeitos fiscais, pelo
respectivo numero no Cadastro de Contribuintes Mobilidrios — CCM, o
qual dever4 constar de quaisquer documentos pertinentes.

Art. 5.0 — A inscrigdo deveré ser promovida pelo contribuinte, em for-
rmuldrio préprio, com os dados necessdrios i sua identificagdo e localizagdo e
a caracterizagdo dos servigos prestados ou das atividades exercidas.

Adelina Cicone - Ass. Parfamentar

§ 1.0 — O contribuinte deverd promover tantas inscricdes quantos
forem os seus estabelecimentos ou locais de atividade, salvo os que pres-
Natureza e 3 Taxa de Licenca para tam §ervig:o sob .forrrla de traba‘lho pes§<)_al eas soc'iedades‘u'niprof{ssior}ais,
Localizagio, Funcionamento ou Ins- Qefundos na legislagdo tributdria municipal, que ficam sujejtos a inscrigdo
talagdo de Atividades Comerciais, In- unica, /-’ . -
dustriais, Profissionais, de Prestz;g:ﬁo '
de S_erViQOS ¢ Similares, e d4 outras
providéncias.

o 95

Estabelece normas apliciveis ao Im-
posto sobre Servicos de Qualquer

v __’{‘ ;

Boed 2 kg

v . )
§ 2.0 — Na inexisténcia de estabelecimento fixo, a inscrigdo serd Ginica
pelo local do domicilio do prestador de servigo. :

vk LT

Ll

§ 3.0 — O contribuinte deve indicar, no formuldrio de inscri¢do, as

gy

do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei
31 de dezembro de 1969, sanciona eo.r(frlncomplem'entar o il o 9, de }.
\ lll . 2. ' .
p ga a seguinte lei: § 4.0 — A inscrigdo serd efetuada na forma e nos prazos regulamentares.
Art. 1.o - O langamento do Imposto so
t.ure'za, quando calculado mediante fatores
servigo, podera ser procedido de oficio.

bre Servigos de Qualquer Na-

que independam do prego do Att. 6.0 — Os dados apresentados na inserigdo deverdo ser alteracos

" pelo contribuinte, na forma e nos prazos regulamentares, sempre que ocor-
ram fatos ou circunstincias que impliquem em sua modificagio.

Art. 2.0 — i '
2.0 — O Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza e a Taxa

de Licenga para Localizaca

4 calizag@o, Funcionament

, X s T 0 ou Instalagdo de Ativi
Com” erciais, Industriais, Profissionais, de Prestagdo de Seg o de tividades
serdo langados com base nos igos ¢ Similares

Mot o com dados constantes do Cadastro de Contribuintes

Parigrafo tnico — O disposto neste artigo deverd ser observado inclusi-
ve quando se tratar de venda ou transferéncia de estabelecimento ¢ de encer-
ramento de atividade.

Art. 7.0 — A Administragdo poderd promover, de oficio, inscri¢do,
alteragdes cadastrais ou cancelamento da inscrigdo, na forma regulamentar,

Parégrafo Gnico — i a
g ico — A notificagdo de langamento conters: sem prejuizo da aplicagdo das penalidades cabivels

I - O n jei i :
ome do sujeito passivo e respectivo domicilio tributério:
1

; yalo to tllbu él'

II - A disposiggo legal relativa ao crédito tributirio:

V - O prazo para recolhimento do crédito tribufério

Art. 8.0 — Além da inscrigdo e respectivas alteragdes, 0 contribuinte
>t fica sujeito i apresentagdo de quaisquer declaragGes de %ados, na forma e
nos prazos regulamentares. :

. Art. 9.0 — B facultado 3 Administragdo promover, periodicamente, a
-atualizagdo dos dados cadastrais, mediante convocagdo, por edital, dos
| . i contribuintes. ' A '

Art. 3.0 — O Cadastro de Co
mfxd.o pelos dados da inscri
sujeito passivo, além dos ele -

Art. 10 — O procedimento fiscal relativo ao Imposto sobre Servigos de
Qualquer Natureza, tal como estabelecido na legislagdo tributdria municipal,
tera inicio, alternativamente, com:

ntribuintes Mobilidrios — CCM ser4

e ; - serd for-
§a0 e respectivas alteragSes promovidas pelo
mentos obtidos pela fiscalizaggo.
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I - A lavratura do auto de infragdo;

I - A lavr 1

1. A imp?:gl:]r:ggg t;:el}zo dﬁe.?preensap de livros ou documentos fiscais:

‘ mpl » sujeito passivo 1 inis-
trativo'dela decorrenteJ P + 60 langamento ou ato admini-

Art. 11 — O sujeito passiv 4 inti
. . s$sivo serd i 3
das seguintes mod idades:p intimado do auto de infra¢do por uma

I - PeSSO ' \'
’

I . . - .
I - Por via postal registrada, acompanhada de c6pia do auto de infragdo

com aviso de recebimento a € i P

; ) ser datado firmado e devolvido pelo
destmaténo ou pessoa de seu domicilio; ’ M 1
)

III - Por edital publicado no Disrio Oficial do Mu
20 regulamentares, quando im
nos incisos anterjores,

C nicipio, na forma e pra-
proficuo qualquer dos meios previstos

Parigrafo tunico — Obedecer

4 ao di i intimaca
lavratura do termo de apreensgo d (\posto neste artigo a intimagio de

e livros ou documentos fiscais.

Art. 12 — O procedimento fi

L7 ) scal relativo i
lizagdo, Funcionamento ou Instala  Taxa de Licenga para Loca-

; 1 50 . . o . o
Profissionais, de Prestacto de Sem‘g de Atividades Comerciais, Industriais,

. - ¢os e Similares obedecers
a0 previsto na legislacdo relativ cerd, no que couber
a ) ’
Natureza. § 20 Imposto sobre Servicos de Qualquer

) Art. 13 — O tomador do servi
vigos de Qualquer Natureza, e deve
o prestador:

¢o € responsdvel pelo Imposto sobre Ser- -
reter e recolher o seu montante, quando

I - Obrigado A emissa
emissdo de nota fiscal, f;
mj , fatura ou outro d igi
do pela Administragdo, nio o fizer; cumento exigi
II - Desobri iss30
Des at:'rgzgnot :r err:l_s;aoddos documentos referidos no inciso anterior
c1bo de que conste, no mini :
iy ! que conste, minimo, o nome do contri-
» 0 niimero de sua inscri¢@o no Cadastro de Contribuintes Mo-

bilidrios — CCM, s
. ,’ seu endere ivi . .
valor do servigo. §0, a atividade sujeita ao tributo e o

" Parigrafo Uni y —

ico — O responsivel
€ , a0 efetuar a retenca m
devera fornecer comprovante ao prestador do servigo gz do Imposto,

- 464 —
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. Art. 14 - Para reten¢io do Imposto, nos casos de que trata o artigo
anterior, a base de cilculo é o prego dos servios, aplicando-se a aliquota de
5% (cinco por cento), salvo quanto a0s servigos de diversdes publicas, em
que ¢ aplicdvel a aliquota de 10% (dez por cento).

Art. 15 — O artigo 74, “caput”, e 0 inciso VII do artigo 77 da Lei n.o
6989, de 29 de dezembro de 1966, alterado pela Lei n.o 7228, de 12 de
dezembro de 1968, passam a vigorar com a seguinte redagdo:

a) “Art. 74 — O sujeito passivo devera recolher, por guia, nos prazos
regulamentares, o imposto correspondente aos servigos prestados em cada

2 9

~mes . [

b) “VII — igual ao dobro do montante do imposto devido sobre a ope-
ragio, aos que nio recotherem, no prazo regulamentar, o imposto retido do
prestador de servigos, quando apurado por procedimento fiscal ou apds seu
inicio™.

Art. 16 — Nos casos em que, na forma da tabela anexa 2 Lei n.o 8327,
de 28 de novembro de 1975, o célculo da Taxa de Licenga para Localizagao,
Funcionamento ou Instalagio de Atividades Comerciais, Industriais, Profis-
sionais, de Prestagdo de Servigos e Similares é fixado em fungdo do nimero
de empregados, observar-se-30 as seguintes regras; .

I - O primeiro langamento serd efetuado com base no nimero de empre-
gados declarados na inscrigdo inicial;

II - Os demais, com base no nimero de empregados existentes a 1 de
janeiro de cada exercicio.

Art. 17 — O artigo 1.0 da Lei n.o 8330, de 3 de dezembro de 1975,
passa a vigorar com a seguinte redagdo:

“Art. 1.0 — Para o cilculo do Imposto sobre Servigos de Qualquer
Natureza, devido pelos prestadores dos servigos mencionados nos incisos
I a VIII e XI a XIII da lista de servigos prevista no artigo 49 da Lein.o 6989,
de 29 de dezembro de 1966, com a redagdo dada pela letra “F” do artigo
1.0 da Lei n.o 7410, de 30 de dezembro de 1969, tomar-se-4 o valor da Uni-
dade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo — UFM™. :

Art. 18 — Renumerado como inciso VI, nos termos do artigo seguinte,
o inciso VII da tabela a que se refere o artigo 53 daLein.o 6989, de 29 de
dezembro de 1966, substituida pelo artigo 2.0 da Lein.o 8330, de 3 de de-
zembro de 1975, passa a vigorar com a seguinte redagdo:

— 465 —
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Adelina Cicone - Ass. Parameniay

Ao

“VII — artigo 49, inciso XLVII:

a) auto-escolas, escolas de cabeleireiros e escolas de dangas — 5% (cin-

€0 por cento) sobre o prego dos servigos;

b) ensino pré-escolar, de 1.0 Grau, de 2.0 Grau, complementar, suple-
mentar e superior, sob inspegdo federal ou estadual, e demais escolas

(dois por cento) sobre o prego

ou estabelecimentos de ensino — 2%
dos servigos™;

Art. 19 — Ficam revogados os incisos IV e V
re o artigo 53 da Lei n.o 6989, de 29 de dezembro
artigo 2.0 da Lei n.o 8330, de 3 de dezembro de 1975, com as alteragGes
introduzidas pelo artigo 1.0 da Lej n.o 8573, de 2 de junho de 1977, re-
numerados os seus incisos V, VI, VII, IX e X nos de nimeros IV a VIII,
respectivamente.

Art. 20 — Esta lei entrar4 em vigor na data de sua publicagdo, Tevoga-
das as disposi¢Bes em contrério. .

Prefeitura do Municipio de Sio P
425.0 da fundag@o de Sdo Paulo.
Secretdrio dos Negécios Juridicos,

_ ¢as, Sérgio Silva de Freitas — O
Luis Filipe Soares Baptista, -

aulo, aos 31 de outubro de 1978,
— O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — Q
Maria Kadunc - O Secretdrio das Finan-
Secretdrio dos Negécios Extraordindrios,

Publicada na Chefia do Gabinete

do Prefeito, em 31 de outubro de
1978.

—. O Secretdrio-Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann,

LEI N.o 8810, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1978

Eleva o limite de colocagdo dos Titu-
los do Tesouro do Municipio, e da
outras providéncias.

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Municipio de So Paulo, usando das
atribui¢Ges que lhe s3o conferidas por lei.

Fago saber que a Camara Municipal, em sess@o de 26 de outubro de
1978, decretou e eu promulgo a seguinte lei : -

Art. 1
de Sio Pa
de 1973,

-0 — O limite de colocagdo dos Titulos do Tesouro do Municipio
ulo, a que se refere o artigo 2.0 da Lei n.o 7945, de 29 de outubro
modificado pelo artigo 1.0 da Lei n.o 7996, de 20 de dezembro de
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IlI da tabela a que se refe-
de 1966, substituida pelo

e MRS

e

it , d bro de 1974, e artigo 1.0
. artigo 1.0 da Lei n.o 8119, de 18 de setem 1o
L 8295, de 19 de setembro de 1975, fica fixado em CrS . .. .
3.000.000.000,00 (trés bilhGes de cruzeiros).

Art. 2.0 — Os créditos orgamentdrios que :/iierem atse(riaaz:;:;tzolr:i
itame jundos da receita decorrente '
mento de recursos oriun 2. rec ( . sente et
25:;:)’ eé:)?\siderados extra-limite da autorizagdo contida no artigo 9.0
n.o 8644, de 18 de novembro de 1977.

Art. 3.0 — As despesas com a amortizagdo e juros dos tn‘téu!os, ar (c)lurei :se
efere o. ar.tigo 1.0, correrdo por conta das dotagdes orgamentdrias proprias,
I .0, ‘
suplementadas se necessdrio.

Art. 4.0 — Esta lei entrard em vigor na data de Sva publicagdo, revoga-
das as disposi¢des em contrério.

' 78,
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo,_ a0s 9 de élo?ir:térec;u (]i)‘;l 1 3 e
425.0 da fundagdo de Sdo Paulo. ;A O‘Prlszll\t::\’c Olavg ngxetario bl o
etri i idicos, Maria Ka - ‘  Fin
Secregérrgodg;‘lie%ic?:e.}r; — O Secretirio dos Negécios Extraordindrios,
s .
{aui’s Filipe Soares Baptista.

; i i Preféito em 9 de novembro de
icada na-Chefia do Gabme?e do Pre eito, em .
19781’.111111(‘8 Saecretério-Chefe do Gabinete, Erwm Fnednch‘ Fuhrmann

/ A
LEI N.o 8811, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1978

4 ini rtigo
Acrescenta pardgrafo @nico ao a
8.:: da Lei n.o 8763, de 16 de agosta
de 1978.

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Municipio de Sdo Paulo, usando das
atribuigGes que Ihe s3o conferidas por lei. -

Fago saber que a Camara Municipal, em sessdo de 8 de novembro de
1978, decretou e eu pron_mlgo a segumtt? }e;: v

. -" y 6d
Art. 1.0 — Fica acrescentado ao artigo 8.0 da Lgx no 8763, de 16de
agosto de 1978, pargrafo Gnico, com a seguinte redagdo:

| “Pardgrafo unico — O disposto nesié artigo s6 vigorar4 a partir de 1 de
janeiro de 1979.” '

Ast. 2.0 — Esta lei entrard em vigor na data de sua publicag@o, revoga-
das as di'Sposigées em contrario.
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Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

Art. 3.0 — As despesas com a execugao desta lei correrdo por conta das
dotagoes orgamentarias proprias.

Art. 4.0 — Esta lei entrara em vigor na data de sua publicagao, revoga-
das as disposigdes em contrario.

Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, aos 13 de maio de 1980, 427.0 da
fundacao de Sao Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O
Secretario dos Negocios Juridicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretario
das Finangas, Pedro Cipollari — O Secretario de Vias Piblicas, Octévio
Camillo Pereira de Almeida — O Secretario dos Negécios Extraordinarios,
Tufi Jubran.

Publicada na Secretariado Governo Municipal em 13 de maio de 1980. —
O Secretario do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud.

LEI N.o 9060, DE 15 DE MAIO DE l980v

Dispée sobre emissio de documentos fis-
cais, relativos ao Imposto sobre Servigos
de Qualquer Natureza, e d4 outras pro-
vidéncias.

Reynalfio Emygdio Qe Barros, Prefeito do Municipio de Sao Paulo, nos
termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n.o 9,
de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei: '

Ar.t. l.o —"{‘odo aquele_ que utilizar servigos prestados por empresas ou
profissionais autonomos, sujeitos a incidéncia do Imposto sobre Servigos de

Qualquer Natureza, devera exigir nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro do- .

cumento, cuja utilizagdo esteja prevista em regulamento ou autorizada por
regime especial. .

Paragrafo unico — Ficam ressalvados os casos em que os servigos toma-
dos se enquadrarem nos incisos fa VIII, XIa XIII, XXIX e LXVIIdo artigo
49 da Lein.o 6989, de 29 de dezembro de 1966 — com as alteragdes dadas pela
s..ei n.qg:lo, de 30 de dezembro de 1969 — sendo, todavia, necessaria a adogio

e recibo.

Art. 2.0 — O inciso II do artigo 13 da Lei n.o 8809, de 31 de outubro de
1978, passa a vigorar com a seguinte redagio:

I — Desqbrigado da emissdo de nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro
documento exigido pela Administragio, nao fornecer:

a)recibo de que conste, no minimo, 0 nome do contribuinte, o nimero de
sua inscri¢do no Cadastro de Contribuintes Mobilidrios — CCM, seu ende-
reco, a atividade sujeita ao tributo e o valor do servigo; '

b) comprovante de que tenha sido recolhido o imposto correspondente ao
exercicio anterior, salvo se inscrito posteriormente;

¢) copia da ficha de inscrigdo’’.

- 76 —
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Art. 3.0 — Esta lei entrara em vigor na data de sua publicagao, revogados
o artigo 2.0, e seus paragrafos 1.0 e 2.0, da Lein.o 7047, de 6 de setembro de
1967, ¢ demais disposicoes em contrario. B .

Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo, aos 15 de maio de 1980, 427.0 da
fundacio de Sao Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — 0
Secretario dos Negocios Juridicos, Manoel Figueiredo F:el:raz —0 Segre’tgrlo
das Finangas, Pedro Cipollari — O Secretério dos Negocios Extraordinarios,
Tufi Jubran.

Publicada na Secretariado Governo Municipal, em 15de rpaio de 1980. —
O Secretario do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Amaud.

LEI N.o 9061, DE 15 DE MAIO DE 1980

LY
Altera a tabela anexa a Lei n.o 8322, de
19 de novembro de 1975, modificada pela
Lei n.o 8398, de 3 de junho de 1976, e dd
outras providéncias.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Municipio de Sao Paulo, nos
termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar E§tadual n.o9,
de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1.0 — A tabela anexai Lein.o 8322, de 19de npvcmbrq de 1975, que -
dispoe sobre gratificagao aos policiais militares de transito a servigo da Prefei-
tura, modificada pela Lei n.o 8398, de 3 de junpo de 1976, ﬁqa alterada, no
tocante & quantidade de policiais militares de transito, na seguinte conformi-
dade:

FUNCAO — DENOMINACAO QUANTIDADE
Comandante

do Comando de Policiamento de

TEADSILO +vveevvnensvrssssssssessersssssssnnessesssssnsansssasssssssssessssssnsssnasssssneaassse 1
Comandante

do Batalhao de Policiamento de ) 7

TEANSIEO +vvueeeeerrennesenserusseesisssssssanansasasssssssssssssnsnnnsnsnssssoses censenens 4

Chefe de Estado Maior
de Comando de Policiamento de

TIANSILO veveeernrereveennsnnroresarseseeessrsarssssssssesssssssesasnasssasesssseseassanasssstss 2
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LEI NQ * 11.085 ', DE 6 DE SETEMBRO DE 1991

Altera a’ legislaqao do Imposto sobre Ser-
“vigos de Qualquer Natureza, e, di outras
“providéncias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Huniprio de Sdo Pau
lo, usando das atribu&goea que lhe 83 conferidas par lei.”
Faz saber que a Cidmara Municipal, em sessdo de 13 de agos
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte leix

o Art. 19 = O Imposto sobre Servigos da Qual
quer Natureza - ISS, devido pelos prestadores de servigo
sob a forma de trabalho pessoal e pelas sociedades de pro
tissionais, serd langado anuahnnte, pelos px:ogz.los con
tribuintes, podendo, a critério da Mnnistraqao, ser .‘I.nn
gado de -oficio, com base nos el >s constantes do Ca=
dastro de Contribuintes Hobiliatlot - CQA.

- § 19 - (VBTADO) :

" °§ 29 - Para os fins dolu a:u.go, oonaide
ra-se ocorrido o fato gerador do imposto:

~ A 10 de janeiro de cada exerclcio, no

tocante aos contribuintes ja inscritos no-CCM, no, oxe:c!- '

cio anterior;

II - Na data do 1nIcio da auvidade, tela-
tivamente aos contribuintes Que viem a se 1mcrowr no
decorrer do exercicio. .

Art. 29 - O imposto de qu. trata o u'uqo
anterior deverid sexr calculado na forma das Tabelas anexas
3 Lei n9 10. 822, de 23 de dezembro de 1989, podendo smer

. recolhido em at& 05 (cinco) parceln, na forma, prazos .
eondi:;ool ugulmnt&xu. .

§ 19 - Para ° :coolhimnto do impoato, J.an
qudo na tom desta lei, tomar-se-i o _valor mensal da un
dade de Valor Fiscal do Municipio de Siao Paulo =~ UFN, vi-
qontc na data do respectivo vencimento.

20 - Para a quitagao antnclgada do im-
po-to, tonx-u-a o valox: da UFM vigente no nas do respec
tivo pagamento.

§ 39 - Na hipouu de recolhimento parce
lado, nenhuma puxcolu poderi ser inferior a 10% (du por
cento) da UFM

Art. 39 ~ Os contribuintes do Imposto 89
bre Servi;os de Qualquer Natureza deverao promover tan-—

tas inscrigSes quantos forem os seus-estabelecimentos ou -

locais de atividades, mesmo quando prestadores de servi-
Gos sob a tom de sociedade de pronu!.onau.
Art. 49 - O Executivo poderad exigir que _a

inpressio de documentos fiscais seja condicionada & pré-

via autorizagio da repartigio coxpetentd, e qua as empre
} sas tipogrificas mantenham escrituragao -dos dooaentos que
hajam conhccl.onado ¢ fornecido.

Art, 59 - Esta lei entrarid em viqo: na da
ta de sua publicagdo, reyogadas as’ d.i.spou.qou em con
tririo e, upochinonu, o artigo 72 e seu parigrafo ' Gnl
.co da Lei nv 6.989, de 29 .de dezembro de 1966, o § 19 ‘do

artigo 59 da Lei ne 8,809, de 31 de outubro de 1978, bem -

como 0 artigo 59 da Lei 1? 10,423, de 29 de dezembro de
1987, com a redagio conferida pelo artigo 19 h Lei no
10,818, de 28 de dezexbro de 1989.. L

.PREFEITURA DO NUNICIPIO DE SKO PADI.O, aos 6 da utenbto
de 1991, 4389 da fundagio de Sdo Paulo. -

LUIZA BRUNDINA DE SOUSA, PREFEITA.

DALMO DE ABREU DALLARI, Secretiéirio ammas .mrmm
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretirio das Financas

Publicada na socxotuia do Govorno Municipal, ol 6 de se
tembro de 1991

JOSE EDUARDO MARTINS cannozo, Secrotirio do Governo Muni -

cipal
R T Gt

Publicado no D.0OM.
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O SR. LAURINDO (?)- Bom dia a todos. Vamos dar inicio a

‘nossa ‘reunido da Comissdo de Constituigéo‘e Just#ga.-Existe_na_pauta
dois blocos de projeto de lei. O.primeirb bloéo terad audiéncia que. se
iniciara agora, a partir das 9 horas com os seguintés projetos de.lei:
623/2001, do Vereédor Vicente Céandido que autoriza o Poder Executivo a
cancelar débitos tributadrios: 624/2001 do Vereador Vicente Candido que
institui o Fundo Municipal de Esportes e d& outras providéncias;
625/2001, do Vereador Vicente Céandido que institui a taxa de limpeza
publica e a taxa de coleta de residuos sbélidos; 626/2001 do Vereador
Vicente Céandido que prevé a compra de bens e produtos sem a incidéncia

de impostor diretos; 627/2001, do Vereador Vicente Candido que

~institui no ambito do Municipio a taxa de iluminacio publica; projeto

de lei do Vereador Vicente Candido que acrescenta ao inciso 50 da Lei
6989 e da outra redag¢do ao artigo 58 da Lei 6989 e acrescenta inciso
aos paragrafos do artigo 13 da Lei 8809.

Declaro aberta a audiéncia publica comunicando que até agora
sé h& uma pessoa inscrita para iniciarmos nossos debates desta manha

que é o Sr. Malser Paulinete, Presidente da Unido das Federacdes

_Esportivas do.Estado de 'Sdo Paulo, a.-quem.abrimos :a palavra neste . -

instante.

Antes, porém, talvez fosse conveniente...
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Antes, poreém, talvez seja conveniente o autoi dos projetos,
voreador Vicente Candido para uma explanagdo inicial sobie o obyjens
(ue trata cada um doy projetos.

O SR. VICENTE CANDIDO (PT) - Bom dia, senhoras o senh 1.

b
representante da Secretaria de Financas, Fernando, Ursula, Matict
Faria presidente da EMURB, Atilio representando o SECOVI ¢ Sindun
para a audiéncia das 11 horas e também o Malser, Ja Onede

I'ederacdes Esportivas do Estado de Sdo Paulo e demais proesaentes., hoo.o
que o debate iniciado pela Camara Municipal de Sdo Paulo apreciando

¢sser projetos de minha autoria e demais projetos do Executivo ¢

import.incia para a cidade de Sdo Paulo.
Mo primeiro momento, quando se fala do tributagdo, de Tmpost s
a reac¢do é sempre negativa. do cidaddo brasilelro. Primeiro, Loddo

5

mundo esta vacinado com os impostos que pagam ¢ o destino do «dinhe::c.

’

Nesse momento em que estd em Sdo Paulo o Partido .

Trabalhadores e os demais partidos da coligacdo governanco a Cireti e

compromisso, havefé transparénéia na ap‘].ica(;ao&. co ‘(bli'L.nheiro” pﬁb.li«;@
fato que é reclamado pelo povo brasileiro em todos os c.'mto‘s. do Pais.
¢ cida fdo sabe que tem de pagar imposto. 1sso se da no mundo inteiro e
a nossa grande dificuldade, nosso grande temor é o que:f vdo fazer com ¢
dinhei1ro que val sair do nosso bolso.

Na medida em  que se implanta na Cidade o Orgament

Participativo para discutir com a populacgao como gastar cada centasu

‘ambem o Vereador José Mentor, pautado para: as 11 horas, sdo de sma
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que sai de nossos bolsos, passamos a pagar imposto - NAO ditia Com

‘prazer - com tranqiilidade de que meu dinheiro sera hem gasto dentro

das p£ioridades da Cidade.

Durante mais dé dois anos, final do primeifo mandato e agora,
no priﬁeiro ano do segundo mandato, me dodiguei a estudar a situagda
do financiamento dos servicos publicos da cidade de $auw Paulc. Chaguei
a algumas conclusdes e dai o moéivo de transformar isso em projeblon e
lei, dentro da competéncia que a Lei Organica me da de que & ci.lade
precisa de mais dinheiro para que a gente reverta a qualidade de ~vid:
na Cidade. Isso é a unanimidade. Nao tem milagre. S¢ qguizse: U

transporte decente na Cidade tem de investir pesadar---. LovE

corredores, nos Le rminals, no desenvolvimento das regides de Sio Pauio

para que gerem empregos, metrd, trem. Isso requer bilhdes de reais
investidos tanto do Poder Municipal como do Poder Estadual e também do
poder pubico federal. Se «Quisermos ter uma educacdo para valer,
revoluciondria, no melhor sentido da palavra, um programa de 2spo:rtes

¢ de cultura, um programa de geragdo de empregos, um programa e

recursos profissionalizantes para essa juventude que esra a: aa
U periferia sem qualquer’ perspectiva de vida tem de ‘ter miis, ainbeird. -

De um lado precisa tapar os ralos, gastar com eficiéncia, com

competéncia. De outro lado precisa gerar mais recursos sol:<etu.e, =e
alguns setores que tradicionalmente em Sido Paulo contrilwuiv - .o - =

com nada. De outro lado enxergar a Cidade dentro da pers

\II
\l

tiva da
nova economia mundial, das novas modalidades econdémicas. A <idade de
%840 Paulo virou um centro financeiro do Pais, o maior. A Cidade, que

depois das privatizagdes, tinha sé uma empresa de telefonia e hoje tem

Chmara %&/Z&&é al e S 8 '.%éfﬁm:;}
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8. A cidade de Sdo Paulo, como outras do Brasil e do mundo c¢nde antes
subsolo ndo valia nada, hoje yale~ouro pois se passa por QQhAiw .io
noéso piso milﬁéns dé réaié em'trahsmiséées dé-dados[ o usc T T i
6tica, para energia, para agua. O uso do espago aéréo, podco TLafrat 30
e organizado na Cidade. Hoje a modalidade de diversdo e entretenimento
na Cidade é cada vez mails forte, o turismo. Tudo h& muito tempo né&o
foi estudado na cidade.‘A Foérmula 1, os jogos de futebol. Se qualquer

entidade organizar um evento para arrecadar dinheiro para construir a

comunidade, a igreja, © saldo comunitdrio, qualquer qus S TTR )
beneficio. Se a Prefeitura ficar sabendo ela tributa, perante o ¢ wii 3o
Tribut&rio Municipal, em 10%. No entanto, o0s grandes jogos ez Tian3l

‘que tem na c1dado de Sdo Paﬁlo, ﬁo éacaémbq,'MQruﬁbi e por ai.af@:a; 
nao sao tributados. Estd aqui o meu projeto do Fundo de Esporter -jue
depois, o Malzer, que é das federag¢des terd oportunidade -l= =
passa a tributar essa modalidade, por exemplo. A Fdérmula ! gue toi
isentada de tributagio no Governo Paulo Maluf ndo sei por qual razédo
pois tem contratos mil?onérios, empresas ricas explorandc o espago de
publicidade, ndo tem tributagdo. S&o essas as matérias de que trato em
._meué'p;éjétds e que br§cdfb'canaiizaﬁ, aq uma fo;ma bg'de outEé osi 
fééufsés;‘éﬁravés de Eﬁndos.é géraﬁ£inﬁoﬁs.bgrficipaéég aa $o~1$d=d»
civil envolvida na area para que tenhamos ali o melhor gasto, um 7820
garantido e transparente dos recursos.

Estamos apresentando hoje sete projetos para o debate, pazrz

apreciagdo e vamos fazer um esforgo para, pelo menos a maioria del=

W

!

se a Cémara Municipal deliberar, ainda este més, possazmos texr =zl:.x

dno que vem mais recursos para essas Aarceas estratégicas. O primeiro



[Foram 62 -

sone 62901
Crrnara Muricgal de 7 S%ﬁﬁgs‘w P |

DEPARTAMENTO TECNICO D1i TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.S03  FOLHA:4 TAQ. beth COMISSAO;justica ,
ORADOR: DATA: 10-12-01 . SEM REVISAO

deles trata da divida ativa, uma Aarea imbricada que precisa ser

. resolvida- e que a Prefeitura precisa agregar eficiéncia,A Dlé.LSa

colécar mais génté a dispééigéo, preciéa ter um frébalho mais'pszino‘
junto ao Tribunal de Justica de Sdo Paulo para que zumarze a

eficiéncia da cobranga da divida ativa que hoje soma 7,3 niind=: Ze

reais. Entdo, esse projeto cancela os dJdébitos pequenos gcus. S 33
contas dos procuradores, dos técnicos em finangas e gue ainda se

pronunciardo nos proximos dias sobre isso, ndo vale a pena ser

cobrado. Com isso estaremos libzrando os juizes do Tribunal de Justiga

para gque cobrem as dividas mais importantes e maiores. Podemos

arrancar uma grana significativa nesse montante de 7 bilhdes gus Tem a

Qidgde de diﬁida atiQa.

Outro projeto que é o Fundo de Esportes...
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Out.ro pr‘ojeto que é o Fundo de Esportes procura tributar a
© - Zérmula i, os j>gos cisa_.'_fqtébol'( o :IPTU dos clubes .-desporf_ivos da
cidade. :-'.-m: acc:d> e coanversa.com o prcbbrié sindicato doé cl'ubes ‘,qu'e
garzatiriax <o wrdo pare ‘o esporte ra pariferia aa Cidade,' nos centros
esportivos da ;:'sfeiture;:; e nos:'CDMs.

Outro projeto ¢ da taxa de limpeza publica onde estariamos
cobrando ¢ custo de servigo da coleta e do destino final e,
principalmerte ¢ lixc hospitalar. A prefeitura coleta e trata o 1lixo
hospitaler Jde 73> Pavlo da farmécia.ao Hospital das Clinicas e nédo
cobra um rentavd des:seaé organizagtéés. Acham.os‘ justo cobrar esses
servicos tenbés. Isso poderd trazer uma receita para a prefeitura de
a.prb.;cimadamez-n.tu 300 m.j..'l']'.,lj'siijes__ d__e" J';_eaibs_‘.:

O YL €15/01, q‘ue'versa‘sobre a imunidadé‘t'tributéria baseado em
trés artigos ¢ Constituicéo Feder:al, nenhurﬁ_' ente publico pode
tributar ciutrc. ndo ccochbrames IPTU do. Pal‘é.cio‘ ‘dos Bandeirantes e o
Palécio dos Ba:wde:irantes ndo poderia ccbrar ICMS ou IPI da ambuléncia
da Prefeitura p.a1a a rede pUblica hospitalar ou da merenda escolér ou

dos remédics distribuidos gratuitamente na rede municipal de saude.

' fIBasea‘dﬁos." nfef;'sse_:s:_ .rés artlgos estamos pedlndo a 1senc;ao do ICMS e IPI_'

nas compras Prefe11ura, telefonla, energia, etc. Isso trarla

economia sisnificativa para a cidade.

O PL -22.'.1/01 que institui no &mbito do Municipio a taxa de
iluminagdo pub: ica hoje d:_'Lscutida no; Congresso Nacional e estd indo
_para o S's:nao-:‘.:,‘. ' tal.v"e:z delibere T?eéte' ario}_:' ainda, é Dbastante
significativa = "receitfa‘ie se cobré_ no Brasil ;ir;teiro. Agora, com a

liberagdo ¢ C.a¢resso passard praticamente a ser cobrada em todas as
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prefeituras quc¢ einda néo praticam essa cobranga de taxa. Por ultimo o
PL4628vque_ir@ta'sobre‘a<chamada:eliséo'fiscal. As empres§sgcorrem'em'
sio Pauio para nado pagar ISS. Estdo em verdadeiros paraisos fiscais_ﬁa
Grande Sdo Paulc onde trabalham, usam todo o ﬁlano viario de Sao Paulo
e recolhem 1% ou 0,5% em Barueri, Cajamar e: éidades da Grande Sé&o
Paulo. O proje:o acaba'?qm 0 paraiso fiscal. Aﬁémpresa gque mudou de
Sdo Paulo corrsncdo do ISS de Sdo Paulo ao trabaihar aqui o tomador do
servigo sera olrrigado a cobrar a diferenga entré Sdo Paulo e a cidade
em que a emprésa estd  situada. Uma estimativa otimista dos técnicos
que nos ajudarasm a fazer o projeto, advogados e tributaristas da que
estamos perclends por volta de 200 milhées de éeais,no item.

EstamQA'aqui mﬁiﬁé méiS‘étras de reééitéS‘pe;di@as do que de
uma nova tributzc¢io. |

A ndo ser o lixo e iluminagdo que .seria realmente uma nova
taxa mas também com um grau de Jjusticga do lixo hospitalar. Enté&o,
estou convencido de q@e é Cidade preéisa ter mais dinheiro para que a
gente possa tec ﬁelho;{éultura, melhor espoité} mais emprego para a
juventude, ume melhor infra-estrutura urbanéﬂ'ﬁDessa forma podemos
i_&islhmbrar =m ;razo bastante rapldo uma melhorla na qualldade de v1da _fﬂf

da c1dade d‘ Sé&o Paulo Obrlgado

O SR. LAURINDO - Obrigado, Vereador. Chamo o Malzer Paulinete
para fazer &as suas consideragdes acerca do pgéjeto que institui o
Fundo Municipal de Espértes e em relagdo aos démais casos sé assim o

desejar.
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O SR. MALZER PAULINETE - Bom dia, vou procurar ser sucinto,

no que tange ao Projeto de Lei’624[ledo.VereadorvVigente Candido. A .
Unido das Fedsracdes que represento e presidévvtem 'como. objéﬁivo'
representar 86 federagbdes esportivas. do Estado de Sao Paulo. Entre
elas temos duas mencionadas aqui éué poderéd gerar recursos para o
nosso dispor.

Aprove.to a audiéncia pUblica para parabenizar o Vereador pela
iniciativa. Ja & tardia esse tipo de:projeto'para fomentar o esporte.
Nos ultimos trés anos alguns estadosiﬁém se manifestado em desenvolver
projetos de lai nesse sentid§ ou»ACOmo incentivo fiscal ou como
rentncia fiscal. O exemplo disso temos nos estados de Parand, Mato
Groséo.doiSulf Goiés e Brasilia; Séo'Paylo que é_um grande centfo que'
desenvolve a pratica esportiva e em cuja poténcia da América do Sul
estd na Cidade. Até entdo ndo tinhamos recuréos. Em andlise que
fizemos o projeto vem, realmente, :gtender as - necessidades a nosso
dispor ndo sd ¢a Capital, do Estado é, quem sébé, do Pais pois é aqui
que ha a grande poténcia desportiva.

Realmente, para o contribuinte isso ndo vai afetar em nada. A
'vcontrlbulcaoA<eLa retlrada de quem hoge esta podendo pagar.':u

Entao, f01 fellz o] Vereador quando fez o proyeto...(marcelo)
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Entdo foi feliz o Vereador quando fez esse projeto porque o futebol
hOje, como modalidade ' esportiva, €& a entidade  que mais recursos
consegue captaf e essa palxao naélonal ou essé patfiménio éﬁltural,
que é o futebol até entdo estava gozando de benesées qué todos estdo
podendo acompanhar na CPI que foi feita no Senado, os desvios de
grandes recursos para os seus dirigentes, para algumas instituigdes,
ou vail saber quais outros que eram beneficiados. Entdo a tributacdo
estd sendo realmente coerente para quem estd podendo pagar e para
poder desenvolver outras atividades, lembrando que a uUnica modalidade
que tem uma contribuicdo que realmente é obrigada a pessoa que for
torcer ou assistir é o futebol, o restante das modalidades esportivas
f%zeﬁ seus Véventbs ﬁcoﬁ#.cunhd‘igratuiﬁo, inclﬁsi&e VQ automobilismo.
Quando o Vereador cita o automobilismo ele cita no seu grande prémio
de férmula I, que vem a S&do Paulo, monta seu circo e arrecada fundos,
inclusive de patrocinadores nossos e nada deixa para o nosso estado ou
nosso municipio. A Federacdo de Automobilismo ndo tem participacdo em
anda, a Confederag¢do Nacional de Automobilismo, nesse circo chamado de
Férmula 1, tem alguns recurso ou repasse de verba da FIA, a Federagdo
"Internaciénal~dé Autom@biliémb;“Entéb_foijmﬁitQ»feliijoAygrééQOffniSSé o
porque nuﬁa reﬁﬁiéb a;‘.noggélléoﬁséihé céﬁsuiﬁivo; AdaA”ﬁniéo‘.das>
Federagdes composta por 11 presidente, foi debatido esse projeto ao
qual daremos total apoio, deixamos claro ao Vereador total apoio
porque vemos que O esporte é um meio de inclus3o social, é uma
ferramenta social e realmente com o esporte podemos melhorar a
qualidade de vida desta cidade, ndo sbé6 para as criancas, mas hoje

todos estdo vendo que as atividades esportivas na terceira idade é de
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fundamental apoio, €& essencial a prética desportiva até para sermos
imdnes a algumas doengas, vamos dizer assim4.quanto mais_praticarmos,
esporte' maior resisténcia la doengas 4§ue‘ ekiéteh,”'éomo. viroses.
Realmente, quero deixar nossa expressdo de apoio a esse projeto, séndo
que o esporte ¢é barato, qualquer pessoa pode praticad-lo em qualquer
lugar, antigamente praticavam esportes em campos de terra e hoje a
Secretaria Municipal de Esportes tem grandes pracgas esportivas e o que
precisamos é a pessoa humana para coordenar as atividades para as
criancas e para os Jjovens e material esportivo. Entd3o s&o custos
baratos, n&o ¢é nada caro desenvolver o esporte em nossa cidade.
Realmente, em paises como Cuba, vocés podem observar a grande poténcia
que elé é ﬁ§ ‘esporte, . tém,bpouéés‘-reCursbs ﬁﬁaé :tenl'detetminécéo 'é__
gastam aquilo que é necessario para desenvolver a préficas esportiva.

Esse é o comentdrio que viemos fazer, solidarios ao Vereador,
dando total apoio nos dias de votagdo trazendo os presidente para
apoiar o prqjéto. Realmente, aqueles que tém condigdes e recursos
devem pagar para aqueles que estdo impossibilitados de contribuir para
is;o.

’"E??=¢$§?.éf¢ihﬁé.infefvéh¢59: §e¢o'qué f£ique registrado- nos
anais o nosso apoio. Caso alguém ténha éiéuﬁa AﬁQiaauégsié égéenfeﬁé -
fico a disposigdo para prestar esclarecimentos.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado. Tem a
palavra o Sr. Pedro Vicente, do Campo Limpo.
O SR. PEDRO VICENTE - Vou falar sobre o Projeto 624, do Fundo

de Esportes. Sou do conjunto 1° de Maio, da regido do Campo Limpo.
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Queria deixar um depoimento de uma regido carente da periferia de Sé&o
Paulo, da regiao de Campo Limpo.

‘Na regido temos alguns CDﬁs tétalménte déstruidos; numa regido
extremamente violenta, igual Jardim Angela, Jardim Maceddénia, uma
regido muito complexo que poderia ser amenizada com esporte e cultura.
Por exemplo, na regido d Maceddnia e Mtissutani temos um CDM, uma area
que inicialmente foi reservada para esse CDM muito bonita que hoje
estd totalmente deteriorada e fica préximo, por exemplo, do Jardim
Marceddénia, que ¢é uma regido extremamente violenta. Ai ndés olhamos
para o outro lado e Jja temos batalhado muito a questdo de recursos
para aquela regido na &rea de cultura, esportes ou geral, e podemos
pefceber yéfié;_vezeé_que é-qrgamenﬁd de Séo-Péulo hojé, na'vérdéde,'é
incompativel para a aplicagdo porgue parece que os recursos ja estéo
totalmente destinados para os VvAarios setores e sempre had justificativa
de que falta dinheiro. .

Entdo nés, da regido de Campo Limpo, estamos parabenizando o
Vereador Vicente Candido por criar essa taxa, inclusive dando a
destinagdo para o CDM e para a 4rea esportiva, o que acho que nos
, ajudara multo na questao da v1olenc1a, ti#aﬁdo poésaéﬂc#;angas'daitua;-‘

o A.‘ modalldade | esportlvé. }ﬁai nd;sa‘..feéiéo :‘éféJ Ein£eﬁ§a;
simplesmente faltam condigdes de investimento para que a gente poésa
tocar e aprofundar esse trabalho. Existem vArios voluntdrios e
associagdes que ja trabalham na modalidade de CDM e tentam aglutinar
védrios movimentos, porque para formar um CDM sdo necessarias trés
associagdes, entdo o pessoal ja é engajado nessa luta e acho que essa

contrapartida de investimento, o Poder Publico podendo reformar e
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aplicar na area esportiva, nos CDMs, sera um grande avango contra a

" violéncia, contra a criminalidade nas cidade de S&o Paulo.

‘parabéns, Srs. Yefeadorés, podem contar com a;geﬁfe da reéiéo
de Campo Limpo para a aprovagdo desse projeto. Obrigédo.

O SR. PﬁESIDENTE (José Laurindo - PT) -~ A palavra esta
franqueada para as pessoas que quiserem se inscrever para falar sobre
qualquer um dos projetos que estdo na pauta.

Chamaria o arquiteto Atilio Piraino, «que representa o
Sinduscom e o Secovi nesta oportunidade.

O SR. ATILIO PIRAINO - Bom-dia, Srs. Vereadores, bom-dia a

todos, gostaria de cumprimentar o Vereador Vicente Candido pela

%@/72@/@ ,%é/gégé 2 / 7 % L K (,‘fFébfo %ﬂggstro i;if

iniciativa. O PL 624, sem duvida 'alguma,, bomeqaria por ele dentre

todos, ©0 que tira a criang¢a da rua, da proximidade da droga,' da
criminalidade, sem duvida alguma é esporte. Entdo esse acho que dentre
todos os projetos desse pacote, vamos chamar assim, seria o projeto de
maior significado social. Entdo, sem davida alguma os esportes citados

como isentos até o momento teriam condig¢des, pelos valores e cifras ue

a gente ouve, sempre monstruosas, relativa a isso. Entdo coloco os

- parabens a ele

Referente aos outros projetos da mesma forma, desde que

aplicados os recursos dentro das 4reas especificadas como esﬁéo
previstos sdo perfeitos.

A questdo do cancelamento dos débitos, como o senhor mesmo
colocou, realmente verificar qual é esse limite minimo, porque algumas
instituig¢bdes bancarias hoje j& estdo providenciando cobrancas até em

valores pequenos em contrapartida a uma pequena publicidade. Entdo néo
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sei, neste caso, se sdo os débitos j& ajuizados, pelo gque pude ler no

projeto, para que ndo deixdssemos acumular novamente. nos préximos anos .

para ndo termos que partir para isso, mas fica o apoio das entidades

que represento.

O SR. PﬁESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado, arquiteto
Atilio. Gostaria de saber se hd mais alguém inscrito para falar sobre
algum dos projetos da pauta? (Pausa)

Ndo havendo mais nenhuma manifestagdo sobre essa primeira
parte da audiéncia publica, encerraremos aqui os trabalhos, garantindo
a todos os presentes que as notas taquigrdficas estdo a disposicgdo, na

Secretaria respectiva e anunciamos para as 1llh a continuidade desta

~audiéncia ptublica para tratar ‘dos Projetos 283/2000, .de autoria ‘do.

Executivo Municipal, gue autoriza regularizacglo do parceiamento do
solo para fins urbanos implantados irregularmente no municipio de Sao
Paulo a partir de 1° de Jjaneiro de 95, alterando disposicdes da Lei
11.775, de 29.05.95 e da outras providéncias, do PL 487/01, de autoria

do Vereador José Mentor, que dispBe o uso de iméveis da zona 1 em

caradter provisdrio, transitdério e oneroso e da outras providéncias,

. -Pro;eto de lei"629/01“ do Vereador Vlcente Candldo,. que trata daf;;

operagdo de maqulnas de dlversoes eletronlcas e eletromecanlcas para

adultos, de concursos de progndsticos, sorteadoras de resultados
instanténeos, Projeto de Lei 656/01, de autoria do Executivo
Municipal, que estabelece diretrizes urbanisticas para a 4&rea de
influéncia da avenida Aguas Espraiadas e cria incentivos por meio de
instrumentos de politica urbana para implantacdo e instituicdo do

sistema de gestdo e da outras providéncias. Ent3o os trabalhos desta
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audiéncia estdo encerrados, lembrando os presentes que a segunda parte
da ‘audiéncia, com-esses projetos de lei que acabo de apresentar serad
iniciado a partir das 1llh e estdo todos convidados.

Estdo encerrados os trabalhos.
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Bom dia a todos. Esta reunido da

’Comlssao de. Constltulqao e Justlga visa debater o Progeto de Lei
283/00, de autoria do Executivo, que trafa da regularizagéO' de
loteamentos irregulares ou clandestinos e da outras providéncias; 6 PL
487/01, de autorié do Vereador José Mentor, que dispde sobre o uso de
ixdvels da zona Z 1, em cardter provisdrio, transitdrio e oneroso e da
outras providéncias: o PL 629/01, de autoria do Vereador Vicente
Candido, que trata de operagdes de maquinas de operacdo eletrdnica e
eletromecanicas para adultos e concursos de progndsticos, sorteadoras
¢ resulitados instantédneos, € o PL 656, de autoria do Executivo, que

stabslece diretrizes wurbanisticas para a &rea de influéncia da

[1}]
o

31}

o

i

nid ‘Aéu; Esprgiéda;_criq.inqéhtivos pér,meiq de'instruﬁentos de
politica urbana para sua implantacéo é inétitui o) sisteﬁa de gesféo'
e d& outras providéncias.

Vamos fazer uma jinversdo aqui na pauta para debatermos
inicizlmente o projeto do Executivo que estabelece diretrizes
urbanisticas para a area de influéncia da Agua Espraiada, em virtude
do Vereador José Mentor, que esté em num outro compromisso, deve estar
chégahddﬁf ter pedldo para fazer uma exp051¢ao em relagaoj‘anPL de
sua autorla, o) 487/01 que trata do uso de.lmovelsv éi:.Egéééf Qéﬁés
fzzer essa inversdo, mas vamos debater todos os projetos que ainda
23tdao na pauta.

Eu pediria que as pessoas que ndo se inscreveram a mesa la na
entrada do saldo, que possam fazé-lo na mesa aqui a minha esquerda. As

pessoas podiam identificar-se e dizer a entidade que representam, e

dizer que projeto gostaria de debater.
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Entd3o, estd3o abertas as inscrigbSes para os debatedores ou

aquelas pessoas que -queiram tecer consideragdes. sobre o projeto. de

autoria do Executivo, PL 656/01, que trata das questdes relacionadas &

Agua Espraiada.

Queria aﬂunciar presenca do Vereador Vicente Candido, aquli na
Mesa, e do Vereador Nabil Bonduki.

A primeira pessoa inscrita para se manifestar sobre o Projeto

656 é o Presidente da Emurb, professor Mauricio Faria.

O SR. MAURICIO FARIA - Bom dia a todas, a todos. Vou, de

maneira muito resumida, introduzir a proposta da operacdo urbana Agua

Espralada e dep01s o arqulteto Paulo Bastos va1 fazer una: exposu;ao,'

também resumida, dos aspectos técnicos da §pera¢éo.

O envio pelo Executivo do projeto de lei sobre da operagédo
urbana Agua Espraiada ocorre em fungdo de dois elementos: urgéncia e
oportunidade. Urgéncia e oportunidade, no nosso entendimento, ndo s6
do ponto de v.ista exclusivamente do Executivo mas do ponto de vista do
gque nbés entendemos o interes_se publico geral presente ao longo do

% corrego Agua Espraiada. -

Eu, entdo, répida e resumidamente, indicaria trés situac;ée's.

que envolvem urgéncia. AR primeira é todo um processo .de
intensificagdo de implantacdo de unidades de favela, tanto um processo
de refavelamento no trecho em que a avenida j& foi implantada, como
uma intensificagdo da implantagdo de unidades em favela no trecho
Jabaquara, sendo que neste trecho essas situac¢des de favela envolvem

inclusive extrema precariedade habitacional, situag¢des de risco agudo.

h f'OCE‘?"‘
f Climara .%é/%&é al'de S o éw‘” Fa)®
(N o ’
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Entdo, ha& um processo complexo de desestruturagdo urbana, de, vamos
dizer assim, precariedade urbana ao longo do cérrggo Agua.Espraiada.v

Seguﬁdo vvelemenfo é | a ‘maneira 'como'. €ssé processo ‘Ade
desestruturacdo se manifesta no trecho em que a averiida jé' foi
implantada. Ocorréu um investimento publico de um valor expressivo,
elevado, e no entanto esse investimento publico, a implantag¢do da
avenida, a canalizacdo do cdérrego ndo significou qualificag¢do urbana,
estruturacdo urbana porque na falta de um plano urbanistico nés temos
tido tanto esse processo de refavelamento a que eu j& me referi, como
um processo de implantagdo de usos precdrios em galpbes improvisados,
instalacdes também inadequadas, tudo isso desqualificando e ameag¢ando
inclgsive>gas' cagacferistiéas .aas-jérgas reSideﬁciais ao lredor‘ do
primeiro trecho em que a avenida esta implaﬁtada.

A terceira urgéncia é a realidade em que nos teremos entdo a
entrega da segunda pista ,de Imigrantes nos préximos meses. Isso
significa um incremento da pressdes de tridfego em toda essa regido da
Cidade. H& uma sobrecarga evidente da Avenida dos Bandeirantes e ha
entdo uma ameaga de que pressdes adicionais de tréfego signifiquem
7  @5;§>.alt§£§q6éS neQatiVés: nos’- bairros f@eéiqepqiais.-g_'em “todos - os
.ﬁééiAds ﬁfbéﬁo; neséa regiéé. | | | o

Por outro lado, pela maneira como se di& o processo legislativo
municipal, temos a avaliagdo de que ou se procura aprovar uma lei de
operagdo urbana neste final do ano legislativo de 2001 ou, entédo,
pelas regras do processo legislativo municipal, muito provavelmente

isso s6 viria a correr no final de 2002, porque as matérias que




Foihan® 2 g (Vo
Processs 1i° 629 b

Cimara «%&/Z/&’Wﬂ/ e Sz S F""’“’mf’&‘,‘s“"zm

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.: S07/8 FOLHA:4 TAQ.: Monteiro COMISSAO: Justica
ORADOR: DATA: 10-12-01 SEM REVISAO

envolvem mudanga de zoneamento, como &€ o caso de operacdo urbana, elas

‘tendem, pe‘l(as regras do processo legislativo... (S09)
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...elas tendem, pelas regras do processo legislativo, a ficar
sémpre para o‘final;do anoAlggisla;ivo, e issq sera acentuado pela
introducgéo no processo legislativo do Plano.bifetbr‘nO'inicio:de-2002.
Entdo, o gue estd em jogo é ganhar ou perder um ano em termoé de
reverter esse quaaro de desestruturacdo urbana que ocorre ao longo da
faixa do Agua Espraiada.

Em fungdo disso, a Emurb contratou o Arquiteto Paulo Bastos
para desenvolver, atualizar uma proposta de operag¢do urbana, que visa
exatamente a atender esses objetivos que mencionei, na nogdo das
urgéncias, ou seja, completar a Av. Aguas Espraiadas criando uma
alternativa de circulagdo vidria de ligag¢do da Marginal Pinheiros com
a fﬁigféntes‘ duplicada;: é 'uma’Aavenida cujas caracperiéticas;"na
discussao com os movimentos de moradores, aténdé£é as hecessidades de
preservagdo das caracteristicas dos bairros residenciais. E uma
avenida fundamentalmente de passagem, com uma série de configuracdes e
desenhos que protegem de impactos laterais, e uma avenida que tera
caracteristicas de, em todo o seu trajeto, articular espago publico a
areas verdes, com passeios piblicos generosos. A idéia é do espaco
_:publlco como elemento essen01al de quallflcagao urbanap.tendoahele;o
veraé como elemento | estrﬁturador, ” gerando ::ﬁﬁ. ambieﬁﬁé'. dfﬁéﬁb
qualificado, gerando alternativas para a populag¢do em redor de‘espaéos
publicos com qualidade.

No plano habitacional, h& compromissos da operacdo de
assegurar aqui os moradores que serdo afetados pelo processo da
operagdo urbana, que tenham alternativas no ambito da operagdo. J&

temos um levantamento de 8.500 unidades que terido que ser atendidas,
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familias que serdo atendidas por um programa habitacional. A idéia &
'que esse programa habltaCJ,onal represente um marco no. sentldo da nao-
expulsao de moradores atlngldos por uma operagao urbana, e mais alnda,
gue essa habitacdo de interesse social tenha qualidade ‘urbanistica,
insercdo urbanis.tica e qualidade ambiental, que - se evite a
configuracdo de guetos de pobreza, mas, pelo contrario, a habitacdo de
interesse social esteja misturada com outros usos urbanos, com a
presengca de outras classes sociais, com atividades econdmicas, e que
ndés tenhamos, junto com o espago publico, um ambiente de integracgéo
com qualidade, inclusive para efeito de habitagdo de interesse social.

Umn elemento inovador importante dessa operagdo é o mecanismo

de financiamento. O . .estatuto da cidade recém-aprovado = prevé a

possibilidade da venda antecipada do direito'adi.cioﬁal de construir,
nés iremos praticar esse novo mecanismo de financiamento, esperamos
uma alavancagem no processq de financiamento com esse mecanismo, a
idéia ¢é ndo utilizar recursos orcamentarios e realizar os

investimentos da operagdo com recursos da prépria operacdo. Essa

operag¢do, inclusive, tem aquela caracteristica que os investidores em

N geral buscavam numa operag:ao urbana, que e ter uma area dlnamlca do'.‘

ponto de vista de pOSSlbllldadeS de 1nteresses 1mob111arlos, que seria

2

a area junto a Marginal Pinheiros e o trecho em que a avenida' ja eété
implantada, e uma area de grandes caréncias sociais e urbanas, que é a
area do Jabaquara, permitindo entdo captar recursos numa A&rea mais
dinédmica, numa &rea nobre, para investir esses recursos numa area de

grandes caréncias urbanas, sociais, habitacionais, que é o modelo mais

wﬂf roceszzne 629 fo]
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interessante de operagdo urbana gque vinha sendo buscado pelos
B urbanistas.

Emb linhaé géfaié, é issb. Para quei'esse>'mecanismo de
financiamento, que é a venda antecipada do potencial construtivo pbssa
se realizar, a oﬁeragéo urbana tem de estar cercada de um certo grau
de consenso, entdo é uma operag¢doc urbana em que ndés temos buscado
estabelecer um consenso amplo de diversos atores, como se diz, que
participam diretamente da venda da cidade naquela regido, e também de
outros participantes do processo geral da cidade. Entdo, temos tido um
didlogo, um contato estreito com os movimentos de Zona 1, procurando
ouvi-los e respeitando os limites que esses movimentos de moradores
‘possém estgbelécef.paré é_operacéo, éemprerﬁialogando.na buSca'de.um
ponto de equilibrio, ou seja, para que os bairfos de Z-1 ao redor do
Agua Espraiada mantenham.qualidade urbana, é preciso que ndo existam
impactos negativos mas é preciso também uma certa transformacdo urbana
nas faixas lindeiras & avenida para gque haja investimento,
qualificagdo, usos adequados, para que uma renovacdo urbana substitua
aquele processo de desagregagdo urbana que esté.se estabelecendo ali
| né régiéQ,_

‘Entéo,. eése ponto deA‘equilibiié:'énfré.jhavaé .;fi§idédes;
dinamismo, e de outro lado, preservacdo, tem sido um cuidado‘nossa e
também dos movimentos de moradores, e nés continuamos em cada caso
buscando esse ponto de equilibrio. Também temos conversado com os
movimentos de moradores de favelas da regido do Jabaquara e da regido
do Aguas Espraiadas, fizemos varias reunides com representantes dos

movimentos de moradia, inclusive reunides nas favelas com os moradores
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de favelas, mostrando as vantagens da operagdo e a possibilidade de um

- . programa habitacional. bastante importante, de volume bastante:

expressivb coﬁ os recursbs da opera¢éo.

Também temos dialogado com o setor imobilidrio para enteﬁder
qual é a motivagdo e o interesse que esse setor pode ter numa operagao
desse tipo, j& que isso é vital para que a operagdo seja financiavel,
e temos também conversado, debatido com técnicos, tanto da comunidade
técnica de arquitetos, urbanistas, engenheiros preocupados com a
cidade, como inclusive aqui na Camara Municipal com as assessorias
técnicas dos varios gabinetes e dos varios partidos. Teremos dia 12 um
debate no Sindicato dos Arquitetos, em que haverd mais uma
opo:tunidadé"de‘,dialogér"ﬁais' amplémenﬁe 'éomi setorés ﬁécniéoéi‘
interessados nas questdes urbanas.

Em linhas gerais, s&o essas as diretrizes. Peco ao Paulo que

rapidamente exponha os elemantos técnicos de desenho urbano que foram

buscados nessa operacio.

»

O SR. PAULO - Bom dia a todos. Uma grande parte das pessoas

que estdo aqui...
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O SR. PAULO - Bom dia a todos. Tivemos contato com grande

.parte das “pessoas que e,stéq ~aqui. Jé .apr_esgntamos_ e _discutimos o)
pfojéto. Para quem ndo esteve presente nos debat'esl, r.épidér.nenté dar.e.'i
os principios béasicos do desenho urbano da Avenida Agua'Espraiaaa e
também o acréscir'no da Avenida Agua Espraiada e o prolongamento da
Avenida Berrini, por meio de Chucri Zaidan até a Jodo Dias. Do ponto
de vista da Agua Espraiada, é uma avenida inacabada. Ao nosso ver,
teria de ser completada, para cumprir o papel de ligacdo de passagem
de trafego rapido entre a marginal e Imigrantes, para fazer conexé&o
com Sdo Paulo, descarregando o tradfego da Avenida Bandeirantes, que

hoje é muito pesado e concentrado.

Comara %/%byza/ e S o s ;Zm

: rQuanto a avenida, podemos A_prol.ong.é—.la._ Do ponto 'de_ vista sé de

autombdéveis e de transporte publico, essa avenida pode e deve se
conectar com as estagbes de ferrovia ao longo. da marginal, com a
estagdo de metrd que vai, se completar, com o préprio fundo do
aeroporto, para tomar outra alternativa de acesso ao aeroporto, que
ndo seja a Washington Luis, e mais além, com o patio do metrd, pode-se

estabelecer conexdo de transporte publico, que se tem pretendido, de

' forma substitutiva,’ em. relagdo ao automdvel particular. Para que ela . ~ .

tivesse essa configuragdo, essa proposta para que as transposig¢des de

um lado ou de outro dessa ferida, a avenida hoje pode ser aberta, é a
que val se abrir pode ter outra configuracdo diferente, as
transposigdes podem ser feitas em desniveis, de forma que ndo haja
cruzamento de farol & Agua Espraiada, o trafego flua completamentve sem

compromisso com travessias de fardis, entdo, tudo feito em desnivel,
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nd> sb6 as que existem, mas os outros eixos estruturais onde hé
desniveis.

Entéo, o..primeiro ponto é que essés eixos ‘fundamentais‘,de
trafego de passagem, na hierarquia, hd um segundo tipo de bomunicéqéo,
também em desnivél bairro a bairro, para fazer o trafego 1local e
evitar o que a 2Z-I sempre esteja brigando, o tradfego de passagem
dentro do bairro. As articulacdes da Avenida Agua Espraiada, por meio
de alcas devidamente projetadas, ¢ reclamagdo bésica em relagdo a
isso, articulando o sistema dos eixos transversais, principais com a
Agua Espraiada, os locais ndo teriam essa articulacdo e as vias locais
também ndo teriam acesso direto & avenida.

‘ lAssoéiadoAa i?éQ,'deeriémos téntar.abrir_pmaAfé;Xa-dos'dois
lados do cbérrego, que estd enclausﬁrado na parte que foi féita,.abrir
faixas de arborizagdo para comegar o tragcado de uma avenida parque,
uma avenida arborizada e nd¢ aquele deserto sé de automdveis, que hé
hoje. Nas laterais da avenida, também se pode criar uma faixa de
protegdo de, go minimo, nove metros; isso pode variar muito, porque ha
muitos retalhos ali, para mais, e uma faixa de protecdo também
”-arborizada[_triaria umq:segunga’yia*loggl,1néd;contihugiuporque.temos:}
sﬁéra.éitérﬁééiQé éﬁp}eééa; desébﬁtiﬁﬁé, éié Qéi“éh££5556 é'ééiﬁdb.daf'“
avenida da Agua Espraiada e a partir da via local, esta alimentafia
empreendimentos que estariam se desenvolvendo ao longo da avenida.
Entdo, ndo ¢é a figura do corredor que traria prédios jogados
diretamente na avenida, sdo empreendimentos com alimentacdo de tféfego

local, com a presenga do pedestre significativa, ndo confrontada com o
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trafego, nesse conflito que vivemos na Cidade. Portanto, essa faixa

basicamente lindeira & avenida tem indice alterado, uso alterado

para criar o interesse (Carla)
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para criar o interesse imobilidrio e de atividades que se
'~ possam implantar de forma a viabilizar, pelo pagamento, pela concessao
oneiosa da mudénga-dessés indices; a execﬁgéo do due‘faita na Avenida,
a execucdo dessas faixas laterais. E, simultaneamente, em’ um procésso
cuja estratégia £em de ser montada, a retirada das populag¢des que
estdo sendo impactadas, particularmente na &rea do Jabaguara, e seu
reassentamento em unidades projetadas adequadamente, beneficiando-se
também desta configurag¢do ao longo de toda a Avenida.

Cabe dizer que nesta parte do Jabaguara - de wurbanizagédo
precadria e muito densa, mesmo aquela que ndo é favela, pouco de &rea
publica - temos um parque linear, além da Avenida, Jjunto com o
pé;;egq} que sefia retirado do miélo»das dués piStés'é colocédo‘ho
parque como elemento paisagistico. | |

Esta é, em linhas gerais, a configuracdo. O prolongamento da
Chucri Zaidan, também tem de¢ ser alargado com outro tipo de condicgio.
Ela comega a se relacionar com terrenos bem maiores, hoje é uma zona
26, com baigo indice de ocupagdo. H4& muitos galpdes abandonados,

outros empreendimentos com qualidade, e esse prolongamento da Chucri é

a 1ncorpora¢ao de uma '1de1a proposta pelo grupo intersetorial "da

proprla Prefeltura com 4 Sempla e outras secretarlas Est& incorporado

também porque € um outro vetor de crescimento.

O outro lado do rio - a Avenida leva é transpor tanto o Rio
Pinheiros, dos dois lados, as duas pistas da Marginal, como as duas
pistas da Imigrantes - j& a franja do rio, meio plano, com o inicio da
colina do Morumbi - também hd vAarios terrenos cujo uso e indices séao

possiveis de serem alterados porque do ponto de vista urbanistico
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comporta-se esse tipo de empreendimentos ao longo do rio, como temos
. ao longo do restante do Rio Pinheiros.

B Basicamente essas sdo as idéias. Isso esta prdposfé néo 'Sé no
tracado da Avenida, mas em uma sistemitica ‘de ihcentivo- ao
remembramento dos‘ lotes que estdo nesta faixa direta da Avenida para
escaparmos do modelo paulistano de pequenos 1lotes de prédios, uma
coisa adensada, e jogar com lotes maiores, com baixa ocupagdo, 25% no
que for verticalizar ou 50% nos térreos, que é o indice do tipo 21,
para podermos ter uma permeabilidade visual grande. Muita arborizacgéo,
fora as faixas que Jj& existem e, por fim, um dado de mistura de usos.

Ter, de fato, uso residencial, comercial, de servigos, para gue nao

acontega 0. que ocorre na Berrini hoje,” uma avenida monofuncional, ou .

seja, s6 funciona para escritdérios, fecha 4&as 18h, aos sébado e
domingo. A Avenida torna-se perigosa em virtude de assaltos e tudo
mais. Hoje misturamos os ,usos de forma a compatibilizar os usos.

Comegamos a ter uma avenida viva, 24h por dia, cumprindo todas as

fung¢des urbanas.

Acrescento que a area a ser urbanizada, toda parte em que ha

.vf'avela's, onde sera assentado 0 pessoal --comega- a ter nao: so as llnhas

de transporte como postos de trabalhos crlados' ao iongo da avenlda,
sem que haja necessidade de deslocamentos, que é um dos problema gque
temos hoje em Sdo Paulo.

A figura que o Plano Diretor estd procurando fazer no geral e
que ¢é possivel, se houver consenso, & instalar esta figura

exemplificada na prépria Avenida Agua Espraiada. Era isso.
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O SR. - Muito obrigado, Professor Paulo

Bastos. Pela ordem, chamo Edinqldo deAQliveira, da RA&dio Campo Limpo
FM. | |

O SR. EDINALDO DE OLIVEIRA - A praxe tem sido distribuir a
todos os presentes o projeto de lei para que possamos saber sobre o
que estamos debatendo.

Houve a exposicdo sobre Agua Espraiada, minha raz3o de estar
aqui ndo ¢é essa, mas sim a Zona Zl. Mas era interessante, para
acompanharmos os debate, saber o teor, o conteudo do projeto de lei.

E outra coisa, estamos discutindo o novo plano diretor da

Cidade, por que ndo engajar esse plano da Agua Espraiada ao Plano

Diretor ‘da .Cidade? Séria um projeto conjunto, ndo fica uma colcha de

retalhos.

Solicitaria a V.Exa. que fizesse chegar as nossas midos ndo sb
esse projeto de lei, mas tgmbém os da Zona 1 e dos outros para que
haja um debate conhecendo aquilo que estd sendo proposto pelo

Executivo ou pelos Vereadores.

O SR. - Mauricio, gostaria de fazer alguma

© consideragdo?’

O SR. MAURICIO - Em relagdo a cépia“do projeto, & razoavel,.

caberia, a estrutura da Céamara providenciar iégo.

Com relagdo a questdo da operagdo urbana e a relacdo com o
Plano Diretor, primeiro, had uma coeréncia na medida em que a operacio
urbana Agua Espraiada faz parte da proposta de Plano Diretor que esta

em discussdo, ainda para ser enviada & Camara em marco.

S
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" planejamento. H& uma visdo,



Fo!ha n®

i&‘-}i&fi Processo &q/al

do

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-lO

ROD:SHJ FOLHA:1 TAQJCmndo COMISSAQ:JUS
ORADOR: DATA:10-12-01 SEM REVISAO

H& uma visdo gue o senhor partilha, a qual respeito: é a idéia

de que se deveria, de certa maneira, .suspender toda intervengdo urbana

de certo porte até a abrovatéo do Planb Diretor.

Pondero ao senhor que, h& onze anos, a cidade de Sio Paulo
busca aprovar um Plano Diretor. A ex-prefeita Luiza Erundina fez uma
proposta, depois novas propostas surgiram, e ndo & por acaso que houve
dificuldade de aprovagdo de um novo Plano Diretor; é porque o Plano
Diretor, pela abrangéncia, pelo nivel de consenso que precisa
alcancar, ¢ matéria que, mesmo com esse esforgco de apresentar o Plano
Diretor, no primeiro ano da gestdo atual e no primeiro ano da

legislatura, ¢é dificil dizer se serd aprovado num prazo mais curto,

médio, -. enfim, h& complexidade. - ou mesmo se serad aprovado. E claro

que todos estamos empenhados em que haja um novo Plano Diretor, mas ha
complexidade sobre isso.

Por outro lado, a Gidade tem urgéncias e situacdes, em que é
preciso atuar, na medida em que hd acumulo de experiéncias, vivéncias

em partes e situagbes da Cidade. O Agua Espraiada, desde o Governo

Janio Quadros, vem sendo objeto de propostas de intervengdes de infra-

' estrutufa, propostas de operagoes urbanas, e_também quaﬁto é obra.d¢ 

ex- prefelto Paulo Maluf, que 1mplantou o prlmelro trecho da avenlda. E

um territdério, uma faixa da Cidade sobre a qual 3j& ha toda ﬁma
vivéncia prd, contra, mas ndo é algo que se parte do zero.

Como paraielo, 0s poderes municipais recentemente aprovaram
uma legislagdo de transporte publico, uma legislaqéb que reestrutura,
de maneira bastante ampla, o transporte publico em Sio Paulo, porque

h& urgéncia, crise do transporte publico, da circulacdo. Neste caso,

%@/72@/‘ 7/ %/Z&ﬁé / % L%ﬁ- biO ds Lasiro r’zra :
e
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por exemplo, do transporte publico, também se poderia dizer que seria,

em principio, desejavel aguardar o novo Plano -Diretor para. fazer a

reestruturacido dos transporte, mas pela mesma razido, pelo imponderavel

do tempo de aprovagdo de um novo Plano Diretor e -pelas 'urgéncias de
uma cidade que ndo tem tido politicas urbanas adequadas, entendo que é
preciso combinar a discussdo do Plano Diretor com agdes concretas que
estejam coerentes da parte do Executivo com a proposta do Plano
Diretor, mas que vdo lidando cox as urgéncias da Cidade. E a questédo
do transporte, no meu modo de entender, é o caso de Agua Espraiada. O
que estd em Jjogo é ganhar um ano ou perder um ano. Perder um ano
significa mais um ano de favelamento intensificado, usos precarios,
e'sAt'ruturasA :-in_adequa-dés' qﬁe Vé'lb 'se'implantandé'j",.: e 'quahtp ma'i's is’so se
acumula, muito mais dificil é reverter. Quando h& estruturas que estdo
ainda num estagio inicial de implantacdo, é mais facil, o custo é mais
vidvel de se urbanizar. Se.isso demora mais um ano, o custo aumenta
muito, as dificuldades de reestruturagdo podem aumentar muito. Entdo,

é questdo de urgéncia urbana, e dessa relacdo acdo urbanistica e Plano

Diretor. Respeito seu ponto de vista, mas acho que ha também essa

.éutr_a_ possibilidad_e,-r agir. e discutir o planejamento. As coisas podem’ .

eﬁ.r'i.c-ﬁ;lec':er. déssa méneira. -

O SR, - Realmente sua exposicéo ﬁem
toda razdo de ser, tem fundamento e é respeitdvel, como estou aqui
inclusive para dar todo apoio ao projeto do nobre Vereador José
Mentor, que também deveria fazer parte do Plano Diretor, mas ha uma
ressalva, de estar se antecipando. Sdo problemas urgentes da Cidade e

precisamos ter coragem de enfrentd-los inclusive a opinido publica.
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Convém lembrar que o ano que vem serd turbulento. Havera
‘eleigdes gerais, campeonato mundial e série de coisas que vai influir
muitoh no 'éomportamenton da Cémara Muniéipal: Louvo iéso. Suas
explicagdes sdo plenamente satisfatoérias.

Muito ob?igado pela sua exposicgdo.

O SR. - Gostaria de evitar o pingue-
pingue, embora viesse enriquecer nosso debate, ao fazermos confronto
de opinides nesta audiéncia publica, mas em razdo do tempo
extremamente curto e do grande numero de projetos que estdo na pauta,
e cada um tem sua importancia individual, em primeiro lugar, ndo
gueremos cercear a palavra, para garantir gque todos falem, mas
eéfabelééer_télvez‘eﬁﬁre trés e qua#ro‘miﬁutos,'néb mais'do-que'isso,i
a intervencdo das pessoas, e ai vai valer o podér de sintese de cada
um, para gque possamos . garantir a qualidade do trabalho com a
participacdo méxima possivel, das pessoas presentes.

Passo a palavra ao nobre Vereador Farhat, gue teceré
consideraqées'sobre esse PL.

O SR. FARHAT (PSD) — Bom dia a todos, nobres Vereadores
:Laurindq e Vicéntefﬁénﬁido, Sr. Maur1c1o Farla,;ek—VQIéador; gheduéi ,
un poucd-atrégédé, é&idén£émente fémos éutroé éoﬁpfdmiégésfﬁméézdiéo ”
que fago parte da Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Méio
Ambiente e, por nossa iniciativa, promovemos um debate no plenario
sobre operag¢do urbana Agua Espraiada. Estiveram presentes os Srs.
Mauricio Faria e Paulo Bastos, arquiteto; algumas associag¢des de

bairros, e comegamos a discutir esse projeto.
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Denominamos aquele encontro como férum primeiro, uma espécie
- de férum ’egperimental, ‘porque ‘é um assunto muito importante e
ccméiexol Disse, haquéle momento, qﬁé éérié 'céntré  até qﬁe' esse
projeto entrasse em regime de urgéncia, assim coﬁo outros projetos,
nesta Casa, que estdo colocados em regime de urgéncia. Isso ndo é bom
para o debate, para néds, Vereadores, e para a comunidade. Estamos
tentando mudar isso, mas, por enquanto, ndo estamos tendo éxito.
Varios Vereadores j& se pronunciaram contra o regime de urgéncia de
varios projetos. Evidentemente esse projeto como outros necessitam ser
coliocados rapidamente, mas o regime de urgéncia nos traz uma limitacdo
do Regimento Interno, dificultando o debate. O regime de urgéncia ¢é
ﬁma.coiSa,_g urgéﬁéié.dé se debéter;;é‘qutr%-Céisa;'Eﬁtéo, b régimé de
urgéncia colocado regimentalmente ndo acrescenta muita coisa ao nosso
debate.

Quanto ao projeto em si, tem muitos méritos, é até um projeto
corajoso de ser colocado pela municipalidade. Moro na Zona-I e

’

acredito que aquela regido, da Avenida Agua Espraiada,

i'ela;éstajse deteriorando (Valéria)
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ela estd se deteriorando, porque o projeto original, pelo
. que’. foi ‘ditd ~no -outro  férum de debates, ja& contemplava alguns.
melhéramentos, algﬁmas‘ acées“ qué estéo sénd6  codteﬁpladas 'neséé
projeto. Entdo, em principio, eu, particularmente,.sou a favor desse
rrojeto. evidentemente que, como foi dito pelo préprio arquiteto, pelo
préprio Dr. Mauricio Faria, ninguém é dono da verdade, esse projeto
veio para ser aperfeicoado, mudado até em alguns pontos, se for o caso
e, por isso, estd sendo feita esta audiéncia publica. Ndo vou me
estender muito, quero mais €& ouvir a comunidade, as pessoas
interessadas, e acho que estamos no caminho de fazer essa operagédo
fgua Espraiada. Para quem mora na regido, ontem mesmo estava passando,
a ,ngi;e;tngia Lﬁis Cathé “Béﬁfini e percebi o 'éue_-foi dito aqui,
agora, que a Luis Carlos Berrini é uma avenida que tem uma din&mica
ruito grande de dia e a tarde, onde estdo instaladas empresas
importantes do Municipio. Porém, o passeio & noite ali... ontem mesmo
& noite passeihpor ali, por acaso, e me recordei do que foi dito. Quer
dizer, é uma avenida complemente morta, sem funcdo nenhuma na parte da
noite, o que esta sendo, nesse projeto, colocado. Ou seja, para que a
.7"Agua Espralada tenha a utlllzaqao durante o dla ‘€ & noite ela possa |
servir a populaqao Quero A1zér tambem que a.Agué éspralada, da forﬁa
como estd neste momento, ndo pode continuar, estd se deteriorahdo
completamente, estda sendo ocupada de forma danosa até por vendedores
de carros, por vendedores disso, vendedores daquilo. Nao tenho nada
contra os vendedores, mas ndo é o lugar adequado. E também estou

preocupado, e esse projeto contempla o que serd feito com as favelas

cue existem l& em grande numero. O projeto contempla a construcdo de
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moradias populares ou da fixacdo desses moradores nos mesmos locais
com . a urbanizagdo. E_ necessério que  se faga -isso, porque,v
'eQideﬁtemente,“as pessoas que estdo la& merecem da Mun1c1palldade,.de
todos nés, uma atencao toda especial. Entédo, néo quero me alongar
mais, gostaria dé ouvir a comunidade, que somente a comunidade do
bairro, as outras pessoas, para amadurecermos esse assunto, até
chegarmos & votagdo. Muito obrigado.

O SR. — Obrigado, Vereador Farhat. Eu chamaria para
falar o arquiteto Atilio Piraino Filho, representando o Secovi, o
Sinduscon.

O SR. ATILIO PIRAINO FILHO - Bom dia, Srs. Vereadores,
'Sénhéras éfSénﬁoreé} A brincipio,“a posigdo também daéiéntidadés:ser;a
a mesma colocada pelo Vereador, agora, de fazermos tudo ﬁum pacote sb.
Mas o caso especifico, .conforme foi Jjustificado pelo Dr. Mauricio
Faria e também pelo arquiteto, e pela questdo da moradia, que também
estd privilegiada no -projeto, a complexidade dele e as familias
morando, as éavelas aumentando, concordamos com o projeto. E em nome
do Sinduscon eu faria a so}icitaqéo da inclusdo da entidade num
'Coﬁéeihd,:de. GeStéo ‘do prOJeto _EfjéSSa 1nclusao' para que hajajqu}j
‘contrabafflda en funcao. do numero- apfox1ﬁado' de 8 5 mll famlllas
envolvidas nessa questd@o habitacional, para que se mantivesse' o
equilibrio, se desse também mais um assento a uma entidade dos
movimentos de moradia - ou de favela ou genérico -, para que pudesse
haver o equilibrio. Mas a posi¢do do Sinduscon é também participar do

Conselho Gestor do projeto. Obrigado.

O SR. - Obrigado, arquiteto Atilio. Préximo...
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O SR. MAURICIO - Olha, da nossa parte acho que nido ha nenhuma

objegdo. O fato de uma entidade. querer. se engajar no processo de

geétéov'colegiédd & importante, como eu ja dissé, guando récebi} a
reivindicacdo. Terd gque haver um equilibrio; entéo,'nés teremos dé ver
outra participagéo que equilibre. Mas eu acho que enriquece o
processo, que fortalece o processo a participagdo do Sinduscon. O que
nbés queremos, 1inclusive, nds pegamos da Operag¢do Urbana Centro, que
fol uma operacdo urbana inclusive objeto de um consenso na Camera e
cujo 6rgdo gestor é bastante democrético, bastante qualificado. E tem
sido uma experiéncia ©positiva. ©Nbés queremos uma gestdo que se

referencie na experiéncia da Operagdo Centro, que nesse aspecto foi

.bda. Obrigado.

O SR. ~ Obrigado, Mauricio. As péssoas que se
inscreveram ndo colocaram a sua preferéncia sobre que projeto querem
debater. Entdo, vou chamar pglo nome, e se a pessoa quer se referir ao
projeto Aguas Espraiadas, terd a palavra normalmente. Se é sobre um

outro projeto, a pessoa tera de aguardar abrirmos o debate sobre os

demzis projetos. Pode ser assim? (Pausa) Tudo bem. Entdo, Sirénio

" 'Souza Pereira, representando a*Sd¢iedade'Organizédorafdos‘Moradores:do

Jardim Flor de Maio. N&o esta presente? (Pausa) Esté bohl'Raféél de'

Camargo, da entidade Sabron. (Pausa) Regina Monteiro, do Defenda Séo
Paulo. Tem o arquiteto Paulo Bastos. J& se manifestou? (Pausa)
Costaria de se manifestar mais uma vez? Entdo, vamos seguir. Evian
Elias, Carlos Ui Junior... préximo projeto. Lucila, da Associagido dos
Amigos... préximo projeto. Edmar Souza Prates... préximo. Claudio

Lotilo... Estela, do gabinete do Vereador Nabil Bonduki.

00 .
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A SRA. ESTELA ARANHA - Sou assessora juridica do gabinete do
Vereador Nabil Bonduki.'Tenho-algumas davidas em relagéo ao . préprio
projéto dé lei e.algumés davidas quanto a'légalidade.'Primeiramente, o
Estatuto da Cidade é muito claro quando diz que a operagéd urbana‘deve
ser prevista por iei municipal especifica contida no Plano Diretor. E,
como ndo temos Plano Diretor que contenha essa operagdo urbana, porque
- como ja disse inclusive o Mauricio Faria, que vai ser aprovado em
marg¢o -, eu questiono a legalidade, diante do Estatuto da Cidade, de
se ter uma lei especifica em &rea ndo delimitada no Plano Diretor, por
r.do ter o Plano Diretor.

Além disso, hd alguns requisitos... (Valéria)
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Além disso, h& alguns requisitos no projeto de lei, que o
Estatuto da Cidade diz que tem de  haver no projeto de.lei,.que'néo
Aencont:ei éspecificados. 0 Est.atut"_'o. da Cic.iade' dlZ que tem de 'haver., um
programa de atendimento econdémico e social para a populacgédo
diretamente afetaéa na alteracdo; no projeto de lei, é muito genérica
essa questdo, diz que serdo construidas habitagdes de interesse
social, delimita algumas zonas especiais de interesse social, mas né&o
tem nenhum programa, ndo diz quantas habita¢des, quem deverad ser
beneficiado, qualquer programa - isso falta.

Outra coisa que ndo existe nesse projeto de lei é um estudo

prévio de impacto de vizinhanga, que ¢é um requisito, também,

' considerado essencial, pelQ,EStatUto:da Cidade, pdra estar no projeto -

de lei. Além de tudo, também ndo contém a contrapartida a ser exigida
dos proprietarios, dos usudrios permanentes, investidores privados, em
funcdo da utilizagdo dos beneficios previstos nesse inciso, que seria
da outorga onerosa; contém apenas o Cepac, comercializacdo do
certificado gara adicional de potencial construtivo, mas ndo diz o

valor, apenas diz que vai ser comercializado em leildo.

. No cépaéi,égisté outro problema. Ele coloca também alteracao

de uso, e o Estatuto da Cidade n&o permite. Ele permite que o Cepéc é

adicional potencial de construgdo para ser livremente negocia&o.
Agora, o uso deve ser feito em forma de 1lei, vocé ndo pode
comercializar o uso dessa maneira. Inclusive, um dos problemas gque
houve das operagdes interligadas era esse requisito de estar na lei.
Outra coisa que ha no projeto de lei é que ele fala em cessdo

onerosa de é&reas publica. Eu estranhei o termo, porque na Lei Orgénica
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do Municipio, quando trata de bens municipais, diz que o uso de bens

‘publicos municipais ©por "terceiros serd feito mediante . concesséo, .

rermissdo ou aﬁtorizaqéo, conforme o casé ele eséreve.'ﬁntéo, pela lei
municival e também no Direito Administrativo o uso de bens publicos sé
pode ser feito utilizando esses instrumento de Direito Administrativo,
gque seriam: a concessdo, a permissdo e a autorizagdo. A cessdo de uso
cseria entio um instrumento privado, que ndo caberia a bens publicos,
ndo poderia ser utilizado para bens publicos municipais, e isso é
vedade pela Lei Orgdnica do Municipio.

Outra colsa que também'néo ficou clara, na venda de potencial
construtivo, € se esse certificado de potencial construtivo é uso e
pétencial“adicionait:juntqsﬁ;no mesmo certificado. Se vdcé_éompra'um
certificado, vocé pode fazer a modificacido dos dois, ou néo.

Outra coisa ndo .clara é quando ele fala da aplicacdo dessas
rormas especiais que é a opgracdo urbana, “devera ser observado lotes
de mais de 2 mil m2?”. Esse “observado” ndo fica claro se sé pode
vtilizar dessé instrumento se forem os lotes com por exemplo com mais
de 2 mil m?® em alguns casos. Qual é o significado, entdo, desse
fqbseryadofgtHé'Véfias.partes;défleizéuéfnaq.estéoamuitobclaraé.'

Depois, acho que tenho outras questdes, mas ndo estou me

recordando.
O SR. - O Mauricio quer fazer uma consideracéo.
O SR. MAURICIO - Bem, tem de ser respostas breves. Sobre a

legalidade, temos estudos juridicos que nos demonstram o seguinte: que
© que o Estatuto da Cidade estabelece é que uma operacgdo urbana tem de

estar baseada no Plano Diretor. Existe um Plano Diretor em vigof no
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Municipio de S3do Paulo. O Estatuto da Cidade ndo revogou os planos
diretores em vigor. O:-Plano Diretor em vigor é gené;icQK mas-pr¢véAa
figufa da operag¢do urbana e prevé'.genericémenté as éfeééi de
adensamento no Municipio. Entdo, n&o ha& nenhuma iﬁcoerénbia, nenhuma
contradicdo entre a proposta do Agua Espraiada e que estd disposto no
Plano Diretor em vigor, embora ele seja genérico. Essa é uma questéo
que temos estudado inclusive com o concurso de especialistas da &rea
juridica, e estamos com muita seguranga quanto & legalidade da
cperacgio, a compatibilidade delz com o Estatuto da Cidade, até porque,
sendo, Se ingressaria naquela visdo de que sem aprovacdo do plano
diretor em qualquer municipio nenhuma acdo urbanistica de porte
Apdderia "ser. fealizada,.:o Aqﬁé’ pareceria um”AédntrgeS¢nso,  jé"qﬁe '65,
processos de aprovagdo de planos diretores sio processos complexos, e
no caso de S&do Paulo é um processo que ja percorre 11 anos.

O programa social, cGomo vocé mesma mencionou, pelo que entendi
vocé diverge da abrangéncia do programa social, do grau de
especificagdo. Mas h& um programa social contido no projeto de lei,
que é o atendimento as familias todas atingidas pela operacdo -

‘inclusive a dinamica de garantia do reassentamento, sem que. essas -
féﬁiliés“ éossam. ficaf..gujéitag, >év'ﬁﬁ utémbs. iﬁdétéiﬁiﬁédd{ =ém'

alojamentos provisérios... (Monteiro)
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abio de Castro Paiva

essas familias possas ficar sujeitas a um tempo indeterminado em
alojamentos provisérios,. o estabelecimento‘:das‘ lgisv dentro. da
opérégéo, ehfim,- ha 1nﬁ progfama soéiall Ele pédé eventualmente .nés
estamos abertos a isso, ter maior ou menor detalhamento. Como eu disse
algumas formulacées no projeto de lei, e o projeto de lei estdo
abertos a enrigquecimentos, corregles, aperfeicoamentos, mas ha um
programa social que eventualmente pode éer mais detalhado.

O impacto de wvizinhang¢a. Nbés Jj& Jjuntamos, Jja& temos feito
juntar ao projeto de lei o relatério de impacto de vizinhanga que ja
havia sido preparado inclusive para o projeto de operagdo urbana
anteriormente formulado pelo escritdério do arquiteto Alberto Botti, é
um rélatério.de imbécto de.vizinhanca péré uma'opéraéao1dé muifo maior
porte do dque essa gque estamos propondo agora. Na ocasido, ésse
relatério de impacte de vizinhanga foi um relatdério com grande
abrangéncia, com muita conpsisténcia técnica e que teve inclusive
licenciamento ambiental e continha o EIV-RIV.

Estaﬁos entendendo, e nos parece absolutamente coerente, que

um relatério de impacto de vizinhanga com essa abrangéncia para uma

‘édﬁgiria; déngro de Si; fddosvﬁg‘periﬁéffogwééééa.bbeféqéa déﬁégofé.
Entdo, isso é uma base de relatério de impacto de vizinhanga péra
tramitagdo, ndés de qualquer forma, vamos dizer assim, reforgar e
consolidar esse aspecto formal, estaremos também introduzindo agora,
dentro de dois dias, o EIV-RIV especifico, baseado nesse relatério de
vizinhanca anterior, mas especifico para os perimetros menores que

este projeto de lei estd propondo.

. operagdo urbana anteriormente . prevista’ de muito ‘maior porte ‘e que
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Entdo, na verdade, isso estd sendo considerado, estd sendo

' respeitado e  serd . respeitado, inclusive na minGcia. formal, na

tramitacdo dentro da Cémara.
A questdo da contrapartida, a contrapartida esta prevista,
dentro do projeto de lei, nos moldes tradicionais de operacgdo urbana.

O Estatuto da Cidade ndo determina a especificagdo do grau de

detalhamento da contrapartida. A contrapartida estéd formulada
genericamente, como eu disse, nos moldes das operag¢des urbanas
tradicionais e também eventualmente pode ser objeto de

aperfeigoamento, de precisdo de redacdo. Como eu disse, a redagdo, Os
detalhes do projeto de lei estédo em aberto para esses
ap'er"’feic;oamentos..‘

Quanto ao Cepac, também temos estudos Jjuridicos que embora
tenha esse nome,, Certificado de Potencial Construtivo Adicional, é
viavel a aplicag¢do do Cepac, também para a outorga onerosa da mudanga
de uso. Estamos abertos a argumentacdes, como em todas as questdes,

mas temos andlises juridicas, estudos juridicos segundo os quais néo

had nenhuma impossibilidade juridica de usar o Cepac também para a

. outorga onerosa de mudanga de uso. -

Qué}lto”.a\ce.ééébw6ﬁe£oéa; nos hos refer.ifnos,fI.é--a.'i:.far'nbéﬁ“
estamos abertos a aperfeigoamentos de redacdo, a idéia que ¢é uma
pratica que inclusive ja tem referéncia no direito urbanistico de Sé&o
Paulo, que é a possibilidade de outorga onerbsa do espago aéreo e do
espago subterraneo em logradouros publicos, especialmente em vias
publicas, para permitir transposigbes de interligacdo, transposicgdes

subterréneas, articulando quadras. Isso, se uma lei de operacdo urbana

SEy io dspCastro |
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autoriza, estd dada a autorizagdo legislativa inclusive para a
concessdo. A concessao tem que ser ije.toA de autorizagdo legislatiya,.
fnas essa autoriz.ac;ao legislativa pode' estar contJ;.;da num lei abrangehte
de operag¢do urbana , no nosso modo de entender.

Na quest'ao do lote minimo também, se h& uma imprecisdo de
redagdo, ou se a redagd3o pode tornar-se mais clara, essa e uma
contribuicdo importante. A idéia é o conceito classico de lote minimo,
de mil ou de dois mil metros quadrados. Ou séja, s6é participam da
operacdo urbana aqueles lotes que atingirem no minimo essa metragem,
que é um patamar estabelecido para participagdo na operagdo urbana.
Entdo, se a redagdao ndo estd clara, pode ser melhorada. Certamente o
.gabinelae do Vereado; ‘Nabii'.' ,:Bondulsi' ‘tem .‘participa‘d‘o‘, ‘tiv'emos‘ jagu‘ma
reunido com as assessorias técnicas de gabinete , tereﬁos uma nova
reunido e esses enriquecimentos, essas | contribuigdes de
aperfeicoamento da redagdo, da técnica legislativa, s~]ao bem vindos e
serdo incorporados. Obrigado.

(o] SR.' JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio Faria.
Continuando agqui, chamaremos Mariana Fichs (?7?),que fara, entdo, uma

'__ex:pOS,ic;ao_ em nome do gabinete do Vereador Nabil, -

A SRA. MARIANA FICHS (??) - Bom dia. Tem mais‘algurﬁas
contribuigdes em relagdo ao projeto de lei. Em primeiro lugar, nas
apresentag¢des publicas dessa operagdo, inclusive hoje, foi a firmado
gue nio seriam utilizados recursos orcamentarios. Entdo, a questdo é

por que no paragrafo uUnico do artigo 3 se permite a utilizacdo de
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recursos orgamentadrios e financiamento ndo operag¢do urbana Agua
Espraiada?

Em ségundo lugar, a justificativavda reaiizaq:éo dessa operacéo
tem sido em ultima instancia, tanto da reaiizac;éo' quanto da
priorizagdo, a resolugdo do problema habitacional. Portanto, parece
ser necessdrio que a habitagdo aparegca como prioridade de fato no
projeto de 1lei, tanto na locagdo dos recursos arrecadados como no
cronograma das obras e nao prece que isso esteja acontecendo porque
ndo estd garantida como prioridade dentro do plano de investimentos, o
plano de investimentos ainda ¢é a ser definido, inclusive dentro dele
constam grandes obras vidrias. N&o hd um cronograma das obras que
.'_ga"r;anta a iproduc;é'_o dé.. .unJ.'.o_ladesi. h'ab_i'tacion'ais_ e a "'féurbaniZa}géo das
favelas na atual gestdo e nem um garantia que o temp;o de espera no
alojamento ndo poderd ser 1longo, ou ultrapassar a atual gestdo e,
portanto, uma préxima gestdo menos comprometida com a questdo nao
realize as obras habitacionais. Ndo hid um detalhamento da localizacéao
e das caracteristicas basicas do projeto habitacional em contraste que
existe das obras viarias, das melhorias vidrias e também parece que
fé-;ilté_ um _d}gta;ham‘ent_o'dasﬁ tA:Tai_s_'A’ ‘Q'br_a'si_'Comp'lemghté:ré's_'.‘_',;as novas grii}dade,s"b‘.‘,:_.;
hab1tac1onals, At:;is. co‘nbloi ei.scol.a.s.,. c14'e..cheys eoutras AqL.le“..sé'. fizérém “
necessarias. Consta no projeto de lei esse item mas ndo h& néo .um
detalhamento, ndo estou falando de um detalhamento exaustivo, mas um
detalhamento & altura do que consta no projeto os melhoramentos
vidrios e que garanta que essas obras serdo realizadas, que ndo possam
ser preteridas pelo conselho gestor, como, por exemplo, vem sendo no

caso da Operagdo Urbana Faria Lima, na qual também conta, do plano de
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investimento,

o atendimento a favelas, inclusive favela na regido da

Espraiada, mas os recurscs ndo estdo sendo utilizados para. isso. Entdo .

seria necessario ter uma clareza no texto da lei de que é necessario.

Por ultimo, ainrda em relacdo a priorizacdo da habitacdo...

(s16)
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(Mariana Fichs (?))

Por ultimo, ainda em relagdo a priorizagido da habitagdo, como .

consta no projeto que §éréo'atendidés as fémiliés que éssimfoptarém,
que haja garantias de boas condi¢des para que se oéte peia habitacao,
porgque também, na uUltima gestdo, foi dada habitagdo para as familias
que assim optassem, sé que apenas 5% optaram, ndo porque quisessem ir
para outros lugares, ou porque ndo quisessem ser atendidas, porque né&o
preferem morar em outras lugares onde estdo hoje, que sdo muito piores
do gue moravam na regido, mas sim porque nio foram dadas condicdes.

Entdo, como ndo basta a garantia de gque a gestdo é
democratica, € necessirio que isso esteja no projeto de lei, de alguma
maﬁeiré.' |

O terceiro ponto € que a prépria Companhia de Engenharia de
Trafego, nessa gestdo, havia uma recomendacdo de que a Avenida poderia
ser de ... (ininteligivel)... Entd3o, a questlo é por que ela aparece
como uma via expressa, com altos custos. Isso porque, se a avenida
tiver custos altos, os recursos arrecadados, grande parte deles, tem

de ir para a realizagdo da avenida.

.. .. Por fim, a qUestéQ5dd'C9ﬂ§elho>Gééﬁof{‘ele4pare¢é;inadéquadpvé

incoerénte com ov‘diséuréo da‘.biioiidade .dé moradia.véociai ’e .dé
reestruturagdo urbanistica, pela sua composigdo, como ja& foi apontado.
O ultimo ponto é o da realizacdo, além do estudo de
vizinhanga, de um estudo de impacto ambiental, ja& que, inclusive, na
Gltima gestéo, foi aberto um inquérito pelo fato de terem iniciado as

obras sem a realizagdo de impacto ambiental prévio, e esse inquérito

abi Castro Pai
Cornara %&/%byza/ e F i Ao 20 r;//a”a
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constatou graves danos ambientais, causados pela primeira parte da
abertura’ da Avenida.

Sé isso. Obriga@a.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - 'Eu chamaria o Sr.
Antonio Cunha..

O SR. MAURICIO FARIA - Eu respondo ou deixo em bloco?

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Se quiser responder,
Mauricio... (Pausa)

Antonio.

Havera ainda uma insercdo do Vereador Mauricio Faria.

O SR. - Bem, também rapidamente, na

questdo dos ‘recursos orgamentarios, o .fato é '‘que ndo ha recursos

orcamentarios. Para essa operagdo, ndo constam do Orcamento 2002
recursos orcamentérios.. Nd&o hé& capacidade de investimento do
Municipio. .

o) que‘consta na lei é uma formulagdo genérica, porque quando

se fala de n&do utilizagdo de recursos orcamentdrios significa que néao

serdo utilizados recursos orgamentdrios nos investimentos da operagdo

. urbana. Exiéte_'Uma"Série de .Custos_ de _realizagéo fdos-:leiléés de R

contrapartidé, enfim, uma serlebae custos admihistrétlvoslda b;eraéao
que, num primeiro momento, ter3o de ser custos realizados pela
Administragdo Publica Municipal, mas sdo exclusivamente custos
administrativos. Esses sdo custos muito baixos, e terdo de ser, num
primeiro momento, arcados pela maquina administrativa e, portanto, com

alguma tipo de recurso orgamentdrio.
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O que estd colocado é um compromisso da Administracdo e
expresso ndo em palavras, mas no_Orgamento do 2002,-d§ que néovse;ép'
'usadoét recursos §r§am§ntéfios. para os inveé£imentbs de operacgio
urbana, até porque ndo ha capacidade de investimento do Municipio, no
ano de 2002 e nos seguintes, para um investimento dessa magnitude.
Entdo, isso estd excluido.

A questdo do programa habitacional, em que a_Mariana levanta
varios aspectos, acho que ¢é importante precisar, até pela uma
discussdo transparente, que ndo é um programas habitacional, €& uma
operacgdo urbana que contém um programa habitacional de grande porte,
mas € uma operac¢do urbana, ou seja, ela tem de realizar contrapartida,
ela te@g de ‘ser- atragnte. do-jpénté de vista dos . fééurso;.'Qe
contrapartida, ela tem de atender também bairros de Zona-01, que sé&o
bairros de maior renda; ela tem de produzir espacgo publico; ela tem de
cumprir um conjunto de objetivos; ela tem de fazer a ligagdo marginal
Pinheiros - Imigrantes e, também, e é um elemento essencial, um
elemento estrutural, realizar um programa habitacional. Mas ndo ¢&
exclusivamente um programa habitacional nem é um programa habitacional
'éom'ﬂa¥§ug$ -é§p?¢t9$‘ S¢Cthéﬁi9% 'éoﬁpigméptaté53  E‘?ﬁﬁa' pperagad s
interligada i;teéraaa; com um préérama‘” hébifaéiéﬁélv.'cﬁﬁév ﬁﬁ
ingrediente essencial, mas que n3o é o uUnico os demais, em absoluto,
em segundo plano. Até porque, sendo, ndo se equaciona o financiamento
da operagéao.

Por outro lado, é importante registrar o seguinte: os

investimentos habitacionais ©previstos para HIS - Habitacdo de

Interesse Social, no programa de investimentos da operac¢ido sd3o de 350
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milhdes de reais. Esse é todo o orcamento de toda a Secretaria de
Habitag&o do Municipal,  para tpdo um exe;ciciO'financeiro. Ou seja, é_
ganhar hesée opera¢éo urbana .6 equivélénté. a 'tddo 'o. orgameﬁtb da
Secretaria da Habitacdo para um exercicio finanéeiro, 'aplicando—se
isso na faixa de intervencdo. E um investimento habitacional, mas o
que estéd sendo concretamente a capacidade de investimento habitacional
do Municipio é um investimento habitacional muito alto, muito
expressivo e que mostra um compromisso com a questdo social
habitacional muito sdélido da operacdo urbana, embora ela tenha, para
se viabilizar, de equacionar o conjunto dos elementos de financiamento
dela.

Ehtéd;'as Qbraé.de_inffa—éstiﬁthf;; a féaiizaééo do ‘conjunto
da avenida sdo elementos importante até também para que haja
atratividade imobilidria no setor nobre, no setor dinadmico (?), e
também no setor que serd agora urbanizado. Isso ¢é importante para o
financiamento. Ent&o, eu, com todo o respeito a outras linhas de
raciocinio, se absolutizarmos a questdo habitacional, ndo vamos

conseguir realizar o financiamento da operacdo. Temos de priorizar a

- qualquer habiﬁqciopal,'équa¢ibnando'offinanciéménto5da”§péragao,‘Este

é-o deéafio.

A habilitacdo, como eu disse, nos numeros, nas metas &
prioridade, na operagdo urbana, e ndo como se fosse exclusivamente um
programa habitacional.

Quanto ao cronograma, ndo h& cronograma para todas as
interven¢des; ndo é para a questdo habitacional, até porque ndo temos

ainda uma visdo antecipada de como se dard a venda antecipada de

stro Paiva

Comara %&/Z&bﬁd/ de Sz 8.t
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potencial construtivo, a colocagdo dos Sepacs (?), quanto ingressaré
~de recursos, que é com base nisso que se poderd. fazer um cronograma .
que vmerec;a a caracﬁer%zaqéo de drondgrarﬁé. Entéo, ‘féalrﬁenté é .lelma
operagdo em aberto gquanto ao seu mecanismo de. financiamento e,

portanto, em relacdo a seu cronograma... (Paula)
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-cobrando e estaremos real1 zando um programa, pelo menos o essenc1al o .

..realmente, é uma operacido em aberto quanto ao seu mecanismo
de_e financiamento-e portanto em rela'_géq ao-seu cronograma. O que qonsﬂta
.do projeto .de lei € na le'vi, nos termos da lei’ a ga’rantiaﬁ de 'que a
execucdo do programa habitacional definitiva é éoncomi‘tante com a
implantagdo da infra-estrutura. Ou seja, nos termos da lei ndo esté
admitida a possibilidade de colocar as pessoas de baixa renda em
habitacdes provisdrias por um tempo indeterminado. O cronograma de
obras tem de garantir o assento definitivo das familias dentro do
cronograma global das obras concomitante a implantag¢do da infra-
estrutura e evidentemente o cronograma especifico ira articulando as
acdes, mas com essa garantia. E evidente que tanto na lei é uma margem
de 'Qarahtia. _;Ag-oré', é..'e\'/‘idente .tamb_ém:" qﬁg né.o‘ basta' esfar ‘né' lei. E-
possivel que vontades politicas de futuros governos possam prejudicar
esses objetivos. Dai porque essa relagdo e parceria com a Cémara
Municipal. Fazer isso nesta Legislatura significa um pacto entre a
Cé&mara Municipél, de todos os partidos da Céamara Municipal com o atual
Executivo para realizar esse programa na duragdo desta Legislatura da

Camara os partidos estardo cobrando, a Oposigdo estard legitimamente

basu:o dele alnda dentro dos prox1mos‘ trés anos; e‘a meihér garantlé
de que ndo haja retrocessos, descontinuidades ou quebras de
compromissos que estejam inclusive na proépria lei. Bem, a questdo da
caracteristica da avenida expressa e ndo arterial é porque é uma
exigéncia dos bairros de zona 1. Os bairros de zona 1 ndo querem e tém
razdes plausiveis. Eles ndo querem o impacto do volume de trafego. Do

ponto de vista técnico da CET é uma verdade, dos corpos de carreira da
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CET a infra-estrutura, a idéia era uma avenida arterial, mas essa

atitude de buscar .consenso de buscar 'os ‘moradores & -uma prética

utilizada ém paisés do'ffimeiro Mundo, em socieaadeé'demoéréticas en
gue as comunidades tém participacdo efetiva na definiééo desenho
final da legislagdo e das decisdes do Poder Publico. Entédo, fazer isso
acho que é uma atitude positiva . Buscar esse consenso, inclusive, que
vai de comunidades de maior renda da zona 1 com comunidades de
baixissima renda das favelas, é um ganho democridtico atingir esse grau
de consenso. Agora, tem custos para a operag¢do? Sim, mas é o prego do
consenso, da qualificagdo urbana, do equilibrio dos varios atores

envolvidos.

' Quanto . ao conselho gestor. .estamos abertos a aperfei¢oar o .

brgido gestor. O decisivo é o principio de uma gestdo compartilhada,
democratica que pegue o que had de positivo na operacdo urbana centro,
que por sua vez se baseou em experiéncias de outros lugares. Acho que
a democracia sempre pode ser aperfeicoada.

Sobre o impacto ambiental eu ja respondi. Quer dizer, nés

estamos com um relatdério de impacto ambiental de uma abrangéncia muito

" ampla,- de ‘uma consisténcia. técnica ~bastante ‘sélida e . estamos

fraduzindo isso eﬁ“.ﬁﬁ AEI§ ﬁIV éue' abérdé e;peéifiéaﬁéﬁfé"eééé
perimetro menor gque estamos adotando nessa operacdo urbana que é de
muitissimo menor impacto do que aquela que tinha sido apresentada
anteriormente.

Sobre a questdo do programa habitacional da opgdo, acho que
devemos, realmente, dar as familias a opgdo. Nem é correto criar uma

situagdo de constrangimento em que as familias ndo tém o quadro geral

coj



[Folhan® |lo

Proc_:esso n® 62z ‘Mo/

io de @2siro P’/?;i)ra

do

Chrmara %/%byza/ 7

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 7
' ROb.:Sl? FOLHA:3 TAQ.:Paula COMISSAO:Const.Justica
ORADOR: DATA: 10-12-01 SEM REVISAO

das suas opc¢des, sdo induzidas a opg¢des prejudiciais a elas proéprias,
como -aconteceu na -cidade em 'situagdes anteriores, como também .é
eqﬁivocado o Poder Pﬁb}iéo definir <’)‘que é.melt'w'z‘: péra as fami]_.ias.
Entdo, estid previsto nos custos de habitagéo éue mesmo para as
familias que optem por receber uma importadncia em dinheiro, essa em
dinheiro seja uma importéncia consistente, seja um valor que realmente
permita aquela familia continuar sua vida, recompor a sua vida num
lugar que ela entenda mais adequado ao seu projeto familiar, aos seus
desejos pessoais, o que também é um direito que acho que as populacgdes
de menor renda também tém o direito de fazer escolhas, de serem

sujeitos do processo urbano. Entdo, ¢é 1isso que pretendemos com

valores, com patamares essas opgdes que sejam patamares .reais. E isso -

que esta previsto inclusive como assessoria da Secretaria de Habitagéo
que é uma assessoria bastante competente, com muita experiéncia em
lidar com questdes habitacionais com esse compromisso social sélido,
que faz parte ‘dessa tradicgdo dessa consultoria que estd participando
do processo.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Muito obrigado, Sr. Mauricio Faria.

Tem a’ péﬂlé\_i‘_‘fg ° __Svr.- ‘Ah:tcia_n"ib ‘Cunha," dé_.Mqvibéld. ‘

.”0 SR ANTONIO CUNHA -—. AAr.;tes -de mais‘;. nadva:t“q‘uer;“in.:ot‘:ews&:é?
veementemente a rapidez e o acodamento com que um assunto de tamanha
importdncia estd sendo discutido. Eu, como representante de moradores
do Campo Belo fui avisado desta reunido hoje, as 10h30min. N&o é assim
que um assunto de tamanha relevéncia deve ser tratado, com essa

irresponsabilidade com que geralmente assuntos dessa natureza s&o

encarados. Segundo, aqui n&o houve uma defesa da questdo juridica.
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Agqui houve uma defesa politica e urbanistica do projeto. Portanto,

. regimentalmente, eu exijo que tudo o que foi feito aqui em matéria de

consideracdo 'urbanistiqa seja' simplesﬁenté deséoﬁéideradd .e‘ épggado‘
porque esse ndo ¢é o fdérum adequado para esse fipo de discussao.
(Palmas) e, apenas para ndo ficar na falta de resposta das
considerag¢gdes politicas que aqui foram feitas, menciono apenas trés
elementos. Primeiro, a questdo da favela e do refavelamento, como se
isso fosse realmente um privilégio da Agua espraiada. A cidade inteira
estd num processo, com um avanco do refavelamento em A&reas muito
piores do que em Aguas Espraiadas. Nio sei porque a Agua Espraiada tem

esse privilégio.

(Segundo...Paula)

[s] o 31

i
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At Sgatrs Palvi g
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Segundo, desestruturag¢do. Afirma-se que a Agua Espraiada esté
-em -processo de desestruturagdo, mas a cidade 'i‘nteinrai es‘téAem processo
de aelstruturac;é'o' em Aareas .mui“‘t'o mais violent.as do que efn Aguaé
Espraiadas. A Administragdo Publica ao constatar eséa sitdagéo passa a
mensagem gque vai se eximir do processo de fiscalizagido e pedir o
avanco da desestruturacdo. Isso sim é uma questdo juridica porque a
Administracdo ja& estd confessando veladamente e a priori que vai
cometer o crime de prevaricagdo e simplesmente largar a avenida ao
Deus dara.

Terceiro, a questdo da inauguragdo da Imigrantes. Ora, a
Imigrantes estd sendo construida h& dois anos e serd inaugurada em
As'étembro" :do‘ ano .q'u'eAve'm e sb6 agora l_embrai"axjn dissé.“.A A‘véni‘da Agua‘_
Espraiada em seu prolongamento ndo ficard pronto ante de uns cinco
anos. Duvido que haja recursos suficientes para conseguir um
prolongamento de cinco guildmetros, inclusive com dois tuneis
suficientes para ficar pronta a tempo da inauguracdo da Imigrantes. Do
ponto de vista legal, que é o que nos interessa, esse texto é uma

afronta, ¢é péssimo, a redagdo é horrivel, é primdrio, infantil sob o

“ponto de vista juridico e tém'. um rosidrio. de irregularidades que .

l‘iAr.\.féllizméntcla n.éo> pude tJ.:éz.er .g;o‘rq'ueﬂnéo :s'a»bnia- c.Iu.eA a reuniéo e:ra{ .p:;.lr-a
tratar desse assunto. Tentando me lembrar e algumas coisas, po§so
dizer o seguinte: primeiro, ofende o interesse publico nacional ao
estabelecer que essa avenida terd um tipo de trdfego que ndo leva em
consideracdo o fato dela pertencer a uma regido de interesse nacional
e ndo de interesse local. Entre o interesse local e o interesse

nacional prevalece o interesse nacional. E, nesse sentido se
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continuarmos com essa aberragdo nbds poderemos nos ver num dia num
'_polapsof do. sistema ‘de circulagdo de cargas:- que _teré um- monumental,-
preijuizo péra oA.péiS ?omo ﬁm‘ todo. Ségundo, ‘outofga ‘onerosa do
potencial de construgdo. Isso é flagrantemente legél. Vocé nao pode
pagar para violar uma lei. N&o existe essa possibilidade. Inclusive,
fala-se nessa lei e os proprietdrios Dalton Silvano lotes objeto dessa
legislagdo poderdo seguir ou a legislagdo de =zoneamento ou o que
estabelece essa lei. Isso ndo existe em direito urbanistico. Sendo
direito publico vocé simplesmente segue a lei e pronto. Nio lhe é dado

o poder de escolher a 1lei que vocé vai seguir. Ou e ou ndo é.
Indenizacdo em Cepac é ilegal. Vocé sé pode indenizar em dinheiro ou a
'visté . Nao tém.pm §istemé'de éal%égugfaés ééohémicasfcléro,'objetiva; 
e completo que viabilize a monopolizacdo da comercializagéoi dos
Cepacs. O direito urbanistico existe para ordenar o plano urbanistico
da cidade e ndo para inventar técnicas ou politicas que de marketing
ou de comercializagéo da cidade como se ela fosse uma mercadoria. Nao ¢
é para isso que ele existe. Cotas para mistura de uso: isso é ilegal
porque vocé ndo pode chegar numa mesma realidade em cidaddos que est&do
.estabelec1dos pelos mesmos pr1nc1plos ]urldlCOS e dlzer que 30% . tem} j
tais direltos e ou outros“ﬂao tem' Isso eAllegal Fere.Q Estatut§ dai
Cidade porque o Estatuto da Cidade é wuma lei complementar que
regulamenta os art. 182 e 183 desta Constituicdo. O Plano Diretor de
Jénio Quadros foi aprovado com base na Constituicdo anterior,
inclusive se utilizando de um expediente da Constituicido anterior que
foi implicitamente revogado pela nova Constituicdo, um més depois da

atual Constituigdo entrar em vigor. Ele é manifestamente nulo e o que
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isso com franqueza. Se o movimento de moradores disserem : “nao

'querémos_ essa',operacéo »urbaha;"=vamos ‘para a guerra  ‘contra essa
operagéé urbana".ANéo'vgi saii. Agora; éiﬁreéiso;pdﬁdéfar bem;.E isso
que interessa aos movimentos de Z1 da regido? Contihue um'processo de
favelamento, continue um processo de oficinas, barracles improvisados
de venda de automdéveis, lava-rapidos onde é 21? Isso interessa?
Consolidar favelas que ainda sdo estruturas iniciais, pouco
consolidadas ou esses barracdes precdrios de usoé incompativeis com a
Z1l se transformar em barracao de alvenaria e depois é mais dificil
porque o proprietdrio tem de ir & Justica. Interessa? Se os moradores

entenderem que querem mais um ano de precariedade, de desestruturagéo,

de favelamento, 'de usos .incompativeis, vamos respeitar até porque ndo

temos outra opg¢do. Eu j& disse e repito: essa operaqéo urbana para ser
vidvel precisa de estabilidade juridica, precisa que na hora em que
for lancada no mercado a venda de potencial construtivo adicional naéo
existam agdes do Ministério PUblico, que nio existam agdes indiretas
de inconstitucionalidade porque isso inviabiliza a ac¢do. Entdo se os

movimentos de moradores entenderem 0o contradrio ndo tem nenhum

.. problema.- Ninguém 'vai- morrer, por isso. A ndo ser uma parte; talvez,

daquele territério da cidade. Mas, entdo, tudo bem, todos terdo:

consciéncia de suas responsabilidades, assumiremos e ndo é uma
operacgdo urbana do Executivo. Ou é uma operacdo urbana da cidade ou
ndo haverd e al se adia isso. Ninguém vai forgar a situacdo. Eu 3ja
disse que ou é consensual ou ndo haverda operagdo e o movimento de
moradores tém poder nesse caso. Estou jogando muito aberto., Agora,

que ponderem . Temos argumentado. ]Jestranho um pouco essa
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Veeméncia do Cunha que parece preparar uma declarag¢do de

guerra contra -a operagdo porque o .Cunha estava na reunido quando-

dissemos 'que o tempo ndo era ideal, mag que 'estévamoé discutindé)
analisando. As propostas das entidades estéo sendo "incorporada.
Nenhuma entidade. teve a sua proposta rejeitada. N&o vamos derrotar
nenhuma antidade de morador.

O SR. - Ficou bem claro na ultima reunido que

nés concorddvamos que a administrag¢do publica apresentasse esse
projeto em roca da faculdade de podermos alterd-lo na Camara. Vocés
disseram que era preciso com urgéncia. Engolimos esse sapo e estamos

aqui para alterd-lo e ndo simplesmente homologa-lo.

O SR. MAURICIO FARIA - Entdo, estd perfeito. Entendi mal a

sua falsz..

O SR. - Esse seu comportamento de dizer que ou

aprova desse jeito ou que ,vai daquele maneira sendo destruida pode

prejudicar vocés. Vocés estdo confessando veladamente a intengdo de

.

praticar o crime de prevaricagdo. Isso ainda pode lhes da

(In

conseqglincias juridicas terriveis. A Administragdo ndo pode se eximir

'”do‘poder de fiscalizar. Se -tem gente. sSe ‘instalando.ilegalmente ~ nas’

.-

Lguas
da Admiristracdo Piblica. (Palmas)

O SR. MAURICIO FARIA - N&o é isso...

spraizdas € simples. E por isso que existe o poder de policia
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O SR. MAURICIO FARIA - Entdo, esta perfeito, entdo entendi mal

“a sua fala.

O SR. ANTONIO' CUNHA - E bom advertir o éeg'uinte: esse seu
comportamento de dizer que ou aprova desse jeito' ou entdo elalvai
ficar daquela maheira, sendo  destruida, isso pode prejudicar vocés
porque vocés estdo confessando veladamente a intencgdo de praticar o
crime de prevaricagdo. Isso ainda pode 1lhes dar conseqiéncias
juridicas terriveis...

O SR. MAURICIO FARIA - N3o é isso....

O SR. ANTONIO CUNHA - A Administrag¢do nio pode se eximir do

dever de fiscalizar. Se tem gente se instalando ilegalmente na Agua

Espraiada, ¢é . simples, é para isso que existe ¢ poder de policia da

Administracdo Piblica de tird-las de la. (Palmas)

O SR. MAURICIO FARIA - E que ndo é isso. Olha, eu ndo estou
aqui discutindo... .

O SR. ANTONIO CUNHA - Nés estamos discutindo sob o ponto de

vista juridico e ndo urbanistico.

O SR. MAURICIO FARIA - E que vocé argumentou urbanisticamente.

,AEntéo,"estoufvsé"’argumentando tambem ‘:Cdm. reIa¢éo"ééffguestées

juriéicaé, Aél'que ”eﬁ. quero dlzéf .e o éeguintéh éu 'ﬁéo :éétéuA ééﬁi
discutindo o) comportamento global,, a avaliacédo global ‘da
Administragdo. O que existe ali, todo o mundo sabe disso, ¢é o
seguinte: foi implantada uma avenida, existe uma lei de implantacdo da
avenida que significa uma vasta 4rea ao redor do cbérrego que, na
verdade, ficou sem definigcdo de pardmetros urbanisticos. Entdo, ndo é

uma questdo do poder publico, é uma questdo de que hd um vazio de
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legislacdo urbanistica para uma situagdo que ndo foi ndés que criamos,
foi_ criada numa administragéo_ anterior. Entdo, e;sa - é a . razao
fuﬁdamentai deééa deéeétrutufagéo.

0 que ndés queremos é que se estabelegam fegras'urbanisticas
para essa faixa .que estd sujeita a esse vazio, a essa indefinigéo
urbanistica. Entdo, independente da avaliagdo que se tenha do
comportamento geral da Administfagéo, neste caso hd um problema de
indefinigdo da legislagdo urbanistica. Esse é um problema que precisa
se enfrentado e ndés achamos que deva ser enfrentado com a operagdo
urbana.

A questdo juridica, todas as questdes juridicas que foram aqui

mencionadas, eu procurei responder resumidamente no ambito, .entdo, .de

uﬁa audiéncia publica. Nbés estamos fazendo, temos estudos juridicos,
alei estd baseada j&, o projeto de lei, em estudos Fjuridicos e
eventuais aperfeicoamentos,, o Cunha tem toda razdo, nés estamos
dispostos a fazer esses aperfeicoamentos.

Entdo, tudo aquilo que for argumentado, isso aqui pode

melhorar, isso aqui tem uma imperfeicdo de técnica legislativa, nos

do

Q Chmara %&/%w Lite S0 L EH i
: % v :

: vamos 1ncorporar e estamos e estamos dlalogando - Sexta-feira flzemos *’

ﬁals umé féﬁﬁlao com Os mov1mentos-de z1 da reglao,'faremos.quantés
reunides sejam necessarias, dentro desse tempo que nos é dado pélo
processo legislativo.

Entdo, a questdo do refavelamento é verdade, a cidade tem
muitas favelas. O que eu tenho dité para as pessoas €& o seguinte: a
cidade de Sdo Paulo é como se fosse um organismo doente, com uma

doenga grave. Entdo, é evidente, tem males nesse organismo talvez mais
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graves do que aquele que ocorre em Agua Espraiada, mas se ndés podemos

tratar aquela doenga de Agua Espraiada.... Suponhamos, um paciente de

ura doen¢a muito gravé 'mas que tém uma 'gast'.rit‘:e ag'uvda, i Qu.e‘ tarﬁbém
debilita o seu organismo. Por que ele ndo deve ‘tratar a gastrite
porque esta com'uma doenca mais grave? Se temos o mecanismo de
financiamento, podemos melhorar aquela regido da cidade, podemos
vitalizar, podemos tratar a questdo social da favela, que ali é muito
grave, Cunha, vocé conhece até melhor que eu, a favela ali é& favela de
alto risco, que numa enchente pode ter morte. Talvez na cidade tenha
poucas favelas com aquele nivel de risco, de precariedade que tem Agua

Espraiada. Se ndés podemos tratar isso, resolver a situagdo social de

©8.500 familias, embora ndo ,possamos, no. mesmo prazo, resolver a

situacdo social das outras centenas de milhares de familias que vivem
precariamente em S&o Paulo, por que ndo fazer o menos com parte do

fazer o mais? E coerente e .a Secretaria de Habitacio estd procurando

fazer o mais, tratar globalmente.

»

Ndo vou estender-me porque Jja vi que o pessoal quer discutir

também o outro projeto de lei.

- Avenida . de: interesse ‘local,. interesse ‘geral, -prevaleceu o .

c.r.ité.rild d'e J.;e.spei‘”tar. a.ls. cémur;.idade.é‘; qL;e'é;:h;:M@;le.é. um &:itéisio, conio.v
eu disse, adotado em outros paises e ¢é democratico. Tem outr;as
questdes, de visdo de legalidade, o Cunha tem a visdo dele, estou
aberto a ouvir os argumentos do Cunha, tenho o maior respeito pelo
Cunha, pela veeméncia, pela garra dele e aquilo que ele disse, que néo
estd contra mas que ter oportunidade de aperfeicoar na Cémara, esse é

o espirito nosso. Entdo, o Cunha poderd fazer nos chegar todas as
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sugestdes, todas as criticas e estaremos abertos a incorporar todas
as gontribuigées;qUelo Cunha'g Qut;os'poder dar para se‘chegar.a_uma
lei, qué é é@uela Qﬁe aprovaremos possivéiméhte“égora e mélhoraré'é
situacdo da cidade naquela faixa do territério, com a poséibilidade de
outros aperfeiqoaﬁentos a serem feitos no final do ano de 2002, mas ja
partindo de uma agdo que estd sendo desencadeada agora. Obrigado.
(Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obtigado, Mauricio Faria.

Eu chamaria o arquiteto Eduardo Almeida Merege, da Assuape,
para fazer suas considerag¢des sobre o PL.

O SR. EDUARDO AIMEIDA MEREGE - Bom dia a todos, Presidente
. Mauiiéio'bﬁarié, “da .Eﬁu#b,'.vefeado;‘.Eétima,“'Vereador ‘Farhat, . eu
gostaria de perguntar ao engenheiro Mauricio Farié coﬁ relagéo.a como
vdo ficar as pessoas na cidade ,observando que até hoje todas as
verticalizacdes feitas na ¢idade ndo tiveram nenhum retorno para a
infra-estrutura que é proposta na outorga onerosa da Agua Espraiada?

E, em termos de Constituigdo e Justig¢a, mais de justicga, eu
também queria perguntar onde esté a rede de turismo desta cidade. E,
>l.paralela a’ Agua Espralada,.temos a Avenlda José Maria Whltacker, que;!
1nterllga-o Parque do Iblrapuera, Parqﬁé das Biciéletas, o Zoologlco,-m i
Jardim Botanico, se ndo deveria ter uma prioridade de chegar no Paréue
do Estado por esse .local, inclusive implantando uma légica mais
decente, que ndo conflitasse com a cidade no aspecto "ndo, construiram
na minha rua, levantaram prédios, sombrearam a minha casa e nio teve
retorno nenhum para a via publica naquela eu resido. Consumiram minha

agua, estdo gastando mais energia elétrica"™ e eu gostaria de saber
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como nés, da populacdo, podemos entender que Agua Espraiada € uma

prlorldade e ‘que se descobrlu do nada que,. de repente, Podefse,;num

local de d01s pav1mentos, géfar oito paVimentas, dez pavimentos e
tirar um lucro em cima disso.

Entdo, a cidade até hoje ndo passou de uma trouxa, nédo passou
de uma decadente porgue ela ndo teve sustentag¢do coma sua propria
infra-estrutura e, muito pelo contrédrio, senhores, nossos impostos
foram comidos para fazer essa primeira fase da Agua Espraiada, a qual
estamos pagando até hoje. O Cingapura, que se propunha a resolver o
problema de favelas, que o senhor tanto argumenta como sendo de cunho

social, sb6 estd gerando mais favelas. Fizeram o Cingapura, o entorno

encheu, chamaram todo o mundo 1& ‘do Norte para voltar para cid porquée

aqui estavam dando Cingapura.

- Manifestacdo paralela fora do microfone.

O SR. EDUARDO ALMEIDA MEREGE - Entdo, ndo é essa a metodologia
que se procura'para resolver o problema da cidade. E, no atropelo de

subprefeitura, no atropelo de plano diretor, querer injetar um projeto

gue ndo tem cunho ambiental fundamentado, acho que vai tornar a cidade

’,»totalmente 1ngovernavel e totalmente senl ObjethO para. que a gente‘

pdssa .realmente constltulr' desta c1dade aqullo que todos '555
paulistanos desejamos. |

- Manifestacdo fora do microfone.

O SR. EDUARDO ALMEIDA MEREGE -~ A inversdo da 1légica dos

transportes... (S20)

b Ca; L)
Crmnara Municgpal de S o N 522" 0@”103%5""255‘1;
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O SR. EDUARDO AIMEIDA MEREGE - A inversdo da 1ldgica dos

_ transportes de pegar e iazer uma -Rodovia B‘a‘ndeirant::es, apenas
transporte de caréés e urﬁa via mais 'ci.ista-nte', iner;nitida apenas para
passagem de automdéveis. Ora, senhores, eu moro no Jabaquara e Vila
Maria, Saude, qué sdo bairros que sb servem para servir a populagéo,
sdo setores de educacdo-chaves, setor de educacdo e saude chaves da
cidade e quando ndés vamos ter o direito também de ter um urbanismo,
de ter trajetos humanos para colaborar com a violéncia e ndo para uma
tentativa, ai sim politica, de tentar matar o rodoanel, ligando a
Marginal com a Imigrantes, pegando rabo do Parque do Estado para
entrar no Zooldgico, quando de direito o Parque do Estado e o
'Z-'oolégico & dQ fuﬁdoide .vval.e qué’_déﬁAoric;jem ao _P'ar.que--c'?lo Ibi#apuefa,.‘
que hoje se encontra com suas aguas cerceaci-aé? |

Senhores, a ndo., ser que seja como o projeto do Tieté, de
despoluigdo do Tieté&, no ,qual precisou entrar a Petrobras para
realizar. Espero que a Petrobras também venha realizar o sonho de
vocés. (Palma.s) Obrigado.

O SR. MAURICIO FARIA - Rapidamente, ndo vou estender-me.
. Tambem _a'dmir'bl 'bé:sta'nte'- ob';e.ngaj_aime'nto,, .";é ‘garra, _temos ‘dialogado _po_i:‘- .
vérias- ;/e'zes.. .Pifuimeifo .que e.u .co.‘n.<‘:.o>r.do com varlas das 'iylreclb.ct;lp.a;;é'es' -
dele, sé que uma operagdo urbana trata uma parte dos problemas m;lma
faixa do territério.

Concordo com a preocupagdo com o turismo, eu concordo com a
preocupagdo ambiental, concordo com a situacdo de que o eixo da
Bandeirantes estd muito sobrecarregado. O que eu disse a ele foi o

seguinte: que do ponto de vista ambiental o projetado apresentado tem
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um enfoque ambiental importante, tanto no tratamento do cbrrego, na
- implantacao de.éreas verdes, permeabilidade.do solo..Tambémbgle tem
uma preocupégéo com o  trénspoite pdblicé,v qué é 'fundameﬁtai. Eﬁ
aprendi inclusive isso, anos atras, ao me apaixonér pelo urbanismo,
como professor Céhdido, a idéia do transporte publico presente ali no
eixo da Marginal. Com o trem, o metrd de superficie, a tendéncia é a
dinamizacdo daquela linha de metrd de superficie, a avenida que sera
uma avenida para automdveis e para tranéporte publico, priorizando o
transporte publico. Ent&o, podemos melhoraras solu¢des, mas a
preocupac¢do com © transporte publico estd muito presente em todo o
projeto, inclusive essa idéia do adensamento ao longo de uma via de
tfaﬁsport¢'~pﬁblico. que ainda tem um potencial de carrégamento‘
razoavel, que ¢é aquela linha de metrd de supérfiéie na Marginal
Pinheiros.

Eu, como ja disse, ,respeito. Se vocé me disser que com essa
via adicional ‘a Bandeirantes vai ficar menos ruim, vai ficar menos
ruim. E soé is;o. Hoje, ela tem de suportar carga e veiculos leves, vai
ter menos volume de trafego, os caminhdes pesados, ao invés de ficarem
, 7§érados, -poluindo,' vao’ andar com um - pouco mals de veloc1dade  Vai:M
'resolver o problema da Bande1rantes° Nao Qai poréue témbem nio estdo
no alcance deste operagdo urbana resolver todos os problemas. Alivié o
problema da Bandeirantes, que serd resolvido com o rodoanel.

Eu sou a favor do rodoanel,, j& disse a vocé&, todos que
conhecem as idéias que venho defendendo h4d alguns anos, sabem que eu
sou a favor, poio o rodoanel, mas acho que ele tem que estar

complementado com outras questdes de transporte publico, um sistema
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viario adicional para funcionar adequadamente. Entdo, ndo vejo essa
avenida_como uma negagao do rodoapel.‘Ela é, no meu entepdimento, gma.
complementagao a um sistema de circulacéo -viéfia,"que esté: muito
precidrio em S&o Paulo.

Entdo, ndo quero me estende mals porque sei que o pessoal quer
discutir principalmente um ouro projeto de lei, vou respeitar a
vontade das pessoas. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Mauricio. A ultima
inscrita, porcue chamei e ndo estava no momento, é Lucila Lacreta, do
Jardim das Bandeiras.

A SRA. LUCILA LACRETA - Boa tarde a todos. Eu gostaria de
: lé?ahtéf dués'quesfées, a‘péiﬁéira.ngnto_ao aspect6 formal; OAprdjetd
de lei foi publicado no Didrio Oficial, nos temos conheciﬁento mas néo
temos conhecimento de tudo, dos planos, do planos de massa, enfim dos
desenhos que fazem parte desse projeto. Entdo, considero que para esta
audiéncia nés ni3o temos todos os elementos para uma profunda analise.

Em segundo lugar, coloco a preocupagdo de varias pessoas,
moradores do bzirro e urbanistas, que é o excesso de &reas que V&0
':abiigéif QA;¢p§fiCieg;¢ 54;.;i$t°,_ér jéreésf'éom;:qﬁat;o_fvézéslfaA;éfea <dofJf
terreno;'ﬁés'£emés.j5 e;ém§i§s>5é‘béifro$:coh;'6 iﬁaim,'ﬁoemé;:éﬁt;é “
outros, o proéprio centro da Cidade, que tém o coeficiente 4 ou méis
que 4, e viraram verdadeiros caos, hoje s&o intransitéveis. Em que
pese existir a Avenida Agua Espraiada, pelo que foi dito ela serd uma
via expressa. Entdo, o viario impactante ao redor, no entorno, apesar
de ser bem projetado talvez ndo seja suficiente para abarcar esse

aumento do coeficiente, que seria 4.
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Outro fato que nos preocupa muito é o seguinte: guando houve o
langamento do mercado do Cepac, ndo tem nada na lei que proiba, ou que
impega; qﬁe uma>ﬁnica éﬁpfesa adquira todos os Cépacs; 6u séja , todo
esse potencial construtivo. Nem impega a uma empreéa como impeca que
haja um cartel de empresas que, de uma uUnica vez, adguira todc esse
potencial construtivo e passe a deté-lo e negocid-lo como quiser no
tempo que quiser. Entdo, isso é uma coisa extremamente preocupante.
Como ¢ um mecanismo novo de <controle de negociagdo de A&reas
urbanisticas, acho que deve estar absolutamente claro na sua forma de
utilizagdo e tentar Jja coibir &esse tipo de problema que
provavelmente, ou eventualmente, poderd acontecer. Obrigada. (Palmas)

. | o SR.-{J'OSE LAthINDo 'A(iP'T) - o'bri_gaidq, Lucila.
O SR. MAURICIO FARIA - Também rapido. Em‘primeiro lugar, évuﬁ

prazer voltar... (S21)
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O SR. MAURICIO FARIA - Também rdpido. Em primeiro lugar, é um
prazer voltar a ter contato com a Imcila, que é umaﬁtécnica:muito
éompétente, éprendi a réépeitar.muito:trabalho'déla'quandb‘estive aqui
na Camara Municipal de S&o Paulo. O plano urbanistico nés poderemos, e
deveremos inclusive, numa segunde audiéncia publica, fazer uma
apresentagdo mais detalhada de desenho urbano. Houvé, de fato, da
nossa parte a visdo de que hoje era uma discussdo mais geral e
especialmente surgiriam questdes de indagagdes quanto a aspectos de
legalidade. Mas estamos dispostos e esta prevista mais uma reunido com
técnicos, amanhd, aqui na Camara, com técnicos de assessoria dos

gabinetes e essas questdes de desenho urbano, plano urbanistico,

desenho de massas, que s&o questdes pertinentes, poderdo estar sendo-

objeto de esclarecimentos.

Com relacgdo ao coeficiente 4, também temos uma avaliacgdo de
impacto. H& uma difereng¢a, no nosso modo de entender, que €& exatamente
essa articulacdo com grandes eixos de transporte. Parece-nos que uma

das questdes que fizeram com que algumas &reas Z4 tivessem realidades

de congestionamentos excessivos quanto a trafego, quanto uma série de

desartlculagao dessas. areas com .relacao a ffaﬁéporte. publlCO CSmo
estamos entendendo que esse eixo da Marginal Pinheiros é um eixo que
tem uma capacidade, gquanto a transporte publico, que estd sendo
desenvolvida, estd j& em processo de desenvolvimento, nos parece que

isso pode dar outras condigdes diferentes de outras experiéncias de

coeficiente 4.

Comnara %&/Z&&é wt e S %o W%ﬁ i ‘}

,,SOBrebérgasA de ﬂ'iﬁfré—estrutura,'v~eﬁ‘ grande _ medlda llgadosv:'a .
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Com relacdo & monopolizagdo dos Cepacs, é uma questdao que

preocupa, inclusive. no” didlogo com o Secovi é a principal. questdo

atualmente levantada pelo Secovi. Estamos tendo contato com

especialistas em valores mobilidrios, pessoal da CVM e tal, e estamos
incorporando, coﬁstaré de um substitutivo outros, constardo outros
mecanismos de protegdo ao pequeno investidor e de inibigdo, ou de
bloqueio & eventual monopolizagdo de Cepacs.

No projeto de lei, Lucila, nds jévfizemos constar a idéia de
estoque regulador, ou seja, a Prefeitura ndo leiloard todo o
potencial construtivo, ou quase todo o potencial construtivo num

primeiro ciclo de leildes. Ela reterd potencial construtivo para que

isso funcione como estoque regulador. Caso se verifique um processo de

monopolizagdo de Cepacs, a Prefeitura  poderéa fazer leiléges
complementares, leildes de regulagéo com esse estoque. Além disso,
estamos j& completando os estudos de introducdo, ou de aproveitamento,
dos mecanismos de protegdo ao pequeno investidor, que s&o praticados
pela CVM, inclusive mecanismos de acesso daquele que queira adquirir.

Ele se inscreve nos leildes, o pequeno investidor, e podera, em tese,

:festar adqulrlndo um, lote de certlflcados, em multos casos 1% ° do lote"_ B

global,. pelo’ precgo do ganhador‘ do‘ lellao,' pelokiﬁrego. véncedor do
leildo. Entdo, se assegura ao pequeno investidor o acesso 'a lotes
minimos de Cepacs, com mis um mecanismo praticado no mercado de
titulos e agdes para protegdo do pequeno investidor.

Estamos construindo essas alternativas e a preocupacido de

evitar a monopolizagdo dos Cepacs é uma preocupacdo nossa também e
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pretendemos dar conta dessa preocupagdao com essas formulagdes
adicionais. ,

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado,‘professér'Mauriéio.

Chamaria, para uma consideragdo derradeira} Ester Aranhé, do
gabinete do Vereaaor Nabil Bonduki.

A SRA. ESTER ARANHA - Até por ndo ser especialista, o Mauricio
ndo poderia tratar das questdes ,com mais detalhamento, de legalidade
e constitucionalidade, que é de que se trata a discussido de hoje.

Ele comentou va&rias vezes, quando inquirido sobre algumas
questdes de legalidade, que ha estudos mas ndo colocou os estudos até

porque nem é a area dele de atuagdo. Entdo, gostaria de solicitar eu

nesses Uultimos tempos eu tenho debruc;ado muito na questdo e nédo vi
nos principais especialistas que conversei ou que estudei esse
posicionamento diverso. .

Entdo, eu gostaria de solicitar que a Emurb ofereca esses

estudos sobre essas questdes que sdo controversas e que a gente nao

tem acesso, entdo, a essa literatura para poder ser discutida nesta

' Comlssao essas questoes

&3 . o /0/
‘éﬁi@ Presess n rfq,-u
S, %ﬂ/ﬂ@/‘d %&/Mﬂ /aé F@Zzggg Falye
."‘1:: .".j\ :

' esses estudos fossem acessiveis a’ esta Comlssao para conhecer, porque

(o] SR MAURICIO FARIA - Nbés estamos ultimando alguns estudos

adicionais e eu pediria também o inverso porque, quer dizer, o que
vocé fez foi apresentar verbalmente uma série de hipéteses juridicas
que, vamos dizer, foram levantadas até aqui no debate como hipéteses.
N6s também ndo recebemos na Emurb nenhum posicionamento 3juridico
estruturado. Ji estive duas vezes no Ministério Publico, também n&o me

foi apresentado, d aparte do Ministério Publico, nenhum questionamento
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juridico e o que tem sido apresentado sdo raciocinios e hipdéteses que

- ndo configuram teses juridicas.

‘Entéo, tambénl lhe pédiria que ~apresentésse"aquilo que vocé
apresentou aqui também como formulacgédo juridica} guanto hipbtese
juridica, até para que, se isso ndo estiver contemplado nos estudos
que nés temos, possa ser contemplado. Entdo, eu também lhe pediria a
reciproca, que nbés estabelecéssemos esse debate em bases juridicas
préprias. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio. (S22)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio.

-Apenas a titulo;de,esclargcimento, porque o professor Mauricio
Faria jét indicdu; ‘este & inn'préjeto‘ qpe Dsupbrta 'aperfeiéoaménto,
modificacdes e certamente as contribuicdes, sejam prodizidas ﬁesta
audiéncia pﬁblicé, que estd sendo inteiramente gravada e essas
contribuigdes ficardo a diéposigéo dos vereadores desta Casa e da
populacdo de modo geral, sobretudo daquelas pessoas interessadas
diretamente no conteudo desse projeto.

Mas, concretamente, o projeto comporta ainda substitutivo dos
55 vereadores da Camara Municipal de S3d3o Paulo naquilo que for
considerado imperfeicdo ou que o projeto possa assim se melhorado e
aperfeigogdo 'é: ponto  dé' fi;ar :de§idamen£e adéquado“éos interéSseS
porventura conflitantes no. espago compreendido né ‘operagéo Agua
Espraiada. Entdo, ouvi algumas falas muito apreensivas, mas queria
colocar isso como garantia de que nada estd fechado, ha& um projeto eu
é basico, é um, por assim dizer, um esqueleto fundamental do que seré
o projeto, m;s que comportard as contribuicdes e todas certamente sdo
bem vindas ao projeto.

| Entdo, ndo 'havends' mais ' nemhum ~inscrito,” em  relagdo -

eséécifiéémeﬁteléo“érgﬁéfo:Ag;a Eépraiada;la.ﬁég.ée;:éﬁé dné;éﬁi£e£5
Paulo Bastos.... Teve de sair. Vejo o arquiteto Candido Malta, éue
nos da o prazer da sua presen¢a , ele ficou escondidinho 1& atras. N&o
sel se gostaria de fazer alguma consideracdo. (Pausa) Sim. Por favor,
use o microfone.

O SR. CANDIDO MALTA - Eu, na verdade, tive contato como

projeto apenas na sexta-feira, ndo conheco o desenho urbano do projeto
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e ndo me foi possivel ver nenhum mapa. Entdo, estou querendo reservar
minhas contribuigdes a segunda audiéncia, quando .essas informagdes
esti&erem presentes. | |

Tenho algumas sugestdes de aperfeigoamehto, de ordeﬁ de
redacdo, mas eu qﬁeria me reservar para a segunda audiéncia. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - N&o h& mais nenhuma manifestagdo da
platéia a ser feita especificamente sobre o PL 656/)1 do Executivo?
(Pausa) N&o havendo mais nenhum manifestacdo acerca deste projeto, dou
por encerrada a audiéncia publica especificamente em relagdo a ele.

Existem mais trés projetos na pauta desta audiéncia publica, a
saber: Projeto 283/2000, de autoria do Executivo, que autoriza a
fegﬁlarizagéo dé”parcé;amgnto.db solo par fins,ufbanos,:implantagéq
irregular de loteamentos clandestinos no Municipio de Séo Paﬁl§ a
partir de 01.01.95, altera dispositivo da Lei 11.775, de 29.05.95,e da
outras providéncias: PL 487/01, de autoria do Vereador José Mentor,
que dispde sobre uso de imdvels de 21, em cardter provisério,
transitério é oneroso, € da outras providéncias e Projeto de Lei

629/01, de autoria do Vereador Vicente Céandido, que trata de operacgédo

concursos de prognostlcos; sorteadoras evresultados lnsﬁantaneos-

Pois néo.

O SR. - Obrigado, vereador. Eu queira fazer
uma sugestdo que pudesse contribuir aqui a esta audiéncia, que fosse,
em razdo do grande numero de moradores de Zona 1 que estdo aqui
presentes, fosse analisado o 487/01, em primeiro plano. (Palmas) Dado

o avangado da hora que invertesse a pauta.

'4de waqulnas de dlversao eletronlca e eletromecanlca para adultos,rdef
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu tenho o maior respeito pelo seu
pedido,-mas:o-autor'do proje;o me falog que'estaria chegando para
>fazer‘ﬁma exposicdo, uma breve exposigdo.’ |

- Manifestacd&o na platéia.

O SR. Joéé LAURINDO (PT) - Entdo, consulto... Ndo, esperem ai,
calma. Quero consultar a platéiz se é possivel aguardar dez minutos
para que a gente pudesse...

- Manifestacdo na platéia.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Entdo, vamos dar prosseguimento a
esta audiéncia publica e, em razdo da manifestacdo do Plenério,
discutiremos o PL de autoria do Vereador José Mentor, o 487, de 2001,
que dispéé sobre.6'dsoade.iméveis-d_Zona;i em'caréter provisério,
transitdério oneroso e &é outras providénéiaﬁ. | | -

Gostariamos de entdo saber quais sdo as pessoas inscritas par
afalar, tecer consideragdes sobre esse projeto.

- Manifestacdes fora do microfone.

o} SR: JOSE LAURINDO (PT) - Eu pediria, entdo, 's assessoria
técnica dos trabalhos que pudesse ordenar aqueles que se inscreveram
' para falar espe01f1camente sobre este PL @?gusa) Iniqialménteffalaré;“f
o Vereador Régerlo Farhat sobre o PL 487 o |

O SR. FARHAT (PSD) - Nobre Vereador Laurindo, Senhofes
presentes, o projeto de lei que esta agora em audiéncia publica e o
Projeto de Lei 487, de 2001, que dispde sobre o uso de imdéveis em Zona

1 em cardter ©provisdrio, transitério e oneroso e da outras

providéncias.
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Queria dizer a vocés que pertengo a Comissdo de Politica
Urbana' e como membro da Comissdo de Politica Urbana fiz um veemente
protesto conta a colocagdo desse projeto no Congresso de Comissdes.

(S23)
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.contra a colocacdo desse vrojeto no Congresso de Comissdes.

Esse ¢é outro projeto que demanda um debate mais -aprofundado, um

projeto que tem inumeros interesses em conflito e ndo poderia ser

tratado dessa forma. Foi <colocado no Congresso' de Comissdes na
contramdo, por baixo do pano, poderiz dizer. (Palmas) E quero explicar
o que houve. Apenas entrou no Congresso de Comissfes porque os
presidentes das comissdes competentes, ou seja, as comissdes pelas
quais esse projeto passaria individualmente, talvez sem avaliar melhor
esse oficios, autorizaram a entrada do projeto no Congresso de
Comissdes, ndo era para entrar.

Agora, existem algumas situa¢des. H& no projeto regularizagédo
d6s corredoresle e&identeménté éé;é'é uﬁ aSSUnﬁo_bémplexo;lmas deve
ser tratado particularmente. Sdo entidades 3ja& instaladas hév muito
tempo, merecem uma ateng¢do especial do Poder Piblico. Portanto, esse
projeto aproveitou a situagdo e & demanda 3ja& adiantada daqueles
comerciantes em corredores, aproveitou a esteira desse projeto e veio

tentar regularizar todos os imdveis irregulares localizados em Zona 1.

Pior do que isso, autoriza daqui para frente, se for aprovado esse

;'projetd, que qualquer mnstalagao 1rregular possa agora,-aménhé,'hoje,.uﬂf

1nstalar -se em zona 1 sera tambem recularlzado. B

Acho que o projeto é uma ofensa, acho gue a Prefeita Mafta
Suplicy se referiu la atrds a uma emenda safada, mas acho que esse sim
€ um projeto safado, senhores. (Palmas) Queria deixar a minha posigéo
bem clara, acho que temos de discutir o programa dos corredores, é um

problema que estd ai, eles s&do consolidados e tém de ser, de alguma
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forma, solucionados. Ndo podemos aproveitar a discussdo dos corredores

- para virarmos esta cidade de ponta-cabeca.

Quem mora em zona 1 sabe que é o uUltimo reduto de preservacgdo

desta cidade. Temos de defender o zoneamento, a ocupagdo regular ﬁesta
cidade. Quem esté 14 neste momento, utilizando-se de zona 1 pagou por
isso e estd pagando os impostos para isso. Mails, estd defendendo o
espaco da Cidade destinado a isso. N&o podemos ter uma ocupagdo
desordenada na Cidade. O Ultimo reduto, repito, é a zona 1. E esse
zoneamento temos de defender com unhas e dentes. Ndo ¢é para os
moradores do zoneamento, mas para o ordenamento urbano da Cidade.

Esse projeto também é matreiro porque fala em ocupagao

proviséria. Moramos no Brasil .e em S&do Paulo, aqui n&o  existe

provisoriedade. Evidentemente as ocupag¢des hoje nos corredores vém

demonstrar que ndo existe provisoriedade. Ele tenta dar uma redagao
para conseguir um convencimento que sabemos que na préatica ndo vai
convencer ninguém. Essa provisoriedade vai se estender, se for
aprovado, vai conseguir uma regularizacdo indireta, um direito

adquirido. Evidentemente, nunca mais essa provisoriedade ser& mudada.

© N&o..vou me alongar, -h& ‘outros ‘oradores, o préprio Vereador

Nabil Bonduki me comunicou que tem um estudo sobre a matéria. Quero

deixar clara a minha posigdo: corredor é uma coisa, ocupacgdo irregular
de zona 1 daqui para frente é outra coisa. Muito obrigado, senhores.

(Palmas)

Queria anunciar a presen¢ga do Vereador Nabil Bonduki, que

também fard uso da palavra.
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Vou falar daqui mesmo. Tive de

sair porque tinha outra reunido que ndo pdde ser desmarcada. Esta-

audiéncia foi marcada muito em cima da hora e n3o deu para desmarcar.

Queria ter falado sobre operagdo urbana. Infelizmente a audiéncia Jja
passou e em relagéo ao projeto do José Mentor, queria destacar algumas
questdes e um histdérico que j& existe desse assunto.

Todos acompanharam uma iniciativa do Secretéario de
Planejamento no sentido de fazer a mudanca do zoneamento dessas &areas
ainda neste ano. Esse processo chegou a ter algumas discussdes
pliblicas em algumas regionais e o préprio Secretdrio acabou desistindo

de fazer essa mudanga antes da mudanca do novo plano diretor da

.Cidade,  em fungdo de. que o plano diretor, tanto ' nesse assunto como no

anterior de operagdo urbana, ele deve tef primézia. Estamos, nesﬁe
momento, no processo de disqusséo do plano diretor. Ent&o, o estatuto
da cidade define claramente gue tanto a operacdo urbana, gquanto outras
mudancas importantes como a prépria outorga onerosa do direito de

construir e outras ag¢des relativas ao uso e ocupacgdo do solo, elas

devem estar se baseando no plano diretor como instrumento basico de

"urbanismo-na Cidade.

.Ef o;piané dirétof‘teﬁ ﬁﬁ.cfonééfaﬁg.dué héé.é:ei ééfdéf dé
vista e ndo podemos nos colocar em uma perspectiva de que o pléno
diretor vai ser um projeto que vai rolar na Camara e no Executivo por
um, dois, trés anos e ndo vai ser aprovado. Muitas vezes existe essa
impressdo de que o plano diretor estd hd muito tempo sendo discutido,
nunca é aprovado e ficamos sem um instrumento de ordenag¢do territorial

em S&do Paulo. Entdo, temos de partir do pressuposto de que o plano
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diretor vai ser aprovado no ano que vem. Temos de incentivar o
processo de di-s‘cusséo‘ e temos de aprovar- um planoA direto; para que.
possam  éxistir todéé as ﬁudangés legislativas .decbffentes que vém
depois do plano diretor. Mudanga de zoneamento necessariamente tera de
ser feita na cidade, repensar o zoneamento na Cidade. O instrumento de
solo criado, operag¢des urbanas, tudo isso tem de estar, de alguma
maneira, sendo trabalhado a partir da perspectiva mais geral, que ¢é a
do plano diretor.

Em relacdo a esse projeto....S24
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Em relagd3o a esse projeto, estamos vivendo na Cidade uma

‘situacdo que ¢é bastante desconfortavel. . Existem varios corredores e

usos ndo conformes. Nos corredores, usos nédo 'confofmes sdo de
categoria de comércio, ou seja, é permitido o escritbério, mas ndo é
permitido loja, ou ¢é permitido show-room, mas ndo ¢é permitido
estabelecimento venda. Entdo, de alguma maneira, no corredor existe
uma abertura para imdéveis ndo-residenciais. No restante da zona 1 néo
existe essa abertura para imdveis residenciais. Entdo, a primeira
questdo que parece importante é que ndo podemos tratar da mesma

maneira as duas situagdes. O projeto tem um artigo que diz que quando

nio somente, existem Areas residenciais que estdo sendo invadidao por

mais de 50% de .um trecho sem definir claramente o que significa.

trecho, pode ser um quarteirdo, mais de 50% de um quarteirdo com uso
ndo conforme j& permite que seja regularizado, mesmo que esteja em uma

zona que ndo seja corredor, esse é um problema que parece bastante

complicado.

Segunda coisa, um projeto ndo pode ser caracterizado como

anistia, mesmo que seja uma anistia temporaria, porque é um incentivo

céraéterizaf éomg aﬁi$£ia ou.fr6§i$6ria;'1;so péderé éervééﬁﬁés£566
judicialmente, acho que ha& base para uma contestacgdo judicial a esse
entendimento, assim como poderd dar interpretacdo ao contrdrio, que se
foi concedida temporariamente, ela gerou direito adquirido e pode ser
permanente.

Agora, existem situagdes e acho que essa é um pouco a origem

das situagbes que estdo em torno desse projeto. Existem alguns

& .ocupagdo irregular. Entdo, ~essa é uma situagdo ~que .ndo podemos-
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corredores que sdo claramente corredores, como Vila Alvarenga ou a

propria - Gabriel Monteiro- da Silva que normalmente ¢é considerado o .

exemplo mais eloquente, que eventualmente, possiﬁelhéhte'numa reviééo
do zoneamento, seja feita no sentido de permitir ‘determinadas
categorias de us§ que hoje ndo sdo permitidas. E h& uma discussédo
sobre o) prejuizo que causaria um eventual fechamento de
estabelecimentos que estdo funcionando hoje, porque j& existe sentenga
transitado Jjulgado a respeito disso, precisariam ser fechados, e
talvez daqui a seis meses, um ano, com a aprovagdo do plano diretor -
como falei que tem de ser aprovado em um prazo curto - esse tipo de

estabelecimento, essa categoria de uso poderd passar a ser permitida.

Entdo, entendo duas questdes. Primeiro, poderemos . simplesmente -

esperar o plano diretor, seria uma alternativa que talvez muitos dos
que estdo aqui defendem essa possibilidade: aguardar o plano diretor e

depois estabelecer uma legislagdo de zoneamento condizente com o plano

-diretor e usos de estabelecimentos irregulares que tém de ser fechados

»

e multados. Conhego muitos que fecharam e abriram em outro lugar e

estdo funcionando, e tem outros que estdoc resistindo, inclusive na

) jQSﬁigé/ é‘fechar_COm'mandaddé;judiciais._'

o] dﬁe mé'bafécé éutLé élfefﬁéti?a.qué:ﬁéo:séfiévéssa:ébeffu;é
tdo grande como estd gerada no projeto apresentado pelo Vereador Jésé
Mentor e que ndo ¢é também de absoluta flexibilidade, seria: em
primeiro lugar, manter claramente que esses imbéveis estabelecidos
estdo irregulares e devem ser punidos, portanto, estabelecer de saida
que ndo se trata de anistiar. Em segundo lugar, estabelecer ndo uma

suspensdo da punigdo, uma suspensdo apenas dos corredores dque ja

COj
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existem, uma mudanga da puni¢do, ou seja, suspender pelo prazo de um

~ano. Vamos estabelecer que seria o prazo que o plano diretor deve ‘ser

apfbVadb, Suspeﬁdér por um ano o fechamento'édmihiétrétivo e ao mesmo
tempo impor a esses imdveilis uma multa extremamente pesada, ou seja,
seria substituido a penalidade do fechamento durante um ano por uma
multa extremamente pesada. Eu estruturei uma proposta de substitutivo,
evidentemente isso precisa ser discutido, mas essa multa seria alguma
coisa como 1% do valor venal por més, que € uma multa bastante pesada,
seriam 12% de multa do valor venal em um ano. Podemos mudar isso
eventualmente, é pesado, em oito anos pagaria em impostos o valor do

imbével. Agora, o valor da multa é uma questdo a ser discutida, mas tem

' de ser um multa pesada para que o proprietdrio e o‘inquilino. que’

esteja ocupando irregularmente possa ter <claramente como opc¢do
abandonar aquele imbével e ir para outro. Uma multa suficientemente
pesada para que ndo signifique um estimulo & permanéncia ou um prémio

& irregularidade....Luiz

7
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o inquilino que esteja ocupando irregularmente (?) possa
ter claramente como Opgao abandonar a'quele imével e ir paravoutro. Uma
mulfa que seja Suficieﬁteﬁéﬁte peséda ‘pa"‘ra que’,"de ”'ce"r'ta ma‘néi'ra, nao
signifique um estimulo & permanéncia ou um prémio‘ a irfegulariaade.
Entdoc, como se estipular uma multa é uma discussdo a se fazer.

Né&o podemos caracterizar, de qualquer maneira, nem
irregularidade, nem anistia - mesmo que seja tempordria - e nem prémio
4 irregularidade. Essas duas questdes ndo podem estar previstas num
projeto de lei que trate .desse assunto porque, se isso acontecer,
estaremos estimulando que novas ocupa¢des irregulares surjam.

Essa & uma questdo a acho que precisamos discutir com bastante

- abertura, considerando -os varios fatores ‘.que estdo colocados. Nio .

podemos simplesmente aprovar um projeto que vai colocar abaixo a
legislacdo urbanistica e a legislacgdo de zonearﬁento na Cidade. Acho
que isso é muito importante: n&do aprovar nada que possa ter esse
sentido. N&o podemos aprovar nada que signifique premiacdo a

irregularidade, principalmente quando estamos tratando aqui da

irregularidade de alta renda, ndo ¢é irregularidade de quem esta

trabalhando com populaqao de balxa renda ou ocupac;ao 1rregular em"'

favela ou loteamento clandestlno E alta renda, sdo empresas que tem

capacidade econdmica de se estabelecer regularmente na Cidade.
Portanto, ndo podemos premiar a irregularidade, e ndo podemos

anistiar. Agora, eventualmente, como uma abertura para se poder

aguardar o zoneamento para, num segundo momento, verificar se esses

iméveis podem ou n&o ficar exclusivamente nos corredores, pode-se
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abrir a possibilidade de uma suspensdo tempordria do fechamento,
substituida por uma pesada multa para esses imbveis nessas condicdes.

Eséa seria uma p0351b111dade com a qual estou trabalhando, e‘
queria submeter aqui & discussdo, para que possamos dar uma resposta
ao problema, sem. colocar abaixo a legislacdo da Cidade, e colocar
claramente um prazo, porque devemos té-lo para aprovar o Plano
Diretor, porque este n&oc pode ficar sendo discutido, discutido,
discutido, e nunca chegar a um resultado objetivo e concreto.

Seria isso. acho que temos de <colocar essa discusséao
publicamente, aprofundar os varios aspectos que estdo envolvidos na
guestdo, sem camuflar nenhum deles. Sabemos que isso implica em
.intetéssés egbhémicps e de_quaiidade dé vida[‘e aéhd‘qué esfavtém dé.
ser preservada na Cidade, e ndo pode ser sobreposta pelos interesses
econdmicos.

Mas ndo podemos também fechar totalmente os olhos a certas
situa¢des de alteracdo da Cidade que aconteceram nos ultimos 20 anos.
entdo, o projeto é uma possibilidade de repensar essa questdo, nessa
perspectiva.

‘ fSeriavi$sb; é¢ho;qﬁefé$tapds_aqui pa#a‘buvirLthas as dpiniées.ﬁ
e diécutir..(PAlmas)d. . 7 | |

- Manifestagdes fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Por favor, gostaria
que a senhora se inscrevesse, porque existe uma lista enorme e pessoas
inscritas, e o nosso tempo ¢é muito exigiio para debatermos esse

projeto, e vai-se esgotar préximo das 14h00, porque a sala ja esta

reservada para outra atividade.
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Ent3do, se ndo nos disciplinarmos com bastante ...

- Maniﬁestagées-fora do'microfong;

O SR. PREsiDENfE (José.Laurindo - PT) - E due/'se'éu abrir
para a senhora, daqui a pouco haverd uma fila de apartes, e ndo
conseguirei conﬁrolar. Gostaria dque a senhora se inscrevesse.
Desculpa, mas & que essa tarefa terrivel de controlar o tempo pode se
muito antipatico, as vezes, ficar controlando o tempo dos outros. A
gente foi, inclusive, bastante democratico, deixou o tempo correr de
forma bastante flexivel, mas, agora, o tempo esta-se afunilando para o
final, o tempo ¢é exiglio, e vamos ter, de certa maneira, um controle
maior sobre o tempo.

. .,ESté piesénté o ndbre4VereaanIJosé'M§nto;) Lider de Goverpo e
autor deste PL 487/01, que fara sua exéosiqéo a respeito; (f%uSa)

O nobre Vereador quer primeiro ouvir as pessoas e S.Exa. se
manifestard ao final. .

Entdo, vou chamar pela ordem de inscricdo, ja que, na primeira
rodada, algugas pessoas ndo estava presentes, sairam, voltaram...
Entdo, vou repassar, para ndo deixar nenhuma das pessoas inscritas sem
”V_falar}
| Sf) Afilib Pigaigo ké5. (Péﬁ$é)‘§és$é.‘

Cirene Souza Pereira. (?) (Pausa)
Rafael de Camargo Pina (?) (Pausa)
- Manifestac¢do fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Tudo bem, ndo tem

problema.
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Por favor, por trés minutos, no maximo gquatro, para que
possamos concluir os trabalhos dentro do tempo prev1sto |

O SR. NICOLA LORENTI NETO - (Sabron —'Soc1edade Amlgos do
Brooklin Novo) Vou falar, como é 6bvio, especificamente do bairro que
represento, mas £enho a firme convicgdo de que o que vou falar a
respeito do meu bairro representard, multiplicard outras Sociedade
Amigos de Bairro e comunidades de bairros vizinhos.

Vou tentar me ater ao tempo, mas preciso deixar uma mensagem a
todos presentes. Rapidamente, digo que o Brooklin Novo estd num
quadrilédtero que é, de um lado, a Berrini; de outro, a Santo Amaro; e
Bandeirantes e Agua Espraiada; Essa € a area definida como Brooklin
Nbvo}b | | |

Todos sabemos que nossa cidade tem 4% de éréa vérdé; sé. E o
Brooklin Novo, esse quadrilatero que defini, tem 40% de Z-01, o que
representa permeabilidade, Juminosidade. Existe uma hipica, onde as
pessoas fazem cooper, ndo sb6 do bairro, mas de bairros vizinhos. E até
onde é Z-10 ou outros potenciais construtivos, os slogans das

construtoras é "vista permanente para 2-01".

Mu1to bem.~Vou ater—me agora focando ao. que & o Brooklln Novo e

0 que é o coméréiante regulér° Salvo as excé;oeé ;.é eééas‘excéqoeé sb
servem para confirmar a regra, o comerciante irregular’ ele. é
instruido, ele sabe que estd irregular. Por que ele vai no Z~01, se no
nosso préprio bairro tem zona prépria para comércio que ele poderia
abrir legalmente? Cansei de ouvir isso: "Vai no 2-01 porque ¢é mais
barato". E ndo vai no Z-02 ou no Z-04. Ele ndo é um coitadinho que

vende cachorro-quente a um real, ndo. Ele é esclarecido. E ele faz
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isso, e da "bola" para o fiscal. Essa é a realidade, porque ficar fora
' ,da_ lei neste pais compensa, e eu agora estou aqui para dizer que temos
d-e mudar ess'a situacgéo. A | V

Muito bem. Quando ele vai no Z-01, mesmo Que parega que ndo
acontece nada, aléumas coisas acontecem. ... (Luiz Carlos)

A SRA. EVIAN ELIAS -
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(NICOLA LORENTI NETO)

Muito bem. Quando ele vai no Z-01, mesmo que parega que néq
acoh£ece nada, éigumas éoisas.acontécém..o'tréfégb nas ruas aumenta,
as vagas para estacionar se acabam, porque é a clinica,'é ndo-sei-o-
que, é o escritéfio de comércio, de importag¢do e exportagdo. E ndo é
sé isso. quando chega de noite, eles v&o embora, e no fim de semana
também. E ndés, as familias, que fomos 14 na Prefeitura para verificar
o zoneamento para morar numa zona residencial, ficamos expostos a uma
insegurang¢a, com alarmes disparando, sem ninguém do lado, sem policia
e sem o0s comerciantes.

Bem, dito isso, este projeto me causa uma profunda tristeza,
porqué eﬁ.acﬁediﬁa&é néésa.Admiﬁistrégéo coméfmaié éticaf‘PQr QUé, ao
invés de fazer uma licen¢a onerosa para regularizar, o Poder Pﬁblico
ndo multa e aufere recursos com as multas? (Palmas) Por que vai dar
licenga irregular? .

Vou dizer: nossa Associag¢do cansou de fazer listas para a
Administrador Regional de Santo Amaro. Nés fiscalizamos, ndés damos os
enderegos. Eles demoram para nos dar os numeros dos protocolos.
2 4pémoram;'E.hé7lugares,0féudos[5ihtocé§eis. Querla que’ essa Reglonal e
AeséélPrefeltura auferlssem recﬁfé@é fazenao”cﬁmprlr a-lél,‘porqﬁe, no
meu bairro, cento e poucos comerciantes irregulares é menos de 1%; e
me causa estranheza vir essa lei, Vereador José Mentor, para mudar
esse zoneamento de uma maneira geral.

E claro que concordo com o Vereador Nabil Bonduki: vamos

tratar dos corredores, vamos analisar casos especiais, mas uma lei
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dessa, eu sabendo dessa reunido aqui hoje, me causa um profundo
- desespero.

.- pediria qué vocés tbdbé se engajaééem neéga ldté. Queria que o
nobre Vereador José Mentor fosse um mentor para o‘bem, pbrque isso é
um desservigo paré nossa cidade. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Chamaria a Sra. Regina
Monteiro, do Defenda Sdo Paulo. Estd presente?

A SRA. REGINA MONTEIRO - Acho que nem precisa falar mais nada,
mas, enfim... Gostaria de entregar aos componentes da Mesa, aos nobres
Srs. Vereadores: fizemos um manifesto de repidio a esée projeto de
lei. Com relacdo as questdes juridicas havera mais pessoas gue vao se

maniféétar _aqui, cpm  méis' prbpriedadg iﬁciﬁsivé;v'Mas ‘gostéria, de"'
complementar um pouco, no sentido do que ele falou, Vpﬁrque
infelizmente, temos ouvido que a Cidade vem crescendo de forma
cadética, sem planejamento. Acho complicado porque, infelizmente,
cresceu sem sistema de planejamento e, portanto, sem fiscalizagédo.

Ha #ais de 20 anos, o Defenda Sd8o Paulo 3junto com as

Associagbes de Bairro vem denunciando, e, olha, ndo é por falta de

"[.dlzer para os orgaos publlcos que as c01sas vém . sendo feltas de formaf

errada..E ndo é soé pelo Poder Publlco

Eu estava falando aqui com o pessoal que a gente sabe éue
estdo em usos irregulares, por conta de coisas que a Prefeitura foi
fazendo, induzindo a que esses usos irregulares acontecessem. Por
exemplo, temos ouvido que a Gabriel Monteiro da Silva, a Pedroso de
Morais, enfim, véarias ruas que efetivamente tém um porte um pouco

maior ou, enfim, estd num lugar meio que centralizado, a proépria
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Prefeitura, senm pedir licenga para ninguém, induziu todo o trénsito
naquelas ruas, sem perguntar. nunca .para eles o que que -aconteceu.
(Palmas) | |

Entdo, acho que esse conflito gerado entre a sociedade e esse
pessoal - e eu été estava conversando com o pessoal e falei assim:
"Olha, o Defenda Sdo Paulo se compromete, se vocés quiserem, vocés que
foram em detrimento de toda essa coisa malfeita da Prefeitura, a
entrar com uma ac¢do indenizatéria, junto com vocés, (Palmas) para que
isso se reverta'.

Por que estou dizendo isso, Vereador? Pelo seguinte: a
sociedade ou tem regra para todo mundo ou ndo tem para ninguém. Ou
_todo mundo obedece ou niggﬁéntvopédece mais Vnada:‘ Acho qué aqui‘lé
sociedade j& estd num nivel bastante avangado de seriedadé, de saber o
que ¢é essa cidadania, essa coisa da ética, que tanto falaram - e
estamos esperando muito dessa administragdo -, e acho que sdo minhas e
de todo o Defenda Sdo Paulo, as palavras do Nicola, porque é o
seguinte: sé a Prefeitura multasse calgadas quebradas, usos

irregulares, etc., etc. e, antes disso, avisasse as pessoas por dgue

' elas. estdo irregulares, trabalhassem junto com ‘elas que estdo,. &s:

vezes, de forma equivocadas por conta do préprio trédnsito que veio sem

as pessoas pedirem, acho que a gente arrecadaria uma baita grana, sem
precisar, evidentemente, fazer, inclusive, muitas das operagdes
urbanas por ai para levantar dinheiro para as questdes sociais.

Entdo, vou passar a mdo de vocés um original e cépia para os

demais Srs. Vereadores.
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E acho que a gente pode ouvir, porque tem bastante gente
querendo falar bastante coisa bacana.

A E&ian Qai'falar de todas elaé; Por isso que ... Estd bem?
Obrigada. (Palmas)

O SR. PRﬁSIDENTE (José Laurindo - PT) - Chamaria a Sra. Evian

Elias, da Sociedade Amigos do Sumaré.

A SRA. EVIAN ELIAS - ... (Beth)
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A SRA. EVIAN ELIAS - (Sociedade Amigos do Sumaré) - Boa tarde
a todos, boa tarde ao Vereador Farhat pelo brilhantismo como atacou
esse projetd de lei, bf. Nabil Boﬁduki pelo 'brilhéntiémb com que
sempre consegue articular e trazer as coisas para.<> bom senso. Sou
moradora do bairfo do Sumaré, faco pare da sociedade de moradores e
venho aqui ndo apenas representando as sociedade mas como cidadd, como
municipe que assume suas obrigag¢des, seus direitos e suas obrigagdes.
A partir do momento em que me mudei para o Sumaré mudei por uma opgdo
da faculdade que tive de ir para l4. Como esse bairro representa
juntamente com outros bairros verdes 4% da cidade de S&o Paulo me Vi
na obrigacgdo de comegar a lutar pela area que representa um ponto de
apoio ﬁéo,sé paré,oé.morédbfes( para a éidade,:bara outroé bai;rgs‘que
se utilizam do Sumaré que ¢é um bairro preservado, um patriménio
ambiental por decreto estadual assim considerado. Como municipe me
senti no dever de deixar de trabalhar hoje, de esperar com que O
Vereador José Mentor chegasse até para que a audiéncia comecasse e
estou me mani%estando.

Entendo que o projeto ¢é inconstitucional, ele rasga a
_ Conétiﬁgi¢ao‘.ho lqﬁe'7diz.‘o -aﬁﬁigoA 5, incisoi_SGi"Eere o;_direitp.’
édquiridb, “ato‘ juriaico .perfei£§ e.‘$ “co£§é .jﬁigédé.. 6: airéitb
adquirido daqueles que se mudaram para um local sabendo quel a
segurang¢a juridica seria provida pelo Poder Municipal a quem compete,
junto com outros poderes, manter o meio ambiente ecologicamente
equilibrado. Entendo que o ato que se aperfeigoou no momento em que as
pessoas celebraram um negbécio e foram para um bairro considerado Z1,

esse ato perfeito, essa ato juridico perfeito estd consagrado pela
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Constituigdo Federal. Sob a égide desta lei, e que ele se aperfeigoou,
‘ndo pode uma lei posterior retirar essa seguran¢a juridica que esses.
municipes £ém.vEntendo éﬁe o Poder PablicbvdeQé'inVesfir em outras
dreas com infra-estrutura e aproveitar esse momento' em que a
participacéo popﬁlar, as pessoas pretendem cada vez mais estar
colaborando e participando e o investimento que se pretende dar no
entorno de uma Z1 ou dentro de um corredor - e aqui ndo é um corredor,
aqui é permitir uma irregularidade. Entendo que essa forga popular que
ressurgiu com a Constituigdo e com o atual pronunciamento da politica
do nosso governo atual que diz que ¢é importante participar, é
importante ouvir a coletividade, que 1isso seja usado para o bem.
.:Entéo, em todas as. reuniéés"éue, veﬁho'bparticipéﬁdé, és;'audiéncias
publicas o que eu escuto dizer sempre volta par a questdo do
orgamento. A Prefeitura ndo tem orgamento, a Prefeitura esta
endividada e ndo pode receber financiamento. A Prefeitura precisa de
recursos. Os recursos tém de ser utilizados, acredito, com ao

populagdo que contribui que é a maior forg¢a, a maior massa. Nd@o & um

minoria que tenta regularizar o que ¢ irregular e com conhecimento

},p01s 0. Nabll dlz que a gente esta tentando ter uma atengao do Poderf

Publlco para uma questao que esta consolldada Essa questao esta

consolidada como irregular. J& era irregular quando as pessoas ’se
instalaram 1l4. Ndo é uma lei que veio depois para mudar para mudar e
as pessoas tem de ter um prazo. Ent&o, sou a favor do cumprimento da
lei e do respeito dos cidadaos. (Palmas)

Gostaria de estar falando sobre o dever do Poder. Ja& falei

sobre o artigo 5° da Constituigdo, sobre a inconstitucionalidade. O
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Poder Publico deve prover essa seguranga juridica. O que a gente vé ao
lado da seguranga, que essa semana eu i.:iv'e,de_"acompanharl uma - pessoa,
moradora do bairro, I.aorque‘a mobilizagdo popﬁlaf 't;_.em sido muifo:
grande. Até o Vereador Nabil Bonduki foi convidado a comparecer em
reunido que houve na Dr. Arnaldo na segunda-feira. Havia 170 pessoas,
urbanistas, ministério publico e a comunidade, ndo sé do Sumaré como
de outros bairros também. Nessa reunido, assim como em outra de maio,
surgiu a questdo do comércio irregular. A sociedade apresenta
denlncias administrativas que até temos sorte, vém sendo impetrados
muitos embargos no Sumaré. Ocorre que nessas reunides surge a questédo
de um vendedor de coco, é um ambulante, eu ndoc tinha conhecido. Na
hora .foi’ dité que' eése vendedor i':le.: coco é um f_a'zendeiro da. Bahia qlv.lev
tem varias fazendas e aparece 14 .pelo bairro de BMW e Item vperuas
imbortadas. Entéo, ambulante hoje em dia néé existe mais. E o
coitadinho que ndo existe mais. E uma industria. Essa questdo surgiu
em maio e surgiu nessa reunido. O que aconteceu? Como a reunido é ¢
aberta e foi éivulgada na Radio Trianon, teve faixas e convite porta a
porta todo o mundo que é irregular também estava la. Estava 1la uma
pessoa da soc1edade f e a soc1edade nesse caso ‘nao- fez a denun01a do
éoco - mas um mérador foi la.dlzer que'ésge é um‘trabalh§ serie; eAuﬁA
trabalho ético, nossos trabalhos e denuincias estavam expostas - eésa
pessoa acabou sendo ameagada pelo “rei do coco” que foi até o enderego
da pessoa e disse: A Prefeitura apreendeu 4 mil cocos. O senhor vai
pagar os 4 mil cocos. Se ele tem nota ele pega os cocos de volta.
Vamos até o seu escritério e vamos fazer uma acareacdo. Uma acareacdo,

como se estivéssemos na lei do sertdo!
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Entdo, o que acontece? Essa impunidade, essa permissividade

cada -vez fortalece mais essa ameaga a segurqnqa‘juridi;a que. a gente
 tem. E o 'Que aconfeceu? 0 caminhdo do coco,'.ﬁéo séi porque ontem
descarregou mals n&o sel quantos mil cocos. Estdo la. Eu ndo tenho
nada a ver com o eoco. Se tivesse a ver estaria falando.

Esse projeto, o senhor tem o direito de estar apresentando e
eu acho importante a gente poder estar manifestando o nosso
questionamento. Ele ¢é inconstitucional, fere a seguranga Jjuridica,
trata de zoneamento que tem de ser tratado apdéds o Plano Diretor que
vai dizer quais sdo as diretrizes gerais para a Cidade. A gente néo
pode querer construir, colocar uma instalagdo, um interruptor em uma
césa que n&o tém'paredeé E_iéso qge'eéfé se fazendo com eésé questéq;
tratar zoneamento. E passar por cima daquelas peésoas éue neste
momento em que todo o mundo estd tdo estrangulado, estd apoiando mesmo
o atual Governo Municipal,, independentemente de ser do partido da
situac¢cdo ou ndo. Eu acho que o espirito que move as sociedades civis
organizadas é'esse: independentemente do partido vamos nos fortalecer.

Entendo que além da questdo da inconstitucionalidade, de
Aprever o momento do plano dlretor antes da aprovacao do proprlo planof‘:ﬂ
dlretor ha tambem erros.ﬁulto graves nessa questao de como a redagad

desse projeto vem apresentada.

Temos aqui no artigo 1°: os iméveis...
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Temos aqui no artigo 1°: os imdéveis localizados em Zona 1 com
uso nado conforme - ndo conforme & ndo permitido por lei - poderdo
obter li‘cen(';a provisbria de loéélizagéb 6 funcionamento mediante ﬁmé
outorga onerosa. Bem, a licenga, conforme o ordenaxﬁento j'uridico diz,
ndo ¢é proviséria.. A licenca é definitiva. E um ato vinculado e para
ser vinculado depende de estar atendendo determinados requisitos. A
partir do momento em que o interessado do Poder Publico provoca o
pedido de licenga para determinado uso, para determinada ocupagdo do
uso, atendendo os requisitos, a licenca urbanistica, sob a forma de
uma licenca administrativa ndo pode ser negada. Essa licenga, por ser
um ato unilateral, um ato vinculado, declaratdédrio - é declaratédrio
porque o _poder. pabliéo sb c-o'nstavta':qué-a'qﬁela .pés'so.a pbssuia' direitds
para aquilo. Ela ndo ¢é uma licenga que depende .de um ato
discricioﬂério, que seria uma autorizacdo onde o poder publico diz:
bom, vocé pode ter uma autorizagdo para ficar aqui algum tempo. A
licenca é definitiva. E um ato declaratério. Como é que uma licenca

tendo de atender pressupostos basicos pode estar fazendo com que o

poder publico discricionariamente tente alterar esse ordenamento

., Crrnara %&/Zé&é el de S Go SR 5}}‘2’3

. jurldlCO, prb\iéndo todo um-c'a’o's, estlmulando um caos por parte de quen - -

deverla justamente se manlfestar e lutar pelo contrar'lo | (Palmas)
Entendo também gque nesse projeto de lei - e depois queria
entender um pouco melhor, ndo sei se pelo adiantado da hora vou poder
ficar apdés as 14 horas - mas diz assim: os imdéveis localizados em Zona
1 com wuso ndo conforme, poderdo obter licenga provisdéria de

localizagdo e funcionamento, ndo se enquadrando na condicdo anterior

em que mais de 50% dos iméveis do trecho ja& tém o uso de que trata a
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lei. Queria entender se nesse caso O poder publico vai delimitar a
po;:ce_ntage‘m de irregularidades que seréo possiveis naquele lugar. Isso
eu nao entendi; Més se for isso:queria dizéf e} éegdihtéi e} principi6
da legélidade pressupde que a licenga esteja respéldada'em lei-e e
principio da isonémia diz que a lei é para todos.

A partir do momento em que uma irregularidade seja permitida
mediante a outorga onerosa, capta¢do de recursos entendo que todos os
' outros irregulares poderiam perfeitamente entrar até com medidas
judiciais, poderiamos entrar para um caos maior. O judiciario e o
ministério publico se verem .sobrecarregados de medidas Jjudiciais
irregulares e pleiteiam os mesmos beneficios dos outros regulares,

como'é;o caso. ..
O SR. LAURINDO - Dona Evian..

A SRA. EVIAN ELIAS - S6é um instantinho, esperei quatro horas

‘ para poder falar...
‘_Ost;-LAURINDQQQ 'Eu‘néoiquéria'cercear:a‘palaVra de ninguém.

A SRA. EVIAN ELIAS - Estou terminando, s6é um instante. O céso
da Gabriel Monteiro da Silva, segundo chegou ao meu conhecimento, eu
ndo acompanhei no jornal, disse que os irregulares que estdo 1la
chegaram a se unir para retirar os ambulantes regulares. Entdo, acho

que é isso que a gente ndo pode permitir.
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A gente pede da atual Camara Municipal que representa o povo,
porque o Poder Municipal é_'exerc_ido_em nome do_ povo: que o elegeu e o
cérﬁpromisso que tivemos né altima reunidio com 170 pessoas — atv.'é foram
menos, costuma ir cerca de 300 - que realmente aja' com transparéncia,
com lisura e com.dignidade e aproveite essa manifestagdo popular que,
independente de partido, quer o bem da cidade de S&o Paulo. (palmas)

O SR. LAURINDO - Quero dar mais um aviso: a gente ndo esta
cerceando a palavra de ninguém, nem saird da minha parte a tentativa
de truncar raciocinio aqui. A gente procurou ser bem liberal. Mas
quero avis.ar que se a gente ndo conseguir reduzir o tempo e ser
sintético nas colocagbes vamos estourar o tempo para o qual a sala
o esfé feserﬁada-é nio. vémbs dar o _direit:(A)»:dejpal'ax_/.ra a' todos os que
estdo inscritos. |

Gostaria que as pessoas se policiassem para gque pudéssemos
evitar se estender muito no assunto e prejudicar as pessoas que
gostariam de falar sobre o tema. Gostaria de também - se tem pessoas

que vado falar sobre coisas que j& foram ditas - que cedessem O tempo

para outras pessoas, para que ndo ficasse repetitivo e cansativo.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Fago a seguinte sugestao: havia
quatro projetos previstos para esta audiéncia publica, inclusive ’um
deles, bastante importante, de regularizacgdo de loteamentos
clandestinos. Algumas pessoas vieram para este projeto. Poucas pela
gravidade da situagdo. N3o sei se ndo é o caso de ja& definir - como a
sala estd reservada s6é até as 2 horas - estabelecer um prazo, uma

outra data, num prazo curto, para poder se fazer esta outra audiéncia
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publica da regularizagdo de loteamentos de modo que as pessoas nhao
figquem aqui esperando sem poder debater o projeto. Ao mesmo tempo que

se possa fazer um a divulgagdo mais ampla para que outras entidades..
- S&o0 dados apartes fora do microfone.

O SR. LAURINDO - Vamos entrar naquela zona do conflito por

causa do pouco tempo. A senhora estd inscrita?
- S&o dados apartes fora do microfone.
O SR. LAURINDOV-i A senhora.teré-d direito de falar garantido. :

Tem a palavra Carlos Ruiz Jr. da Associa¢do Renovadora de

Pinheiros. Trés minutos.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Tem a questdo, as pessoas estdo
querendo saber - inclusive a Diretora do Departamento de Regularizacgéo
de Loteamentos - se vai se fazer a audiéncia publica efetivamente

désse projeto. .

O SR. LAURINDO - Sou membro da Comissdo de Constituigé& e
Justiga mas o presidente é o Arselino Tatto que ndo estd presente.
Precisaria consultd-lo para saber. Estamos no més de dezembro. Talvez
tenhamos de designar para outra data e daqui para a frente na Camara
Municipal as coisas vado ficando muito dificeis por conta do término do

ano legislativo. Mas vamos ao final discutir nova data, certamente
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para breve, pois é de interesse de todos. Tenho o maior interesse de

debater a matéria, por conta das questdes da habitagdo. que estéo

imbricadas.

O SR. CAﬁLOS RUIZ JR. - Srs. Vereadores, pessoal de todas as
entidades presentes, represento a Associagdo Renovadora de Pinheiros
que trata desde 95 dos problemas dos corredores.

Vou fazer um retrospecto rédpido. Gostaria de saber se a Casa
estd bem a par do plano diretor em vigéncia. Gostaria que se
estendesse a todos os vereadores isso e que o0s senhores presentes, que
estdo em comissdo muito significativa, que é a de Justicga, verificasse
iéSo._

O plano diretor no que diz respeito a zoneamento/ Ae 72 cém
mas devidas alteracdes, &€ muito claro relativo a zona estritamente
residencial. O que acontece? A Unica norma da Zona 1 - a uUnica e pego
gue os Srs. Vereadores vejam isso - ¢é regulamentado, ¢é a poluicao

sonora dentro da zona 1. Ao longo desses 30 anos foi se deteriorando.

3
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Ao longo desses 30 anos foi se deteriorando por displicéncia
do Poder*Exe;utivo, por desqaso do Poder Legislativo em ndo defesa dos .
‘moradores e dos prbprietérioé e hoje, ée quiseésem,‘por um éim?les
decreto, depois de o IPT levantar a poluigédo sonora poderiam fazer
dela wuso misto. em alguns corredores. Por qué? No nosso caso
especifico, temos varias mas temos 11 ruas em gque o IPT fez um
levantamento. E o Unico 6érgdo competente para fazer o levantamento, o
IPT. Fez o levantamento e deu em alguns casos poluigdo industrial.
Ninguém vé& 1isso. O que me admira é que varios proprietarios estao
sofrendo h& varios anos. Para vocés terem uma idéia tem um
levantamento da SPTrans, e 6rgdos, CET, etc, de 93 em que hd um numero
de Qeiculos_é.de poluigéo ambiental muito acimé do permitido'na'ieiido"
zoneaﬁento. o

Quero perguntar uma coisa, complementando: como é que ficam os
moradores e proprietarios sg a Camara Municipal e o Executivo ndo déao
a menor bola para uma lei que ja& existe. E um descaso! Estamos com uma
agdo no TriSunal de Justiga provando isso. Estamos em todas as
reunides provando 1isso, com respeito as outras sociedades que
”déféndemp que;temTumjmedo muito grande,da:invaséo, dos prejulzos que -
iééé écégfetéfé; fogéﬁ; esseévcorfedores estaé.deterlorados;'

Mais uma coisa: por que se tornaram de uso de servigo ou.de
comércio? Ao longo do tempo a deterioracdo, o Poder Executivo néo
contendo a deterioracdo, os proprietdrios foram sendo prejudicados.
Saiam de suas residéncias e o servigo e o comércio sé6 se instala onde
ha movimento de trédfico, sendo, ndo hd interesse. Todos esses que aqui

estdo, com todo o respeito, nenhum deles moram na rua que tenha o
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;réfico exagerado, que perdeu a caracteristica. Mas sdo numerosos
porque as partes internas tém umAvolume.mqito grande de - moradores.
Temos de.preservar isso.

O problema dos corredores, vamos nos preocupar com o ambiéntal
rruito mais do v&cés estdo pensando e dou uma prova para vocés. Me
lembro de uma reunido da SAAV, no Colégio Santa Cruz em gque colocaram
o Sr. Julio Neves de frente para tirar satisfagdo sobre o Shopping
Villa Lobos. Teve gente que apontou o dedo para ele agressivamenté
dizendo: o senhor vai estragar o nosso bairro!

Foi feito o Shopping. Melhoria de situacdo para o bairro: é a

unica entidade que estd cuidando do ambiental na regido. E o unico

consciente de melhorias e que ndo teve nenhuma perturbacio. Entdo, &

assim que pensa o pessoal gque mora nas fuas in£ernas, que aéuelés
corredores vdo mudar.

Hoje, Sr. José Mentpr, sua proposta de lei encaixa com muito
sucesso. Nido estou defendendo porque é o0 nosso interesse mas é muito

claro no que diz. E muito explicito que tem de se dar uma chance - e o

Poder Legislativo tem obrigacdo, com todo o respeito aos Srs.

“Vereadores - de tratar desses mais de 20 mil proprietarios e

socialmente mais de 50 mil pessoas que vdo para a rua se VOCés

fecharem esses estabelecimentos. Quem deteriorou ndo fomos nés.
Abriram-se as brechas. O Poder Executivo ndo tomou conta. Entdo, hoje,
em situagdo transitéria deve ser feito isso e deve vir o plano diretor

pois Jja estivemos nos corredores debatendo e foi suspenso o plano

diretor.
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Essa situacd8o ndo pode perdurar. Ndo tem possibilidade de
perdurar. Entdo, tem uma posigéo transiFéria que .diz  com clareza;.ao
&igorar .o Plano Diretor, custe o gue custar, mude-se as ébisas e
altere-se da maneira que for. Porque j& comecgamos.

Fizemos ﬁma reunido na Prag¢a Panamericana e juntamos 600
pessoas de classe e nivel alto, vocés sabem! Ndo s&o classe de PT, ndo
subestimando, ou da CUT, etc. E muito dificil vale 50 mil dos outros
que pega o pessoal da fébrica e pde o pessoal na rua. J& fechamos a
Gabriel Monteiro da Silva e vamos continuar fechando as ruas.

Vamos continuar porque ndo queremos transito na nossa rua. E
de consciéncia, de obrigagdo do Poder Legislativo, com todo o
réébeito)'qﬁe sé'fagé jﬁstigafdiréito:e corrétémehteie n;o-fique mais
dizendo que estd errado porque abrange e tem intéresse politico; Se.
for justo vai fazer com justiga.

Tenho respeito ao gue falou o Vereador Farhat na colocacéo
porém, mais uma vez falo: caminhem por esses corredores e vejam a
diferenca de ;m lugar e outro, onde passam 2.800 carros em uma hora em
um dos corredores. Nenhum do; senhores olharam. Pego a atengdo dos

' senhoresﬁ:Sr.tisé Mentor, parabéns pelo projeto.

O SR. LAURINDO - Tem a palavra Edmar Souza Prates. (Pausa)

Claudio Lotito, da Associagdo Renovacdo de Pinheiros.

O SR. CLAUDIO LOTIFO - Boa tarde a todos..
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O SR. CLAUDIO LOTIFO - Boa tarde a todos. Vou tentar

~ encurtar. Sou’ um - caso bem. tipico -da. regido de Pinheiros, mais
espécifico da Nazaré' Paulista. Nasci ﬁaquéiex baifro, :tenho ‘casa
naquele bairro e também ndo quero que se estragué. Sé ‘que tem uma
coisa que as péssoas se esquecem. No caso de algumas ruas esté
impossivel de morar e impossivel de manter os imdéveis. Na Nazaré
Paulista, ha trés ou quatro dias houve uma tentativa de estupro. E a
rua do meu escritdério. Tentaram levar uma mog¢a para uma das casas
abandonada, que estd para alugar, como tantas outras. Metade das casas
ou estdo para alugar ou sdo comércio.

Se vocé ndo aprova esta lei, que pode ter algumas falhas, ou
‘nao,‘ geré' mais ;margens pafa.bter mais ¢orru§¢é§. Os"fiscéis._tiram.
dinheiro dos coﬁerciantes. Os comerciantes aéabam cedendo porque ﬁéo
estdo ilegais, querem trabalhar, geram empregos e pagam impostos. Em
certas ruas o volume é absyrdo. O caso que ele falou do som ninguém
leva a sério. N3o entendo porque uma lei tem de ser seguida e outra :
esquecida! Ou’existe lei ou ndo existe! Nio tem diferenga, meia-lei.

Na Nazaré Paulista e em tantas outras no Alto de Pinheiros que
ﬂfhojeftémfum vo1ume absurdb]emA?o}ume»de cafros5fonde'hé'trénsito’—fna 
'ﬁaza;é.éaﬁiista'ém qﬁaffo‘outéiﬁéb‘qﬁaftéifées tém‘3 féféiS{AAé‘t;ﬁfg
carro que tem. Ha acidentes, atropelamentos. Aquilo ndo é mais éfea
residencial nem aqui, nem na China, nem em lugar nenhum. Ninguém quer
mais morar 1la&.

Pior: antes de 72, que existia essa 1lei, podia existir

comércio. Entdo, ainda fica uma coisa injusta porque alguns podem ter

comércio, alguns podem morar em prédios e outros ndo podem. E ficam
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aqueles 1imdveis abandonados, largados com perigo de estupro como

ocorreu e estdo-la, abandonados.

A gente tenta mudar uma coisa que ja existe. Simplesmente é o

direito de trabalhar. Ninguém quer ir 14 e mudar a Nazaré 'Paulista. Os
nossos comércios,.o comércio que estd 14 nd3o vdo aumentar o transito.
J& existe o transito. Aquilo é ligacdo. Passam caminhdes que saem da
Heitor Penteado para pegar a Marginal Pinheiros para pegar as estradas
e eles passam por essa rua. Descem a Pereira Leite, a Nazaré Paulista,
cortinuam a Alvilandia até chegar na Marginal. E uma reta. Tem um
volume de caminhdes, de carros. Ndo é possivel que ninguém veja! &

Cidade evolui, ndo ¢ mais uma rua tranqgiiila, nd3o é uma &rea. E 6ébvio

‘que como ‘também morei 14 tenho a um quarteirdo de 14 uma rua .

tranquila.

Entdo, acho que tem de se definir regras e fazer. Se a gente
aprova essa lei para ter ¢ licenciamento para poder trabalhar vai
poder dar, peldo menos, fdlego para esses comerciantes. Eles ndo estéo

14 para atrapalhar ninguém. Eles citaram o caso do alarme. Ninguém

quer © alarme. Mas normalmente, quando o alarme dispara ¢é porgue um

‘ladrdo’ ‘entrou e .ndo é -culpa.:do comerciante. .Faz  aquilo . para  se

cgefender.

Se a gente ndo fizer nada e deixar do jeito que estd a unica
coisa que wvai acontecer é que varias ruas como a Gabriel, a Nazaré e
outras tantas vdo ter imdveis abandonados, invasdes e muito mais

problema que solugdo. (Palmas)
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O SR. LAURINDO - Obrigado. Edson Domingues, do Gabinete do

Vereador Gilberto Natalini;

O SR. EDSON DOMINGUES - Boa tarde, agradego a’ inversdo de
pauta mas gostaria de passar o meu tempo para o Professor Candido

Malta.

O SR. CANDIDO MALTA - Queria me dirigir ao Vereador José
Mentor que é conhecido pelo trabalho junto aos movimentos de moradia.
Conheci o Vereador José Mentor de longuissima data, quando

ainda ndo era vereador e que ja batalhava em prol dos movimentos. Essa

‘luta  tinha a ver com a legislacdo pois se referia 'sempre a uma -

dificuldade enorme que tinham os tfabalhadores de béixé reﬁaé dé poder
se localizar legalmente na Cidade.

Isso levou o Vereador José Mentor, em muitas ocasibes a
defender a a&anistia de 1loteamentos irregulares com vistas as

necessidades sociais desses moradores.

S6 queria dizer, Vereador, que essa situagdo social... (alex)
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S6 queria dizer, Vereador, que essa situagdo social e
totalmente diversa dessa que nos estariamos.enf;entandqAagora na zona
estritaméﬁte residenciél. |

Pediria ao Vereador José Mentor que ndo fizesse o mesmo
raciocinio, comovse, de certa maneira, a validade da anistia a esses
movimentos populares pudesse se estender a uma validade de anistia a
essas populacgdes de maior renda.

. Queria mostrar ao Vereador José Mentor que a totalidade dessa
busca, de fazer o uso irregular, se refere ndo a uma necessidade
social - quando se trata de Z-1. Refere-se a um aumento de lucro. Ela
se refere a pessoas que, mesmo tendo bastante renda, muitas delas
dbnoé. de:>émpresas; de ‘grand¢l4prosperidade;. se’ instalam“_dé‘fmodo
irregular porque ali ao proprietadrio do imdével interessa iéso, porque
ird aumentar a renda dele, vai conseguir um aluguel mais elevado, e ao
préprio que ali se instalou,, porque é um bairro de prestigio que possa
lhe trazer status quando ali instalado. E uma outra légica, totalmente

‘ diferente. '

Quero citar, porque € um caso muito citado, e quero repetir

»':ququ¢3'ele__eStél send§”-disﬁor¢id§,';é o caso da Gabriel Moﬁteirq ‘da’
Silvé.“»Eu, quando. Secféféfio :d6>vPiéﬂéjémehfa, uﬁeﬁdo- eﬁ ‘viéﬁa. eéées;
argumentos de que ndo € possivel morar, porque tém muitos veiculos
andando pelas ruas e que isso tira a qualidade, que eu, sensibilizado
por isso como Secretdrio, e a Camara Municipal também, acabamos por
aprovar, em 1981, ha 20 anos, a lei que criou os corredores de servico
na Gabriel. Fizemos ndés - Cé&mara Municipal e Secretdrio - porque era

para atender ao reclamo: vamos ceder um pouco, vamos fazer com que OS
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servicos sejam permitidos, para atender a essa idéia de que nédo é
‘possivel morar.

0 senhof‘proﬁavelmente ainda nio era Veréadbr’ﬁaqﬁela 6ca3iaé,
nem Nabil Bonduki nem os demais, mas so quero‘ recordar que foi
exatamente essa éoncesséo feita naquela ocasido que estd provocando,
agora, a pressdo para que se conceda mais. O que é conceder mais?
Aquela concessdo - vamos permitir servigos -, ndo satisfez a vontade
de lucro de ©proprietarios e de empresas. Toda a argumentacdo de que
aquilo era questdo de qualidade de vida, estou demonstrando, era
falsa. Estou aqui trazendo a demonstracdo cabal de que era falso,
porgue essas pessoas tém a possibilidade de alugar para escritérios e
_alpgam para idjaﬁ.v(Palmas)

Entdo, Sr. Vereador, ao longo de todo esse tempo, toda essa
minha luta que o senhor t&do bem conhece, sou da Comissdo de Justiga e
Paz da Arquidiocese de Sadaa Paulo, sempre estive também lutando em
beneficio dos trabalhadores de baixa renda. O senhor sabe disso. Mas

também acho que o0s moradores de classe média tém o seu patrimdnio, a

sua qualidade de vida a ser garantida pelo Poder Publico. Entdo, posso

dlzer com multa tranqullldade que essa luta que se trava agora - e

j: ] Comnara %&/%w ol e SZAE ;gg@o ; gt;y

acho que posso 1nclu1r o seu progeto nesse rol - esté na verdade

incentivando essa pratica de vocé ceder um pouco e depois se quefer
mais.

Vou cedida a falange e agora se quer o dedo. Ao se ceder o
dedo, virad a mdo. E assim em seguida, isso porque essas pessoas nunca

se satisfardo com o lucro razodvel. Estdo sempre querendo mais, estéo
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sempre querendo especular. Isso se chama especulagédo imobilidria.
(Palmas)

| A..Prefei'ﬁa Marta Supliéy, quando s.,.e candidatou, ébe beneficib'u
de um imenso movimento na sociedade, que se levantou contra isso. Ela
se beneficiou, in.clusive, de uma pessoa que é muito cara para ndés do
Movimento Defenda S&o Paulo, que é a Soraia, que teve a coragem de
denunciar as propinas que estdo por detras desse processo. A Marta
Suplicy foi eleita em grande parte em fun¢do dos votos carreados
dessas pessoas que ndo aceitam a falta de ética na Administragéo
Piblica. (Palmas)

Por isso, Vereador, o seu projeto vai na contramido da eleigdo

de Marta Suplicy. O é"eu 'projeto._festé premiando essas pessoas. Ao invés

de estar penalizando, usando o gque a lei permite a isso, que sé&o
multas, etc., estd dando prémio. O seu projeto, Vereador, deve ser
revisto. O senhor, como lider da Prefeita na Camara Municipal né&o

poderia estar defendendo esse projeto.

»

Fago'um apelo: que retire esse projeto! Ele nido pode caminhar

a n&o ser em contradigdo total com os eleitores que puseram hoje no

S podé; da éid;de a ‘__Pr_efeita -Mar'ta" j'Supl;ic'y' e inﬁmefos,'ve‘rea‘dor"es " que

estdo aqui presentes. Inclusive, sou eleitor do Vereador Nabil

Bonduki; nés temos conversado muito sobre isso. Vejo que ndo pode a
Administragdo Publica, do atual Governo Municipal, continuar nesse
caminho, porque serd perder inumeros eleitores e tentar ganhar
justamente aqueles que estavam do lado de 14 durante a campanha.

Queria chamar a atengdo que aqueles que estavam com OS UuSOS

irregulares nunca imaginaram que a Administragdo de Marta Suplicy
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pudesse estender a eles possibilidade de legalizag¢&o. Nunca pensaram!
Agora, a -eles esta sendo ofereqida'essa~pseudo—legalidade, porgque  é
muito‘ﬁontestével do pont§ de vista juridico. Na verdade, eSsa.linha
politica pde em questdo ndo apenas o mandato que'a Prefeita reéebeu
mas em guestdo o prdéprio Plano Diretor.

Vou ler ao senhor uma proposta de artigo 1° do Plano Diretor,
que uma vez dque a sua lei fosse aprovada ele teria de conter
obrigatoriamente, porque a sua lei sinaliza numa certa direcdo, a qual
¢ importantissima como divisor de &guas para saber da relatividade das
regras que esse plano instituira.

Quer dizer, segue Alex
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Quer dizer, essa lei instituird essa relatividade. Quero
‘mostrar ao -senhor, lendo(‘queAespero-receba_com um pogco-de ironia,
porqﬁe fiz eﬁ tefmos de értigo‘de lei o que na veiaéde'é uma critica.

Passo a ler. Plano Diretor do Municipio de Sdo Paulo. Artigo
1° - toda norma éu regra estabelecida neste Plano Diretor podera ser
burlada em dois casos. Primeiro, quando o interessado for muito pobre
e ndo tiver condigles sociais para obedecé-las. Al vejo que hd& alguma
base social. Aqﬁi ndo had ironia. Veja o segundo ponto. Quando o
interessado for rico o suficiente, a ponto de poder pagar propinas ao
fiscal, e com isso gerar ilegalidades como fatos consumados, ou quando
tiver influéncia na midia, de modo a criar na opinido publica
movimentd.fa&prévéizé éssa,burlé;

Paridgrafo 1° - E desejdvel o interessado estimular os éeus
vizinhos também a burlar a lei, de modo a aumentar a incidéncia da
burla, pois esse Plano Dirator estabelece a regra pela qual a maior
incidéncia da burla candidatard os burladores com mais forca para
obter a regularizagdo das ilegalidades que tiverem cometido, pois
quanto maior for a sua densidade, mais facil serd defender a idéia da

 sua_irreversibilidade.

Por‘fim, parégraf6.2°,“§§ldeméié de&é;éo'obé&ecér éé.nogﬁaé.é
regras aqui definidas.

E isso o que acabard acontecendo se nés aprovarmos nesta
Camara esta lei. Estariamos instituindo novas modalidades de mudanca
de zoneamento. A mudanca de zoneamento que veio por estudos técnicos,
estudos em que se discute com a comunidade o gque se quer para a

Cidade, mudangas que s&o trazidas por pressdes sociais legitimas -
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como essas que podem acontecer com a baixa renda - e a outra

modalidade{ que é ser rico, poder pagar prqpina, o fiscal & corrupto e
deixa que iSso'ocorra,lé Prefeitura fica cbnivenfé com esse processo,
o que entdo cria um fato consumado. Este, entao, ¢’ usado como
argumento para a ﬁudanga da lei.

E isso o que eu queria dizer. Obrigado. (Palmas)

O SR. - Tem a palavra a Profa. Terezinha

Zerbini.

A SRA. TEREZINHA ZERBINI - Dando continuidade ao que falou o
nosso professor, Mentor, vocé sabe que nés trabalhamos juntos muitos
anos. Tenho por vocé muito respeito, mas acho - opinido minha - que
eésé progeto tem de ser modlflcado, é prec1so haver um substltutlvo

Sou da organizacdo Viva Pacaembu; h& 47 anos comprei um
terreno de 700 metros quadrados que era © sonho de quem casa, para
construir a casa, etc. O Pacaembu é um bairro tradicional da cidade. E
a cara dela. Ambientalmente falando, o Pacaembu flui no ar de Barra
Funda, que eséé completamente poluido; Campos Elisios é sé cortico; o
centro da cidade é mondéxido de carbono. E 14 nés temos tradigdo de
casas.

Veja, ééées“corredbres Qéo Sé;Aéltagéhté”ﬁ§éi§oé;.ﬁé aiguhs)
concordo com algumas pessoas, que devem ser mantidos; ndo sou imbecil.
Mas ha alguns que da para justificar porque nasceram para desafogar o
trénsito da cidade, que cresceu demais; alguns ndo é possivel mudar.

Mas podemos legalizar esses, mas o fazer de verdade e ndo propiciar o

que o professor disse, a imoralidade de a gente instituir a pecunia,
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estimular os fiscais que roubam, pois sabem que h& essas
,administragéés.f,

Os senhores me desculpem, mas eu, c&m 73.anbs} ndo estou aqui
para mentir para ninguém. Eles fazem das administréqées... Sdo
corruptos, mentem; e nés ndo podemos ficar na mdo desses bandidos. Tem
de haver ética nesse processo! Ele tem de ser mudado, entdo!

Estou de pleno acordo com Farah.

Acho, também, gque 0 nosso projeto néo poderia estar no meio
desse pacote de Agua Espraiada. Fiquei aqui ouviﬁdo a chatice do Agua
Espraiada. (Palmas) Entdo, ndo querem gque se favelize, que néo se
deteriore a Agua Espraiada, agora ndo ha importancia alguma que se
'faQelize PéCembu; Sumaré[:béirrosAnQbresr pode—sé'assimfdizér.'Assim
ndo ¢é porque pagamos impostos, mas porque também démos cara de
civilidade a cidade.

Perdoem, mas quero dar um argumento politico. Esse projeto dos
corredores vem avalizar os demandas das administracdes anteriores
Maluf e Pitta, colocando numa situacdo incoerente e frontal, as

proposigdes da atual administragdo. Isso vem a prejudicar a atual

admlnlstraqao, porque 1remos nos 1gualar ‘a Maluf e a Pltta, qﬁe}fdrém,'

O caos dentro de Sao Paulo.

Gente, ndo sou frontalmente contra os corredores, mas da forma
que se fizeram eles é equivocada. Mas essa forma pode ser aprimorada

e, como disse Farah, ¢é possivel que haja um substitutivo de vocés,

vereadores.
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Vejam, daqui a trés anos haverd nova eleicdo. Ndo brinquem! O
"povo - esta vigilante. Quem deixar pa§sar‘es§e-projeto como esta vai
pagar; e‘muito caro! (Palmas) | |

O SR. JOSE LAURINDO - Agora ndo h& mais jeito. Temoé de
comecar outra audiéncia publica.

Chamo a Sra. Sueli (?), para as suas consideracdes sobre o
projeto.

A SRA. SUELI - Boa tarde. Vou ler um manifesto do Defenda S&o
Paulo, que é de todas as associagdes, de repudio ao projeto de lei que
dispde sobre o uso de imbveis de Z-1 em carater provisério,
transitério e oneroso, e da outras providéncias.

. O movimento... segue Alex
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O Movimento Defenda Sao Paulo e todas as entidades

representatlvaS' de . moradores de bairros que o compdem »repudlam a

aprovagao do projeto p01s, 1, prop6e uma anisﬁia‘aos.usos irreéula;esA
instalados em 2Z-1 e nos corredores Z8CRl, concedendo ~licenga'_de
localizacdo e funcionamento a titulo provisério, oneroso e transitério
até que seja aprovado novo Plano Diretor.

Possui pelo menos cinco flagrantes ilegalidades e/ou
inconstitucionalidades insanaveis, sem prejuizo de outras que
certamente serdo encontrdveis numa andlise mais apurada do projeto de
lei. Também o absurdo juridico, wurbanistico e moral do projeto. Tem
também o parecer juridico, para ser distribuido.

Alenl de. desrespeltar o 51stema jurldlCO estabelec1do pelos~
equivocos Jj& apontados, caso o projeto séjé aprovado pela Camarab
Municipal e sancionado pela Prefeita, resultard no achincalhe da
esséncia do exercicio da cidadania e das praticas dos bons cidadaos
cumpridores da lei, que passardo a ser atormentados com o prémio e o
estimulo institucionalizado através da notéria infragdo & legislacédo
urbanistica, ao sossego pﬁblico e a qualidade de vida.

Quarto, a aparenc1a de nobres e boas 1nten¢oes que -0 pro;eto’v
tenta transmltlr, corrlglndo o) descompasso da lel v1gente.se esval no:
estimulo do subjetivismo nas tomadas de decisdes por parte do Poder
Piblico, estimulando a corrupcdo institucional.

Quinto, o projeto transforma em ato negocial, num acordo de
vontades, todo o respeito contumaz da legislacdo, em desrespeito aos
cidaddo, as constituicdes e em beneficio de (inaudivel) espertalhdes,

estimulando as desigualdades e derrubando por terra o tratamento
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isondémico que deverdo ter os cidaddos que buscam uma sociedade mais

~ justa e equinime.

Sexto, ignora as feéfés bésiéés do bladejamento urbana, que
preconizam medidas técnicas visando, sim, & corregdo de problémas
detectados nos bairros e ndo a sua institucionalizacdo por ndo saber
como fazé-lo.

Manifestamos, finalmente, a nossa perplexidade diante do
estarrecedor parecer conjunto 1.601 das comissdes reunidas de
Comissdo de Constituigdo e Justica, de Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente, de Transito, Transporte e Atividade Econdémica e de
Finangas e Orgamento sobre esse projeto, publicado no Didrio Oficial
emv6/12‘éoﬁcluindo_pela'legalidadé.,

Tal decisdo, diante de tudo ‘o que féi exposfo,‘ ignorando
preceitos fundamentais .e elementares da andlise das questdes
urbanisticas, Jjuridicas, éticas, morais e de oportunidade politica,
propondo fazer prosperar esse projeto a qualquer custo, nos obriga a
questionar sobre a capacidade técnica, juridica, politica e moral que
teria a Camara Municipal de Séo Paulo diante da gravidade e leviandade
dessa dec1sao, tomada pelos membros das c1tadas comlssées na conduqao‘
dos sérllsélmos problemas afetos aos c1dadaos paullstanosu

Conclamamos, pois, baseados no bom senso e na minima
capacidade de discernimento dos Srs. Vereadores da Camara, a imediata
retirada e rejeigdo do Projeto 487 a fim de que favoregam os que
cumpriram a lei e ndo os infratores.

Assinado, Regina Monteiro, que ja falou, presidente do Defenda

Sdo Paulo, que congrega 90 associac¢des de moradores.
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Quero colocar um adendo, meu. Vocés ouviram o presidente da
Emurb falando da importénciaidas associaqées,'néo é yer@ade? Acatem,
poﬁ favor. (Palmas) '

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Danilo, da Associagio da Rua
Nazareth Paulista;..

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. DANILO - Sou da Assoclacdo dos Moradores do Alto de
Pinheiros.
O SR. FARHAT (PSD) - Pela oportunidade, esse manifesto do

Defenda S&o Paulo citou as comissdes que aprovaram O parecer
favoravel. Porém, ha ai um equivoco. A Comissdo de Politica Urbana néo

aprovou .O parecer; ela néo compareceu justamente para nao dar numero,

creio eu. Porém, eu compareci e dei o meu voto favoravel Entao, a

Politica Urbana n&o participou da aprovagdo desse parecer. E isso o
que quero deixar consignado.,

O SR. DANILO - Ficou claro que nem todas as pessocas gque moram
em lugares Zlvséo frontalmente contra a instalacdo de estabelecimentos

nos corredores. Acho, e estive conversando com as pessoas, que O que

deve ocorrer com esse prOJeto de lel é- que devemos fazer uma emenda_ﬁ

para que ele flque mais claro e dellmlte quem e..; Esta multo amplo.

Serd que quem estd la no meio do bairro, onde sé ha pessoas morando,
ira poder legalizar o seu estabelecimento? N3o, estd errado!

Acho que seria mais facil haver a aceitacgdo desse projeto pelo
Movimento Defenda S&c Paulo e de todos que querem preservar a cidade
se houver a delimita¢do de quem pode funcionar. A Sempla e a prépria

Cémara Municipal tem a relagdo dos logradouros que claramente sio
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corredores. Por que ndo pegar esse mesmo projeto e fazer essa

regulamentacéo provisério somente para. os corredores?
| Sou moradof de bairro 21 desde que nasci. Também tenhé uma
loja instalada em corredor. Gostaria de dizer a todos que o que vbcés
chamam de anistia seria, na verdade, parar de punir injustamente gquem
estd trabalhando, J& que a maioria dos estabelecimentos n3o s&oc de
grandes empresas. Sdo microempresas e, no maximos, empresas de médio
porte; 90% sdo desses tipos de estabelecimento.
Aristoételes dizia que a virtude estd no meio. O meio quer
dizer equilibrio. Em nossa vida, nada conseguimos sem equilibrio. O
que estéa acontecendo, aqui, sdo radicalizacdes.

o prOJeto de lei... segue Alex
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O projeto de lei regulariza todo tipo de comércio instalado em
"qualquer lugar, inclusive dent;o do bairro ~Zl. . Entéo, agho que
radicalizod. Tamﬁém prdibif' 'legaiizar : os que’ ja& existem,
comprovadamente em corredor comercial, é um absurdo, év um
desequilibrio. Eﬁtéo, esse projeto de lei teria mais aceitagdo do
Movimento Defenda Sdo Paulo se estabelecesse gquem deve ter a
possibilidade de ser regularizado.

Serd que se trata de acabar com a Gabriel? Todo o tréansito
local é provocado pelas lojas? As lojas tém estacionamento préprio,
muito mais do que os freqlientadores. Vocé pode passar na Gabriel a
qualquer hora, inclusive no Natal, e haverd vagas sobrando nas lojas.
-‘Gente, quenl.estac1ona no Jardlnl Europa 'e_ Jardlm Paullstano sao. as
pessoas que trabalham na Faria Lima. Eu trabalheli na Faria Lima
durante seis anos e estacionava na 4rea Zl. Trabalhava num andar junto
com 200 pessoas, e todo mundo estacionava na 21 que ficava ali perto,
quatro quarteirdes. Ndo é a loja da Gabriel. Nao adianta querer acabar

3

com isso que vocés n&o vao tirar o transito, ndo vio ter de volta a
paz.

Nao sou a favor de legallzar o] estabelec1mento que esta no-
meio 'do balrfd,:.ﬁéo; .Més “hos corredorés;.: ”Acho..que Hvécés eétéos
atacando o problema justamente pela faceta errada. Esse projeto de iei
pfecisa passar, mas ndo assim; legalizando quem deve ser legalizado.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Marta Moreira, por favor.

Agora ndo tem mais jeito. O Vereador William Woo, que havia

reservado a sala, vai precisar do local.
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Aqueles que se inscreveram e ndo puderam falar quero dizer que
as falas das dlversas regloes da - 01dade - Sumaré,>Pacaembu -, e naoA
que uma pessoa possa falar por outra, fo?am bastante representatlvas
tanto de um sentimento contrdrio ao projeto quanto de outro favoravel.
Entdo, creio que és pessoas ndo poderdo se sentir frustradas se sairem
dagui sem ter podido maniféstar a sua opinido. Essa ¢é uma das
audiéncias publicas e outras virdo, nas quais essas pessoas terdo
prioridade quando se tratar desse projeto.

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, sugiro que era audiéncia

publica... Pelo Regimento Interno e pela prdpria lei, somos obrigados

a fazer duas audiéncias publicas. Se V.Exa. encerrar aqui esta

audiéncia .publica, j& teremos cumprido metade do disposto na lei. a

sugestdo é que esta audiéncia publica, em relégéo ao projetovde.léi do
Vereador José Mentor, fosse suspensa e tivesse continuidade em outra
oportunidade a ser designada por V.Exa. Isso seria mais justo, porque
assim ndo estariamos trazendo prejuizo regimental ao projeto em face
das pessoas que ndo se manifestaram e gostariam de fazé-lo. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Acho ser de bom alvitre a sugestio.

audiéncia publica. De toda manelra, consulto a assessorla tecnlca da

Comissdo de Constituigdo e Justica.
O SR. FARHAT (PSD) - Fica também outra sugestdo: que esta
audiéncia publica ndo seja contada oficialmente para que cumpramos o

dispositivo que prevé a obrigatoriedade de se fazer duas audiéncias

publicas. (Palmas)

' Mas :men'paréce»;haver- algum 'oblce de .nétufeza> legal ‘suSpendér*'a."
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Tem a palavra o nobre Vereador

‘Eliseu Gabriel. ‘Enquanto isso, -iremos tentar achar uma forma de
rlesolver o problema juridico lévantado. | |

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Acredito que as coisas, qu.ando
sdo discutidas naACémara Municipal, o sdo de forma mais democratica do
que centralizadas nesse ou naquele 6rgdo da Prefeitura. Se houver
algum 6rgdo responsavel para arbitrar essa questdo dos corredores sera
algo que nio considero correto. A discussdo do espaco de nossa cidade
deve ser feita da forma mais democrdtica possivel. E ndo democréatica
no sentido de se fazer uma consulta especifica de uma determinada
regido. E preciso haver um norte, uma direcio, que & proteger a nossa
cidao_l'e:e é_ 'o._.no'ss'o. aﬁ\bien_{:e, dando‘melho'r“e's_; ‘condigdes de moradia" e de
vida aos habitantes desta cidade. B |

Tenho algumas questdes sobre o projeto.apresentado. Uma que
me chamou muito a atengdo, € o critério dos 50% de empresas num
determinado quarteirdo. Esse € um ponto, acho, que em sels meses 1ira

levar ao fim de toda a Z1 da cidade de Sio Paulo, caso seja deixado

como esta. Isso porque ele sinaliza... (Palmas) Eu, por exemplo, moro

. numa
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Eu, por exemplo, moro numa rua que é Zona 1. Se eu conseguir
pegar metade do meu quartelrao e colocar uma série de empresas, como
acho que ex1.ste gente ja fazendo J.SSO, empresas que, mesmo sendo de'
fachada, ali, naquela metade do meu quarteirdo, .entéo'pronto, vai
virar um corredor. Entdo, j& vamos poder mudar radicalmente o
zoneamento da Cidade, passando, inclusive, por cima do Plano Diretor.

Acho que h& questdes como essa que tém de ser tomadas com
muito cuidado, porque o que temos visto em nosso pais, em nossa cidade
é que o dinheiro estd acima de tudo, e cada vez tudo € mercadoria, a
educacio é mercadoria. Vocés viram ontem uma reportagem em que um
analfabeto entrou em 9° lugar numa universidade, num vestibular que
eles f.ize‘ram;.Poir q'ué’?.lPorque" a,édt';cagéo '\‘r_iroﬁ-.lv.lmaA mer'cadofia; E'n_téb,_‘
temos de tomar cuidado com essa volupia, e ndo acho que essa seja a
intencdo do Vereador José Mentor, uma das pessoas mais dignas desta
Camara, ¢é Vice-Lider do Governo, uma pessoa serissima, que certamente
saberd aceitar e discutir as mudangas eventuais que proporemos nesse
projeto. Essa é a questdo. Temos de ter como meta, na cabega, o
compromisso de salvar nossa cidade da depredag¢do final que est& sendo

,felta de uma manelra multo raplda MU.ltO obrlgado. '(Pa’lma's)'

O SR. LAURINDO (PT) - ‘I‘em a palavra o autor do prOJeto,

Vereador José Mentor.

O SR. JOSE MENTOR (PT) - Sr. Presidente, Vereador Laurindo,
Vereadores Farhat, Nabil Bonduki, Eliseu Gabriel, senhoras e senhores,
cumprimento a todos e quero inicialmente agradecer a compreensdo do
Vereador Laurindo por ter colocado esse projeto ao final da pauta, por

eu ter tido um problema pessoal - que com todos nés pode ocorrer, nao
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é¢ porque somos Vereadores que isso ndo ocorre - e ndo poderia chegar

aqui no comego da audiéncia. Mais. uma vez quero agradecer a V.Exa. a

compfeenséo e t.er me permitido portanfd ouvir. ériticés e'.elogios ao
projeto, e pude anotar, para poder também repetir'com os senhores e
senhoras, essas sugestdes.

A segunda coisa que quero dizer é que ndo falo agqui enquanto
Lider do Governo, porque busco separar, efetivamente, um mandato que
foi adquirido com a votagdo popular em Sdo Paulo daquilo que é honrosa
confianca da Prefeita na minha pessoa, ao pedir que lidere a bancada
governista nesta Casa. S30 duas coisas totalmente diferentes: uma

coisa é o Vereador José Mentor e outra coisa é o Lider do Governo na

Camara Municipal de S&o Paulo. Portanto, esse projeto é de iniciativa -

de estudos até longos, eu diria, do mandato do Vereador José Meﬁtor e
vdrios assessores que trouxeram essa contribuicdo.

A terceira coisa, e até ja foi dito aqui, é que conto com
conhecidos, amigos nas duas posicdes. Portanto, n3o & uma questdo de

ter preferéncia por este amigo ou por aquele outro, é para localizar

um problema que a Cidade vive de longa data e que precisa equacionado.

Uquuarta-é'ﬁltimo poﬁfb,‘nessa breve 1ntrodugéo, p01s vou‘v,V

pedlr mais uma vez ao Pre51dente da Mesa para rebater mais ou menos -

segundo contei aqui - umas dez falas, &, para isso, preciso ter um
pouquinho mais de tempo para focar todos os aspectos. Mas se é verdade
- e € -, e a minha histéria é profissional e politica, vem de longa
data, desde quando conheci a Terezinha Zerbini em defesa de estudantes
que haviam sido atacados na Maria Anténia, portanto ja ha algum tempo,

de outro lado, também, conhego aqui companheiros com quem convivo ha
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muitos anos, lutando pela regularizacdo de loteamentos irregulares

‘nesta cidade, quando sequer lei havia para isso.

Para nio deixar a amplitude tomar conta, eu moro numa Z-2, que

tem um movimento que quer ser Z-1, que é o Jardim da Saude. Estou
muito & vontade para comentar aspectos e criticas construtivas - todas
elas, espero - a esse projeto.

No entanto, quero fazer uma preliminar, para tentarmos afastar
um tom a gue assisti, e até entendo, porque faz parte da vida das
pessoas. HA& aqui um tom e uma carga emocionais no debate desse
projeto. Longe de o autor querer transformar a discussdo nesse cunho
mais emotivo, embora respeite a vida das pessoas, porque muitas delas
.es£éo ligadas'as suas'Eofadias[ as lutas pelaé’quais_elas cohsegﬁiram
conquistar essas moradias. Quero tirar o tom emocional para que noés
possamos resolver os problemas. Longe de mim, mais uma vez, querer
criar outros problemas a ndo ser resolver o0s que Jja& existem, gue sé&o
bastantes.

Quero também precisar, nesse particular, que J& estive em
sintonia com o Dr. Candido Malta e também em contradigdo a ele alguns

'momentos,_de longa data, como~vocé'mésmo_diSSe,_nestafCasa.VMas"acho

que ha uma coisa que llga a luta pela regularlzagao dos loteamentos

clandestinos e irregulares - que ja& vem h& mais ou menos 25 anos,‘na
Vila Paulistana, com gente daquela regido - a esta situacdo de 2Z-1.
Acho que essa € a questdo que liga esses movimentos, ndo por ser um
movimento popular e de classes excluidas, sem grandes poderes
econdmicos. Porque eu acho que o que é a bicicleta para uma pessoa

pode ser tdo ou mais importante do que um Mercedes par outra, depende
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do fato de que ele necessita daquela bicicleta, n&do é verdade? Entéo,

ndo ¢ assim que se diferenciam os problemas, tem05~de‘resolver tantos
os‘ de Z—i como os de loteamentos irregulareé, estamos aqui baré

resolver esses problemas.

Onde estd o fundo, de vez? Para mim estd exatamente em
chegarmos a uma solugdo definitiva, essa é a palavra chave aqui, uma
solucdo definitiva. E podemos indagar, pela primeira vez: esse projeto
é a solucdo definitiva? Nao &, ndo é, ele é o caminho para uma solugdo
definitiva, porque a solugdo definitiva vem como Plano Diretor, néo
com o projeto. E um equivoco a forma como ele estad sendo atacado por
alguns argumentos, porque ele n&c anistia coisa alguma, ele nao
.regﬁiériza chsa-algum'a,' e'ie nio estabglece d.‘eif_;initiva{mgnte>'nenhUma
situacdo existente. Podemos ter criticas em relagdo a ele, de varias
origens, sem duvida, eu ouvi varias aqui bastante oportunas; mas, de
forma alguma ele é um projeto safado, imoral, antiético, de forma
alguma. Até respeito as pessoas que assim entendam, mas elas tém de
apontar onde estd a imoralidade, onde estd o aspecto antiético. Tém de
mostrar, pois fica dificil dizer que é antiético, mas ndo mostrar onde
l":es.tév,o___a_n't.‘ié_tic’o.'. vPr‘_ef:i';:'oj.m"antg‘J.j'g".disc_u'vssé'o-"r‘;_'(-)..‘-as'pectvo 4réc.:_i6nal.{,.-Se
houvé qvual-qu.er acusacgao, qﬁéiquer .afi.vl.:ma.g:é-o dessetlpo, Veluves'p‘ero "qﬁe'
ela venha acompanhada do fato concreto, do exemplo especifico, péra
que se possa, junto com essa pessoa, corrigir.

S6 gostaria de rebater... (Valéria, S36)
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S6- gostaria de rebater e debater essa questdo para

localizarmos onde existem os problemas. Repito: ndo é safado, ndo é-

imoral, ndo é antiético. Respeito as associagdes de moradores, acho

que a sociedade vive melhor quando a populagdo se érganiéa, tenha ela
o poder aquisitivo que tiver, tenha ela a aspiragdo que quiser, o
importante é que seja organizada para fazer valer suas opinides.
Também valorizo, repito, as organizag¢des que, neste momento, atacaram
o0 projeto. mas queria ver a critica com o ﬁom adequado, ndo uma
concordéncia, porque acho que ele comporta aprimoramentos. Alids, como
jad disse em Plendrio e no Congresso de Comissdes que esta Casa
realizou, eu proprio estou elaborando um substitutivo que corrige,
épérfeiqpa, ajuéta'vvéfias Situagéeé quei;surgifém posteriofmentéj é
apresentacdo desse projeto, varias. Entdo, também ndoc hid problema em
debater, em discutir e ouvir as contribuicdes.

A intengdo do projeto é criar um periodo de tempo, por isso é
temporal, transitério, ndo é definitivo, que desse a Cidade a

tranqliilidade para enfrentar, com consisténcia, o debate da prépria

Cidade, porque nao é responsabilidade deste governo, que tem 11 meses,

anos. O préprio professor Candido Malta acabou de nos relembrar que na
Gabriel a origem do corredor de servigos teve nascedouro num governo
democratico de S&o Paulo, e ninguém acusou o professor de imoral, de
antiético, pelo contrdrio, had um problema, que estamos enfrentando.

Tanto quanto 14, o nosso esforgo tem que ser aqui para podermos

resolver os atuais problemas 25 anos depois, quando a Cidade ndo é a

f‘nem“dos,anteriores, porque ja v1mos que esse problema dlsta mals de 25]”
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mesma. Temos de saber, sob pena de sermos conservadores, enxergar a
realidade efetiva em que a Cidade vive.

Acho que o prOJeto tenta tranqu. 1zér, ﬁacifiéar é Cidadé num
certo periodo, porque eu gostaria de ver todos os éenhorés e senhoras
e muita mais gente debatendo o Plano Diretor de S3do Paulo no proéximo
ano - este sim um projeto de lei que visa a resolver definitivamente
os problemas da Cidade, inclusive o dos corredores, inclusive o dos
usos ndo-conformes, inclusive o dos desvios e das ilegalidades que a
Cidade vive. E digo “todas” as ilegalidades, “todas” as
clandestinidades, ndo s6 do corredor. E ai, Candido, este é o liame
que existe entre essa proposta e a luta dos loteamentos: a tentativa

'de _estgbelecers‘um pérémeﬁro' qﬁe fenﬁa é%éé éaiétér. pfoviéério,
transitério, para que se resolva a questdo dos corredores. E oneroso,
porque n&o é para perdoar a esperteza, ndo é perdoar o infrator.

Aqui ja foi dito ¢+que a origem desse problema nd3o é os
corredores, o uso ndo-conforme, nio é o projeto, como também ndo é a
Z-1 ou 2-2, é o fluxo de gente. Cameld ndo fica onde ndo passa gente,
ndo fica onde ndo existem pessoas, e esse é um outro tipo de

ﬁ'cléhdésﬁinidéde Loteamento clandestlno nao é vendldo quando nio se
tem‘ quem quelfa cémpra lo..lFaga Rnﬁ prég#ama. de bmérédla bopular.ﬂﬂa
Cidade, com condigdes de venda, de compra do terreno e de construcdo
da casa, ou da casa prépria, e veja se vai haver loteamento
clandestino. N&o vai haver. N&o sou eu que defendo o mercado, mas ele
existe, e ele é que da as normas. Essa é uma das questdes que debati
com o Candido Malta numa ocasido em que ele disse que deveriamos

diminuir - se n&o me falha a meméria - as exigéncias para a
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implantacdo de loteamentos clandestinos. Diminuindo a exigéncias,

baratearia o prego. do flote; ‘acho que "essa era a linhaA~que - vocé:
defendia na ocasiéd. Eu dizia: “N&o, isso & parfe &a'vérdade”. ququé
chega uma hora em que o mercado diz qual é o pregé, e o loteador nio
vai fazer a obra, ndo vai pdr a guia, vai vender pelo prego de
mercado, vai ganhar mais ainda porque n&o pdés a guia. E o contrario,
estou dizendo agora.

Acho que, em relagdo a essa questdo, temos capacidade de

discernimento, compreensdo e decisdo para resolvermos o problema. A

realidade é uma: ndo houve, nos ultimos 50 anos em S&o Paulo - e vou
deixar em 50 para ficarmos perto de nossas idades - fiscalizagédo
suficiente e adequada para, impedir as clandestinidades, as

irregularidades. Ou vamos dizer que em Z-1 ndo existe construgdo ou
ampliacdo de casas irregulares? Ou vamos dizer que em Z-1 ndo existe o
“puxadinho para c&”, o “puxadinho para acold”, que depois se vale de
anistia para iegularizar? Ndo podemos ter hipocrisia também, vamos
colocar as coisas nos lugares. Estamos falando de resolver
definitivamente o problema.

O pro;eto busca estabelecer um : perlodo de tranqullldade paral f_5
aqueles éue defendem oé'--éérredores céﬂtlnﬁarémA Adefendendo ‘os
corredores e aqueles que atacam os corredores continuarem atacando os
corredores. Mas, mais do que isso, vail chegar uma hora em que vai ser
preciso tomar uma decisdo: é possivel o corredor tal deste tamanho,
deste Jjeito. Mais que isso: vamos ter um prazo para tirar as pessoas
daqui, para ndo ficarem sujeitas a corrupgdo e Aa propina para

continuar onde estdo, como acontece com todas.
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Eu poderia dizer que quem ataca o projeto é conivente com a
"corrupgdo. Nio falei isso nenhuma vez, nem diria{ ndo »digo que o
préjeto' queira facilitar a vida dos qu;a ' querem cometeram
irregularidades, que também ndo é.

Acho que o debate sereno... (Valéria)
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Acho que o debate sereno, tranqgiilo, pode levar a uma solugdo
definitiva; inclusive como acontece hoje com loteamentos em S&o Paulo, 
com © gbverno atual, qqe esté tratando dé regulérizér“éreas‘que ;inda
ndo sdo possiveis de ser regularizadas - faremos.isso,'espero, com
toda a certeza -, e, ao mesmo tempo, ampliou barbara e drasticamente a
fiscalizagdo da venda de lotes na Cidade. Para qué? Para impedir que
novos loteamentos irregulares e clandestinos venham a existir, para
que daqui a cinco anos tenha de ser feita outra anistia, e daqui a dez
outra anistia,...

E nisso que temos de investir; é em relacdo a isso que, quando
o diretor disser o que regulariza, teremos de cobrar do Governo a
fiscalizagdo, pafa ﬁéo ?ermitif ném.que prdprieté?ios déiz-l utilizeﬁ--‘:
suas casas para o comércio ilegal, nem que aluguem para ter outros
lucros para o comércio ilegal. Porque é de 14 a origem do aluguel, ou
da venda, ou da utilizagdo em causa prépria. Entd3o, ndo podemos
também, de noﬁo, jogar a culpa em outros lugares, porque parte da
culpa estd em 2-1, no mercado, como eu disse, na Prefeitura, como eu
disse.

 ;A pfop§s#a éipéfé resblVet‘definifiﬁameﬂfe{:e ela esta aberta '4
a contribuigées..Aliés, ja recebi-vérias; e espero, céﬁ.issé, poder
dar minha contribuigdo. A tramitagdo desse projeto na Camara Mhnicipal
ndo teve, em nenhum momento, qualquer procedimento anti-regimental,
por baixo ou por cima do pano; ao contrdrio, ela seguiu o Regimento. O
direito de fazer um Congresso de Comissdes nd3o & do Vereador José
Mentor, Lider do Governo, ndo é do Vereador José Mentor, néo_Lider do

Governo, mas de qualquer Vereador desta Casa. E s6 ele conseguir o
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apoio suficiente para fazer. Se conseguir, faz, se ndo conseguir, nao
faz. Nao hé qualqu_er' procedimento ilegal na’ tramitagdo desse projeto;.
pélo contréario, es;tamos' fazeﬁdo éudiéncié pﬁblicé; véxhés fazér out%a.

0 ataque do ponto de vista juridico realménte cc;nheci agora,
até hoje ndo conheci nenhum dos argumentos. Embora tenha formacgdo
juridica, minha posigdo aqui ndo é como advogado, ¢é como Vereador.
Acompanho a evolugdo do Direito Urbanistico no Brasil, uma das coisas
mais excitantes que pode haver, do ponto de vista de minha prépria
formacdo, e entendo que, mais uma vez, o0 interesse privado ndo pode
estar acima do publico. Portanto, ndo hd nenhuma ilegalidade em uma

lei posterior, que, sob a égide da ordem publica, venha a atingir

i

- direito particular, privado. Ao contrario: fosse assim, ndo poderiamos' .

mudar quase nenhuma norma juridica no Brasil. E o contrario: o direito
urbanistico, hoje, cada vez mais se rege pela ordem publica. Ja& foi o
tempo até das chamadas cities, onde as normas de convivéncia interna
superavam o interesse publico, isso seria descabido, n3o tem o menor

sentido, nd&o tem a menor jurisprudéncia neste pais. Acho que também

vou analisar melhor, com toda a consisténcia e a seriedade que a

‘matéria .exige. Mas acredito também que ndo. h&, & priméira vista; .

suporte para a critica;

Por Gltimo, ndo existe qualquer intencdo de acabar com Z-1. O
projeto ndo chega perto disso, mesmo porque uma das sugestdes que foi
apresentada pela prépria assessoria do meu gabinete é de estabelecer
uma data retroativa, atrasada, para que as empresas possam Ser
regularizadas, ndo uma data futura para que isso venha a ocorrer. E

mais que isso: j& estd dito no préprio projeto - e sé nd3o anunciei

| ST L
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para evitar outros tipos de especulag¢do, o substitutivo j& trata disso

- a.exigéncia de um cadastramento no prazd de 30 dias. Aprovada a lei,

votadé a iei, sancionqdé a .lei} 30 dias teréo' as émpreéas -papa se
cadastrar.

Portanto, nd&o ha qualquer intengdo de, mais uma vez, aqui,
querer premiar o espertalhdo, o especulador, como foi dito. Pelo
contrdrio, a intengdo ¢é tentar resolver de vez a questdo dos
corredores. Mesmo porque, como disse a Terezinha, nenhum de nés &
imbecil ou débil mental. Muito obrigado a vocés. (Palmas)

O SR. LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador José Mentor.

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem.

;o.SR; LAURIﬁbO'fPT)'— Pois’néo;__

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, eu queria saber de V.Exa.
se minha sugestdo foi acatada, porque o Vereador José Mentor,
proponente desse projeto, teve a oportunidade de falar por mais de 20
minutos, ou quése isso, e as pessoas falaram por 5 minutos. Eu também
gostaria de falar novamente, assim como outras pessoas. Gostaria que
V.Exa. acatasse minha proposta de suspender a audiéncia publica para
' ‘que ¢6n£ihué§5éﬁ6§jdepbi$(f‘ A

| 6 SR. LAﬁRINDO (Pf) ; Nobfé‘§éréad§r farh;t; téﬁ ﬁodé a.ﬁi;ha
simpatia. Na presidéncia desta audiéncia publica, queria dizer a
V.Exa. que ndo uma disciplina regimental a respeito dessa questdo. Mas
submeteria qualquer decisdo desse jaez & Comissdo de Constituigéo e
Justiga para qué ela possa dirimir esse problema do fracionamento ou
ndo dessa audiéncia publica. Queria lembrar que s6 trés pessoas

remanesceram sem fazer uso da palavra em relagdo a esse projeto de
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lei. N3o é um numero significativo, uma vez que hid mais uma audiéncia

. publica, ocasido em que essas pessoas terdo garantidas suas palavras a

cefca deése debate.

O SR. FARHAT (PSD) -~ V.Exa. ird examinar eséa minﬁa questdo de
ordem?

O SR. LAURINDO (PT) - Com certeza, submeterei. Peco aos
assessores juridicos da Comissdo de Constituigdo e Justica que levem
esse questionamento a Comissdo. Seria bom que V.Exa. formalizasse isso
por escrito para que pudéssemos, na Comissdo de Constituicdo e
Justiga, com o quérum necessario, deliberar sobre essa questéo.

O SR. FARHAT (PSD) - Exceléncia, gostaria de me contrapor...

(Valéria)
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O SR. FARHAT (PSD) - Exceléncia, gostaria de me contrapor a

algumas. colocagdes do Vereador José Mentor. Todos sabemos 'que ndo €&

Lider do Governo por acaso, V.Exa. tem uma verve fabulosa, fala muito

bem, empolga. Porém, temos nossa opinié&o contréria.a varios quesitos,
artigos e temas levantados aqui, contrapostas pelo Vereador José
Mentor. Ainda continuo acreditando que esse projeto,v da forma como
esta, acabard com as Z-1 em S&o Paulo, premiard justamente as pessoas
ilegais, acarretard uma corrida para a ilegalidade, porque ndo prazo
nenhum, se bem que o nobre Vereador disse que irad colocar, mas, por
enquanto, ndo ha& prazo nenhum. Ou seja, aprovado esse projeto, quem
estiver irregular automaticamente vai se regularizar, e esse problema
de tranSltorledade aqul no Bra31l sabemés .que nao ex1$te Vamos_ é
regularizar uma 1legalidade, e com isso ndo podemos concordar. Por
isso quero que V.Exa. prorrogue esta audiéncia publica, para que as
pessoas possam falar, para que as entidades de bairro possam se
manifestar, porque esta audiéncia publica também foi convocada em cima

da hora, vamos falar a verdade, da sexta-feira para a segunda-feira,

ndo dando oportunidade para quase ninguém estar presente nem se

levantasse esta aud1enc1a publica, para que nés continuemos em outra

oportunidade. Muito obrigado.

O SR. LAURINDO (PT) - Vereador Farah, novamente repito: nido ha
ma-vontade da parte deste Vereador, tanto que lhe pego o obséquio de
formalizar por escrito. Submeto sua quest3o na préxima reunido da

Comissdo de Constituigdo e Justica, e com o devido qudrum

_mam.festar (Palmas) - Querla que V Exa considera'séé "meu‘.'. 'apelo',' S
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deliberaremos sobre sua questdo, que acho ser pertinente, da qual
trataremos. com Q maior respeito. .

Tem a palavra,‘pela ordem; o nobre Vefeador Nébii Bondukil'v‘

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Tenho a impresséo de ﬁue talvez o
que pudéssemos fazer, Vereador Farhat, nesse sentido, ao invés de
prorrogar esta audiéncia publica,... Nbs temos obrigagdo de fazer uma
segunda audiéncia publica. E eu entendo que essa segunda audiéncia
publica, que eventualmente possa ser convocada pela Comissdo da qual
somos membros, a Comissdo de Politica Urbana, poderia ser marcada para
uma manhd inteira, certo? Somente ela, ao contrdrio da de hoje, que

ficou totalmente empurrada entre varias outras. Alids, é a Comissdo de

' Politica Urbana ¢é a Comissdo de mérito relativa a esse assunto..

Poderiamos fazer uma discussdo aprofundada sobre assunto, a manha
inteira, de modo que evitar-se-ia prorrogar esta audiéncia publica.
- Além disso, acho que seria dmportante, independentemente da audiéncia
publica, esse assunto ser debatido inclusive num férum especifico, néo

apenas uma audiéncia publica. Acho que h& varios Vereadores

interessados no assunto, além de entidades, e nada impede que seja

feita uma discussdo fora das- audiéncias publicas. para, inclusive, se

identificar quais os pontos que devem ser... , que dizem respeito a

esse projeto. Ndo vamos entrar em detalhes, porque ndo temos tempo. O
Vereador William Woo Jj& estd pedindo esta sala, estamos 50 minutos
atrasados. Entdo, ndo vou entrar no detalhe do conteldo, acho que ha
muita coisa para ser discutida sobre isso. Proponho entdo & Vereadora
Aldaiza Sposati, inclusive porque a Comissd3o de Politica Urbana no

Congresso de Comissdes ndo esteve presente, acho que ndo teve nenhuma
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assinatura, s6 a sua contraria. Quer dizer, a Comissdo de Politica
Urbana praticamenteé nao discutiu o assunto no ‘Congresso de Comissée's.
Eﬂtéo, que. convoquemos. talvez". para a semana ql.Je vem uma auicjiiénéia
publica especifica na Comissdo de Politica Urbana.para 'que possamos
discutir aprofundadamente esse assunto.

Quero aproveitar também para convocar o pessoal gque estava
nesta audiéncia publica. Estamos dando inicio, na sala ao lado, no
plenarinho, & instalagdo da Comissdo de Estudos sobre o Estatuto da
Cidade e suas implicagdes sobre o Plano Diretor. Também serd lancgado
hoje este guia, O Estatuto da Cidade, apdés a instalagdo da Comissé&o de
Estudos e do debate que acontecerd com o Diretor de Desenvolvimento
' Urbano :da C.Zaixa: Ec:'opémi.c‘a. Federél e.o pe;s,éél‘.dq -P.élis_,' _q_ué fe;'v-‘este
guia. Quero convidar a todos. Acho que o assunto que estamos debatendo
tem tudo a ver com o Estatuto da Cidade, que regulamenta o uso do solo
no Brasil, nas cidades brasileiras. Entdo, convido a todc;s, pois sera
um debate muito importante. Obrigado.

O SR. LAURINDO (PT) - Eu gqueria agradecer a todos. Apenas
&Iuero informar, em relagdo ao PL 283/2000, de autoria do Executivo,
_;}sobre regularlzac;ao do parcelamento 1rregular do solo urbano, é piir‘o.
équlvo‘.co esse progeto estar na pauta. | ‘Néll verdade, lja houvé Aduas‘
audiéncias publicas, e ndo haveria razdo de ele estar na pauta para
uma audiéncia publica.

Em relagdo ao projeto 629/2001, do Vereador Vicente Céndido,
sobre a operagdo de maquinas de diversdes eletrdnicas, eu queria saber

se héd alguém que queira se manifestar sobre a matéria. (Pausa) Né&o
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havendo nenhum inscrito, damos por encerrada a discussdo desse
- projeto{ passaremos ao momento juridicplseguinte.

Muito obrigado.’Quero, finélmenté, pedir'aescuipas ao Vefead6£
William Woo, agradecer-lhe a compreensdo. Sei que a.audiéﬁcia publica
dele, em relagdo aos Conseg’s, estd extremamente prejudicada, mas pego
desculpas em nome da Comissdo de Constituigdo e Justiga, porque esse
projeto que acabamos de discutir envolveu toda uma polémica, razdo
pela qual ndo foi possivel a este Vereador reduzir o tempo das
pessoas. Agradecemos a compreensdo do Vereador William Woo.

Declaro encerrada a presente audiéncia publica.
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O SR. -~ Bom dia & platéia. Pediria que as pessoas

_preenchessem as. poltronas mais prox1mas da .Mesa. : Sao 9h15m1n Vamosf
| dar‘1n1c1o a nossa aud1enc1a publlca sobre os PLs'629/2001, 487/2001 el"
656/2001.

Gostaria de saber se ha entre os presentes alguém que queira
se manifestar sobre o projeto de lei 629/2001, de autoria do Vereador
Vicente Candido, que diz respeito & operagdo de maquinas de diversdao
.eletrdnica e eletro-eletrdnicas e sorteadoras de resultados
instanténeos.

Nenhuma manifestagdo acerca do conteudo desse projeto? Muito
bem. N&o havendo- nenhum inscrito para falar sobre esse projeto,
bpaSSeﬁos‘iﬁediatamente ao debate do.projeto;487/2001,:de autorig do
Vereédor José Mentor, que dispde sébre o uso de iméveis da zbna 1, ém
cardter provisdrio, transitdrio e oneroso e d& outras providéncias.

Vejo que existem varias inscrig¢des para debater o projeto. Mas
da outra audiéncia publica restaram algumas pessoas que né&o
conseguiram falar, e estaremos garantindo em primeiro lugar a fala
dessas pessoas remanescentes da audiéncia publica anterior, gque néo
' puderam’se manifestar acerca do projeto.

Eu chaﬁaria Marta Moreira, se;estivef presente, para fazer uso
da palavra sobre o PL 487/2001. Estd presente a Marta Moreira? (Pausa)
Ndo estando presente, eu chamaria Temires Bonfd... Serd que é 1isso?
Bom, se ela chegar nés vamos garantir a palavra a ela#na ordem de
preferéncia. Sr. Djalma... (Pausa)

Convidamos para fazer uso da palavra Sueli Maldenbaun, para

falar sobre o .PL 487/2001. Inicialmente, dona Sueli, vamos estabelecer
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4 minutos flexiveis, ndo vamos cortar a palavra de ninguém, mas se a

c01sa se estender nés vamos estabelecer .regras. mais rigidas com.

‘relaqao ao tempo de fala para permltlr que todos possam fazer uso’ da

palavra.

A SRA. SUELI - E bem curtinho. Bom dia. A semana passada
todos lemos a respeito da cracolandia e dos policiais corruptos que
foram presos. Imagine se o Governo do Estado houvesse liberado o
trafico de drogas porque ndo sabe lidar com policial corrupto. Pois &
isso que temos aqui a nivel do Municipio. Como a Prefeitura ndo pode
dominar os fiscais que estdo achacando, é feito um projeto de lei para
liberar tudo para o fiscal ndo ter o que achacar.

'Entéo;_IO':qué ‘eu gostaria .de so}iéitar,gvpriméiroi que os
fiscais cérruptos éejém péla Prefeitura présos, da ﬁesmé fofma que 6
Estado prendeu os policiais corruptos. Também queria dizer que a
Prefeita, isso é minha opinido, ndo foi eleita para retirar os motivos
da corrupgdo. A Prefeita foi eleita pela maioria da populagédo
paulistana com a promessa de acabar com a corrupgdo. E.retirando esse
projeto da pauta, acho que é uma boa oportunidade para isso. Obrigada.

O SR. - Obrigadp,'DQna‘Sueli; Convidamos para falar
Iérides Bonfat. Néobéété presente? Esta bom:‘Cngidémos.entéo Sérgio
Furquim. Mas ndo colocou sobre que projeto ele gostaria de se
manifestar. Convidaria para falar o Sr. Osvaldo Rosario. Convidaria
Roxane. |

A SRA. ROXANE - Bom dia. Eu estou representando a mim e
proprietdrios da Av. Nove de Julho. Noventa por cento da Av. Nove de

">

Julho j& é comercial, e tem um trecho que permanece residencial, sé&o
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apenas trés quadras. 0] congestionamento, o transito, a

. poluig&o...(MARCIA) - . -
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O congestionamento, o transito, a poluigdo é pela rua toda. No

‘entanto, essas . trés quadras que permanecem residenciais no meio .da.

“avenida, s6 prejudica ~os proprietdrios que  tém - iméveis- ‘ali. O

progresso e as conseqiéncias do progresso Jja chegaram 1l&, e sdo
impossiveis de serem tornadas atras.

Ent&o, é minha intencgdo que o projeto seja aprovado e permita
que esse dinheiro da taxagdo desses imbveis seja revertido para os
cofres publicos. O fechamento desses comércios que tém empregos
oferecidos numa época em que a falta de emprego é uma situacdo que
todos nés conhecemos, ndo teria sentido.

E um grande numero - estou me referindo & Nove de Julho

principalmente, e- outras - ruas -onde. o ‘transito é totalmente

congestionado e ndo permite que os proprietadrios residam na &rea. E
outro fato que inclusive faz parte da abordagem ¢é que, havendo

comércio de uso da regido...(LUIZ CARLOS)
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... faz parte da abordagem é que, havendo comércio de uso da

regido, ra necessidade de saida do bairro fica favorecida, ou melhor,

oferece os servigos aos préprios moradores. E, principalmente, o lado
da preservacdo dos empregos na area e a conscientizacgcdo da injusticga
em alguns &reas em que o comércio ja é principalmente 90%.

Era essa minha fala. Muito obrigada. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE - Muito obrigado, Sra.
Roxane.

Convidaria o Sr. Carlos Ruiz Junior, para fazer uso da

. palavra.

b SR. éARLOS RUIZ JﬁNIOR —‘BomndiaAa tédoé, bom dia; Sr.
Presidente. Com grande respeita a V.Exa., mas pediria uma orientacdo.
Estou vendo que a Mesa, 0s nossos Srs. Vereadores e os que compdem
esta Comissdo ndo estdo participando. Ndo sei se a audiéncia publica
poderia ocorrer sem a composicdo toda da Mesa, dos interessados e dos
autores de projetos.

‘ Gostaria que V.ExXa. nos .colocasse, porque,A:inclusive, o
pessoal ndo esta ‘qﬁerendd 'faiar de noésa linﬁa, porque acha que
ficamos sem uma comunicagdo correta... Por gentileza.

O SR. PRESIDENTE — Gostaria de esclarecer ao
plendrio e ao senhor que esta audiéncia tem carater consu;tivo, e nao
hd necessidade de haver quérum na Comissio de Constituicdo e Justica.
Fui escolhido pelos meus Colegas da Comissdo de Constituicdo e Justiga

>

para presidir a audiéncia, e o farei do melhor modo possivel, dentro

“fica facilitada, 'porque, ‘nessas  circunstancias, o préprio -bairro-
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dos pressupostos dessa audiéncia publica, que é consultar a populagdo

-sobre se é. favoradvel -ou contra, e levar .as impressdes para o debate do

bfbﬁefénéﬁ'piénéfio..

O SR. CARLOS RUIZ JUNIOR - Muito obrigado.

Muito bem. esse projeto de lei, 487/01, retrata bem a
responsabilidade que o Poder Legislativo deve e tem de ter com os
problemas que ocorrem em nossas comunidades.

Iniciaria dizendo a V.Exa. e a todos que & uma questdo de bom-
senso. Eles ndo estdo fazendo nada mais do que bom-senso, porque o
projeto que instituiu a Lei de Zoneamento, que se transformou na Lei
de Zoneamento, ¢é clara e tem normas, desde 72, com suas devidas
altéféqées, 1éia 'tém :norhas,, E a norma . que’ rege ‘a';Z—Ql,':a 'ﬁhica
vigente, ha mﬁito tempo deixoﬁ de existir.

Ela diz o seguinte: a poluigdo sonora ¢é a caracteristica
principal da 2-01. E, nos corredores, nos verdadeiros corredores de
trafego, como a senhora agora acabou de mencionar que perdeu as suas
condi¢bées na Avenida Nove de Julho, s3o todos assim. Tanto que o

projeto hoje apresentado e que estd em discussdo, ele trata justamente

disso. Ele quer regularizar, provisoriamente, até que saia um novo

Plaﬁo Diretor,‘ as fuﬂgées que ali ekistem; ‘perue. elés vierém
naturalmente. Os proprietdrios deixaram de ter condicdes de moradia, e
0s seus bens, o0s seus patriménios ficaram largados. Com tamanho
grandes, ocupagdes maiores, s6 para outros fins, e com:custos mais
baixos, que puderam ser ocupados, e os proprietdrios se valeram disso,
ndo com vantagens. Naturalmente, isso foi acolhido pela prépria

>

comunidade lbcal.
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Eu citaria, por exemplo, a Gabriel Monteiro da Silva, que uma

parte.dela é um corredor de servigo, outra parte & um .corredor de fato

diferenca, e nunca impediram que se instalasse uma atividade, porque a
modificacdo natural do ambiente foi feita ao longo desses 30 anos.

E lhes digo: a transformagdo é tdo grande que, desde os idos
de 90, esses corredores 3ja& estéo prejudicados. Entdo, seria uma
questdo de justiga. N&do estamos pedindo que essa lei seja votada, que
seja aprovado esse projeto para atender os miolos protegidos. Isso é
um contra-senso. Mas o corredor de fato, onde passam mais de mil
carros por hora, é uma questdo de justiga e de bom-senso atendendo ao

que dlZ a proprla Le1 de Zoneamento.

Acho que o prOJeto de lel esta muito bem colocado. Se houver,

sdo pequenas alteragles a serem feitas. Ele é provisério: da tempo
para que o projeto seja desenvolvido e, automaticamente, enquadrado. E
vocés ndo devem, as outras associacdes, entédo, inclusive,
coerentemente, também wusando de bom-senso, vejam . bem: sdo o0s

corredores, de fato, aqueles que tém um volume de trafego muito alto,

que venha a.prejudicar o uso. N&o estamos falando de miolo, de forma

nenhuma, e complicar a vida do pessoal, internamente. Ni6 & isso. S6
o0s corredores, de fato. E o Projeto 487 estd contemplando, realmente,

isso dai.
3

Entdo, pediria que, principalmente, restituindo um dever que o
Poder Executivo ndo fez ao longo do tempo, mas estando dentro de uma
Casa de Leis, que é uma protetora da comunidade, que se faga justiga,

T

e que isso passe, até & formagdo, & votagdo do Plano Diretor,

que, automaticamente;  6s proprietarios” limitrofes 'sentiram.que -tinha '~
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realmente, provisoriamente, acontega, porque é.uma necessidade, é um

‘prejuizo muito grande. .

| £20 02 Joi
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Estivemos outro dia nesta Casa; batendo um’papo até ‘com' uma

pessoa de outra associagdo, e ela estava falando que deveriamos entrar
com as devidas queixas, € as restituig¢des do Poder Executivo, nesses
prejuizos causados, ao longo do tempo, a esses proprietdrios. Mas eu
achava muito melhor que fosse feita a liberagdo provisdria dos
corredores efetivos, de fato, e, apdés o Plano Diretor, respeitar a lei
que vigoraria definitivamente.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE - Obrigado, Sr. Carlos.

'Cﬁamarié a Sra.- Iénides Bonfa, pafa.fa;er gso da'palaVra.

O.SR. FARﬁAT (PSD) - Péla ordem,'Sr. Présidenfe..

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra, pela
ordem, o nobre Vereador Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, na ultima reunido, na
ultima audiéncia puUblica relativa ao projeto de lei dos corredores,
faltavam muitos inscritos, muitas entidades que estavam inscritas néao
cqnseguiram falar, e este Vereador também gostaria, - naquela
oportunidade, de comblementar'suéé colocaéées; nééﬁela oportunidade,
levantamos a hipdétese de que aquela audiéncia publica fosse suspensa,
e ndo encerrada, para que desse. oportunidade para os outros inscritos
e este Vereador também continudssemos debatendo o assuﬁto, naquela
oportunidade. :

Entdo, por consenso da Mesa, Sr. Presidente, ...6

3
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Entéo, por consenso da Mesa, Sr. Presidente, ficou

vestabelec1do que ca prox1ma aud1enc1a publlca OflClal seria feita N
'berénte a Comlssao de Polltlca Urbana, Metropolltana e Melo Amblente._”
Foi votada essa proposta; o Vereador NabilABonduki estava presente,
assim o Vereador José Mentor e V.Exa., e foi deliberado que a
audiéncia publica, a segunda audiéncia publica oficial, que ¢é
obrigatéria em casos dessa natureza, seria feita na Comissdo de
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Entdo, Exa., gquero requerer que a audiéncia publica, para
efeitos do Regimento Interno, a segunda audiéncia publica obrigatéria,
seja considerada a audiéncia publica a ser realizada na Comiss&o Qe
Pbliticq Urbana, Meﬁrdpoliténa g‘MeiO~Ambiépté. Isso/,eVidentemente,
Sr. Presidente, néo impede.que coﬁtinuemos é debaﬁer, été porque és
audiéncias publicas ndo sdo limitadas, elas s&o ém numero que for
necessario para debater o assuntos. Porém, duas audiéncias publicas
sdo obrigatdérias para que o projeto possa ser levado ao Plenario.

Entdo, quero, mais uma vez, Exa. deixar consignado aqui o meu
pedido, o meu requerimento, para efeitos de Regimento Interno, para
.dar legalidade a esse projeto, no sentido de sua votagdo em Plenario,
seja‘considérado audiéncia publica a audiéncia pﬁblicé a Ser convocada
pela Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
Repito: nada impede que prossigamos com esta audiéncia publica, que
debatamos este projeto, mas, oficialmente, que seja cénsiderada a

audiéncia publica da Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente.




tolha.. n dD

sasyn® Gaq lot
Comara %&/%w ol e S0 3 % a0 ¥ 'dva

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-T0O

ROD.: V04 FOLHA:2 TAQ.: Luiz Carlos COMISSAO: Comissdo de Constituigdo e Justiqa -
Audiéncia piiblica ORADOR: DATA: 18.12.01 SEM REVISAO

Outra coisa que eu queria informar aos presentes é que ontem
.este progeto estava na Ordem Ado Dia para ser votado em primeiraA
votagao, onten1 é n01te ﬁ—'.estamos fazendo. sessoeé ate de xnadrugada,'st‘“
vocés estdo sabendo; lamentavelmente, estd sendo feito um tipo de
aceleramento de alguné projetos que, evidentemente, nos estad levando a
trabalhar de madrugada. Mas este projeto estava na péuta, para ser
votado ontem & noite. Em contato como Vereador autor do projeto, foi
retirado da pauta de ontem a noite. Evidentemente, ndo podemos
garantir que ele ndo entre em qualquer momento, mas, pelo menos, o©O
Vereador José Mentor se sensibilizou, ontem & noite, e retirou o
projeto que estava colocado em primeira votacgédo.

E isso, -Sr. Presidente. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (JOSE LAURINDO - PT) - Muito obrigado, nobre
Vereador Farhat.

Queria dizer, nobre Vereador Farhat que apenas estamos
realizando esta audiéncia publica, primeiro, porque j& .estava prevista
sua realizagdo, ndo sbé por conta deste projeto, mas por uma série de
outros pereth que estdo na pauta,'e que serdo objeto de'apreqiacéo,
hoje; por éste‘Plenéfio. E, pela oportunidade; héo tinha por que ndo
debatermos novamente o projeto.

Conforme prometemos na audiéncia anterior, aquelas pessoas -

cerca de trés pessoas - que, representando entidades, ndo conseguiram
falar, ja& garantimos suas palavras hoje. E uma pena que algumas delas
ndo estejam presentes, mas Jj& estamos garantindo a palavra e, se

s
.

chegarem depois, serdo chamadas a falar sobre o PL 487 /2001.
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Ndo houve oportunidade da Comissdo de Constituicdo e Justiga

._dellberar sobre o encamlnhamento deste progeto de lel a Comlssao de_‘ o

rPolltlca Urbana, Metropolltana e Melo Amblente 'Mas, certamente,- é&
comoVV.Exa. acaba de falar: se forem necessérias, tantas quantas forem
necesséarias, as audiéncias serdo realizadas, para o bom andamento dos
trabalhos.

A Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
certamente, poderd receber, apds essa segunda audiéncia publica do PL,
para também emitir o seu parecer acerca do conteudo do projeto de lei.

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Tem a palavra, pelg
VO£aemk"o'nobr§4Vefeador'Earhatu'-7

0 SR.-FﬁRHAT (PéD) - o) problema’que eu'levantei; Exé., € um
problema regimental: como, na ultima na Ultima audiéncia publica, foi
votado, deliberado, perante esta Comissdo, que a segunda audiéncia
publica para efeitos da regularizagdo da votagdo desse projeto seria
na Comisséo de. Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente ...

(Paula)




b

150G RN BISAR Int s
Folha n® 20 g’
Procszes n® 029 bi

f 1] 3% ln 24 Y,
fim %amﬂ/n %&/%w e G HBoihe 2' :

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:VOS FOLHA:1 TAQ.:Paula COMISSAOQ:audiéncia piiblica
ORADOR: DATA: 18-12-01 SEM REVISAO

Entdo, como na ultima audiéncia publica. foi votado, deliberado
perante esta. Comlssao que  a.segunda . audlen01a publlca serla felta av
réguiarlzégaé déése proﬁeﬁé'na Cpmlssao dé'Politlca-Urbana; acho que”
essa deliberacdo tem de ser respeitada e vamos bater nessa tecla, ou
seja, ésse projeto sé poderd ir a votagdo, na segunda votagdo, vamos
levantar essa questdo de ordem porque foi deliberado por esta Comisséo
na audiéncia publica passada que a na segunda audiéncia publica seria
feita pela Comissdo de Politica Urbana que é a Comissdo afeta, a
Comissdo pertinente a esse assunto. Apenas estou colocando a V.Exa.
que vou insistir nesse posicionamento e creio que é um posicionamento
correto porque foi extraido da decisdo desta Comissdo. Gostaria também
de‘mé_insprevgr paré debater'b projetof

| O SR. Josﬁ LAURINDO. (PT) ; V.Exa. ésté insﬁfifo e. terd a
oportunidade quando quiser.

Tem a palavra o ex-Vereador Ariovaldo Ossito.

O SR. ARIOVAL OSSITO - Sr. Presidente, nobre Vereador Farhat,
como ex-Vereador desta Casa, estou afeito aos recursos. regimentais. O
aparte do nobre Vereador Farhat sobre o projeto de lei é érocedente,
‘respeitamos e achamos que dgve-ser cumprido. Entretanto, quero lembrar
que eétamos as vésperas do recesso parlamentér. Gostafiéﬁos de ver o
projeto aprovado até o final desta Legislatura. Entdo, faria um apelo
ao nobre Vereador Farhat no sentido que aprovada agora em segunda
audiéncia publica a Comissdo a que ele se referiu se .reunisse em
cardter de urgéncia e em colaboragdo ao projeto e em atendimento aos
anseios da populacdo de todos os usudrios, de todos os funcionarios

1

que trabalham nesses estabelecimentos, a Comissdo desse o parecer.
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Poderia até fazer uma reunido conjunta, o que é regimental e estaria

em condig¢des do projeto voltar.novamente ao plendrio e ser .aprovado em

“primeira ‘e depois em segunda discussdo. Quero ‘fazer um’ apelo ao rnobré

Vereador atendendo as necessidades e aos anseios de toda essa
populacéo. vFicaria muito grato em meu nome e em nome de todos os
senhores que tém esse interesse se o Vereador reconhecer e atender o
nosso apelo. Muito obrigado (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Muito obrigado Dr. Ariovaldo. Tem a
palavra Marta Moreira. {(Pausa) Sr. Djalma.(Pausa) Sra. Ienes Boufat. A
senhora estd inscrita para falar sobre os dois projetos.

A SRA. IENES BOUFAT - Falarei sobre o 487. Bom dia. Gostaria
de lembrar a esse ex Vereador que acabou de fazer uso da palavra que
existe um dltado popular que sobrev1ve ha.seculos por verdadelré, por
ter uma sabedoria implicita que nem o tempo foi capaz de diluir que
diz o seguinte: “a pressa é inimiga da perfeicdo”.

Bom dia, amigos. Talvez eu va surpreendé-los de uma certa
maneira porque vou comegar dizendo que tem razdo o nobre Vereador José
Mentor. Sinto muito se isso vai choca-los, mas ele tem razdo gquando

na. sua Jjustificativa coloca que ocorre que por um lado o crescimento

"desordenado da cidade e a falta de fiscalizagdo geraram sifuagées

faticas que precisam ser resolvidas. Discordo de “com a maior

rapidez”. Nés n&o tivemos nenhuma rapidez até agora quando faziamos
dentncias de ocupag¢des 1irregulares e as regionais eram realmente
morosas. A rapidez.ndo foi um principio levado em conta e continua ndo
sendo um principio levado em conta. Vou concordar mais uma vez com O

I

nobre Vereador José Mentor quando diz: “dentre as inumeras situacdes
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que esse projeto se propde resolver, parece-nos gue a mais

preponderante é. a- do desvirtuamento da ~zona 1. Zona extritamente

comerciais”. Ele complemente: “e desservigos”. Desconhecendo o fato de
que ocupagdes para servigos é pertinente dentro desses corredores. De
forma que compactuo com a forma do Vereador José Mentor quanto a sua
preocupag¢do com esse estado fatico nas préprias palavras do Vereador.
Discordo e discordo veementemente na forma como ele oferece uma
proposigao de solugdo. Discordo novamente, baseado em suas
justificativas, -porque o seu projeto ndo Jjustifica as suas

justificativas. Ou seja, quando ele diz que a falta de fiscalizacéo

‘gerou esse. estado de fato, ele assina embaixo e avaliza ‘todas- as

administragdes anteriores quandol assumé que nem mesmo esta
Administragdo terd condig¢des de fiscalizar e fazer valer a lei. Se
temos um Executivo incapaz de fiscalizar e fazer valer a lei, para que
fazer lei? entdo, acho esse projeto um projeto indcuo, absolutamente
dispensdvel porque ele coloca algumas discussdes como © indice de

ocupagdo do imével deverd estar de acordo com as normas vigentes, ou

seja, s6 para citar uma dessas normas, esses iméveis deverdo respeitar .

os 30% de &rea permeévél exigida por lei na Zona Azul. E evidente que

algum empresario provavelmente comprarad algum fiscal e a lei ndo sera
respeitada, como ndo ¢é. Ai, wvird um novo projeto licenciando
provisoriamente indices de ocupag¢des irregulares e, segundo ouvi das
palavras do préprio Sr. José Mentor, quem for contra esse projeto €& a
favor da industria da propina. Entdo, para que sejamos de fato contra

1rS

a industria da propina, vamos fechar a Camara Municipal e a Assembléia

(
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" residencial, = onde ‘‘aos  poucos  foram ' surgindo ° estabelecimentos -
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Legislativa porque todas as vezes em que houver uma lei havera o

~infrator de wuma -lei e muito ‘provavelmente um fiscal. recebendo .

' pagamento exéticos para n&o fiscalizar essa lei. E, mais, deveremos

liberar, oficializar, institucionalizar a cracolédncia e os policiais
corruptos que cobravam propinas porque sempre haverd a indastria da
propina enquanto houver desrespeito a lei.

Gostaria de dizer mais: concordo com a preocupacdo do Sr.
Vereador e fui desagradavelmente surpreendida por um projeto de lei
que mais me parece um prémio a quem até hoje se colocou ao arrepio da
legislagdo, coisas que o OT vem apregoando desde a campanha da Sra.

Marta Suplicy, de certa maneira fundamentada na mafia dos fiscais,

j déiatadélpéla'éra. Soraia na . prépria regisdo onde esti hoje a Gabriel

Monteiro da Silva. Eu esperava, e voteil nessa gesféo que esse partido;
essa Administragdo se colocasse como se propds na campanha totalmente
contra o abuso da legislagdo pelo poder econdémico. Sé comprou fiscal
quem tinha poder para comprar, quem ndo tinha teve de sair de onde
estava irregularmente. E, digo mais, quando ele diz aqui - os senhores
proprietarios, ocupantes de imdéveis - usar irregularmente até o novo
Plano Diretor, fiquem atentos porque 0. novo fPlano Diretor e o Sr.
Jbrge Wilheim ja féz queétéo.dé diier.isso , €& omisso e iré”permanecef
omisso quanto a essa questdo.

(E, diz mais....)
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E diz mais, que os conflitos advindos desta omissdo, desta
‘falta .de regularlzacao, de norma, . serdo arbltrados pela Secretarla do
'Planejament'o. Ou & seja, '-f::i'.quem.""ate"ntoé; 08" senhore§ proprletarlés de
iméveis de uso ndo conforme. O nosso Poder Executivo, que ndo executou
anos a fio, ndo cumpriu seu dever de oficio, o0 nosso Poder
Legislativo, que gquando aprovar o Plano Diretor serid omisso emn
legislar sobre isso.... Teremos um Executivo que ndo executou, um
legislativo que ndo executou, eliminaremos deste tridngulo da
administracdo brasileira o Poder Judiciario, quando o préprio
Executivo se arroga o direito de arbitrar, de julgar.

E mais, o Sr..Carlos foi muito claro, eles pretendem um
‘liéenciamento‘1-:emp.orér'io nos corredores e 'ndo mnos miolos do bairro.
Mas existe aqui um parégrafo 2° que -diz :“Eh ndo se .-enquad.ran“do”na
posigdo anterior”, ou seja, corredores,”...em que mais de 50% dos
iméveis do trecho j& tenham o uso de que trata essa lei, serdo também
licenciados”. Isso significa que qualquer rua, de qualquer bairro,
seja zona 1 ou ndo, tenha restri¢cdes ou ndo ao estabelecimento
comercial, ou a outros usos, passara, de acordo com a vontade do poder

~econdmico..., eles fardo o planejamento da Cidade. E vou exemplificar

muito claramente (Deni.se)
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...eles vdo fazer o planejamento da cidade. E vou exemplificar

muito claramente, tem uma.rua no: Pacaembu, ndo-é& -um-corredor, ndo  tem

'leito carrocavel suficientemente largd para se colocar como corredor

de tréansito, tem um tragado absolutamente irregular e no entanto,

havia alguns escritoérios clandestinos. Na  perspectiva
legislacdo, esses senhores mais do que rapidamente colocaram suas
placas na frente, coisa que h& anos ndo faziam pois sabiam estar
ilegais, e mais, colocaram placas nos imdveis desocupados da mesma rua
para caracterizar os 50% do uso ndo-conforme. Temos empresas fantasmas

se instalando muito rapidamente nos miolos de bairros de zona 1 na

expectativa disso aqui. .-

dessa

Fico preocupada quando .devo educar meus netos e dizer a eles: -

a lei deve ser respeitada, dura lex sed lex, ou devo dizer a eles: a

lei, ora a lei. (Palmas)

O SR. _ - Obrigado. Convidaria para fazer uso da
palavra, Cretide Sampaio, da Sabron, Sociedade BAmigos de Bairro do

Brooklin Novo. Pediriamos que a pessoa fale nos quatro minutos

previstos, estamos sendo tolerantes, mas as vezes se estende no tema,

porque é apaixonante.

O SR. NICOLA LOURENTE NETO - Represento a Sabron, Sociedade

Amigos do Brooklin Novo. A senhora que me precedeu conseguiu traduzir
em grande medida o pensamento da nossa comunidade. Estid certo, nds nos
sentimos 6rfdos com a auséncia do Poder Publico para fazer cumprir a

lei existente. Entdo, realmente esse projeto do Vereador Mentor néao

atende as necessidades da Cidade.

>
.
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Ndo se pode tratar a Zl1, que ¢é apenas 4% desta cidade com

. -remanescente verde .e sua importancia, a toque de caixa, pedindo que o

/

projeto 'seja aprovado, e aCho:absufdo['ainda’né5£a~législaﬁufa; Isso

ndo tem razdo de ser. Quanto a geracdo de empregos gque uma das pessoas
que me antecedeu citou isso, essa cidade pode gerar emprego legal em
96% de sua 4rea. Entdo, senhores, ndo entrem nessa de que o emprego é
importante. O emprego é, mas ndo na Zl, existem 96% de outras regides
perfeitamente adaptadas para a geracdo de empregos.

O wuso ndo conforme é feito conscientemente por agentes
econdmicos. Cito um exemplo no nosso bairro, por exemplo, uma
cabeleireira que se instalou em Z1 dizendo que ia para 1l& porque o
imével guétéﬁa mais barato} e foi trabalhér 14, ao arrépio da- lei.
Dépéis é.feito uma denﬁﬁcia disso~e a.coiéa nédo sé.resolQe. O poder
publico é moroso. Entdo, leis as temos, cumprimento é que ndo temos.

E claro que os corredores, como é a 9 de Julho, a Santo
Amaro, requerem um tratamento personalizado. Ninguém é radical a esse
ponto. Todos sabem que o mundo, principalmente, esta .cidade vive um
processo de transformacdo. Ndo somos radicais, o que ndo se pode, como
a senhora que me precedeu deixou‘cla;o, é um projeto maroto desse que
éoméga no corredor e depois diz Qué ém qualquer lugar que- ﬁéo se
enquadrar no anterior, desde que tenha 50%, poderd requerer a licenga
proviséria. Estd errado, honestamente Jj& me manifestei na primeira
audiéncia publica e volto a dizer que gostaria imensamente que O
Vereador Mentor fizesse o grande favor de retirar esse projeto para
que pessoas tdo agodadas como o Vereador ndo venham pedir que seja

>

aprovado, porque isso é um absurdo.
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Por favor, se tiver algum assessor, ndo estou tendo o prazer

-de vé-lo. a Mesa defendendo seu projeto, transmita esse recado: O

“~Brooklin NOvo"qué'pfdvaVelmenteliepreseﬁta”ij’bebkliﬁ Velho, - Jardim

Petrépolis, Campo Belo, pede que esse Vereador retire esse projeto e
lhe daremos uma salva de palmas. (Palmas)

O SR. -~ Obrigado. Chamaria a Sra. Ana Luiza, da
Associagdo Renovadora do Aito de Pinheiros.

A SRA. ANA LUIZA - Bom dia, acho que se tudo é uma questdo de
lei, temos de lembrar que a Z1 ndo é respeitada. Temos ruas em S&o
Paulo que estdo em Z1 e no entanto, tem trdfego pesado passando na
porta, ©Onibus, poluigdo. de tudo quanto é género e na verdade somos
obrigadas a ndo poder morar e_nem'usar esse imével para servicos.

| Gma éoisa muito gravé Que aconfece ém felagéo ab probléma do

uso de um imdével ¢é que a Prefeitura ha&d muitos anos cobra como
comercial no IPTU e ndo deixa que o uso seja comercial. Isso é uma
incoeréncia. Quer dizer, na hora que é para colocar a mdo no bolso do
contribuinte, ele deve pagar como comercial. Na hora-em que é para

fazer uso do que estd de fato pagando, ele ndo pode fazer, é

- residencial, é fechado, interditado.

‘Existiu...v08
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Existiu uma outra associagdo na outra audiéncia publica que
teve a 1dé1a de -cobrar 0. que os proprletarlos desses imdveis estao‘
”'delxéndo de ganhar'ou.dé poder usar do seu 1movel Acho.queAnao élo'
caso, o caso é: vamos provisoriamente colocar essa situacgdo para que
as pessoas possam continuar a trabalhar e fazer uso desse imbével, como
de fato estda no IPTU que elas pagam. E quando vier o plano diretor,
todas essas caracteristicas de corredor de servigo devem ser muito bem
estudadas para que a Z1l seja de fato preservada, mas o0 que Jja existe
naturalmente em volta da Z1, que sd3o os corredores de servicos sejam
aprovados para que os proprietdrios desses imdveis possam fazer uso de
acordo com o que acontece na frente da casa deles. E uma realidade, é
impossivel;'Convido.ps,ﬁenhores Qué sé&o cbntraieSsé'prqjéﬁd a:ifem
morar um dia em um desses iméveis. Duvic'lo' que osm senhores consigam
dormir.

Entdo, ndo tem outro uso que possa ser dado a esses imdveis
nessas localizag¢des. Continuo dizendo que ndo é o interior da 21, séo
as ruas de trafego natural que foram surgindo com o aumento natural da
cidade de S&o Paulo. Hoje em dia, temos varias cidades dentro de uma
sé. Dentro de cada um dos bairrOs,.precisamOSAde p;estagéo de servigos
do bairro, a pessoé dentr6 do poséivel poderia‘ trabalhar no seﬁ
bairro, ndo precisaria sair do seu bairro. Ali teria o seu trabalho, a
prestagdo de servigo.

Insisto que se existem posigles falando que a iei deve ser
respeitada, concordo plenamente. A lei ndo estd sendo respeitada e
muitas ruas de Sd&o Paulo que se tornaram corredores ndo sdo mais Zl.

s

Entdo, se é para a lei ser respeitada, tirem todos os o6énibus dos
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corredores que existem, por exemplo, em Alto de Pinheiros. Tirem os

Gnibus da Pedroso denMoraes,.da Nazaré Paulista _ai, sera uma Zl

‘Quero que a Pedroso de Moraes seJa 1gua121nha a Alberto de Farla

Isso’

é impossivel, ndo tem como voltar atrds. Isso seria obedecer a lei.

Muito obrigada. (Palmas)

O SR. : : - Obrigado. Convido o arquiteto

Paulo

Bastos para fazer uso da palavra. Estd presente? Convido entdo a Sra.

Alessandra Crispim.

- Manifestag¢do fora do microfone.

O SR. - Acho que ele vai falar sobre o outro

projeto que é de Agua Espraiada.
- Manifestacdo fora do microfone.

O SR. - Obrigado pela informacdo.

A SRA. ALESSANDRA CRISPIM - Bom dia, gostaria de esclarecer

A

uma assunto, mas em primeira mdo digo que pertengo & Sociedade dos
Amigos de Alto de Pinheiros e da Associac¢do Renovadora de Alto de

Pinheiros. Agradego ao Vereador José Mentor por ter tomado uma medida

justa e cabivel na situagdo em que estamos agora em Sé&o

Primeiro porque precisamos atualizar as.leis-emASéo Paulo. H& 30 anos
néoAsé faz um piaho diretgr. O Secretario de Planejameﬂto tomou uma
atitude justa, muito ponderada de colocar o plano diretor em primeiro
lugar a votacdo do corredor de servigos. Agora, se isso vai ter

demora, ndo é o que estdo falando ai de dizer que as pessoas dé&o

propina para fiscais.

No nosso caso especificamente temos um pensionato de senhores

e

que residem na rua dos Macunis, um corredor de servigcos de fato hé

Paulo.
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mais de dez anos. Temos toda documentagdo do 6rgdo estadual que deu

-autorizagdo, a .planta . aprovada, temos a taxa de funcionamento da

Prefeitura ha dez anos e no momento, querem tirar senhoras de 60 a 100"

anos em 24 horas. Agora, num corredor que é a rua dos Macunis, onde
passam mais de 1200 carros por hora, é um corredor de fato.

Pertenco & Associacgdo dos Amigos do Alto de Pinheiros porque
tem uma propriedade e quero preservar a zona residencial, mas acho
justo que aquilo que é de fato como firmas que estdo na rua dos
Macunis, had 18, 20 anos, estdo sendo perseguidas hoje para sairem em
24 horas e depois que for aprovado, como .essas pessoas Va0 se
recompor? Vao voltar?

Agbra,'é uma pena Que muitas,pesSoés‘das'oﬁtraS'éoqiedadesAque.
guerem aefender a zonail, como eu taﬁbéﬁ quero, héo ougam O gque as
pessoas vém falar, porque ficam com conversas paralelas e ndo enxergam
o argumento sério e Jjusto do Vereador José Mentor. Ndo sou

petista....V09
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..injusto o Vereador José Mentor. Nio .sou petista, né&o voteil
- para ‘ele mas acredlto que fOl uma atitude ponderada de justiga. que
'eétaAsendo félta‘em Szo Paulo 'Ngo e‘éremlar;'e aﬁéllsar‘caso‘por
caso, pessoas que estdo h& trés, seis, dez anos atuando nesses
corredores de servicos. Que seja analisado cada caso como por exemplo,
nés, que estamos had dez anos morando em uma residéncia de senhoras. Se
foi permitido por todo o bairro corredor de servigos vamos fazer a lei
mas vamos ser rigorosos apdés a definigdo de um plano diretor com
definicdes de uma atualizacdo de leis. Al sim, vamos ser rigorosos.

Agora, nido depois de 20 anos prejudicando quem estd trabalhando.

'0 SR. LAURINDO - . Convido para fazer uso da palavra a Sra.

Lucia Lacreta.

A SRA. LUCIA LACRETA - Bom dia a todos, gostaria de lembrar
que o que se pretende em relagdo a alguns corredores que consideramos
que realmente devam ser reanalisados e corrigidas suas -distorgdes e o
projeto de lei apresentado é muito diferente. O projeto, da forma como
. foi redigido, em cada 'um._de ~seus artigos. tem 'no minimo uma
 irregula£idade juridica e urbaﬂisticé. Ele -talvez tenha sido feité
extremamente as pressas e houve uma confusdo tremenda que gostaria de
citar: no artigo 1° diz que dispde sobre o uso de imbéveis em Z1 em
carater provisério, transitério e oneroso. O artigo i° fala: os
iméveis localizados em Z1, quer dizer, n3o tem davida que sdo todos os
iméveis localizados em zona 1 com uso n3o conforme, ou seja, com usos

>

proibidos, poderdo obter licenga provisdéria de localizacdo e
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funcionamento observadas as seguintes condigdes, 1 - que esteja

- localizado em cog;edor.Z8ﬁCR1.~Aqui ja ha uma contradigdo.. O corredor
“modificé“asvu36sidezzdhéi ﬁﬁtéé;;éle ﬁé6'é‘ﬁais”dé:zéﬁési; Aiffica‘é :
duvida. S&o os de zona 1 ou sdo os corredores Z8 CR1l. Existem outros
corredores, por exemplo, Z8 CR4, quando cruza uma zona 1, vira Z8 CRIL.
O corredor 28 CR 5 quando cruza uma 2zona 1 vira Z8 CRl. Esses
corredores estariam ou ndo contemplados? Fica uma confusdo tremenda
porque ndo estd claro qual a abrangéncia da lei. O que val acontecer é
gue essa lei vai ser abrangente em qualquer lugar de Sdo Paulo, seja
Zona 1, seja corredor Z8 CR1l, CR4, CR5 ou em qualquer zona. Seguindo
ainda, o artigo 1° inciso II fala: ndo se enquadrando na condigdo
anterior que'mais*dé 50% do; imévéi$ nQ'trécho j& tenham dqude:qué
trata esﬁa lei. Qﬁe trecho é essef Meio quaﬁteiréoé Um quartéiréo? A
rua inteira? J& fica uma complicagdo. Ndo se enquadrando na condicgdo
anterior qual é? De zona 1 e Z8 CR1? E uma anistia geral, ampla e
irrestrita para a cidade inteira. No inciso trés fala: que o
estabelecimento se enquadre na categoria de uso Cl, C2, .S1, S2.

Uma academia de ginastica pode? Um restaurante pode? Um bingo
pode? Tudo pode! Porque esses usos sdo praticamente .todos os usos,
exceto as indastrias e exceto os usos institucionaié pode tudé. Entéo
esta valendo qualquer coisa. Quatro: que a edificacdo seja regular.
Tomei a liberdade de examinar alguns casos da Gabriel Monteiro da
Silva. Fui na SEHAB e 14 vocé vé se o uso é regular ou né§ do imével.
Os imdveis que estdo sub judice e os imdbveis que estdo com problema
estdo grafados como uso irregular. Entd3o, esses imbéveis que vocés

3

tanto se preocupam ndo serdo anistiados, senhores. A lei fala que
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exceto os imdveis irregulares, somente os imdveis regulares serdo
anistia@os E varios desses iméveis ja& estéo constando no cadastro de
edffiéaqééé da‘preféitura comoAi;fegﬁiéres;noﬁ.séjé) esta se.fazendo 
um carnaval por nada. S aquela pessoa que esta na moita e que ainda
ndao estd no cadastro das edificagbes regulares vai ser regularizado. O
resto, se alguém teve uma multa ndo val ser regularizado. Artigo 2°:
para se beneficiar no que dispde o artigo anterior o interessado
deverd se cadastrar no prazo de 30 dias, ou seja, tem de fazer uma
autodenuncia e ai segue os documentos que ele tem de apresentar.

Artigo 3°: preenchido o requisito preestabelecido sera
expedida licencgca de localizagdo e funcionamento a titulo provisério,
.oneroso-e transitério_até-que_§eja;aprovéd§ o3Planb'diretor"da Cidéde.
Primeiro, a licenca é .de carater éerﬁanente. Néo exiéfe no noéso
direito estabelecido a 1licenga de localizaclio com esse carater de
provisoriedade. Isso é facilmente derrubado no judicidrio. Entdo, ndo
had a figura da licenca temporaria. Ou é permanente ou ndo existe e
para licenciar uso de imdével somente licenca, n3o vale autorizacédo,
ndo vale outra figura juridica.

No paragrafo primeiro falar o . valor da indenizagdo sera
defiﬁido pelo' Executivo ém decré£§ regulamentar. Ai éle faz ﬁma
confusdo de indenizag@o com licenga a titulo oneroso. A questdo do
énus se refere ao futuro. Se paga uma licenca onerosa, como existe na
Operagdo Faria Lima, por exemplo, onde vocé, compré potencial
construtivo a nivel oneroso para uma edificagdo no futuro. A
indenizagdo trata do passado. Alguma coisa que prejudicou alguém.

1+

Entdo, precisa ser indenizada. Ent3o, existe no artigo 3° essa
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confusdo de indenizacdo e de licenga a titulo oneroso. Isso j& é uma

imprecisdo juridica.

'Ficam suspensas a aplicacdo da penalidade. Parece risivel pois -

hd muitos anos essas penalidades sdao impostas de acordo com o
interesse do fiscal.

Artigo 5° que fala quando da edigdo do plano diretor da cidade
de 8S3do Paulo forem alteradas as caracteristicas de uso da Aarea,
tornando-se de uso ndc conforme, serdo concedidos prazos para a
transferéncia das instalagdes a partir da promulgagdo do referido
plano a saber: 180 dias para quem estd irregular hd cinco, 270 dias
para quem estd irregular de 5 a 10 anos e 360 dias, um ano para
 'équeIes:qdé estiverem iﬁstalados:hé mais;de.déZ'aﬁos}'Ou seja, vai' se
premiar quem eétiver mais irrégular. Queﬁ esfé pbr mais de dez.anos
tem um prémio de um ano para sair do local, o que parece uma aberracio
total.

Bom, s quero lembrar que o Plano Diretor dificilmente trata
de zoneamento. Nenhum plano nosso tratou de zoneamento. Ele da
coeficientes médximos e eventualmente di caracteristicas das zonas. Ele
néo desce a esse nivel. Muito provavelmente o plano diretor né&o
tratara dé questdes tao especificéé quéntb'eséa de uso e ocupacéao do
solo em zona 1. Eventualmente poderd dar diretrizes e isso serad feito

na legislagio subsequente. Por ora era o que tinha a dizer.

O SR. LAURINDO - Quero dizer aos presentes ...

Comara %/%byz@/ 2o S0 e vy
“10
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O SR. LAURINDO - Quero dizer aos presentes que nossa bancada
: de;yereadpresvhoje_é _ermada,pQrAmim,_Vereador José Laurindq, pelo
HJVéreéé§£ farﬂa£:qﬁé'ﬁoé dé:O.piézéf“déiaédﬁﬁéﬁhaffémfséédnda~éudiéﬁéia
e o Vereador Vicente Candido, que é autor de varios projetos de lei
que constam da nossa pauta do dia de hoje.

Pediria aos que estdo no café que procurassem fazer menos
barulho, na verdade ndo é proibido tomar café mas ha a reclamagdo de
que da metade para o fundo as pessoas ndo estdo mais ouvindo o
expositor, a pessoa que estd na frente. Entdo, pediria que houvesse
menos barulho 1la atréas.

Convido para falar a Sra. Evian Elias, da Sociedade dog

' Moradores Amigos"do Sumaré.

A SRA. EVIAN ELIAS - Bom dia a todos, ainda na primeira parte
dessa audiéncia que se deu na segunda-feira passada falei de alguns
aspectos do projeto do ponto de vista Jjuridico. Eu ia fazer uma
complementagdo que ja foi feita pela Lucilia Lacreta mas gostaria de
estar ressaltando €& o seguinte: naquela primeira parte da audiéncia eu
comentei que esse projetp.’de _lei fere a con;tituigéo, o -direito
adquirido, 6 .até juridico perfeito. e a :Cbisa julgada. Eu coméntei
também que esse projeto de lei n&do poderia estar sendo objeto de ser
apresentado e votado porque fere o Estatuto da Cidade que diz que uma
lei especifica vai vir no momento posterior para estar sendo
deliberada a questdo do zoneamento. O zoneamento é um instrumento que
depende de um plano diretor onde os coeficientes de aproveitamento, de

3

ocupagao, imbacto ambiental, densidade demogréfica, estudo da A&rea e
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do meio ambiente sido analisados. Entdo, por essas questdes e por todas
.. essas’ imperfeigées; que o projeto apresenta do ponto de vista da
“conCei£ﬁé¢ao..aeie;‘ do.'éue . llcenca; ‘de que 'é :llcenqézﬁﬁéé.'é‘
proviséria, ¢é definitiva, é um ato vinculado uma vez pressupostos os
requisitos legais ela tem de ser atendida. Esse projeto, da maneira
como vem, ndo vemos uma licenga atendendo os requisitos légais, a
gente ndo vé& uma aten¢do a um principio isondémico. Quando a gente vé
que a irregularidade existe, existe para todos. Se ela vem para estar
deliberando e regulando uma situagdo ela tem de vir atendendo a todos.
A outra questdo é que a licenga ndo é um ato discriciondrio do poder
publico. Uma vez presentes os requisitos, tem de ser atendida. Entéo,
>eu-aqho que existe eSsa.situégéolgaética,.éxiSte por parte do Vereador
José Mentor quando ele félou na ARédio Eidoradd, nio foi ”uma coisa
colocada pelas pessoas, ele disse na sexta-feira que esse projeto veio
para acabar com a indastria da propina. Entdo, me questiono se por
parte de quem deveria estar trazendo uma segurang¢a juridica vem para
dizer que existe a propina e uma vez que é impossivel controlar a
propina a gente pode permitir a irregularidade.

Existe um corredor de fato ali na Rua. Macunls° A gente sabe
que existe. Existem outros corredoreé de prestacdo de serv1¢o em Sao
Paulo que sd8o corredores de prestagdo de servico? Existem. A%
pretende-se avangar um pouco mais e tornar isso no uso comercial.

Acho que essas questdes que estamos tratanda aqui, até
percebemos uma certa animosidade, uma dicotomia de opinides, poderiam
ser feitas de maneira mais produtiva. Esse projeto do Vereador José

>

Mentor atenta contra a ordem, contra a seguranca juridica. Ele nao tem

%ﬂ/ﬂﬂ/ﬂ %&/%ﬂ al e S o Dot 623%
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embasamento legal, ele ndo tem embasamento técnico e atende
interesses, a partlr do momento que se coloca uma porcentagem, .atenc_le
1ntéresses de alguns POUCOS . | 4 | a
A Camara Municipal representa a populagdo. O poder tem de ser
exercido pelo povo. Nido pode a Cémara Municipal ser um balcdo de
negociata, de interesses pequenos. Ndo pode a Camara Municipal

apresentar um projeto que consolide... (regina)

At 0
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-TU /QZ
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Nio pode a Camara querer apresentar um projeto que consolida

.1=uma 51tuagao el Carlos dlsse que ja ex1ste realmente uma situagéo

que liberar de forma indiscriminada, sem estudo, sem controle, sem que
realmente a comunidade participe, passando por cima inclusive da
Constituicdo Federal. Porque mesmo que diga que a lei precisa de
atualizacdo, o que a senhora comentou, também acho que precisamos
evoluir para isso, mas acho que a Constituigdo Federal ainda esté
valendo. A partir desse principio, repudio realmente o projeto do
Vereador José Mentor e a maneira como foi divulgado, porque sabemos

que na primeira parte dessa audiéncia tivemos uma publicag¢do no Diério

segunda feira. Néo cheguel a ver em jornal de ampla c1rculagao se isso
saiu. E agora novamente por decisdo, por mobilizacidoc da sociedade
civil organizada pré-corredor, eu ndo vou nem dizer que existe uma
anti-corredor, existe uma que ataca a ilegalidade. Acho que o projeto
tinha de ser retirado, acho que os &nimos deveriam ser baixados, e se

tivermos de fazer estudo realmente para detectar quais os problemas

‘que estamos vivenciando, acho que deve ser feito com bom-senso, com

razoabilidade e déﬂtro da lei. Essa'aiterégéo'de énimos, as pessoas ao
acabarem de falar estdo t&@o alteradas que v3o para o cafezinho e ndio
escutam o que o outro tem para falar. Temos de tentar ouvir o que o
outro lado entende, o que o outro lado acha dessa situaééo, devemos
ser sensiveis. Mas: acho que se os animos estdo alterados é porque todo
mundo estd querendo se agarrar em alguma coisa. Nés que lutamos pela

e

preservacgao da cidade de Sio Paulo, por esses 4% para a cidade de S3o

/

.consolldada, ela exmste sxm/ mas por omissao do poder publlco. ACho

'Of1c1al do Mun1c1p10 de S&o Paulo numa sexta- felra para uma aud1enc1a_
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Paulo, porque a senhora falou em progresso, acho que o progresso €& uma

. coisa 1mportante . A senhora que estd. conversando com o antigo

Vefeador, ex- Vereador, ‘acho o progresso uma ‘coisa importante, mas ndo .

deve se esquecer do ser humano e da qﬁalidade de vida. Quando
procuramos sair, fazer um programa, alguma coisa, ninguém wvai no
boteco do Ipiranga, onde com a mesma mdo que pega o dinheiro, limpa o
nariz, a gente sabe que isso acontece, e pega o sanduiche. A gente vai
num lugar que tenha ISO 9002, gque tenha qualidade. Acho que a gente
precisa criar isso aqui na Céamara, Vereadores com peso e com
qualidade, Vereadores que possam também estar expostos a um ridiculo,
a uma cassacdo de mandato quando eles atentam contra a Constituicgéo,
contra os 'interesseé da’ comunidade. Nio acho que "o interesse da
comunidade deve fechar os oihos para o que éxiste, maé acﬁo qﬁe deve
fazer com que estimule a participagdo da comunidade, que comece a
comunidade a trabalhar em bases legais, porque a lei existe para isso.
Se a lei existe, é valida, n&o podemos ouvir o que ouvimos no jargdo
popular, se a lei pegou ou se a lei ndo pegou.
Era isso que eu queria dizer, espero que possa continuar a
t;abalhar, todos juntos. (Palmas)‘A
| 0 SR. LAURINDO (PT) -  Muito obrigado. S6 queria esclarecer
ao plenario e para a Sra. Evian que esse anteprojeto esta sujeito
ainda a ser emendado, a receber contribuicdes dos Vereadores, pode
receber substitutivos. Ent&o, n3o é projeto acabado em si-mesmo, pode
comportar substitutivo de Vereadores, de bancadas para melhor
aperfeigod-lo ou adequad-lo aquilo que é pensamento da maioria dos

RS

moradores desta cidade.
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- Aparte fora do microfone.
O SR.. LAURINDO (PT) - Bom, esse é apenas um caminho, mas‘néo_é
'6.ﬁni¢6 camigﬁg;'9e££éfta. | o - ‘ N

Continuando os trabalhos, chamo o Sr. Geraldo Cury, se estiver
presente, para fazer uso da palavra. (Pausa) Chamo entdo o Sr. Antonio
Cunha do Movimento dos Moradores do Campo Belo para se pronunciar.
Pediria que as pessoas se restringissem aos quatro minutos, porque
tenho sido liberal mas as pessoas ndo tem colaborado no sentido de
passar um pouquinho s6, estdo se estendendo muito no tempo.

O SR. ANTONIO CUNHA -~ Vou tentar ser o mais rapido possivel
porque boa parte do que eu diria j& foi dito pelos que me antecederam.

Sou do Movimento ‘de Moradores do Campo Belo. ‘Nossa posigdo é
de flagrante condenagao‘a esse absurdo projeto, tendo eﬁ Viéta que.éob
o aspecto juridico, sinceramente nunca vi em minha vida uma capacidade
como essa, conseguir bater todos os recordes em matéria de
ilegalidades, de absurdos em um Unico projeto de lei. N3o me lembro de
ter visto em minha pouca vida tantos absurdos dentro de um unico
projeto, deveria ir para o livro dos recordes. Realmente, é uma atras
da_outra, é impressionante. (Palmas)

Sob 6 ponto de vista politico, espénta—me vérificar que essa
administragdo que foi eleita com base na moralidade, apresente agora
surpreendentemente, através desse Vereador, um projeto que premia
todos aqueles que estdo em situagdo irregular, e principaimente em Z-

1. E espantoso...(V12)
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E espantoso verificar que o Partido dos Trabalhadores, que

Aesta Admlnlstrac;ao parece que aderlu ao. que condenava no passado, 'é

prevalece nesta sociedade irresponsavel e infantil, em que a lei ndo é
uma norma Jjuridica a ser cumprida, mas apenas uma referéncia. Eu
cumpro se me agrada, se me favorece, se ndo me favorece, simplesmente
ignoro ou muda-se a lei. E espantoso verificar que esse tipo de
“doutrina” esteja sendo pleiteada por um partido que se diz o campedo
da moralidade.

Na realidade, o projeto ndo nos engana nem um pouco, apenas

comega em Z-1 e sob o ponto de vista Jjuridico, se por uma questdo de

‘isonomia, se' vingar, o resto vem atras e. vamos conferir o direito

isonémico' de toaos 0sS usos irregulareé nlos oﬁtros‘96% do territério
paulista, acabando, inviabilizando totalmente uma proposta de Plano
Diretor, que se pretenda séria, e que se pretenda corrigir nos préximo
20 anos, como manda a lei e a técnica, todas as barbaridades e
irregularidades politicas e o cardter um tanto quanto fluido desta

sociedade, patrocinaram nesses 30 anos de irresponsabilidade. Sob o

-ponto de vista técnico, é um primor, é um monumento que consagra a

absoluta ignorénci.;a,' absoluto | analfabetismo, ébéoluta auséncia de
principios técnicos comezinhos e elementares de planejamento urbano,
que deveriam estar sendo seguidos neste e em outros projetos, e que
ignoram os impactos, as inter-relacdes e os efeitos que:os diversos
elementos da realidade urbanistica se projetam uns sobre os outros.

(Palmas)

’chamada doutrlna da transgressao que é ba51camente a: fllOSOfla que - -
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Basicamente como é assim, como vigora nesse pseudo-
: planejamento, néo. existe outra Valternativa sgnéo a de rebaixar um
;assunto compléga, aeééa‘haiuréiak;éd ﬁi&élféafigﬁdféﬁéia”déqUelés'QUé " S
assim propdem essas medidas. Como né&o sabem.planejar uma cidade, ndo
lhes resta outra alternativa se ndo a de pura e simplesmente dar vazdo
a doutrina da homologag¢ao, um planejamento homologaté4rio  que
simplistamente, apenas e tdo-somente, homologa todas as barbaridades
que ai existem. Porque ndo hd formagdo técnica nenﬁuma para conseguir
uma elaboragdo mais elevada, mais . profunda, mais doutrindria, mais
cientifica sobre o problema. Apenas e tdo-somente consagram todas as
barbaridades existentes, sem levar em consideracdo direitos e
négeSSidadesIeroutfa§'pé53035‘qué,'pbr.exemplo; estdo estabelecidas.
em éutras éréas comereiéis, Asendo prejudiéaéa. por eséa verdadeira
hemorragia wurbanistica que é patrocinada pela total auséncia de
controle sobre o uso e ocupagcdo do solo. O Vereador ndo conhece
absolutamente nada de planejamento urbano. (Palmas)

Gostaria, sé para dar um exemplo, que ele fosse, perguntasse a
todos os proprietdrios de iméveis e empresdrios da Avenida Reboucas se
con;ordam em sevest;epar para que_qs_pob;es coitados, 43_lojista5»da_
Avenida Gabriel Montéifo'aa Silva, possam se éafér'ac proéessé que tém
na cabega? Gostaria de saber se sabe do que estou falando, porque ele
ndo sabe, é um ignorante do ponto de vista da técnica urbanistica, nédo
entende bolhufas, como a maioria daqui n3o entende, nio éabe o que é
planejamento urbanp. Num outro ponto de vista, como as pessoas ndo tém
conhecimento absoluto sobre o que é planejamento urbano, se apegam a

>

realidade dos fatos, achando que planejar e pura e simplesmente
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homologar o que ai esta. Ndo vi até hoje uma pessoa se insurgir contra

. o sistema de circulagdo vidria, o que dd& a impressdo de que o sistema

solo, o par fundamental de planejamento ﬁisico da cidade, ¢é uma
maravilha absoluta, estd completamente certo, o que estd errado é o
sistema de uso e ocupacdo do solo, o sistema viadrio ndo, ele ¢é
perfeito, é uma maravilha. Duvido, convido a gque me provem que éesse
sistema efetivamente construido ao longo desses anos, com planejamento
integrado, com sistema de planejamento de uso e ocupag¢do do solo para
provar que efetivamente o sistema de circulagdo viaria em nossa cidade

estd correto. Usasse apenas essa argumentag¢do para justificar aquilo

P

que publicamente e.;njustifibéVéi'e,,portaﬁtd,,sé pode ser justificado. -

particularmente. O interesse publico ndo é nunca contemplado, é sempre

analisado sob o ponto de vista particular, privativo, dos interesses
do cidaddo. Terminando, quer o interesse consagre ou ndo o verdadeiro
interesse publico e o0 que de concreto isso vali ocasionar? Vai aumentar
a esbdrnia urbanistica, vai continuar a baguncga, sé vai oficializar

tudo o que de irregular existe, fortalecendo o cardter deletério

daquilo que precisa-ser revisto nos préximos 20 anos, a tal ponto que

se torne absolutamente irreQeféivel e o caos seja oficializado nesta
cidade. Obrigado. (Palmas prolongadas)

O SR. LAURINDO (PT) - Muito obrigado. Convidaria o Sr. Danilo,
da Associacdo dos Moradores do Alto de Pinheiros. |

O SR. DANILO - Acho que a maioria jad sabe, sou morador de uma
Z-1 e sou a favor do projeto de lei do Vereador Mentor. Podemos ver

s

facilmente que as pessoas criticam, criticam, criticam e projeto mesmo

dé circulacdo’ viaria que forma  com ‘o -Sistema de uso-e ocupagdo. do. -
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que venha qualificar, a edificar a resolugdo dos problemas ndo s&o

apresentados. Sou a favor e fago a seguinte pergunta aos, senhores: se

cidade? O que vai acontecer se o projeto ndo for aprovado? Nada! Né&o
vai acontecer nada, os estabelecimentos que hoje existem continuardo
existindo. Por outro lado, fago outra pergunta: e se o projeto for
aprovado? (Pausa)A Z-1 ndo acaba porque o projeto diz gque somente os
estabelecimentos que j& estdo instalados hd mais de um ano poderdo
obter licenca proviséria.

- Burburinho entre o0s presentes.

O SR. DANILO - A lei ndo pode, mas uma nova lei pode alterar o
antigé. Do .pdnté de vista juridico, _uma,'nova_ lei...AAGthe;,-sé‘ um
miﬁutinho. . | |

- Vaias entre os presentes.

O SR. LAURINDO (PT) - H& um orador falando, pedimos calma a
platéia, as pessoas inscritas terdo direito de falar, e quem ja falou
j& expds seu pensamento, gostaria que respeitassem a palavra do orador
do momento.

Ke} SR. DANILO - O que acontece é que se for . aprovado .o

projeto... (Denise)

" esse projeto ndo for aprovado, o0 que vai acontecer, o' que vai'mudar.na. -
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O que acontece é gque se for aprovado o projeto, os

'estabele01mentos poderao estar contrlbulndo em. dlnhelro para os. cofres

como esta, a administragdo do PT. Nunca vi uma administragdo que tanto
faz por quem ndo tem nada. Gostaria que as pessoas saissem do egoismo
e vissem esse lado, essa faceta desses projetos de lei que estdo sendo
votados agora. O do IPTU progressivo, dos corredores, dJue pegam
recursos para investir na &rea social. Se o projeto ndo sair, ndo vai
acontecer nada, quem tem empresa vai continuar tendo. Quando o fiscal
chega no estabelecimento comercial, muitas vezes por causa da propina,

ele ndo aplica a multa ou ndo fecha, mas ele também é uma pessoa que

.tem. coracdo. O estabelecimento que funciona num local: - onde néo - é

possivel morar, 'um esfabelecimento .que néo. atrapaiha a. vida de
ninguém, eu j& vi fiscal fazendo vista grossa, ndo pedindo dinheiro,
ndo extorquindo, mas deixando funcionar porque ficou claro que aquele
lugar ndo atrapalha e n&do tem motivo para sair dali. Era o que queria
dizer. Obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. Danilo. Chamaria para
falar a. Sra. erlam Arantes, da Associagéq_dos Moradores do Jardim
Europé e Jardim Paulistano. | |

A SRA. MIRIAM ARANTES - Bom dia, sou vice-presidente da Sagep,
Sociedade Amigos dos Bairros do Jardim Europa, Paulista e Paulistano.
Venho em nome dessa sociedade reclamar do Vereador Joéé Mentor a
retirada do projeta de lei que pode ser definida como lei imoral. Como
j& foi dito por outros companheiros. O carater provisdério, ilegal

3

dessa lei apresenta-se de diversas formas.

'publlcos e eu nunca vi uma admlnlstragao ta3o . preocupada ‘com’ "o SOC1alV'



Folha n® £33 do

629/ /
Ciomnara Municgpal de S zo 2 g 444% P

¥ cmrewme:

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA D -
ROD.:V13 FOLHA:2 TAQ.:Denise COMISSAO:JUS
ORADOR: DATA: 18-12 SEM REVISAO

Primeiro, altera o zoneamento dos corredores de forma pontual,
;antec1pando se ao plano dlretor Prejudlca a c01sa julgada, no caso do )
:;précesso da Gabrlel Montelro da Sllva, como exemplo, naltentatlvaide
anular uma vitéria judicial da Sagep, representando os moradores dos
Jardins, e uma acdo publica encaminhada & promotoria pilblica e ganha
ha alguns anos, que estd sendo efetivada agora pela nova gestdo,
nesses cancelamentos, nesse fechamento de algumas lojas. E uma vitoéria
nossa de alguns anos. Estd passando por cima de uma decisdo judicial.
E uma coisa muito grave e que poderd, como j& foi dito aqui, ser
rebatido de outras a¢des que poderdo se suceder se essa lei realmente
for efetivada.

E' também inconstitucional, afronta’ o .estatuto da..éidade}.~<‘
éomeﬁte o éiano diretor poderé ‘fixar' dreas nas quais. o direifo dé
construir poderad ser exercido. E também uma aberragdo juridica quando
fala em transitério. Ndo existe a figura licenca proviséria. Isso esté
sendo apresentado por essa proposta de 1lei, ela simplesmente néo
existe. Quando se aprova alguma coisa nd3o ¢é transitdrio, esta
aprovado. Esta, portanto, mal fixada nessa proposta de lei. N&o ha
mengéo da duragéo da’ mesma e menciona eyentos' inqertos/ como uma
provavel, poésivel éprovaqéo déséés modificacgdes no piand‘difefor;'qué
ainda vird um dia.

Quanto & outorga onerosa, ¢é simplesmente imoral. Também sé
pode ser aplicada depois de aprovada no plano diretor. E necessario
uma lei especifica,  para isso, ndo poderd ser feito nessa lei que estéa
sendo proposta agora. Afronta portanto, mais uma vez, o estatuto da

g

cidade, o principio da moralidade. Quando se pretende “legalizar” uma
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situacdo criada pela deficiéncia da municipalidade em exercer seus

? dlreltos de flscallzagao,-como ja foi dltO varlas vezes aqul, hoje.

0 pagéménto de.uma “taxa : v1sando legallzar “prov1sor1ameﬁte
uma situacdo absolutamente ilegal em beneficios dos que funcionam com
base na propina. Quanto aos moradores e comerciantes legalmente
instalados durante anos, estes estardo sendo frontalmente lesados nos
seus direitos quando vém cumprindo a legislagdo de uso e ocupagdo do
solo ha muito tempo. Em contrapartida, os infratores e a ineficiéncia
da gestdo publica estardo sendo beneficiados. Somente eles, postos que
ndo ha& nenhum ganho para a sociedade. E portanto uma lei imoral.
(Palmas)

o SR. JOSé'LAURIﬁD0.(PT) - Obfigadd/'Sré;“Miriam.,Chémo para
fazertusoAda paiévra, Sr..José Cario; Jofge de Morais, dé Soéiedadé
dos Moradores do Jardim Frang¢a. Quero lembrar que trata-se do ultimo
orador inscrito, quando estaremos encerrando a audiéncia publica em
relagdo ao projeto de lei 487/2001.

O SR. JOSE CARLOS JORGE DE MORAIS - Bom dia .a todos, estou

aqui como Presidente da Sociedade dos Moradores do Jardim Franca; sou

gostaria de dizef é o seguinte: normaimente, a zona Norte é tfahqhila;
NOs ndo temos grandes problemas. E muito dificil nos envolvermos ou
participarmos de um debate publico, mas numa lei desse tipo ndo
poderiamos nos omitir. Na zona Norte, ndés nos sentimos como palhacos
em relagdo a essa lei. Foi apresentada pelo Jorge Wilheim , discutimos
mais de um més, foi criada uma comissdo com representantes da

R

associagdo comercial, sociedade dos moradores, clubes de servicgos.

-conselheiro do Conselho Comunitdrio Santana, Tucuruvi, Tremembé. O que
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Fizemos propostas de alteracdo no projeto do Executivo,

e de repente,

‘todas as propostas .que fizemos ndo valeram nada, €. apresentada uma lei

“'desse tipo. Ndo apresenta critério nenhum.

Entdo, ndés que moramos....V14
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Ent3o, nés que moramos prodximos a Serra .da Cantareira, que nao
tem um volume de trafego grande, ja foram dlSCUtldOS quals as avenldas
"da-zon; Norte‘que devériam perﬁltlr o-uso comerc1al e’ de.repeﬂte,
vemos que a lei, por n&o estabelecer critério técnico, ira permitir
que toda essa bagunga, esse uso irregular possa ser estendido também
para a regido da Cantareira, onde residimos.

Pediria aos Srs. Vereadores que verificassem melhor os
critérios para permitir que s6 fossem alterados os corredores de
servigos com determinado volume de trafego e determinadas
caracteristicas para ndo permitir que essa bagunga que ja& existe na
Nove de Julho, na Gabriel Monteiro da Silva também passe para a zona

ANorteQ_Era_é-qué tinhéAé dizef.-Muitvobrigado;<(Palmas)

‘ o éR. josé LAUﬁINDO (éT) - Obrigadd. Chegaraﬁ dﬁas ihscriééeé
retardatarias, chamo para fazer uso da palavra e encerrarmos a
audiéncia. Sra. Terezinha Zerbini, representando o Viva Pacaembu. Nés
fixamos em quatro minutos.

A SRA. TEREZINHA ZERBINI - S6 queria que a Mesa soubesse que

ndo estou aqui para me exibir, estou aqui para fazer um pouco de

histéria. O Pacaembu foi tombado no tempo do Montoro que criou o.

préjéto.Luz; Como eu liderava a lﬁta da anistia, que eré uma lﬁfé por
direitos humanos, e moro no Pacaembu, vi o que iria acontecer se néo
procurassemos salvar um pouco da membria da cidade, da natureza,
enfim, colocar um pouco de ordem.

Esse rapaz falou do Jardim Franca que tém tranquilidade, isso
agora, daqui a 40 anos, ir& virar favela, corredor. Entd3o, eu conheco

>

o Mentor, sei que é um homem decente, mas é equivocado. Perddo, sou

7
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advogada também, ele é um equivocado. Acho que para o bem de Sé&o

Paulo,- o .que ele deveria fazer era. retirar esse projeto. .(Palmas) E um

' projeto imoral, ndo tem consisténcia, ndo serve S&o ‘Paulo. Vi o ‘que

aconteceu no Pacaembu. Ele é um homem de bem, eu o conhego, lutei com
esse “menino” contra a ditadura, sei que é um homem de bem, deveria
retirar essa “porcaria” de projeto. Nbés fazemos um novo. Tem ai o meu
vereador, vice-Lider do Governo, o Eliseu Gabriel, homem de honra, de
bem, tem o Farhat, e outros que pensam igual. Todos podem sentar e
discutir, podemos fazer uma coisa nova no ano que vem. Deixa o que

passou, porque é imoral.

0 nosso amigo do Campo Belo estd certo. Quando o ouvi falar,

. lembrei do tempo qué'lutava'éontia”é*ditaduraf'péréce que. eu era o

gespalha bfasa”. Eu chegava e diziam que‘eré mulher e tal, ﬁéb é, tem
horas que precisamos fazer isso. Acredito nos Srs. Vereadores, sei que
vocés querem servir a cidade.

Olha, o gque vai acontecer nesse projeto: a propina vai
crescer, todo mundo vai achar que esta Camara é -um cambalacho,
desculpem, tenho 73 anos, posso me dar ao luxo, porgue ndo uso mais
sapato apertado e ndo aguento mais ninguém. Virou cambalacho, 'vale
tudo. Nao é isso,.eu sei que‘a Cémaré nido é 1isso. Faéo ﬁm épélb.é
inteligéncia, ao coracdo, & moral, & decéncia desta Casa. E ao Mentor,
pego: retire isso, Mentor. Pe¢o um pouco de respeito por alguém que
tem uma folha de servigo prestado ao pais, eu ndo sou mulher de entrar
nas coisas por brincadeira. Retire isso, ano que vem faremos uma cosa
decente. Esse Wilheim ¢é muito f&acil, ficar numa mesinha fazendo

>

bobagem aqui e ali. Vai viver 14&.
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Temos de salvar o Pacaembu, porque se ndo aquilo vai virar um

.faveldo. e ndo ,tem jeito. Naturalmente ndo somos idiotas e nem débeis

A
4

‘mentais, tem corredores, uns dque tém de escoar a linha de transito que - -

se avolumou. Entdo, esses corredores que sdo para dar vazdo serao
mantidos, mas com regras, limites. E uma apelo que fago aos senhores,
déem um presente de Natal para a cidade. Tirem essa porcaria de
projeto. (Palmas) E no ano que vem a gente éomec;a tudo de novo,
harmonicamente. N6és ndo viemos aporrinhar a vida de ninguém. Estamos
aqui para ajudar a cidade, contem conosco.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado. Chamaria o Sr. Barreto e
estaremos encerrando os trabalhos em relagdo a esse projeto de lei.

0 SR. BARRETO; So.u'mor.adAo‘Arndo:P"ac;aénib'u; Sou-da Sociedade Viva
Pacaembu por Sé’t”o.Paulo. A.Acredito qﬁe néo te;no.s' mai.s nada a dizer éln'éo

ser pedir aos Vereadores que pensem....Camilo
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(Barreto)

a nao ser pedlr -aos Srs. Vereadores que pensem, apresentem um -
pféiétb'substltutlvo, para-que se eétabelega um pacto entre mofadéreé;
entre a populagdo e a Camara, e cancelem esse projeto. (Palmas)

O SR. ~ Obrigado, Sr. Barreto.

Lembro que 17 pessoas se manifestaram acerca do projeto de lei

487/2001, que trata da Z-1.

A SRA. REGINA MONTEIRO - Meu nome estd ai. Sou do “Defenda Sé&o
Paulo”.
O SR. . - Chamei a senhora, mas acho

. que néo estava no momento.
- Manifestacles fora do microfone.

O SR. - Ja havia chamado a senhora.
Pode usar a palavra.

A SRA. REGINA MONTEIRO - E sé um minuto. Acho engracado uma
coiSa 0 confllto esté com a sociedade mais uma vez.,Néo sei se todosv-
0s Srs Vereadores sabem, mas as célsas ocorrem da seguinfe maneira:
Quero abrir uma loja para vender roupa. Vou na Junta Comercial, e
consigo ter meu CGC. Depois vou & Prefeitura, retiro meu }SS e outros
documentos, e pago varias coisas. Nio sou obrigada a conhecer o

zoneamento, que zona € essa. Vou atrds de um aluguel barato: “Olha que

rua bacana, sé ha casas. E aqui que vou ficar.” Depois vou a regional.

>
.

Quem encontramos primeiro? Uma turma bacana, que diz: “A senhora quer

% e
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fazer, pode fazer, arrumamos.” E assim que acontece, as pessoas se
‘A‘instalam. Ndo estou defendendo que as pessoas alugam 1movels porque_
‘:ﬁao conséduem ﬁorar,vmés a caséAesta pafa ser alugada..

H&4 lei feita por um determinado Vereador, que diz que ¢é
preciso colocar a zona. S3o poucas as placas que dizem qual é& a zona,
e mesmo se colocar, quem disse que a pessoa sabe o que faz com aquela
zona? Chegando 14, na Prefeitura, informam, com aquele Dbelo
atendimento que o <cidaddo tem: “Wai ficando que depois a gente
arruma.” ‘Quando a pessoa se da conta, estd tdo enrascada, e j& pagou
tanto imposto. Conversei com pessoas de 14, e me disseram que ha
imposto comercial. Pelo .amor de Deus! E zona I, nunca houve anistia na
vi@a( a néo'ser‘eésa'pofcarié~deése.p:ojeto, e'agbra<recebémlimpqsto;
comeréial. | | | | |

Srs. Vereadores, pelo amor de Deus, j& chega aquela porcaria
do projeto do nobre Vereador Carlos Apolinario, que foi aprovado
ontem, que ¢ um absurdo. Vamos entrar com a¢do. Para quem ndo sabe,
foi aprovado, mais uma vez, de forma meio maquiada,r o projeto do
barulho, que todos podem gritar em etapas.

._Enfim,‘ou efetivamehteAarrumamos isso, ndo se dar ISS, n3o se
-paga Tifiii-ou outras coisas, desde que‘ﬁma certidao dé uso né§ seja'
dada as pessoas. E isso que o nobre Vereador José Mentor tem de
entender, ¢ isso que temos de mudar. Se por acaso essas coisas tiverem
de ser mudadas por conta de tradnsito, em tirar ou ndo énibus, temos de
esperar o Plano Diretor. Vamos parar com essa vergonha, pelo amor de

Deus, Srs. Vereadores. (Palmas)

s
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O SR. - Muito obrigado. Encerradas

as. manlfestaqoes sobre X prOJeto 487/2001 passo a palavra aos Srs.-

”J'Véreadores da Mesa Tem a palavra prlmelramente o nobre Vereador
Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - As pessoas ja sabem meu posicionamento a
respeito desse projeto. Sou totalmente contradrio aos termos colocados
nesse projeto, desde o inicio. Estou mobilizando o que posso,' para
juntarmos forg¢as, para que esse projeto seja retirado ou modificado.
J& disse aqui que ndo estou falando em relagdo aos corredores, que
merecem atengdo especial por parte da Cémara dos Vereadores. Neles,

estdo os estabelecimentos consolidados had muitos anos. Temos de ver,

. ‘com carinho, essa questdo, porém usar os corredores para legalizar os

usos irregulares e zona I é absurdo sem tamanho. Uma das pessoas que
usou a palavra fez um questionamento: “O que aconteceria se esse
projeto fosse aprovado.” Digo que aconteceria tudo, bagunca total,
descaracterizagdo total da zona I. N3o podemos ser favoraveis a isso.
Lembro ao Srs. Vereadores gque, caso passe essa lei, "da forma como

esta, na zona I, regularizando iméveis que tém ocupacdo de

antiquarios, boates, ' restaurantes, supermercados, magazines, bancos,

enfih, inumeras instalacéeé que hoje .ném se Apense que podemA ser
instaladas em zona I, automaticamente serido regularizadas.

Meus amigos, falou-se aqui de publicacdes em jornais,
entrevistas em ra&dio e televisdo; todas publicagdes em Jjornais e
revistas s&o de pessoas favoriveis a essa lei. Entdo, temos também de
nos preocupar em buscar a midia para colocarmos nossa posicédo

i

contraria, porque sé estd sendo divulgada, pelo menos agora, na midia,
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a posicdo de pessoas favoraveis a esse projeto, -colocando dois ou trés
”margumentos de 1mpacto, parecendo que todos estamos de acordo. Isso.néo L
e-verdade; Segundo pudemos apurar das pessoés Que sé manlfestaraﬁ,”é.
grande maioria, massacrante maioria, ¢é contrdria a esse projeto da
forma como esta.

Repito que o nobre Vereador José Mentor ontem, por conta
prépria, retirou_esse projeto da pauta de votagbes. Tal projeto estava
para ser votado em primeiro discussdo, e S.Exa. o retirou da pauta de
votagdes. Isso ndo quer dizer que volte hoje ou -amanhd. Estou de
acordo com a maioria das pessoas que se manifestaram, de gque esse
projeto tem de ser retirado, para ser... (Palmas)

.AEyideﬁfémehte éué tém'°dé' ser  fé£iraaQ;:'pé£é .sef;-hoféﬁepte
estudado, refeito e se coloque um projeto a altura dos interesses da
Cidade. Também ndo acho que ele tem de ser remendado, porque fariamos
uma meia sola, como se diz na giria, e ndo solucionariamos a situacdo.
Enfim, quero que os senhores fiquem alertas. Meu gabinete estd a
disposigdo dos senhores, para procurar informagdes, " porque, neste
final de ano, os senhores sabem tanto quanto eu que tudo pode
acontecer, as ‘coisas podem ser colocadas:em votagdo de uma hora para:
6utra, ée bem que podem contar comigo; Outfos Vereéaores também desté
Camara estdo vigilantes, porém sinto que n3o somos a maioria. Entdo,
precisamos da Cidade organizada, das entidades ambientglistas, das
entidades de bairro, para que fiquem alertas, para que pressionem
Vereadores, enviem fax, facam manifestagdes na imprensa, porque

somente assim conseguiremos nossa vitéria, a retirada desse projeto

R
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para um reestudo, para posteriormente apresentarmos um projeto que
~,seja de real 1nteresse publlco, de 1nteresse da populagao..
o Multo obrlgado.v(Palmas) A | '

O SR. - Anuncio a preseng¢a do nobre
Vereador Nabil Bonduki, que fard uso da palavra.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Bom dia a todos, Srs. Veréadores e
companheiros de varias associag¢bes. Serei breve, até porque ndo pude
estar presente em toda audiéncia publica, embora conheca, em grande
parte, o que foi colocado aqui, em fungdo de j& ter acompanhado outros
debates sobre esse projeto.

Muito brevemente digo que h& muito tempo tenho expressado e
:tem..Sido ‘esSa nossa - pdsigéb,. na -CémiSSéo .de folitica"Ufbang,
Metrépolltana e Meio Amblente, dé.que mudangas de zoﬁeamento dévem ser
realizadas apenas depois da aprovagdo do Plano Diretor, que vai
estabelecer diretrizes mais gerais para uso e ocupacdo do solo na
Cidade, e que também ndo podemos cair na situacdo de reproduzir
eternamente o processo de irregularidade, anistia e novaé
irregularidades; o projeto, do modo como esta, acaba indo exatamente
'Vnessa_dirgcéo, ou seja,,regulatiza; mesmo que temporariamente, mas da
méneira“ §de. esté, sabemos que pode..criar vdiréitos. IsSo é

complicadissimo.

Evidentemente, o processo (Camilo)

7
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Evidentemente, o processo de desrespeito a lei, a partir do
~reconhecimento a uma-i;regularidaqeh pode se manter indefinidamente, .
‘inéiusiée"hé.“ﬁﬁaj sit£a¢58' bésféhfeﬁ‘éféVé; 0 ;fgto dé; que: o pfoﬁeté
estabelece que 50% de um trecho de rua que Jj& tenha ocupagdo
irregular, permite regulariza¢do daquele trecho todo, irregularizacgdo
temporaria que seja, licenga temporaria.

Entendo que isso, de fato, vai significar um processo
comparativo de deteriorizagdo das condigdes de vida nessa regido, e
sobretudo falta de planejamento, porque se estamos aqui defendendo,
dentro da Prefeitura do Municipio de S&o Paulo, o planejamento urbano,
lei que efetivamente possa ser cumprida, ndo podemos ir ao sabor do
' féfb'conspmédd. Issd;esté”clafo éomolpfihciﬁidf Agora ndo tenho duvida
de que muitos desses corredorés, numa.feviséé de zoneamenﬁo, teréoAde
ser consolidados num outro padrdo, numa outra categoria de uso que se
encontram hoje. Muitos corredores hoje ndo comportam mais o uso
residencial e categorias de uso, CR-I, ndo necessariamente da conta de
responder as necessidades da Cidade.

Precisamos entender de que a Cidade tem uma din&mica e a lei
também tem de.ter_dinémica.~Por isso que tem de haver, na cidade de
Sédo Paﬁlo, uﬁ.brécésso.de planejaﬁento, conm pafficipagééApopuiar, dos'
interessados, para que ndo tenhamos situacdo de engessamento da
Cidade.

Ter uma diné&mica ndo quer dizer que ela tem de sér modificada
necessariamente, pelo contrario, temos de ter uma dindmica para que o

que tiver de ser modificado, seja modificado previamente numa

>
.

legislagdo acordada com os principais interessados.
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Essa tem de ser a diretriz. Temos de entender esse projeto. Em

w,algumas . situagdes de- fechamento imediato de estabelecimentos, isso.

talvez possa ser eventualmenté postergado, - mediante = pagamento de

multas, bastante grave, mas essa é uma situagdo de excepcionalidade
que ndo pode, de maneira nenhuma, garantir ou permitir anistia para
aquilo que esta irregular.

Essa tem de ser nossa ténica, ndoc permitir anistia, néo
permitir que ocorra processo de deteriorizacdo do processo legal,
porque sendo vamos aprovar, dagqui a seis meses, um Plano Diretor,
depois fazer planos regionais e aquilo que aprovamos, na pratica, sera
sobreposto pelo fato . consumado, e ©precisamos interromper esse
prbpesso.

Agora, éem davida henhuma; 30 anos Sem Plano Diretof, 20 anos

sem mudan¢a da lei de zoneamento, isso cria um

engessamento na Cidade, (Valéria)
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... engessamento da Cidade, que realmente ndo permite que a
Cidade . possa ir wvivendo, porque ‘ela-‘v_tem_.uma _vv:_i.da,-.e a . vidaz dela_‘
éiénificé’ s:e vtrarisf"o'»rﬁiér. E por. isso"qﬁe '.;.)reéi"sar.nc;s"‘t-;e'r' muit"'_o.v"'cv\iidado

)
no Plano Diretor, no sentido de criarmos um processo de pl\anejamento,
um processo mais permanente, em que a revisdo da legislagdo de uso e
ocupacdo do solo possa se dar sem que haja prazos tdo grandes como
esse, sem nenhuma transformagdo.

Estamos no processo de discussdo do Plano Diretor, e €& por
isso. que, inclusive, talvez essa lei seja um pouco extemporadnea,
porque o Plano Diretor estd sendo discutido neste momento. Ha uma
proposta para que ele chegue & Céamara em fevereiro ou marg¢o. Entao,
‘paieée—me ﬁm prézo muito .pequeno para "adqtarmos .'uma _ législ'acéo 'que
criaré tanﬁa oposigdo e tanto conflito, éomo esté acontec,;endo aqui - o
que ndo quer dizer gque ndo se possa, eventualmente - para evitar
fechamentos abruptos de estabelecimentos em lugares onde o zoneamento
poderd ser transformado - estabelecer um prazo um pouco maior para a
permanéncia desse estabelecimentos. Isso em corredor, -porque fora de
corredor acho que n&do podemos, de maneira nenhuma, aceitar qualquer
tipo de burla. Obrigado. (Palmas) .

O SR. | - Muito obrigado, Nabil. Agora realmente estéa
encerrada a discussdo sobre esse projeto. passaremos entdo a ouvir
duas pessoas que querem se manifestar sobre o PL 629/2001, de autoria
do Vereador Vicente Céndido. Eu chamaria inicialmente o Sr. Jamil
Choki (?) para falar sobre o projeto.

O SR. JAMIL CHOKI - Bom dia, Srs. Vereadores, senhoras e

s

senhores. Meu nome é Jamil e estou aqui para defender os interesses
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das empresas do setor de diversdes eletrdnicas. O projeto do Dr.

'Vlcente Candloo que fala das maqulnas eletronlcas programadas e tem a

o flnalldade nao de legallzar os equlpamentos,‘ mas sim de regulamentar

uma atividade. Na verdade, ja& ¢é uma atividade legalizada até pela
Constituicdo, cujo artigo 170 a 1livre iniciativa e a atividade
econdmica, enfatizando que qualquer um pode exercé-la desde que a
mesma seja licita. Também se baseia o projeto na Constituigdo Federal
ao definir que a Prefeitura pode criar recursos, taxar alguma
atividade para angariar recursos para alguma necessidade municipal,
como saude, educacdo etc. No caso dos equipamentos, como ja& disse,
eles JA estdo até praticamente legalizadas pelo Governo Federal, com
: base. na- Lei _Zico e 'at\,'lalmente ‘a Lei Pelé, sendo 'que_ 0S mesmos 'ti"veram
sua importacéo aﬁtorizada pelo Goverﬁo Federal; téndo chegédo'ao Pais
praticamente mais de 500 mil maquinas, instaladas por todo o Brasil.
S6 em Sdo Paulo devemos ter hoje por volta de 100 mil, 150 mil
médgquinas instaladas em bares, padarias, bingos e alguns saldes de
diversdes eletrdnicas.

Essa importagdo se deu h& mais ou menos dois ou trés anos,
quando - foram’ gerados muitos empregos diretos nas empresas de
industrializacéio, manutenc;évo dos eqdipamentos e franspofﬁe, além dos
indiretos, criados dentro dos estabelecimentos comerciais onde esses
pontos estdo instalados. Cinglienta por cento da freqiéncia de muitos
dos estabelecimentos comerciais, hoje, se da& por causa dessa diversé&o

proporcionada aos clientes.

Entdo, temos aqui duas importantes defesas a fazer. Por um

>

lado, a questdo social do Municipio, por meio da taxacdo sobre essas
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maquinas, criando-se impostos sobre elas, e,. por conseqiéncia, um
recurso muito - bom ‘ao ‘Mupicipio, _como_vjé ﬁizeram outros Estados e
“‘alguns muﬁiéipf5$[:Coﬁ$tMiﬁaézGéraié; Rib;aé ﬁaneifo,;Saﬁtézbatéfinaf"
Espirito Santo. Isso é comum no mundo todo; nos Estados Unidos hoje o
nimero de empregos na 4rea de diversdes eletrdnicas, desses
equipamentos, ¢é maior do que na indistria automobilistica, e, na
Europa, apenas Portugal continua ainda sem legalizagdo, embora ja
exista hoje um projeto para a legalizagdo desses equipamentos. Na
América do Sul, temos a Argentina e o Uruguai também fazendo isso;
muitas pessoas, inclusive, no final do ano, vdo para esses paises para
gastar seu dinheiro, ao invés de se divertirem aqui, nos saldes e
bingoé,-pqrque:emboréAhajaQCéréa*de‘150 mil méduinas,,ainda é pgquené»
O numero, os empresarios nédo investi?am macigamente.néssa atividadé
por éausa da inseguranga.

Hoje temos uma autorizagdo entre aspas, pois a Prefeitura diz
que ndo h& alvara, mas ndo dd liceng¢a para isso, e somos obrigados a
entrar na Justiga para obter liminares e funcionar. Se o Poder
Judiciario puder novamente entre aspas legalizar, para que a empresa
possa ‘func;onar, este é o momento, por meio desse projeto, de
regulamentar‘essa atividade, evifando, inclusive qﬁebra—éaihoé dentrd
das Regionais por causa de falta de licenca, para que essas magquinas
possam funcionar.

A verdade € essa. Acho que neste momento temos de levar esse
projeto adiante para regularizar a situacdo. Realmente, serdo criados

recursos muito importantes para o Municipio, inclusive para serem

>
.

direcionados - pelo que percebi - para &reas como educacdo e saude.

Y AT D VTRV LA
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Além disso, ja& estdo sendo gerando um numero muito grande de empregos.

_Temos de 1ncent1var o empresarlado bras:.lelro a 1ndustr1allzar esse

autorizou ha um tempo. Acho que com a industrializagdo aqui seréo
gerados muito mais empregos diretos. Hoje, existe quase trinta mil
pessoas vivendo desse ramo, e 1isso porque estdo trabalhando de modo
precario. Com a aprovagdo do projeto, com certeza esse numero ira
quadruplicar, no minimo.

Era o que eu queria defender,... (Valéria)

"equlpamento aqui, e nio defender a 1mporta¢ao, como 6 Governo -Federal
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Era o que eu queria defender com relagdo a atividade, como ja

- disse, »_licita, porque, se ndo fosse, o Poder. Judicidrio ndo. estaria

éoncﬁéde'ndd liminares. ' Além - diéﬁo,‘ existem h"oje"”’ '.'v'é\:rj'.OS::"'Ip'a-re'c'eié;: '
resultantes de consultas das empresas a renomados juristas, como
Miguel Reali JuUnior, Damésio de Jesus, o ex-Diretor do Instituto de
Criminalistica, atual professor da Universidade de S&o Paulo na area
de Criminalistica, demonstrando que essa mdquina nédo é jogo de azar.
Existe, inclusive, um oficio da Receita Federal, gque, na
época, permitiu a entrada desses equipamentos, o qual encontra-se hoje
na 42 Vara de Santana, onde um juiz fez uma 6étima colocacgdo a

respeito. No despacho desse juiz, este afirmava que isso ndo era um

. jogo de azar, apenas uma maquina de diversdo eletrdnica p:ogramada,

porque a devolugéo delaié acima de 85% arrecad.ado} ou‘seja, 15% ficam
na maquina para lucro, para pagar a empresa e oS empregados. Diz o
despacho do juiz: “Curioso verificar que a questdo, que estd longe de
representar perigo para a seguranga, principalmente em nosso pais,
onde se vive situacgdo préxima a uma guerra civil, .arrastam-se ha
longos anos os pareceres do saudoso Magalh3es Noronha e de Frederico
Marques, que datam de 1967. A julgar pelo tempo que a pollcla e a
Justlc;a perderem e perdem com a questao, dir-se-ia que néo ha grandes
problemas de violéncia que resolver”.

O projeto estd aqui, e com certeza esse juiz vai gostar de
saber desse projeto, porque hoje existem muitos processos: sobre esse
assunto na Justi¢a ocupando espago, relativos a uma atividade que

praticamente faz parte do cotidiano e que precisa apenas ser

2
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regulamentada no ambito municipal para evitar qualquer outro problema

relativo a propinas. E o que muitos estdo aguardando.. ..

Era o que eu tinha 'a dizer. N&o-pude entrar muito na- area- -

técnica, infelizmente, por causa do tempo. Com certeza, se precisarem
de mim, posso apresentar os pareceres e a parte técnica relativa a
essa questdo. Obrigado. Palmas.

O SR. LAURINDO (PT) - Eu chamaria agora o Sr. Antonio Carlos
Stagliano par fazer uso da palavra. Pe¢o que o senhor se restrinja aos
quatro minutos, para podermos terminar a audiéncia puiblica dentro do
tempo previsto.

O SR. ANTONIO CARLOS - Bom dia, senhores e senhoras, nobres

Vereadores, "sou um comerciante e represento o Clube dos Lojistas de

Sapopemba. Meu intuit& aqui sdo duas coiéas. Primeiro, quero céntér
uma breve histéria do comércio. O comércio de Sdo Paulo, como todos
vocés sabem, comegcou com as ... (inaudivel)... , bares, padarias,
depois vieram os mercados, supermercados e ai o comércio complicou,
quando vieram as grandes redes, os hipermercados. Acontecendo isso, o
comércio, hoje embdia, tem sofrido uma certa forma de dumping por
parte das grandes ‘empresas,_ uma vez que comerciante né&o consegue
cémprar mercadoria a um precgo belo qual'consiga revehder, p&rque o
mercado consegue vender mais barato para o publico do que o prego pelo
qual ele proéprio compra do fabricante.

Entdo, a dificuldade vem aumentando. Os comeréiantes, com
isso, comecaram a. colocar maquinas de jogos para poder salvar seus
comércios, suas familias. Esses equipamentos existem hoje em bares,

>

lanchonetes e ©padarias também, e representam o  sustento de




Folhant zs2

/s
Chrrrara %/zwé al e Fn TSI s

do

o

3 1.1
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DTS ri22
ROD Vi8 FOLHA:3 TAQ.: Valéria Comissao de Constituigdo e Justiga
Data: 18-12 SEM REVISAO

aproximadamente 50 mil estabelecimentos de . pequeno comércio no

o :Munlciplo de Sao Paulo

A defesa que fazemos desse progeto e a’ defesa que fazemos dosH

jogos eletrdnicos é em razdo da sobrevivéncia do pequeno comerciante,
porque se hoje em dia o Governo estd mantendo uma politica econdmica
pela qual favorece o grande em detrimento do pequeno, o pegueno
comerciante ndo terd mais para onde correr.

Outra coisa que quero dizer é que essa atividade deve gerar
aproximadamente 300 mil empregos nos comércios pequenos e cerca de 50
mil empregos entre as pessoas que operam, fabricam, importam essas
maquinas. Era sé isso, muito obrigado.

(Palmas)

O SR. LAURINDO (PT) -~ Obrigado, Sr. Antonio. Por fim, eu

passaria a palavra ao Vereador proponente do projeto, Vicente Candido.
O SR. VICENTE CANDIDO (PT) - Depoimento de apenas dois

minutos, pois o pessoal estd mais interessado no café do que na

audiéncia deste momento. Quero agradecer o depoimento do Antonio

Carlos, como comerciante, do Jamil, representando as empresas

- operadoras ‘das maquinas, e frisar que nossa estimativa, a partir do

estudo feito por gente do setor, é de;que Sdo Paulo teﬁha maié de 100
mil maquinas sendo operadas no comércio, nos bingos - bingos que
pagam, hoje, imposto simbdélico. Entdo, estamos, a partir desse projeto
de lei, reconhecendo essa atividade econdmica como um fato real, como
provaram os depoimentos anteriores, pegando aquilo que é justo de
arrecadagdo para a Prefeitura, com um detalhe: o dinheiro arrecadado

g

ira uma parte para o Fundo da Crianca e do Adolescente, para projetos
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culturais, esportivos, educacionais, e outra parte para constituir um
_ifundo para ‘a escola prof1351onallzante para a juventude pobre de Sao
'Paulo Acho que é justo | . o

A Prefeitura, a partir dai, estaria reconhecendo essa
atividade como reconhece, por exemplo, os loteamentos clandestinos,
que, mesmo sendo clandestinos, tém suas respectivas construg¢des sendo
tributadas pela Prefeitura. Entdo, é uma realidade, n&o podemos virar
as costas para isso, e ela pode contribuir muito com essa parte social
da criang¢a e da juventude em S&o Paulo. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador Vicente Candido.

Entdo, encerrada também ... (Monteiro)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador Vicente C&ndido.
-Entéo, encerrada também a discussdo. sobre o PL 629/01

= Passamos éntao.aIAiscusgao;;. (Pausa) Estou'sendo advertldo
aqui pelo Vereador Vicente Candido que talvez fosse interessante
fazermos um intervalo de cinco minutos para o café, para que a gente

pudesse entdo entrar na discussdo do projeto Aguas Espraiadas.

-~ Suspensos, 0s trabalhos sdo reabertos sob a presidéncia do

Sr. José Laurindo.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Agora debateremos o Projeto de Lei
656/01)V de "aﬁtofia  do 'ExecutiVOy - que -estabelecéA._qiretrizes'
urbanisticas'pafa a érea.de infiuéncia da Avenida AguavEsbraiaaa, cfiav
incentivos por meio de instrumentos de politica urbana para sua
implantacdo, institui o sistema de gestdo e d& outras providéncias.

Convidaria para a mesa o Presidente da Emurb, o ex-Vereador
Mauricio Faria. Compde a nossa bancada, além dos - vereadores ja
anunciados, também a Vereadora Aldaiza Sposati, que fard uso da
palavra oportunamente. (Pausa)

Faré uso da palavra iniciélmente a Veréadora Aldéiza Spbééti,
sobre o Projeto 656/01.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Caro Presidente, Vereador
Laurindo, Vereador Nabil, companheiro da Comissdo de Politica Urbana,
caro Presidente da Emurb, Vereador Mauricio Faria, estid aqui também o
Vereador Farhat, s6 gostaria de fazer uma consideracdo inicial porque

‘3

esta sendo solicitado, pelo Vereador Farhat e mesmo por algumas
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pessoas moradoras da regido de Agua Espraiada, o pronunciamento da
'Qomisséo de Politica_Urbana;

B éomo esse’ bréjéto de '.l‘e_i tramitou atgi:avéé “de” 'c'o‘ﬁgr:esélb‘si de
comissdes e como as audiéncias publicas foram chamadas pela Comissé&o
de Justica, ndo existe na matéria um pronunciamento da Comissdo de
Politica Urbana. Até nem caberia, digamos, um parecer, uma vez gue O
parecer j& estd pronto. Mas estivemos conversando ainda ontem,
Vereador Farhat, Vereadora Ana Martins, Vereador Nabil e eu, e entendo
que seria adequado o pronunciamento, até através de uma audiéncia
publica, da Comissdo de Politica Urbana.

Ndo €& nossa intencdo... (V20)
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N3do é nossa intencdo criar qualquer problema na tramitagdo do
.iprOJeto, mas . nés .sentimos‘ também que 1nm_projeto dessa envergadura
bassar pela Camafa sem qﬁe a.Coﬁlﬁsao ‘de Polltlca Urbané se bfonuhcié,;f<f
ndo é o perfil da Cémara que nds queremos, e o Legislativo que nods
gueremos.

Fu queria deixar consignado no sentido de que, na condigdo de
Presidente da Comiss3o de Politica Urbana, acho que poderei, a
qualquer momento, desde que nao interferir, é evidente, no hordrio do
Plendrio e nem interfira no objetivo da aprovagdo do projeto, fazer
ainda uma audiéncia para ter um pronunciamento também dos vereadores
de politica urbana acerca do projeto. O Vereador Farhat, antes mesmo
do inicio da’ tramltagao do progeto, orgahiioufb‘férUm'de‘debates que
contou éom a presenga da Emurb, tambem do arqulteto Paulo ﬁastés e
quero dizer que ndo temos sentido nenhuma, vamos dizer assim,
indisposigdo ou limite, do ponto de vista da Emurb ou do arquiteto
Paulo Bastos, de uma discussdo. Mas eu queria deixar consignado qué
estd havendo essa demanda para a Comissdo de Politica Urbana da
Camara.

Entdo, eu querig incluir na discussdo de hoje, desta manha,
também esse pleito, para que a gente possa ﬁoméf aqui, coletivémente,“
uma decisdo. Por ora é s6, Presidente. Agradeco. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereadora Aldaiza.

Eu chamaria o Sr. Antonio Cunha, do Movimento dos.Moradores do
Campo Belo, para se manifestar sobre este PL.

O SR. ANTONIO CUNHA - Antonio Cunha, Movimento dos Moradores

3

de Campo Belo. No inicio de abril deste ano, pela sexta vez, fomos
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convocados pela autoridades municipais, dessa vez no ambito da

vadmlnlstragao reglonal de Santo. Amaro, para apresentarmos as nossas,

propostas ‘no amblto do prOJeto de operaqao urbana Agua Espralada, que.

era desejo da administracgédo publica implantar. Tivemos um prazo
reduzido, de apenas um més, como das outras formas, e apresentamos,
mais uma vez, aquilo que era possivel apresentar diante de um prazo
tdo reduzido em que se pede colaborag¢des par um problema tdo complexo

como esse de operacgdo urbana. E apresentamos basicamente aquilo que

apresentamos nas cinco ou seis vezes anteriores em que fomos instados’

a fazé-lo.

Muito bem, esse .projeto foi reunido junto com as sugestdSes das

ouras associagbes dos bairros'.lindeiros da Agua Espraiada e foi par a

Sempla, Secretéria do ?lénejameﬁfo, e 1la& ficou sendo aiscﬁtido durante
sete meses. Durante esses sete meses, de maneira gquase que secreta nés
nunca fomos, pinguém foi convocado no processo de debate posterior,
esclarecimento, discussdo, para a adaptag¢do, avanco ou retirada de
pontos, ponto a ponto, daquilo que seria benéfico para a regido como
um todo. Repentinamente, depois de sete meses, fomos surpreendidos com
um projeto absolutamente -ruim, é incrivel pois parece que ano a ano
conseguem se superar em matéria de ruindaae, parecé éue a cada ano que
passa fica cada vez pior. E impressionante, um projeto tdo ruim que a
prépria Secretaria viu que era t&do ruim que, de repente, em algumas
semanas, resolveu fazer um novo projeto-tampdo para substituir aquele

outro e dar seguimento a essa operac¢do urbana.
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No6s realmente estamos abismados porque é impossivel, em
questdo de semanas, apreciar de novo  um prOJeto que normalmen}te.

‘demandaria um ano de trabalho. S?Gundo nos~-revelou;. S (v21).
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(Antonio Cunha)
questdo de semanas ~apreciar de ~novo um_ projepg ~.que
ﬁorméimenté'aeﬁandééia um'ano"deAdebaﬁéé. e

Segundo nos revelou o ex-Vereador Aurélio Nomura, se operagdo
urbana Faria Lima, que é uma droga, foi submetida, parece, a 40
audiéncias, e esta aqui é a segunda. E bem verdade que ele foi
discutido com essas associac¢des, mas isso é insuficiente, de maneira
que foi discutido. E, atendendo a apelos da prépria Administragédo,
concordamos que, embora discorddssemos da urgéncia desse projeto - ndo
ficou provado e ndo adianta tentar provar que ele é urgente, que ndo
vao conseguir - concordamos - fago questdo de dizer isso, estd escrito
: équi, mais uma vez, . para Que fidue ‘bem claro - concordamos' em .
aceitar; ﬁeoricameﬂte,.os fermos qﬁe a Adﬁinistracéo propds, paré que
ndo houvesse mais perda de tempo, para que se apresentasse na Céamara,
em tempo hé&bil, com a condigdo de que tivéssemos tempo para apresentar
as nossas ponderagles a respeito deste projeto.

Ndo bastasse esse tempo exiglio, também o texto juridico foi
exiglio, o tempo foi exigiio. O texto definitivo sé veio a nossas mios
~ha 20 _dias. Impossivel de se apreciar com a necessaria sepenidade,
profﬁndidaae e cuidado,‘um projeto, de tal mégﬂitude em cbmplexidade,
em tdo pouco tempo. Fizemos o que é possivel ser feito nesse sentido,
tanto sob o ponto de vista urbanistico como sob o ponto de vista
juridico. Tanto sob o ponto de vista do interesse de nosso bairro como
sob o ponto de vista do interesse da Cidade como um todo. E estamos

aqui, solicitando formalmente, conforme nos foi prometido, o direito

’



Folha n° 26&

,uc 03 n‘5 6’2?//

Comara %/%&4 al e S Go 58 T

dog

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT- 10 4
ROD.: VOZl FOLHA:2 TAQ.: Luiz Carlos COMISSAO: Comissio de Constituigdo e Justia —
Audiéncia piblica ORADOR: DATA: 18.12.01 SEM REVISAO

de apresentar essas ponderagdes e de anexad-las ao projeto, para que
elasAsejam discutidas.

’;'I.B‘Iés'i‘caénértl:c'e,‘ as’ ’a{lfe.'rac*::;faés‘t‘tllfk’)ahisntiAc:as'," em .'re'éurﬁc;," .s.éo'»éé
seguintes: a &rea diretamente afetada pelo impacto da avenida ndés a
oferecemos para ser estudada, na sua meticulosidade, na sua
abrangéncia, em profundidade, em detalhes, para que nela se
verificassem todas as necessidades, possibilidades; inerentes ao
impacto daquela avenida, e que ela fosse dividida em tantas &reas
quantas fossem necessdrias, para que o impacto e as necessidades dessa
prépria avenida se conjugassem num todo harmonioso e equilibrado. Isso

ndo foi feito. Repetiram-se os mesmos erros das operac¢des anteriores,

-em:que'as areas nominadas para se estudar o:impacto SOfrém”apeﬁas.uma _

mera viséo' imobiliafista, como sendo uma autorizégéo para um
adensamento generalizado daquelas Areas, e nada mais.

Essa 4rea, que compreende quase 40% de nosso bairro, foi
subdividida em quatro setores, onde achamos a vista de uma maior
assessoria técnica, que a proépria autoridade poderia nos prestar;

achamos que é possivel conciliar os interesses da construcgdo civil, os

interesses vidrios e -os interesses de qualidade de vida,' e o0s

interesses do setor comercial; numa proposta equilibrada, muito melhor
do que aquela que nos foi oferecida pelas autoridades do setor de
Planejamento. E também introduzimos uma novidade, o chamado Principio
da Compensagdo Zonal, que elencamos uma técnica que talvez seja
possivel ou ndo - mas isso vai ser debatido -, de compensar as &reas
de baixo densidade, que vdo ser perdidas, com outras &areas, dentro do

>

bairro, que passar@o a ser &areas de baixa densidade, preservando-se o
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equilibrio de qualidade de vida no bairro como um todo, como €& ©

‘objeto da lei.

v'Aiém:agséo; fi£éﬁds'um é?tuddaﬁiﬁuciééo a féspeit§ do céfété£.
juridico, e encontramos varias ilegalidades que, perfunctoriamente,
expusemos na audiéncia anterior, e procuramos, nesse sentido, remover
um carater meramente e preponderantemente imobiliarista,
preponderantemente financista, mercantilista, desta operacdo urbana,
consagrando os instrumentos de financiamento, que ela permite, mas néao
de maneira como se estd fazendo, e que vai virar uma outra bolsa de
valores, e que poderd conferir lucratividade a meia duzia de sortudos,
e que podera ndo reverter em beneficios da comunidade como um todo.

: ImpOssivei detalhar ‘com’ mais- preéiséo, ~com mais discussao,
néste tenmpo absurdamente exiguo qué se nos oferece, tbdas oé detalhes
de uma situagdo extremamente complexa como & esta.

Considero realmente lamentdvel que haja esse quase que "rolo
compressor", que se impega de discutir uma &rea que poderia se modelo
internacional de planejamento urbano, concatenado, integrado,

equilibrado, de toda a regido da Aguas Espraiadas e de todos os seus

- bairro envoltérios( € -que se perca essa oportunidade, exclusivamente

em funcéo de um impulso meramente financista, paré fazer caixa na
Prefeitura, para ela poder fazer suas obras. Vai-se perder uma
excelente oportunidade de discussio nesse sentido, e vai, sem duvida,
o simples acatamento do projeto, como ele estd, nio vai beneficiar
ninguém, nem, muito menos, as pessoas das HIS -~ Habitacgbes de
Interesse Social, que v&o sofrer as conseqiiéncias da perda da

qualidade de vida daquela &rea.
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Terminando, entdo, apresento ao nobre Sr. Presidente da
-Comissdo de Constituigdo e Justica as nossas ponde:agées, para que.
'elésuyéejém':iﬁéluidé§” ﬁésté ﬁtdjego}'iéficialmeﬂte, 2 titulo’ de
substitutivo.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Muito obrigado, Sr.
Antonio Cunha. |

Dando continuidade aos trabalhos, chamaria o Sr. Sérgio
Furquim, para fazer suas considerag¢des acerca do PL. (Pausa) Se nao
estd presente, chamaria o Sr. Osvaldo Rosario. (Pausa) Chamaria,
entdo, a Sra. Lucia Lacreta (?), da Associagdo dos .Amigos do Jardim
da§ Band¢ipas.

O SR. LﬁCIA LACREiA - Boﬁ'dia a todos. Gostérié de‘fazer ﬁma-
pergunta, para o Sr. Presidente da Emurb, sobre o Cepac - Certificado
de Potencial Adicional de Construgdo -, que apareceu, pela primeira
vez, na operagdo urbana Faria Lima, isso em margo de 95 e, naquela
época, houve uma grande celeuma sobre se seria legal-ou ilegal sua
aplicagdo. A operagdo urbana Faria Lima previa que, para se comprar O
Potencial Adiciqnal se negociassem esses certificados no mercadq(.com
os fossenl-titulos ou agdes de bélsa de valores. ﬁ hoje ele ndo é
utilizado como papel de negociagdo na Operacdo Faria Lima. O que
existe 14 é a outorga onerosa. Quem quer Potencial Construtivo vai a
Sempla, e a Sempla define um valor, e a CNLU, que é a Comissdo da
Sempla, ela define o valor e aprova ou ndo o laudo que o interessado

apresenta.
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Entdo, gostaria que o Sr. Presidente da Emurb esclarecesse:

nossa duvida é que esse Cepac aparece agora, na Operagédo das . Aguas

‘Espraiadas. Primeiro, ‘por que ele aparece? E por que a celeuma da

ilegalidade deixaria de existir? Parece-me - pelo que li no projeto de
lei da Faria Lima - que esse Cepac, diga-se de passagem, foi de
autoria - ou, pelo menos, quem apresentou a idéia, pela primeira vez -
do Vereador Marcos Cintra que, & época, era Secretdrio Municipal desde
planejamento.

Entdo, quais sdo as diferenga entre o Cepac da Faria Lima e
esse Cepac, e se as 1ilegalidades supostas, naquela ocasido, deixaram
de existir, ou deixardo de existir na sua aplicacdo.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado, Sra. Lucia.. .

Chamaria .Maméro .Tinoni, .da Sociedade Amigos. de Bairfo‘ do
Brooklin Velho.

O SR. MAMORO TINONI - Bom dia a todos. Estou Presidente da
Sociedade Amigos de Bairro do Brooklin Velho.

Vou falar justamente do ... (Luiz Carlos)
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(Sr. Mamoro)

-+.Vou Afalar justamente do Brooklln Velho, que é o trecho

abrangldo pela Operagao Urbana Aguas Espraladas, e cujo contorno seria .

a Avenida Aguas Espraiadas, Joaquim Nabuco, Republica do Iraque,
Bernardino de Campos e Vereador José Diniz. Nesse pedag¢o, quando vi o
mapa da Cidade sendo riscado: "Aqui vai o limite da operacdo, aqui véao
fazer isso, aqui fica a quadra imediatamente & Z-01, essa a quadra néo
imediatamente & 2-01...", entdo, eu me perguntava o seguinte: abaixo
desse risco do Equador, existem casas, existem lares, existem familias
morando ali. Entdo, essas familias que, & custa de muito sacrificio -

30 e ndo-sei-quantos - adquiriram sua casa, tém escritura, e séo

’ éon@ribuintes'bdo 1PTU, néo' lhes 'foi ‘pérguntado, pelo menos,. © due.

fazer.

Agora, com a implantagdo da Operacdo Urbana Aguas Espraiadas,
a que iremos assistir? Ent&o, definiram quadra de dois mil metros
quadrados, ndo-sei-quantos mil metros quadrados. Entdo, essas pessoas
evidentemente serdo, de certo modo, forgadas a tentar adquirir uma
outra casa, numa outra localidade, e muitas vezes ndo irdo consequir
um- imével semelhante para morar, mas serdo obrigadas a se mudarem. E,
nesse caéo, néd se‘discutiria sequer a qualidade dé Qida porque, ainda
que se diga que estd deteriorada a Avenida Aguas Espraiadas - &
verdade, em alguns pontos, sim - temos que, ao rasgarem a avenida.,
ndo foi modificada, vamos falar assim, o uso (?), entéo; € um local
que ¢é Z-01, o .que significa que é estritamente residencial.
Estritamente residencial, minha gente? Quem é que vai morar na orla,

3

na beirada da Avenida? Ndo tem como! Entdo, comegcam a haver ocupagdes,

Clhnara ,%J/Zé&é al de S o 0%44/) oF /JZ
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que chamamos de irregulares, porque ndo estdo de acordo com O
;zoneamento, que ndo foi mudado.

o Claro, querémés‘éonsertaﬁ'e§éé'éanbfé;‘Qué ekiste;.méﬁ'aché
que ndo seria o caso, ao se detectar um cdncer benigno, por exemplo,
dar a tratativa de um cdncer maligno, extirpar pedacos desse bairro
que, estritamente residencial, tem uma arborizagdo que ndo deve
existir em todo lugar. E tem mais: essa arborizagdo ndés cuidamos, com
todo o carinho. Tanto cuidamos que fizemos o inventdrio das &rvores,
vamos fazer wuma conservagdo Jjunto <com o Depav, junto com a
administragdo regional, para conservar esse tesouro, que significa néao
sbé para o Brooklin Velho, mas para todas aqueles bairros lindeiros que
Véﬁp-inclusive de.cérrb; até nosso béirro, para nossa sétisﬁagéd/ para
andar e fazer sua.caminhada; .4 | o

Entdo, o que pleiteio é que, para aqueles moradores, a exemplo
do que a prépria operagdo urbana prevé, a construgdo da HIS -
Habitagdo de Interesse Social, considerando-se que, com aquele valor
de venda, as pessoas ndo consigam - n3o v3o conseguir, evidentemente -
comprar um outro imével, que também se contemple um auxilio. Entdo,
- nesse sentido, ¢ . que estou apelando ao Sr. Presidente, se for,
evidentemente, irrevefsivel essa operacdo urbana.

Agora, eu diria que o mails barato, o mais sensato & deixar
essas familias morando onde estdo acostumadas, onde ganharam seu
direito, que acredito que est& coberto por nosso artigo 5°, inciso 22,
da Constituicdo Federal, que garante a propriedade.

Muito obrigado. (Palmas)

>
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O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado, Sr. Mamoro.

Eu chamaria o Sr. Eduardo José Daros ... (Mircia) .
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. Mamoro. Eu chamaria o

Sr. Eduardo José Daros, da Associacdo dos Moradores de Vila Cordeiro.
H“Oléﬁ.'EDUAﬁﬁb'; }BOmzdié,imeu'ﬁohé é Enéeﬁheir6 Dafos; Nés .

temos uma associagdo recém-criado, e como predmbulo devo dizer que nés
representamos os associados da associagio, que ndo sfdo poucos, mas ndo
representamos os moradores. E tudo que ndés dissermos aqui é no sentido
de assessorar, de ajudar a Prefeitura, porque gquem representa a
pbpulagao s80 o0s vereadores que elegemos e sao eles que tém de tomar
as decisBes. Mas ndo podemos nos omitir de alertd-los sobre
determinadas situag¢des. Assim como o Cunha, eu participei da reuniéo
realizada na Administracdo Regional, dia 24 de maio. Antes disso, nés
.tdﬁaméélAconhgciménto «é: partidipémés,"em terﬁos, do- plano' que o
Arquiteto Bot havia preparado-paré a Agua ﬁspraiada.

E Vila Cordeiro, quem ndo conhece, é a 4&rea delimitada pela
Av. Santo Amaro; €& chamada de Brooklyn, porque ¢é mais chic, mais
bonito, mas é Vila Cordeiro, cujos nomes de ruas sdo homenagens aos
bandeirantes: é Matias Cardoso, Bartolomeu Fei, etc. Ela é delimitada
pela Agua Espraiada, pela Santo Amaro, pela Av. Morumbi, e 14 embaixo
pela Jurubatuba. Eu diria até .a Chucri 2Zaidan. Entdo é uma area
pequena maé é urﬁa zbﬁa eXtre.mamente agradavel de se morar 'por.que a
estrutura urbana ¢ bem mais aberta do que a do Brooklyn Novo, onde as
calcadas sdo estreitas, onde tem &rvores em calcadas de um metro, onde
a Berlini se instala edificio com calcadinhas ridiculas... Mas ali
nao, ali é uma 4rea bonita a ser preservada. E o arquiteto Bot, na
época, apresentou projeto que transformava toda a Vila Cordeiro numa

RS

operagdo urbana com prédios. E eu chamava isso “operagdo urbana
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pipoca”, por qué? Porque a area é muito grande, entdo o incorporador
imobilidrio vai buscar aqueles terrenos mais -baratos e,deterio;ados
pbqué"56m.:iséé‘ éle"foﬁsegﬁé.'ﬁm' bré¢o  méiﬁ5r paféw-fazéf ‘seu
empreendimento. Entdo, vocé estd em sua residéncia, ao lado constréi
um prédio, ai o cidaddo vai 14 e constréi outro, outro, como se fosse
mesmo um estourar de pipoca, sem rumo.

Quando se apresentou um projeto do arquiteto Paulo Bastos, nés
ficamos Jj& muito mais entusiasmados, na medida em que a A4rea da
operacgdo urbana era limitada e com caracteristicas de preservacdo da
integridade do bairro com relac¢do ao transito. O transito em Sdo Paulo

€ como se fosse uma barata tonta, ele é desorganizado, ele se insere

7

~em todas as ruas da forma mais. inusitada. Entdo; ai haveria essa .

preservacgdo.

Houve varias .reuniées com o arquiteto Paulo Bastos e nds
sentimos desde o inicio que para viabilizar a operagdo urbana Agua
Espraiada<havia necessidade de uma receita. Alids, o conceito préprio
da operacdo urbana ¢é para gerar alguma receita para -atender gastos

sociais dentro daquela &4rea onde a operacdo vai ser realizada, ou

completar alguma infra—estrutura, que seria uma forma de compensar, ja .

que ndo se cobra a“ tal melhorla que a Constltulgéo preve, a
contribuic¢do de melhoria.

Tivemos até altercagdes com nosso colega representante do
grupo dizendo que ele tinha que contribuir com alguma coisa para
proporcionar essa receita para atender os gastos sociais e os custos e

investimentos a serem feitos.

i
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E realmente nos surpreendemos com . 0 projeto que foi

encaminhado, que. estd- circulando, porque ndés ndo.vimos . nenhum mapa

‘desse projeto. No6s participamos das reunides, "em - que ‘esteve presente’

inclusive o Presidente da Emurb, em que o mote era o seguinte: todo o
mundo tem que ceder um pouco para que todos se beneficiem. Esse era o
mote. Entd3o, cada um segue um pouco, apesar de nossa area ser pequena,
nés previamos que a primeira quadra lindeira da Agua Espraiada seria
realizado uma operagdo urbana que inicialmente era para um gabarito de
13 metros, mas que depois novamente, por questdes de aumentar receita
do Cepac, comecou ja& se falar firmemente em 4 vezes, quer dizer, 3ja
sala para vinte e poucos metros. Mas era a primeira quadra, com todas
as'garantiés;<Querldizer/ a segunda quadra ja serla preservada E gi
iria até determinado ponté, entrava a esquérda . Enflm, dellmltava se
um perimetro que foi consensado conosco.

Esse projeto, a nossa posigdo foi o seguinte, seguindo o
principio popular: cede-se os anéis mas nd3o se perde os dedos. Por
qué? Porque essa 4area estd se deteriorando rapidamente, seja por
omissdo da administragdo regional; pela incapacidade que o Governo
tem; eu diria que S&o Paulo - me perdoem dizer - é ingovernavel, pela
estrutura e tamanho; Entdo ha uma deteriofégéo. Existem lbteaﬁeﬁtos em
cima de A&reas puUblicas. Loteamentos. O cidaddo monta, e eu poOssoO
mostrar fotografias, dentro da 4&rea 2Z-1 tem lotes que estdo sendo
usados pela Peugeot ©para fazer estacionamento irrégular. Foi
construido um edificio comercial, ndés temos uma denuncia feita por

cartério; a época, a Prefeita Luiza Erundina ndo conseguiu parar.

+
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Quer dizer, S&o Paulo é ingoverndvel, pois vemos que ele
_qaminha num sentido enquanto_os_admini§trado;es falam noutro sentido.
Ev.péré"agfaQér‘.ésgéi éitﬁéééd,'lééﬁémds"vendé'zqué;:hé'.afé:fdé'-éerér:" 
receita, nédo foram sé os anéis de Vila Cordeiro; foram os dedos.
Mutilaram o bairro. Avang¢aram mais uma gquadra no projeto; anteciparam
uma entrada para a Rogque Petrella; eu ndo tenho aqui o mapa para lhes
mostrar. E ridiculo o que sobrou. O que sobrou, para nio dizer aqui
alguma coisa que possa ser malentendida, foi a nossa casa, a do outro
presidente do... aquelas ruas que atendem a direcdo da Vila Cordeiro.
Os demais entraram na tal da operagdo urbana. Pode ser até que queiram
isso, porque ndés ndo representamos cada um dos moradores que estdo l&.

‘Mas nés‘sentimos'que éséé VOracidade;dquuerer gefar:récéita
de Cepac para atender um projefo que véi.até a iﬁigrantes.poderia séf.

encarada de uma forma diferente... (MARCIA)
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Mas nés sentimos que essa voracidade de querer gerar receita
de Cepac para atender um. prOJeto que vai até-a Imlgrantes poderla ser
.encarada de .uma forma dlferente Serla d1v1d1r el pro;eto da Agua-
Espraiada em duas partes, uma que vai até a Washington Luis, e a outra
que vali desde a Washington Luis até a Imigrantes.

Entdo, eu gostaria, dentro do principio de transparéncia que
prevalece na administragdo do PT, que nos apresentassem a seguinte
tabela: receita de Cepacs, da Marginal de Pinheiros até a Washington
Luis, e receité de Cepacs da Washington Luis até a Imigrantes,
primeiro. Segundo, investimento na infra-estrutura necessdria da
Marginal Pinheiros até. a Washington Luis; investimentos na infra-
éé;futufa‘éa Wésbingtpn Luis até_a,Imigrahtés; primeiro item despesa.
Segundo item que é o que caracteriza a Administraééo Municipal atual:
investimentos sociais necessdrios, da Marginal Pinheiros até a
Washington Luis; investimentos sociais necessirios da Washington Luis
a Imigrantes.

Entdo, eu ndo quero fazer nenhum prognéstico, mas posso dizer
que o filé-mignon da receita dos Cepacs estd nesse primeiro trecho, e
que haverd um saldo lquldO muito grande entre recelta dos Cepacs
nesse primeiro trecho,v.pequenos gastos de 1nfra—estrutura, para
atender ndo sé as despesas sociais de habitacdo popular, de relocacio
de toda a populagdo do trecho da Washington Luis & Pinheiros, mas
também da Washington Luis & Imigrantes.

Os Senhores vao dizer: por que aumentaram tanto essas &areas,
aumentaram os itens de gabaritos, etc? Para pagar o grande vildo desse

-

projeto, que é o custo da infra-estrutura entre a Washington Luis e a
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Imigrantes, num projeto altamente questiondvel do ponto de vista de
 transportes. E que nao pode e nao deverla jamals estar separado da
aiscugééb“ao Plano Dlretor, pela 1mportanc1a qué esse tfeého tem ‘na
estrutura de transporte da cidade. Criar wuma via de transporte
privado, da Imigrantes, com a justificativa de que vai atender a uma
segunda pista que ja é o maior absurdo, porque vai desestruturar todo
o litoral, porque ndo h& mais condigbes de absorver tanto automével no
litoral. Para automdével? Pelo amor de Deus! E destruir os bairros para
gerar receita para isso? O que que é isso? Nbs estamos perpetuando,
continuando a ©politica anterior, t&o <criticada de favorecer o
transporte privado, destruindo as =zonas residenciais como a Vila
Cd?déirﬁ.para-gérar_Eepeitg! Para faZer um-invésfimento‘da'Washington
Luis a Imigréntes! | ‘ | |

Eu diria que nessa altura o Sr. Paulo Maluf deve estar
sorrindo, porque estd se realizando o projeto dele & custa da
destruigdo da Z-1. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. -Eduardo Daros.
Convidamos a Sra. Regina Monteiro, do Movimento Defenda S3o Paulo.

Antes de passar a palavra, querla perguntar ao Sr. Daros se
gostarla de fazer a juntada formal dessa contr1bu1qao aos autos .do
processo? O senhor ndo trouxe uma coépia para recibo? Por favor, Sra.
Regina.

A SRA, REGINA - O Movimento Defenda S8o Paulo, ontem, reuniu-
se com as associagles de bairros que o compde, até porque as
associagdes de bairros, de uma das quais participo, a Sabrove, do

o

Brooklyn Velho, ndés estamos hd algum tempo - Jardim Cordeiro, Brooklyn
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Novo e o Campo Belo - eu diria que ha mais de dez anos com esta coisa

-_qge_vemje_voltg,:vem e Volta,-da_operacag urbana.

| 'Quaﬁd&‘axaVéﬁidé-Véib,'quéibésséﬁ‘pof'ébmdtﬁmlffétér/ com " ©
trator verdadeiramente, n3o foi perguntado a ninguém se a gente queria
ou ndo queria, ou quais eram os pardmetros gerais da cidade, como ¢
que o Plano Diretor, que a principio estd em vigor, se era necessaria
a construcdo daquele trecho e aquele custo, e se deveria ou ndo chegar
até a Imigrantes, como o Daros falou.

Ela veio, cruzou quatro bairros que sdo Zona-l, e desde entéo
estamos com aquela zona 1 de frente para uma avenida de grande porte,
sem que aquilo tivesse .nenhum tipo de regras. Ou seja, pode tudo e

" pode nada ao meSmditempo, pomo,dizto meu‘Pfesidepté ali.

Acontecé que desde a 'abertura da aveﬁida, légico que as
associagbes e o Defenda S&o Paulo acima de tudo, gostarianl de que
aquelas questdes ndo resolvidas pudessem ser resolvidas, até porque:
parte dos lotes que estdo de frente para a avenida sdo resultado de
uma antiga desapropriagdo, ou quase desapropriacdo do DER, que ha
trinta anos quis fazer o anel viario.

Entdo, €& uma composicdo.de fato;es-negativos que a gente quer
resolVer, e a nossa expectativa era de que viessé uma operécéo urbéna
que resolvesse isso. Noés fomos procurados pelo arquiteto Paulo Bastos
e pelo entdo presidente da Emurb, Mauricio Faria, e chegamos a
defender... Eu costumo brincar que o Defenda Sio Péulo e suas
associagdes sé6 conseguem dar conta de trinta coisas ao mesmo tempo;
trinta e duas a gente ndo estd dando. Das trinta coisas, uma delas é a

ia

operagdo urbana. A gente estd tentando, querendo resolver. Em que pese
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que essas trinta coisas, infelizmente, s&o todas atrapalhadas, a gente
acha gqe a operagao Qrbana é qma,pripridade,,_:

.6 Mauricid‘fém faléd6 ﬁmé”ébiéa;.éﬁ"trébalhei'ﬁuitéé‘énbs'aqui
na Camara e sei que é verdade: a gente sé consegue alguma coisa nesse
maldito fim de ano, onde os pactos e as coisas acontecem no troca-
troca. Eu acreditei, estou acreditando, acho que temos de investir
para se aprovar alguma coisa agora, de que num curto espa¢o de tempo
tenhamos uma reavaliacdo do que estd acontecendo, porque senao
infelizmente, em que pese a questdo politica, que nesses quatro anos
ndo v& acontecer nada na Agua Espraiada, ndo vai acontecer nada na

vida de ninguém que estd la; nem de quem estd de frente para a avenida

-tendo- todo esse 6nus e mais transito, poluigdo, degradacdo, invasdo,.

nem os bairros que estéo zona 1 e também estdo ameagados:

Nés fizemos duas reunides com o arquiteto Paulo Bastos, e o
Presidente da Emurb e o Hordcio, que é o diretor de planejamento.
Tivemos algumas posigdes basicas. Mas ontem, na reunido do movimento,
descobrimos que algumas coisas a gente estd querendo- garantir. E é
isso que queriamos falar para vocés.

N6s definimos cinco ponto basicos que_gostariamos, antes que
foése votado em primeira - em ptimeira, hem, porque vai répido,-eSté

em pauta, se n3o me engano...(MARCIA)
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N6és definimos cinco ponto basicos que gostariamos, antes que
.gosse votado em primeirar— em primeira, hem, pprqqe“vai ;épido, gsté
" em pauta, ée‘héo'hé engahbl A géﬁﬁefquegﬁgaranfir‘aqﬁi; éﬂ£es qué seja
votado em primeira, que ndés tivéssemos uma reunido, tipo audiéncia
publica; ndo sei se é o caso de falarmos com a Vereadora Aldaiza
Sposati; que tivéssemos uma reunido ndo para legitimar o processo, mas
para resolver efetivamente, viu, Vereadora. Nés gostariamos de uma
reuniio onde estivessem contidos os elementos que vou falar agora, e
sobretudo o texto de lei final, para que a gente desse uma olhada e
pudesse ver, de uma forma geral, se é o que a gente esta pretendendo,
ndo sé para os bairros individualmente mas para toda a cidade.

'des.ciﬁéé pqﬁtqs, o primeiro Que_foi-muité debatido ontem foi
a questdo da continuidade ou ndo da Avénidé Agﬁa Espraiada. Séré que
ndo era melhor fazer alguma coisa rédpida para um primeiro trecho, e
depois aprovar uma outra coisa para o outro trecho? Essa é a idéia:
fazer alguma coisa menor, ou entdo continuar depois, fazendo numa
segunda etapa.

Se realmente as considerag¢des forem maiores e que o interesse
publico quiser efetivamente_qqe a avenida continue até 14, e isso tem
que sei aprovado agora; a génte sé gosﬁaria que isso estivésée
contemplado, ou dito de maneira geral nesta préxima reunido, o porqué,
como e quais s&o as justificativas técnicas para essa continuacdo.

O segundo ponto é ratificando que queremos, sim, operacgao
urbana para requalificar ndo sé as &reas que estdo lindeiras a avenida
como os bairros que estdo por 1la. E saber efetivamente qual o numero

]

das habitagdes que a gente chama de inadequadas; quantas pessoas
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existem hoje ao longo da avenida que estd construida, e aquelas que
virdo a ser... inseridas numa outra forma de morar, que tem gente 1a
'”mdraﬁad realmentéidé.fbfmé‘abSﬁﬁda em{éfea“aé risco. A ééhﬁe ‘tambén °
tem informacdo de que reurbanizagdes seriam feitas; gostariamos de ter
esse numero: quantas sdo, onde elas ficardo e qual o custo para que
isso acontecga.

O terceiro item é com relagdo ao custo das obras que serao
efetuadas. Quais sdo as obras, o quanto elas custam, quanto tempo elas
vao demorar, dentro de uma previsdo minima, de comego, meio e fim.
Porque a operag¢do tem um prazo para terminar. Se terminar e algumas
coisas ndo aconteceram, .como & que o Poder Publico vai absorver isso?
Nﬁm .orgameﬁto uprépfi6§ Cpﬁo- a coisa vai ‘se _dar;~-OuA_seja,' é - uma
continha simples: éeré que o dinheiro que enfra véi dar para bagar aé
obras? Esse dinheiro que vai entrar vai ser tirado efetivamente de
quem? Onde isso estd acontecendo? E &bvio que num primeiro instante
quem tem as suas empresas, quem quer fazer as incorpora¢des val querer
fazer logo num primeiro instante no trecho que estid pronto. O que vai
ser feito com esse primeiro dinheiro? Vai viabilizar a abertura da via
para desafogar um pouco o adensamen;o nesses bairros, ou vai procurar
talvez a continuacéo da Berrini?

Essas coisas a gente estava querendo saber como vado se
comportar, para termos claro como serd em termos de custo e tempo,
fisico-financeiro.

O quarto .ponto... Ah, ndbés entendemos também que Planos de
Bairros, que seriam os planos regionais, deveriam estar garantidos

s

explicitamente no texto da lei. E um pouco complicado, eu sei, mas
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temos o Estatuto da Cidade que tem varios instrumentos novos, e acho
que~se;i§ super arrojad0~se a.gente, neste momento, pudesse garantlr
negfé”moméhtb“due OS'faikrdéfiindeifas;‘nao d;go s6 o8 consolldados[
mas aqueles que vdo de alguma forma estar sendo incorporados no novo
trecho da avenida; também tenham a participagdo da sociedade e que
tenham condigdo de opinar em seu plano de bairro. Mas a gente quer que
esteja garantido no texto.

No ultimo ponto, como o processo realmente estd sendo réapido,
até por conta dessas coisas que a gente Jj& sabe, muita gente néo
entendeu como vai ficar a operagdo como um todo. Nés tivemos também
dificuldade de entender .os trechos, como seriam feitos o Cepac - area
A( B e 'C - que juhto,cOm'O-tegto;de lei tivésse @ranchaslélucidat;vés
para os leigos. E como é dona Cibele diése: “Eu sbu uma-dona de casa,
eu acredito em vocés’”. Ela disse para mim ontem, eu fiquei com peso na
consciéncia, porque ela disse: “Se vocé diz que é bom, é bom”. Al eu
digo que também tenho o Paulo Bastos e o Mauricio Faria, que se dizem
que € bom, é bom. Entdo a gente quer ter as pranchas; que ndo fique soé
na confiangca do que vai ser porque a gente quer. Vai que todo mundo
morre... Tem que ter por escrito e desenhado.

Ent3o estou entregando eéfe documento, que ¢é a postura é a
posigdo do Defenda S&o Paulo. Eu ndo tenho cépia para recibo mas eu
gostaria de anexar ao processo. Obrigada. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu chamaria ent&o o ar§uiteto Paulo
Bastos para suas consideracgdes...

O SR. — Laurindo, talvez fosse bom eu falar primeiro; ele

‘e

pega a parte'técnica.
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Ndo tem problema, por

falara o Professor Mauricio<Faria, pre31dente da Emurb

favor. Entéo

O SR. MAURICIO FARIA - Em prlmelro lugar, cumpr»lment.ar‘; ..
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O SR. MAURICIO FARIA - Em primeiro lugar, cumprimento todos os
- senhor_es Em- segundo lugar, agradeq:o» © tratamento d(_e‘pr_pfes__s‘o.r,‘ que é
"AAg:e:htiI’Lé.z‘a doASr. LaurlndoAcomlgo._"' | A “

Em primeiro lugar, retomo algumas questdes fundamentais que
foram colocadas na primeira audiéncia publica, que s&o as seguintes:
Esta operacdo urbana, a Agua Espraiada, pretende introduzir, inaugurar
uma forma de financiamento novo, que € a seguinte: Al respondo a
arquiteta Lucila, gque indagou sobre o Cepac. De fato, na operagdo
urbana Faria Lima, na época, foi previsto o Cepac por iniciativa do
entdo Vereador Marcos Cintra. Havia grande duvida juridica sobre

aquele Cepac da Faria .Lima, tanto que ndo chegou a ser aplicado,

' porque havia duvidas sobre a natureza do titulo, se o Municipio teria

autonomia para emitir titulos com .aquelas céracferiéticas, énfim,
série de questdes Jjuridicas sobre competéncia municipal para emisséo
de titulos com aqueles moldes.

Sra. Lucila, a diferenga é o Estatuto da Cidade. Com ele, lei
federal recentemente aprovada, ficou consagrado o leildo de potencial
construtivo adicional, que é o contetudo, a configuracdo do Cepac. Com
0 Estatuto da Cidade, foi superada aquela pendéncia juridica, aquele
vazio Jjuridico vdue impediu a aplicacéé do Cepac da Faria Lima na
época. Entdo, o dado novo é o Estatuto da Cidade, o fato de que ele
veio ndo sé consagrar o leildo de potencial construtivo, leildes de
potencial construtivos adicionais, como dar uma série de normas para
operacgbes urbanas;.entre as quais, por exemplo, algo que ndo estava no
Cepac da época do Sr. Marcos Cintra, que os resultados de

e

contrapartidas de uma operagdo urbana tém obrigatoriamente de ser
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aplicados no perimetro da prépria operagdo. O Cepac do Sr. Marcos
Cintra previahutilizagéo gepériqa em_todg_cidade, inclusive em outras
Aopéré¢5e§ qué'hé§‘a Fafia Liﬁé;

Entdo, <com o Estatuto da. Cidade, ele da uma seérie de
balizamentos para isso. Os senhores provavelmente sabem o dgue &
operacdo urbana. H& o zoneamento tradicional, Zzoneamento preexistente,
e & com se, num perimetro da operag¢do urbana, estabelecéssemos outro
zoneamento superior, dque oferece indices construtivos e usos maiores
do que aqueles permitidos no zoneamento tradicional.

Aqueles que qgueiram participar da operagdo urbana, os
empreendedores, que gquerem construir nas regras da operagdo urbana,
Véb pagéﬁ ‘pela“ difefénga entre oOs. direitos que " tém ou Atefiam nb
zoneanmento preexisﬁeﬁte, fradicional, e 63 novos direitbs 6ferecidoé
na operac¢do urbana. Entdo, essa diferenca serd paga, ou seja, se no
zoneamento anterior, naquele lote, para efeito de exemplo, se poderiam
construir mil metros quadrados, e a pessoa quer construir 1.500 metros
quadrados, ela vai pagar pelos 500 a mais, desde que a operacdo urbana
admita 500 a mais de potencial construtivo. Também vai pagar por usos
~ novos diferentes do zoneamento anterior.

Entdo, no déso do Cepac, do leilao aﬁtecipado'de potencial
construtivo, a diferenga é a seguinte: Nas operacgdes tradicionais, as
que vinham até aqui, na hora de apresentar uma planta para construir,
€ que o interessado tinha o calculo maior que teria de pagér. Ent&o, o
pagamento da contrapartida ocorria quando alguém apresentava uma

planta para ter autorizagdo de construcédo.

2
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No mecanismo que O Estatuto da Cidade passa a possibilitar é
permitido leilqa; antecipadamente esse direito.de con;;ruir(_por meio"J
Aae:xtituloé,k'papéié/'“ae tai'ﬂmaﬁeifaiAéué “dépoisi1éddéié :que"queifa 1‘
construir, nas regras de operac¢do, vai apresentar planta do que
pretende construir, jé& vai calcular quanto a mais estd construindo, e
val apresentar Cepacs, certificados, titulos referentes aqueles metros
gquadrados adicionais ou aquele uso adicional que estd pretendendo
alcancar. A diferenga é que, com o leildo antecipado, podemos ter uma
receita antecipada para fazer investimentos necessdrios, de infra-
estrutura, de melhoramentos urbanos. Ndo temos aquele pinga-pinga que
vai acontecer s6 quando se aguarda a apresentacdo da planta. E um
mécaniémo de financiamento que permite captar‘ ﬁchrsos} num volume
méior, para investiméntos .rapidamente. Tuao -isso é péra diéer o)
seguinte: Para que esses leildes acontegam, para que os investidores,
interessados adquiram esse potencial construtivo antecipado, isso
precisa estar cercado de uma certa estabilidade juridica, de uma certa
legitimagdo juridica.

Entdo, nenhum investidor wvai «querer comprar titulos de
pqtencial construtivo se a operagdo esté sub-judice, se ‘ha disputas
judiciais, se ha inséguranga juridica. Pér isso que digo que,.nesta
operagdo, um consenso basico, ndo a unanimidade, porque, em geral, é
impossivel numa sociedade plural, mas um consenso basico de todas
forcas, entidades principais, movimentos, comunidades, é essencial,
porque se nao houver consenso basico, consenso minima, se ndo houver
compreensdo de que todas partes diretamente envolvidas ganham

>

suficiente para aceitarem a operagdo, se isso ndo ocorrer, se uma
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entidade organizada, se um movimento organizado vai ao Ministério

Publico, ao Judiciario, mesmo que aquela agao. ndo tenha forga de

conteudo juridico grande, “isso ja vai criar um quadro de 1ncerteza

juridica, que vai dificultar os leildes e portanto o financiamento da

operagdo.

Com tudo isso, (Camilo)

7
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Com tudo isso, digo que, neste caso, o.consenso é essencial.
Por isso _que temos conversado muito, desde o inicio, com toda;_par?e;,‘

Ydﬁtou;ida[ 6u iﬁéorﬁoféd&/'Na:ééﬁéfa;'também:coﬁVéféei ébﬁ~a‘0b65i¢é6,"lv
e nos foi dito: “Isso ndo é iniciativa exclusiva da Sra. Prefeita ou
do Executivo.” E a idéia de que, nesta faixa do territdério da Cidade,
do cérrego Agua Espraiada, ha uma série de fendmenos de
desestruturacgdo urbana, processo de favelizagéo que estéa se
intensificando muito,' e processo de usos improvisados, precarios,
desorganizados, dque ocorrem naqueles terrenos que ficaram sem
destinagdo urbanistica mais estabelecida, e que estdo desfigurando,
prejudicando toda essa &area.

Como pelas regras da feltura das lels, ‘esse tipo de.lei bu é
aprovada no final de 2001 ou muito provavelmente s sérla votado no
final de 2002, trata-se de ganhar ou perder um ano. Entdo, ndo é& uma
questdo neutra. Se ndo for ganho um ano, estd se perdendo um ano, e
perder um ano, nas condig¢Ses que ocorre, com Agua Espraiada, pode
significa perder coisas dificeis de se recuperar depois. Quando hé&
favela, ainda um barraco precdrio, sem alvenaria, ¢é terrivel para os
mqradores, mas é mais facil de se ser :eve;tido,'ser dada destinagéo
adequada aquelas famiiias, todos custoé, ‘todas 'cbndigées. sociais,
psicolégicas, humanitarias, tudo, é muito melhor do que se ter a
favela com alvenaria, com toda estruturacdo consolidada.

E isso que estd em jogo, por exemplo, em relagéo.ao processo
dos barracos, além de situagdes de risco. No trecho Jabaquara, a
situagdo das favelas estd entre as mais precdrias da Cidade, com

3

pessoas em condi¢des de risco direto, de insalubridade terrivel.
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0O mesmo ocorre com esSses usos improvisados, esses galpdes,
atividades'de baixo-yalor.adigiona;, devpouco-significado.econémipg,
’que'fofAm é;'iﬁpléﬁfaﬁao.ﬁo'fréChé‘Ohdé a éVenidé ésté*ééﬁabeiécida;‘

E melhor reverter isso rapidamente, porque se esses barracdes,
galpdes se transformem em estruturas de alvenaria, e atividades
precidrias tornando-se atividades mais estabelecidas, também depois
para se reverter isso é muito mais dificil.

A nocdo de urgéncia ndo é do Executivo nesse caso. Queremos
compartilhar nocdo de urgéncia com comunidades, pessoas preocupadas
com a Cidade, principalmente naquele pedag¢o da Cidade, com pessoas que
vivem mais diretamente aquilo e todos que se preocupam com a Cidade.
HA - pessoas que dlzem REE Péﬁlo témioutfos problemés maig_g;aVes;”
érovavelmente haja, a Cidade estéd cheia de problemas, de desi'gual.dade.s
graves, situac¢Ges de periferia dramatica, mas se h& uma cidade que
vive algumas doengas graves, por que ndo tratar. uma doenca, uma
situagdo de um tecido urbano que estd com uma série de anomalias
urbanas, se temos chance de tratar isso rapidamente? Se um organismo
esta com uma doen¢ga muito greve, se um paciente tem ulcera, por
Aexemplo{ comparativamente a outras doengas que possa ter, e a ulcera
possa ser considerada menos gfave, por que néo'tratafva ﬁlceré, sé néao
temos chance de fazer isso? Assim vamos fortalecer o organismo como um
todo, dando energias para ele se recuperar forgas em relagdo a outras

i

situa¢des mais graves.

E isso que estd em jogo, a urgéncia, o fato de que os prazos

estdo sob pressdo do reldgio, isso estd colocado. Temos trabalhado

‘e
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muito, o arquiteto Paulo Bastos tem trabalhado muito, e essa questdo &
de oportunldade e- realldade de urgenc1a,.
|  '0 que pode ser deflnldo, e as deflnlgoes alﬁda se’ consolldarao”t

nos préximos dias decorrem de muita discussdo, feita ao longo de dez
anos, de movimentos se opondo a uma série de situagdes de Agua
Espraiada, urbanistas discutindo essa situagdo. E uma realidade urbana
que ha mais de dez anos, desde o Governo Janio Quadros, vem sendo
discutida e vivida para o bem e péra o mal, com coisas negativas e com
propostas positivas. Ndo é um problema que se parte do zero, tanto que
os movimento de moradores dizem: “J& lutamos contra a proposta do Sr.
Paulo Maluf, propusemos contra a proposta do bote(?). Todos tém idéia
“da-queStéoldaVAgga Espraiada. Ndo ¢ um éssuqto gue esfé;sé-ihiéiandq}
égora. Eﬁtéo, aé pessoas jé. tém idéia basica do qué querem é néo
querem. Podiamos e estamos conseguindo caminhar para um certo grau de
consenso, com esse critério, ou seja, é um consenso em que Se espera
que todos ganhem suficiente para apoiar a operacdo, porque é um passo
adiante. Pode ndo ser o passo ideal, diante de uma série de outras
coisas que se poderia querer ganhar, mas ¢é suficiente para um jogo
‘chamado_ganha—ganha, ou seja, todos ganham suficiente .para aceitar,
participar do procésso, paré nao declarér guerfa ao processo, e a
Cidade ganha também nessa faixa do seu territério.

Sobre os pontos principais levantados, a nobre Vereadora
Aldaiza Sposati coloca a importdncia da Comissdo de Poli&ica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, que tem participacdo especifica.

Evidentemente é um assunto interno da Cémara, e compreendo

-

essa preocupagdo. De minha parte, estou inteiramente -aberto a essa
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preocupacdo. Estou disponivel, de plantdo, para discutir, explicar,

desenvolver 1de1as e negoc1ar ° que for necessarlo. Sé néo quero

'penetrar em assuntos'lnternos da'Camara; porque h03e estou em- outron-n,'

poder, mas é normal essa solicitagdo. Acho que deveria sé haver
adequacdo em termos de formalidades. Ndo sei se em termos de audiéncia
publica, formal, com prazos, etc., isso viabilizaria esses cronogramas
tdo apertados, mas a idéia de uma reunido especial da Comiss&do de
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para que tivesse, no
conteudo, carater de audiéncia publica, mesmo eventualmente néo
cumprindo todas formalidades regimentais, €& normal, vejo como
preocupagdo positiva da Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana.e

Meio Ambiente. Entdo, ndo tenho absolutamente nada em contrario.

O Sr. Cunha estd sempre engajado e enfatico em suas

convicgdes. Tenho maior respeito por sua pessoa. O engajamento dele
funciona sempre como alerta. Ao longo das conversas e reunido, tenho
sentido que o Cunha sente-se pressionado pelos prazos, desconfortéavel
com os prazos. Compreendo isso.

Digo que é uma questdo que estd posta, ¢é razodvel, ha
elementos para fazer uma leil satisfatéria,Aem que cada comunidade, no
liﬁite, adote solucao mais'prudente..E o que estamos'fazeﬁdb com oé
bairros de 2Z-I, n&o estamos forgando situacdes com tais bairros, e
vamos, na configuragdo do substitutivo final, adotar esse critério.

Compreendo esse desconforto do Cunha com o prazo.:Estamos sob
pressdo de um processo, e o processo da Cidade é esse.

3

A idéia da urgéncia (Camilo)
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A idéia da urgéncia é também paralelo com certas situacgdes de

- doenga.. As 'vezes. temos de- decidir um tratamento.,Gostaria,de‘ouvir.

mais dez especialistas, mas o ‘tempo "joga ~a favor ‘da evolugdo da:

doenca. Entdo, temos de alternar, o minimo de consisténcia, com nogdo
de tempo, urgéncia, intervir para reverter situagdes que possam
comprometer a prépria recuperagdo urbana da area afetada.

Com relacdo & Sra. Lucila, do Cepac, espero ter respondido,
quer dizer, um dado novo, fundamental, é o Estatuto da Cidade. O
Tinone do Brooklin Velho tem trazido, no processo, essas insegurangas,
davidas. Também compreendo, acho que as comunidades, em S&o Paulo,

ficaram muito saudavelmente desconfiadas do processo da Cidade. Houve

uma série’ de situagdes, 4do -longo desses anos,  que gerdram  essa

inseguranca.

Com relagdo ao Brooklin Velho, o que j& disse nas sucessivas
reunides, é que os limites da operagdo serdo dados pela comunidade,
agora ela terd de ponderar bem. Por qué? Porque a situacdo dos bairros
de Z-I que estdo afetados pela presenga da avenida, - refavelamento,

usos precarios, é uma situacdo delicada. Se o trecho do bairro né&o

guiser, na operagdo, tudo bem, ndo entra, mas provavelmente vai

continuar aquela situggéo: de anormalidade, ) prééariedadés,
improvisag¢des, porque ndo vai mudar. Entdo, tem um preco. A comunidade
poderd dizer: “N&o queremos entrar, estamos inseguros”. Nesse caso,
tudo bem, serdo respeitados.

Outra possibilidade ¢é aceitar transformacgdes, que véo
estruturar aquele trecho do bairro, criar situag¢des mais qualificadas,

E

melhores, e com critérios de um impacto que possa ser neutralizavel
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por uma série de procedimentos urbanisticos. Essa idéia de um ponto de

equilibrio . entre. transformagdo e preservagdo ¢é a melhor. Outra

 possibilidade é um meio térmo, ou seja, ¢ sé admitir algumas mudangas:

de usos, nessas areas de Z-I, onde j& had usos em terrenos, que sé&o
nominalmente Z-I e estdo ali precariamente, improvisadamente, e ai uma
transformacdo menor, mas had sempre risco de ndo ocorrer investimentos,
porque o problema é esse ponto de equilibrio; para transformar tem de
haver investimentos, ou dos proprietdrios ou de empreendedores
imobiliadrios. Para isso tem de haver equacido econdmico-financeiro para
os investimentos.

Entdo, isso é um ponto de equilibrio que ndo é simples. As
vezes, tenho alertado e ponderado. As vezes, no  afa do sonho de
querer as coisas-como eram énteé, évmuito dificil depois de tudé que
aconteceu, e ndo aconteceu por nossa responsabilidade, mas por uma
série de outras situagbdes anteriores, mas no afd de sonhar com o que
existia antes, as vezes, perde-se a oportunidade real de mudar para
preservar.

Quanto a situagdo que estd ali, é mudando, com equilibrio, que
se pode preservar melhor a 2z-I, mas, em resumo, a idéia é fazer
reunides de cbmpleméntagéo, de finalizaqéo com bairroé,.entidades; e
vamos fechar inclusive a questdo dos perimetros que o senhor disse,
que, na Vila Cordeiro, teria havido um mal entendido ou m& adequacédo
do perimetro. Vamos sentar, o que foi tratado, em reunido, o que foi
estabelecido, vai ser cumprido, primeiro porque é obrigacdo cumprir o
que se faz acordo. Segundo porque seria invidvel pretender aprovar

>

isso, atropelando entidades e comunidades, porque a resposta legitima
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seria essas comunidades declararem guerra & operagdo. Ocorrendo isso,
inviabiliza o financiamento, a, emissdo e,g’colpcagéo dpsktitulqs.

| Néffﬁoééa'”ééfte) :é6r>‘queStéd"dezfﬁogtﬁré e :viabiliiaqéo“Adé‘"
operacgdo, vamos continuar, nos Ultimos tempos que dispomos, fechando
acordos que foram abertos e definidos.

Vou resumir a questdo dos proprietdrios, moradores. Ja disse
para alguns proprietadrios que eles se sentiram atropelados pela
maneira como a avenida foi implantada, direitos referentes a
desapropriagdo, que ndo teria sido respeitadas. Também pelas razdes
que disse, nesse caso, por questdo de postura ou légica da operagdo,
vamos respeitar todos direitos legais previstos.

'Bm-vrelagéo a traqados;‘ depalhés' de .pragadO} :paré‘_evitar
sacrificios desnecessérios de .uma oﬁ outra bropriedade;4 jé‘ foi
conversado com o Sr. Paulo, e haverd ajuste de tracado para evitar que
se ingressem em propriedades que possam ser preservadas, sdo peguenas
propriedades, de cidaddos que estdo preocupados com seu patrimdnio, e
isso vai ser considerado.

Quanto a questdo das etapas, essa légica da operagido urbana
pode criar consenso‘Aporque permite se ter uma receita de venda de
potencial construtivo numa &rea nobre, para investir nﬁmé éréa que tem
enormes caréncias urbanas e sociais, a area do Jabaquara,
completamente desestruturada.

Por outro lado, na &rea nobre, j& houve investimento publico
grande, alto, mas que ndo se transformou em alavancagem urbana, que
foi a prépria avenida, é um investimento realizado, que tem potencial

e

de aproveitamento, mas que estd subaproveitado. J& houve grande
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investimento, achamos de deve haver outros investimentos, de varios

_tipos de infra-estrutura, melhoramentos, cumprir as caracteristicas da

avenida, fazer ligagdes adequadas ' entre os bairros; "~sem ' criar. -

corredores, o que J& discutimos, e gue ocorrerd investimentos em obras
de infra-estrutura, na parte mais dindmica, em termos imobilidrios,

mas de fato, vai haver um grande investimento, de infra-estrutura..

ga/fzafn%/%w ol de S o HDRLH 2}/
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...J4& houve um grande investimento. Nés achamos que deve haver
'outrqs,‘de vé:ios‘tipos de infra-estrptu;af qe_melhoramgntos, cumprir
'és“Céréctefistié;sfda éVénidé; fazerfas ligaéééé‘adeqﬁadég éﬁfrefos'
bairros sem criar corredores, aquilo tudo que a gente Jja discutiu e
que isso tem um custo. Ocorrerdo investimentos em obras na parte mais
dinfmica em termos imobiliadrios, mas, de fato, vai haver um grande
investimento de infra-estrutura, e social, na &area do Jabaquara. O que
€ Jjusto. Ndo se estd tirando da &rea nobre e nada se fazendo na area
nobre. A 4&rea nobre vai ter melhoramentos, vai ter requalificacgdes
urbanisticas mas, de fato, nessa Aarea nobre é que se vdo obter
recursos de contrapartida para investir na Aarea mais pobre, carente e
A desestruturada. Na realidade, boa parte desses recursos nio sdo no
treﬁho em que a aQeﬂida esté.impiantéda. E na cabeqé do T, Que é& o
prolongamento da Zaidan, de uma outra &rea do outro lado da Marginal
Pinheiro. S&o essas as areas mais dindmicas em termos de atratividade
imobilidria e elas responderdo pelo grosso do financiamento. Isso &
necessario para equacionar financeiramente a operacio.

Sobre as questdes que o Defenda S&o Paulo colocou sé queria
pondera;, Regina, o seguinte: pelas razées»todas que.coloquei a unica
preocupagdo ¢é a quesﬁéo da primeira e segunda votacgéo. d que posso
assumir é um compromisso quanto ao contetdo. Com os prazos da Camara
Municipal que n&o sei quais sdo talvez seja necessario fazer uma
primeira votagdo porque inclusive tem um prazo obrigatério de 48 horas
entre a primeira e a segunda, para ndo inviabilizar a segunda. E sé
isso. Cabe a Camara Municipal avaliar mas talvez n3o haja condig¢des de

antes da primeira fechar tudo. Temos de fazer reunides, pelo menos

SERST kﬂ
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hoje e amanhd, ai ficaria a primeira para quinta ou sexta e talvez
11nv1ablllze a segunda. Tem um prazo entre a prlmelra e a segunda
Entéo, é- malsA essa que‘stao de detalhe mas. o conteudo da preocupé(;ao,
que é dar garantias de que os contetdos sevréo previamente mostrados
com os tracados e tudo isso, no substitutivo final, isso é um direito
de todas as partes que estdo no processo e vamos fazer isso. Hoje
pretendemos j& marcar reunides de trabalho, ja& mostrando a minuta do
substitutivo final para os eventuais uUltimos ajustes, as plantas e
todos os detalhamentos. Serdo mostrados em todas as reunides, de
bairros, do Defenda Sdo Paulo, enfim, vamos fazer isso.

Com relacdo ao segundo trecho, a justificativa para o segundo
trecho, é claro que.toda a opini&o. é ;espeitadé7 A idéia. dessa ligagéo
vém‘”desd'e o antigo Aneliviério qué gefou és desapfopriagéés do DEﬁ.
Hoje h&a, evidentemente, uma enorme sobrecarga da Bandeirantes. E
evidente que a duplicagdo da Imigrantes, que ndo depende da nossa
vontade, ¢é outra esfera de poder para ser entregue, vai aumentar as
pressdes de trafego. Aquela configuragdo da avenida de ligar o nada
com o lugar nenhum, se ndo for feito to prolongamento as pressdes do
trafego véo aum_entar em toda a regido porque é como uma massa de
liqﬁido gue busca escoamento. Ela vai bﬁscar escoamento prova{reimente
pressionando ainda mais os bairros com risco de criar corredores em
bairros estritamente residenciais, ndo pelo CET, mas corredores na
pratica, vao aumentar.

Com relacdo a critica que o Engenheiro Daros tem em relacdo ao
excesso de presenga do automével em nossa vida urbana de modo geral eu

concordo plenamente mas isso é uma questdo complexa porque na verdade
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a estrutura produtiva do pais tem a indistria automobilistica como um
carro chéfe A produgao da indﬁstria automobilistiqa tem ‘apqio de
fvarlos tlpos e ha UM Cconsumo cresceﬁte,iﬁma*maSSificécéofdd ;utbm5Veif
hd todo um debate sobre isso, os paises de motorizagdo tardia, os
impactos disso na vida geral das cidades mas isso ndo estd na esfera
de decisdo do municipio. E uma questido de esfera nacional que possa
relativizar a.presenga do automdével. O fato é que o Municipio recebe a
cada dia pedido de licenciamento de uma massa enorme de novos veiculos
que entram em circulagdo e isso é uma realidade complexa que concordo
plenamente, com toda a preocupagdo e com toda a postura conceitual do
Engenheiro Daros. S que ndo ¢é simples lidar com isso. No mundo
'inteiro a‘rela¢éo.cpm O'autpmével'— menos nos paises de primeiro ‘mundo
- é ultra—coﬁplexa ebque esté se tornaﬁdo, uns'dizem qué é o probléﬁa
urbano mais complexo hoje no primeiro mundo. Ainda mais no terceiro,
ndo é-7
A questdo do HIS. Quantas? S&do 8.500 familias a serem
atendidas. Ndo significa necessariamente 1500 unidades de HIS porque
as pessoas, as instituigdes e assessorias que lidam tradicionalmente
com a_habitagéo de interesse social dizem que uma parte dessas pessoas
preferem receber uma quéntia, desde que seja.uma quantié proporéiohal
ou correspondente ao que seria uma unidade de habitacdo de interesse
social, uma quantia substancial, mas prefere receber essa guantia para
realizar um projeto de residir em outro local fora da opeéagéo. Entéo,
pelas experiéncias da assessoria que trabalha com a Secretaria da
Habitagdo em geral 25% das familias preferem ter acesso a uma quantia

3

expressiva em dinheiro. Ai tem outras distribuicdes, mas sdo 8.500
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familias a serem atendidas, a garantia de que todos que forem afetados
._peJ.a_ 1ntervenc;ao terao oportunldade de optar e de receber, se assim
l“d'esejar, ‘uma unldade de habltac;ao de" 1ntere$se soc1él O custo da
atividade habitacional é da ordem de 350 milhc“)es de reais e tenho dito
gque isso representa o orcamento da Secretaria Municipal de Habitacgéo
para todo um exercicio. Entdo, €& como se o Municipio ganhasse uma
dotacdo extra de um ano inteiro de orgamento da Secretaria de

Habitacdo. E um ganho habitacional expressivo...

Y e I A Wt



Fotha ne 79<

!

120

P <3 é /
Clrrare .%/%ﬁé ol e S o A ézg’g%é s.r:i??:gi/v;/

d9§

/

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-1

RODV30 FOLHA:1 TAQ.:beth COMISSAO: justiga
ORADOR: DATA:18-02-01 SEM REVISAO

E um ganho habitacional expressivo, em termos de investimento

habitacional. As obras todas de infra-estrutura estdo previstas em_700

milhbes de reais. ”Os'-brazos;"pér tudo o que- eu disse dependem de

realizar o financiamento. Acreditaﬁos que séq alguns anos, ou diversos
anos para que tudo se encadeie e seja realizado. Evidentemente,
primeiro, precisamos formatar esses titulos, os leildes, isso precisa
ter estabilidade juridica, o mercado precisa estar receptivo, depende
da conjuntura econdmica, se for como a atual hd uma receptividade no
mercado. Se surge um quadro recessivo agudo isso afeta, se ha um
impulso de desenvolvimento em indices maiores do que atual, acelera o
processo. Entdo, como ndo é um orgamento com recursos orgamentarios,

ndo podemos prever esses prazos. Dependem de. realizar as varias etapas

do processo da operacdo. Por razdes, como disse, de ndo ser uma

operagdo com recursos org¢amentdrios e sim com recursos extra-
orgamentdrio e com uma modalidade inovadora de financiamento. Os
planocs de bairro, concordamos que conste da lel a diretriz de
confeccdo de elaboragdo dos planos de bairros embora oS mesmos, nos
bairros lindeiros, n&o fazem parte do perimetro da operacdo. Entéo,
podem constar na lei' com uma diretriz de elaboragdo dos planos de
bairro como elemento complementar importante da propria operacdo e no
dambito do processo do plano diretor. Sou a favor dos planos de bairro.
S6 ndo serd possivel desenvolver os planos de bairro agora, na parte
preliminar da operagdo, mas acho que é um complemento iﬁportante da
prépria operacéo.

Por ultimo, em relagdo as exigéncias legitimas do Defenda Sio

Paulo os dados, desenhos, plantas, mapas apresentados, tudo o que

7/
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acompanhard o substitutivo final serd apresentado e hoje ainda
estaremos marcando essas reunides, tanto com as entidades de bairrq
;qﬁanfo.:com :asi‘aésésédriasVuééééiéaé'7da.'Caﬁara; Muhicipéifﬂjé parau
apresentar a minuta do substitutivo, as p;antas, os desenhos, para
ultimar, para fazer o ultimo ciclo de finalizacgéo.

Espero ter respondido ao essencial.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - S6 um esclarecimento. Durante o
debate fizemos a consulta & Secretaria das Comissdes e também a
Assessoria Juridica da Cé&mara Municipal, wuma terceira audiéncia
publica ndo tem exigéncia de prazo, ¢é considerada uma audiéncia
. acessérié e por uma auséncia de 'regulamentgqéo .regimental ‘ela nédo
Supée demoré deAprazo. Entéo,'eétémos aqui peﬁsando em realiza-la na
quinta-feira, mesmo que ocorxrra entre a primeira e a segunda votacgdo.
Mas teriamos condicdo de realiza-la. Sé ndo temos condigédo
imediatamente de fixar o horario, embora o indicativo de que seja na
quinta-feira as 8:30 da manhd, eventualmente, se houver um. local na
regido ou aqui. Claro que hd uma economia de funciondrios para a gente
poder ter uma infraeestrutura mas -quero deixar assinalado que o
horario fefemos de confirmar para“publicar'emAjornal, a depender do
que sera hoje convocado para plendrio de quinta-feira. S6 isso. Ao que
tudo indica faremos na quinta-feira as 8:30 da manhd ou em outro

horario, mais a tarde em fung¢do do plendrio.

O SR. LAURINDO - A sugestdo da Vereadora é para a Comissio de

Politica Urbana!
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O SR. MAURICIO FARIA - . Pelo que entendi, Regina,.seria o

P

:séguinte fazer uma aud1enc1a publlca da . Comlssao de - Polltlca Urbana‘

para dar um tratamento institucional na Cé&mara Municipal a essa

finalizacdo do substitutivo. Ndo é isso?
- S&o dados apartes fora do microfone.
O SR. FARHAT- Indagaria ao Dr. Mauricio Faria, esse

substitutivo wviria, mais ou menos em dgue prazo. Estamos vivendo um

final de ano 1legislativo com muitos projetos sendo votados e muitos

projetos colocados na Ordem do Dia. Por ‘isso, em minha opinido,-

poderiamos até votaf em primeira.o projeto é'deixarmﬁs para ségunda
votagdo, no ano que vem. Acho que ndo hé& tempo material para se
colocar um substitutivo, se discutir o mesmo e se votar.
Particularmente moro em uma regido em que o projeto serd benéfico para
a regido, desde que colocado com corregdes. Acho que .o projeto estéa
bom. Agora, como existe também pleitos de moradores e de
representantes_das.regiées que acho muito.justos teremos de amadurecer
um pouco mais alguns aséuntos é.tenho até algumas sugeétées em felacéo
aoc Campo Belo. Entendo gque o tragado dessa operacdo urbana vem
margeando a Avenida Agua Espraiada e chegando no Campo Belo ele alarga
de uma forma gue ndo estad ldégica, pelo menos na estrutur; do desenho,
alarga em diregdo ao Aeroporto de Congonhas onde, na minha opinido,
deveria ser o contrdrio. Deveria se restringir ali. Também tenho uma

r

proposta pafa colocar e a preocupagdo de que ndo tenhamos tempo
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material para colocarmos nossas posigdes e V.Exa. mesmo disse que os
bai:ros que tem alguma pestrigéof .como a _Vila“ Qordeirp, e . que péo
”quisefeﬁ”parﬁicipara no Séu £reéh5‘aé égéracéb)JSériém aténdid6éL Péfa
serem atendidos terdo de colocar, objetivamepte, a sua modificagdo, o
seu pleito e a Emurb teria de estudar e acolher ou ndo. Estamos no dia
18 de dezembro e acredito que para a segunda votag¢do ndo haveria tempo
habil para equacionarmos 1isso até porque outras audiéncias publicas
serdo feitas. Evidentemente minha posigdo ndo é contraria ao projeto,
gquero deixar bem claro, mas contradrio & urgéncia que estéd sendo
colocada. A urgéncia 3j& foi explicada por V.Exa. mas ha ai um
interesse maior dos moradores da regido em modificar o projeto e faco
a.proposta para que - possarios votar em priméi#a'este‘ano e discutirmos
e aﬁadurecermos as modifiéagées no ano qﬁe vem Quéndo Vofaremos em

segunda.

O SR. MAURICIO FARIA - Estava entendendo outro encaminhamento,

ou seja, da minha parte, da parte da EMURB...(camilo)




Folha n® s1qg

}Proceesa n® 5ZQ/0/

Clmara %&/%w e S o G ‘"‘22/‘"‘*"‘3' aws

/|

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD;V31 FOLHA:1 TAQ.:Camilo COMISSAO:JUS
ORADOR: DATA:18-12-01 SEM REVISAO

Ou seja, de minha parte, da parte da Emurb e do que tem sido

tratado .com o Executivo, a. idéia - seria finalizar esse ciclo de.

"eéfdféas ﬁafé vdtar:ésééhané.

Nobre Vereador Farhat, j& disse varias vezes que, pelas regras
do processo legislativo municipal, se n&o for votado, neste final de
ano, ¢é praticamente certo de que s serd votado no final do ano que
vem, porque vai entrar o Plano Diretor, porque a primeira pauta de
zoneamento de cada ano, o quorum é 3/5, e depois passa a 2/3, entéo,
ha represamenfo das matérias de zoneamento.

Como jogo aberto, claro que minha posigdo é a do Executivo. Al
cabe a Sra. Prefeita decidir, mas minha posigcdo é a seguinte: Se ndo
fbr votédo:eéfe'ano,‘ﬁropéhho-a retirada.dg projeto; porque'a Emurb
tem muitas coisas para se concenﬁrér e seria désgaétante, inclusivé
com as comunidades, criar uma expectativa de ficar algo, que seria sé
votado no final do aﬁo que vem. Acho que até o final do ano gque vem as
coisas j& se alteraram muito, e tudo fica muito mais complicado.

Respeito, é um processo gque, se ndo houver consenso basico, as
partes ndo caminham. Ai cada parte tem de ter sua responsabilidade. A
regponsabilidade, do meu ponto. de .vista, enquanto . representante do
Executivo, é.>essa: Procurar éprovaf néste finai do ano. Tem sido
feitas, nobre Vereador Farhat, muitas reunides com comunidades, ndo é&
um processo que comegou agora. O que podemos fazer agora é o ultimo
ciclo de acertos, mas isso ja vem sendo trabalhado.

Inclusive pelo que sei, as comunidades querem que algo seja
feito, para melhor a situagédo da regido. Entendo que é possivel, nesse

3

ultimo esforgo, nos ultimos dias, chegar a um consenso basico e
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satisfatédrio. Outra coisa é a opcgd3o legitima de cada Vereador. Se um

-Vereador acha. que ndo deve votar.  Sei disso, cada Vereador é, em

geral, bastante pondérado, vai refletir sobre sua representagdo, seu

papel. Isso é assunto interno da Cémara. Entdo, cabe a cada Vereador e
4 Camara decidir se vai votar ou ndo este ano.
Da parte do Executivo, ndo respondo nem posso agora responder

pelo Executivo, mas minha avaliagdo, disse isso desde o inicio desse

processo, é que ha um esforgo que vale a pena, se for para votar este

ano, porque ai temos mais um prazo, de viabilizar o leildo dos titulos
e reunir recursos. Isso vai consumir meses. Entdo, mesmo aprovando
agora, entrariamos em ag¢do provavelmente no segundo semestre de 2002.

 :Agora} éefﬁéo‘for'ﬁotaf agora, . mas so no final.de‘2002('ai
serd no final de 2003. Ai serad um prazo‘téo longo\paré coﬁeqar algﬁma
coisa, que vou avaliar se vale a pena, porque tanta coisa terd se
modificado até la. Proporia a Sra. Prefeita a retirada do projeto de
lei, mas S.Exa. é que vai analisar se.vai manter ou néo.

O SR. FARHAT (PSD) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,
complementando, posiciono-me, como disse, favordvel a esse projeto.
Estou raciocinando em cima dqlque VfExaf Quanto as comunidades que néo
quiserem participaf; ou trechos das comuﬁidades, enfiﬁ, essas Aareas
residenciais que tém alguma restrigdo poderdo se manifestar, e suas
reivindicagdes serdo levadas em conta. Entdo, quando isso serad feito?
Se as reivindicagdes serdo levadas em conta, analisadas, estamos no
dia 18 de dezembro, a 12 dias do encerramento do ano. Tirando o Natal
e as festas, temos praticamente sete dias de trabalho. V.Exa. disse

3

que val apresentar um substitutivo em cima das propostas Jja

Eroceaso )° 6’2?/0/
Chrmara Muniogpal de Szo u%’zzﬁ“ j;//




Foiha n® _éo(

Processs n® 624 (ol

2

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:V3l FOLHA:3 TAQ.:Camilo COMISSAO:JUS
ORADOR: DATA:18-12-01 SEM REVISAO

apresentadas, que estdo dentro do projeto de lei. Como resolveriamos

_1sso° Se. tlvessemos tempo e: pudessemos aprovar no comego do ano que

vem, dou ‘uma sugestao para v1ab1112ar o que V. Exa. esta colocando De .

forma nenhuma vou obstacularizar esse projeto, nem quero fazer isso,
porque acho que é muito importante para nossa regido, porém estou
dentro do raciocinio feito por V.Exa., pedindo prazo para que possamos
colocar um projeto que atenda & maioria dos moradores da regido.

O SR. - Estd entendido, nobre
Vereador Farhat. A preocupacio de V.Exa. é inteiramente legitima. Por
tudo que se trabalhou, pelas tratativas, negociagdes, ¢é possivel, por

exemplo, no prazo sugerido conjuntamente pelo nobre Vereador e pela

nobre. Vereadora Aldaiza Sposati, que, quinta—feira, ‘de ' manha, jé

podemos ter a minﬁta do subétitutivo final,'com plantés, etc: vVai ser
apresentada. Entdo, se na quinta-feira houver ajuste de um trecho, de
uma quadra, ¢é possivel se ajustar, mas podemos fazer isso ainda este
ano. E viavel, porque h& muita discussdo acumulada, isso j& vem sendo
trabalhado em detalhes com bairros j& hd algum tempo.

O SR. - Tem a palavra o nobre

Vereador Nabil Bonduki. Depois ouviremos o arquiteto Paulo Bastos, que

tem conﬁribuiqaoAa nos dar. H& ainda cinco projetos na pauta desta
audiéncia publica.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Apesar da adiantada hora, digo que
esta operagdo é extremaménte importante, esse projeto paré a Cidade é
fundamental, e se a Sra. Marta Suplicy vai aprovar esse projeto e

implementa-lo, é fundamental que essa opera¢ido ndo reproduza o que tem

-

Clrmnara Muricgal de S o Hitis ﬂ'“pmv}/ )
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sido tradicionalmente a intervencdo do Poder Publico no Brasil, no

- .século inteiro, sobre areas de baixa renda.

Quando ~ falo ‘no século - inteiro, lembro 'que a - -primeira "

intervengdo urbanistica na Cidade, no pais, foli exatamente a abertura
de uma avenida, a Central, no comec¢o do século, no Rio de Janeiro, que
desalojou 8 mil moradores de cortigos, na época, e ndo destinou onde
iriam, e dai para frente, tivemos muitas interven¢des desse tipo
dentro de um padrdo de exclusdo social e territorial na Cidade.

Entdo, temos um histérico na Agua Espraiada, a abertura do
primeiro trecho da avenida, Jj& bastante conhecido, segundo o qual
familias receberam quantias em dinheiro, independente de ser maior ou
menér, ‘e. a grande maioria foi'-éngorqar ‘as _févé;asv-da regido  em.
Dia&ema, em Paraisépolis e nos ménanciais. A épefagéo da éberturé”da
Agua Espraiada no trecho j& aberto representou objetivamente uma
depredagdo ambiental na cidade de Sdo Paulo, sob varios pontos de
vista, além de ter sido uma obras superfaturada, cujo contrato com o
consércio Mendes Junior, que estd denunciado na justica. Na sexta-
feira passada inclusive, tivemos matérias na televisdo, em jornais,
que inclusive incriminaram as autoridades que assinaram esse contrato
e as empreiteiras que{ caso condenadas, ﬁéo poderdo mais trabalhar
para a Prefeitura, e os responsidveis estdo sendo criminalizados a
devolver 162 milhdes de reais para os cofres publicos, por obra

superfaturada.

Esse histérico é importante...

F
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Esse histérico € importante para que a gente, se vamos aprovar

- esse. projeto, possa se precaver de todos os cuidados para evitar que

essa situacdo se repitd, ‘porque eu ndo  vou compartilhar de -uma

operacdo que possa ter como conseqiiéncia efeitos semelhantes a esse.
Acho fundamental que a gente levante essa questdo.

A segunda questdo, queria que o Mauricio ouvisse... Vereador
Farhat, queria que o Mauricio ouvisse, por favor. Acho que ndo tem
muito tempo, mas se é para aprovar este ano, entdo que se vire as
madrugadas discutindo, mas ouvir aqui o que... A segunda questdo diz
respeito a questdo que foi levantada aqui pelo Mauricio, a questéo
juridica. Se a operacgdo é importante, se ela vali criar um novo padréo
de intéxvencad uibaﬁa'na cidade e no pais, porque intérvengéés desse
tipo ndo tém tido um céréter excludenté §ue espefo eﬁ egsa venhé a
ter, ndo pode dar chabu no meio do caminho.

Entdo, queria alertar inicialmente, sei que temos um problema
de prazo, mas nés temos um problema de viabilizag¢do, sdo duas questdes
que podem eventualmente se chocar. Acho mais importante inviabilizar
do qgue aprovar num prazo que depois n&o viabilize nada. Vou ler aqui o
que o Presidente do Secovi afirmou_no artigo, néo_sei se o Mauricio
viu, no dia 16, ﬁo sadbado: "No qﬁe conéerné. ao 'uso‘ de operagdes
urbanas, a leitura dos fatos mostra que essa solucdo carece de maior
respaldo. Essas operagdes resultam de instrumento de parceria entre a
administragcdo publica e a iniciativa privada, instrﬁmento hoje
bastante desacreditado. Foi ferido de morte por preconceitos, foi
irremediavelmente apenado por agdes na Jjustica, desacreditado por

e

inseguranga juridica gerada por diplomas legais que e alcangaram ©O
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passado em vez de somente alterar o futuro. E. mais, que parceria ¢
essa -em que o poder publlco' flca como - bénus dos recursos e o0s
"recursos',A enquanto que o erﬁpreendedor flca ‘com ‘o onu.s e""t'cﬁdés" "oé
riscos." Ele estd se referindo exatamente ao fato de as operagles
interligadas e outros instrumentos anteriores terem sido abalados e o
risco juridico que existe é, no minimo, presente. Temos que considerar
porque uma interpretagdo bastante possivel dos artigos 32 e 33 do
Estatuto da Cidade permite que se levante questionamentos.

Entdo, se de uma certa maneira o artigo 34 garante a questéo
do Cepac em contrapartida ao que existia antes, o Estatuto da Cidade
criou determinadas regras que, se ndo atendidas, poderdo... Entdo, eu
aCho"ﬁm quesféo impbrfanté'para'éér pdhderada_em‘relagaq é quest§o.da
oportunidade, dentro d a diséusséo da oportuﬁiaade refietif baétante
sobre as exigéncias que o Estatuto da Cidade coloca em relacdo &
operagdo urbana, para eu elas sejam de fato atendidas para evitar que
possa existir uma constetagdo do ponto de vista juridico.

No que diz respeito a operagdo propriamente dita, eu queriea

levantar dez pontos. Vou falar répido, para ndo perde muito tempo e

acho que vamos ter tempo para poder discutir. A prlmelra questa0° tem’

51do repetidamente argumentado que essa operaqéo nao utlllzara
recursos orgamentadrios ou financiamento, ela ndo sera feita com
recursos publicos. No entanto, o artigo 3° do projeto de lei abre a
possibilidade de utilizagdo de recursos publicos. E foi publicado, no
dia 13, um despacho da Secretaria do Planeamento com a contratacdo de
consultoria, s par apear um exemplo, uma consultoria da escola de...

Fl

Alias, autorizacdo de dispensa de licitacdo da Fundacdo Escola de
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Sociologia e Politica para prestagdo de servigos de consultoria para

__avallagao de 1nstrumentos de operaqao urbana para alterar padroes de

ocupac;ao do " solo, rio" 'Valor de R$ 657 000 OO 'e"""Séd recursos""

orcamentarios. Entéo,vacho que essa questdo precisa ficar clara: vao
ser usados recursos orcamentadrios ou ndo vdo? Se ndo vdo, que é o
argumento que justifica a operagdo, isso deve estar expresso no
projeto de lei.

A segunda questdo diz respeito a questdo dos moradores das
favelas da A&rea da operagcdo. Falou-se aqui, levantou-se aqui o
problema das Zl, as garantias para a zona residencial. Temos que

cuidar para eu essa operagdo ndo reproduza o padrdao das operag¢des

anteriores, garantir' em - primeiro - lugar a . prioridade para a

tranéferéncia dos moradores antes da obra da aveﬁida. Os felatos.da
abertura da primeira parte da avenida mostraram inclusive morte de
pessoas, de criangas, por conta que os tratores foram avancando sobre
a favela e demolindo barracos, tirando as pessoas num processo
bastante violento, ¢é <claro que alguns iam aceitando, recebiam o
dinheiro e saiam, outros resistiam. Isso aconteceu na abertura da
Avenida Agua Espraiada, no. primeiro trecho. IsSq-é inadmissivel num
governo nosso, €& uma gafantia que a Emurb tem trazido aqui, mas iséo
tem que estar expresso no projeto de lei, na lei.

Inclusive eu queria propor... (V33)
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Inclusive eu queria propor que se introduzisse na lei aquilo
que o Banco Interamericano, o BID, que e um organismo internacional,

exige para o tratamento das populagdes removidas em projetos como o do

- Procav. 'O BID ‘tem umas ‘exigéncias  sérias e acho  que’ a . nossa

administracdo tem que, no minimo, assumir» o que o BID admite como
condicdes necessirias para o atendimento das familias. Acho que isso
pode estar introduzido no projeto.

Temos que especificar também no projeto o numero de unidades
habitacionais que vai ser construido e definir, apontar, as &reas para
a construcdo. Ai eu vou ter uma divergéncia com o Mauricio, nés temos
que rejeitar o pagamento em dinheiro para as familias sairem. E
admissivel que a Sehab estabelega uma proposta de compra de unidades

~'habitacibnais construidas com.recursos para.atender'as familias que

estdo saindo. Isso e razodvel que se fag¢a, dinheiro na md3o de morador

da favela significa que essas familias vdo, na sua grande maioria vao
para outras favelas e para a Area de mananciais, onde & mais barato a
compra de Aarea.

Isso &€ a histéria que tem, ndo adianta aumentar de dez para
25, essa & uma trajetdria que existe e a gente conhece. Entdo, se nds
 estamo$ querendo enfrentar o problema urbano de maneira nova, temos
que impedir isso. E possivel; se a qﬁestéo 'é aéilizar, usar um
instrumento que existe na Sehab, que é se comprar uma unidade
construida para que essas familias possam ser alojadas nessas
unidades, mas ndo dar dinheiro na wmd3o do favelado? porque isso

reproduz uma situagdo.
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Outra coisa que me parece importante, e que tem a ver com, € O
que foi levantado aqui pelo Sr. Eduardo, pelo Engenheiro Eduardo, &
a questdo dos custos. que sdo investidos_na opra vidria e na &area de
habita§§6; ha’éfe$ de éaréfér~§o&iai:ﬁéela.q;e;cdhhecd”dé?propostaf
hoje a relagdo & dois tergos para a obra viéria de infra-estrutura e
um tergo para habitagio. Parece-me uma distribuig¢do ainda pouco
conveniente, considerando que ji4 foi investido um bilh3o, mais de um
bilh3o, na parte viAria. Entd3o, um bilhdo mais 700 & um bilhdoc e 700
para obras vidrias e 300 para habitagdo. Ou seja, vamos ter ai uma
porcentagem de 15% para habitagio e 85% para o vidrio. E uma situagdo
muito desfavordvel do ponto de vista de redistribuigdo territorial dos
recursos.

Isso $ignificavuMa'discuéséo mais profunda do:projeto,'e'hé
disdﬁssées sobfe isso,.iﬁélusive o CﬁT.;. Aiiéé, eu ia ﬁropér péra a
Vereadora Aldaiza, na audiéncia de quinta-feira, temos que chamar aqui
a Sehab e chamara a Secretaria de Transportes, o CET, para fazer uma
discussdo mais ampla sobre o projeto, considerando esses aspectos.
Serd que a avenida que vai ser aberta terd que ser uma avenida

expressa? Eu, sinceramente, ndo tenho elementos completos para afirmar

que deve ou ndo ser, al nosso vamos entrar no problema do Cunha, dos:

nossos prazos; Mas, tﬁdd'bem, vamos admitir que temos prazos curtos
para discutir, mas eu acho, me parece que do ponto de vista de
integracdo daquela &rea do Jabaquara, inclusive do ponto de vista de
requalificagdo urbana daquela &rea, uma avenida arterial; uma avenida
que gera um processo de desenvolvimento urbano na regido, pode ter um

melhor efeito do que uma avenida expressa. Mas & uma discussdo que tem

s
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que ser feita dentro de um plano vidrio da cidade e, portanto, acho
que o CET, a Secretaria de Transportes teria condigdo de intervir
. sobre isso.

*“Entendo também que temos que ampliar a drea da intervenco. A.
drea da intervencdo & muito restrita, independentemente de ndo termos
recursos eventuais, também ndo sabemos quantos VA0 ser 0OS recursos,
para atender todas as favelas do entorno da regido da intervengdo da
avenida, me parece importante ampliar os limites, principalmente no
Jabaquara e do outro lado da marginal, porque a operag¢do pega apenas
uma pequena faixa Jjunto & Marginal, ampliar porque, veja, € uma
operagdo que vail valer daqui para a frente. Entdo, ela pode no
primeiro momento, vamos dizer até eu consiga chegar a um milhdo de
reéursos arrecadadég no intervalb‘de rés' anos, mas num intérvalo maior -
poae arreeadar mais:recurso“dd.que'isso é, bortéﬁté, nés témos'que'
ampliar a_&rea que poder& ser beneficiada por esses recursos.

Existem 15 mil familias nas favelas na regifo do entorno da
avenida. Se no eixo da avenida temos por volta de 8.500, no entorno,
no Jabaquara, vamos chegar a quase 15 mil. Ent3o, temos ai uma questdo
também importante de ampliacio.

~

No que diz respeito & questdo... (V34)
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No que diz respeito & questdo dos Cepacs, tem duas coisas

complicadas no projeto. A primeira & a questdo do lastro para os

titulos. A Prefeitura vai vende titulos e qualquer titulo que se emite

7‘témAqﬁelﬁéf:ﬁh.1astf6"finaﬁéeifo.ANinguéh<vaiTCbﬁbfarfﬁm tituloﬁQué é
um potencial, que pode cair na justiga, e'acontece O problema eu o
Presidente do Secovi estd 1levantando aqui, o bdnus fica com a
Prefeitura e o &nus fica com o setor privado. Isso dificulta, quase
inviabiliza a arrecadag3io de recursos. Entdo, tem que existir lastro e
o projeto n3o apresenta o que vi dar o lastro para essa operagdo.
Entdo, acho que essa é uma questdo complicada para viabilizar a
prépria operagdo.

A segunda questdo diz respeito a concentrag¢do na venda desses

Cepacs. Eles ndo podem. se . concentrados, temos que estabelecer um

limite, n3o sei se & dez, se & 15, se & 20%. N3o sei, essa e uma

questdo para se discutir. Uma questdo que muitos empreendedores
imobilidrios colocam e que poderd haver um monopdlio na aquisigdo
desses titulos, isso entdo dificultando a atividade de produgdo
imobiliéria.

Finalmente, queria levantar duas coisas simples. A primeira a
qugstéo -dq conselho de gestdo, que deve ser o mais democratico
Apossivel, é uma discuséao para sé fazer, e uma cOiéa éue me pérece
absolutamente central, mas simples também: a necessidade de se
proceder a uma nova licitagdo para implantac3o da avenida. Acho que
essas sdo as condigdes importantes para que essa oper;céo de fato

constitua uma operagdo que renove a maneira como o poder piblico

interfere nesse tipo de problema na cidade de S3o Paulo.

3
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Acho que seria isso. Evidentemente, vamos ter algumas rodadas
aqui para discutir esses pontos, que s8o pontos importantes para

. garantir o carater de redistribuigdo territorial e social dos recursos

gdquifidbs'a§ui p6f essap6pera¢é6; e5§uefeié,possaféelggébéldafxdéﬂ
problemas juridicos que eventualmente possam vir a existir dagqui para
a frente e que, portanto, viabilizam a operag¢do. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Agradec¢o a contribuigdo do Vereador
Nabil Bonduki, lamento ter que encerrar neste instante esta audiéncia
pGblica, porque ja estdo presentes os membros da Comissdo de Justiga,
que fardo a sua reunido ordinédria para debater uma série de projetos
que estdo na pauta do dia de hoje.

Antes, porém, queria lembrar da existéncia na pauta de mais
'Acingd.prbjétos de lei, o 623/01, a que-autoriZaAg Pode Executivo a.
.cancélar.débitos.tributérios; o 624/01, que inétiﬁuiAbAFﬁndb Municipal
de Esportes: o 625/01, que estabelece taxa de limpeza e taxa de coleta
de residuos sblidos; o 626, que autoriza a compra de bens e produtos
sem incidéncia de impostos indiretos e, finalmente, o 627/01, que
institui no &mbito do Municipio de S&o Paulo a taxa de iluminagao
publica, todos de autoria do nobre Vereador Vicente Candido.

,_Havia quatro inscricées para falar sobre esses projetos, o Sr.
Béné. Rodrigues, Sr. César Rbberto Grahieri, o arquiteté..Atilio, do
Sinduscon e Secovi e o Sr. Murilo César Amaral, que mandardo suas
contribui¢des por escrito a esse cinco PLs que acabo de registrar.

A audiéncia fica aqui encerrada, pego desculpas és pessoas que

ainda gostariam de emitir opini3do sobre esse projeto da Agua

Espraiada, principalmente ao arquiteto Paulo Bastos, mas acho que na

Fl
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Comissdo de Politica Urbana nds novamente teremos uma importante
oportunidade de voltar ao debate desse projeto. E esse projeto, depois

de primeira votagdo, vai receber substitutivo para aperfeigoamento do

‘‘seu contetdo e da sua forma.

Quero agradecer a todos os presentes por terem resistido até
agora, o meu muito obrigado e estd encerrada a presente audiéncia

piblica.

_o...o_
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' Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Vicente Candido, que visa
disciplinar a permisséo, o licenciamento, o controle, a fiscalizagdo e a operagao de
maquinas de diversdo eletrdnicas e eletromecanicas para adultos, de concurso de
prognésticos, dos tipos sorteadoras de resultados instantaneos e de video-bingo.

"E certo que, de acordo com o art. 160, incisos |, Il e IV, da Lei Organica do
Municipio, o Poder Municipal disciplinara as atividades econdmicas desenvolvidas
em seu territdrio, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais,
industriais, de servicos e similares, dentre outras atribuigdes, conceder e renovar
licencas para instalagcdo e funcionamento; fixar horarios e condi¢cdes de
funcionamento e estabelecer penalidades e aplica-las aos infratores.

Tal atribuicdo tem por fundamento o poder de policia, faculdade de que dispGe a
Administragdo Publica para condicionar e restringir o uso e gozo de bens,
atividades e direitos individuais, em beneficio da coletividade ou do préprio
Estado.

De fato, Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a policia administrativa das
atividades urbanas em geral ensina que “tal poder é inerente ao Municipio para a
ordenagao da vida urbana, nas suas exigéncias de seguranga, higiene, sossego e
bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudéncia tem consagrado
reiteradamente a validade de tal regulamentagéo e das respectivas san¢des como
legitima expressao do interesse local” (...) “A policia administrativa municipal deve
estender-se a todos os locais publicos ou particulares abertos a freqliéncia
coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente, bem como aos veiculos de
transporte coletivo. A propésito, observou Rasori que, 'os habitantes da cidade, na
satisfagdo de suas varias e complexas necessidades de toda ordem, criam, por
‘ assim dizer, o sitio publico, ou seja, espagos onde devem transitar, freqlentar e
permanecer. A calgada, a praga, o parque, o veiculo, o café, o mercado, o cinema,
o teatro, o restaurante, a estagao, constituem, entre outros, locais de assisténcia e
frequéncia coletiva’. Nesses lugares a Administragdo municipal dispde de amplo
poder de regulamentagao, colimando a seguranga, a higiene, o conforto, a moral,
a estética e demais condi¢gées convenientes ao bem estar publico” (in “Direito
Municipal Brasileiro, 62 edigdo, Malheiros Ed., pags. 363, 370 e 371).

Todavia, tendo em vista a atividade que a proposta visa regulamentar, ha que se
perquirir, de inicio, sobre a licitude de seu exercicio.

Tenha-se, de inicio, que a Lei das Contravengdes Penais, Decreto-Lei n° 3.688, de
3 de outubro de 1941, considera infragdo penal, contravengdo, em seu art. 50,
“estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar publico ou acessivel ao publico,
mediante o pagamento de entrada ou sem ele”. O § 3° deste artigo, por seu turno,
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dependem exclusiva ou principalmente da sorte”.

Note-se que compete privativamente a Unido, nos termos do art. 22, XX, legislar
sobre sistemas de consadrcios e sorteios.

O Decreto-Lei n° 204/67, recepcionado pela Constituicdo Federal/88,
regulamentou o assunto assegurando o monopdlio da Unido quanto a exploragdo
das loterias, determinando que “a exploragdao de loteria, como derrogagao
excepcional das normas de Direito Penal, constitui servigo exclusivo da Unido, ndo
suscetivel de concessdo e sO permitida nos termos do presente Decreto-Lei”.
Ainda, segundo o art. 32, “caput’, mantida a situagado existente na época, ficou
vedada a criagdo de novas loterias estaduais, ficando as antigas regidas pelo
Decreto-Lei n° 6.259/44.

A Lei n° 9.615/98, também excepcionando a regra geral imposta pela Lei das

. Contravengodes, permitiu a exploragdo do jogo de bingo permanente ou eventual,
pelas entidades de administragdo e de pratica desportiva credenciadas junto a
Unido, com a finalidade de angariar recursos para o fomento do desporto (arts. 59
e 60).

O art. 73 da mesma lei, dispée que € proibida a instalagdo de qualquer tipo de
maquinas de jogo de azar ou de diversdes eletrbnicas nas salas de bingo, e o art.
74, determina que nenhuma outra modalidade de jogo ou similar, que nao seja
bingo permanente ou eventual, podera ser autorizada com base na lei.

Ressalte-se que embora o Decreto n° 2.574/98, que regulamentou a Lei n°
9.615/98, dispusesse em seu art. 74, § 2°, que seriam permitidas a instalagdo e a
operagdo, em salas préprias, de maquinas eletrénicas programadas, unica e
exclusivamente para a exploragdo do jogo do bingo, o que fundamentou a
expedicdo de Portaria pelo INDESP - Instituto Nacional de Desenvolvimento do
Desporto regulamentando a concessdo de certificados para utilizagdo das

. maquinas eletrbnicas programadas, tal paragrafo foi expressamente revogado
pelo Decreto n° 3.214/99. O INDESP baixou entdo a Portaria n° 52/99, cassando
os certificados expedidos e a Receita Federal, pela Instru¢do Normativa n° 172/00,
ratificada pela de n° 93/00, determinou a apreensdo para fins de aplicagdo da
pena de perdimento das “maquinas de videopdquer, videobingo, caga-niqueis,
bem assim quaisquer maquinas eletrdnicas programadas para a exploragdo de
jogos de azar”.

Enquandram-se os equipamentos mencionados nos incisos | e Il, do art. 2°, do
projeto de lei, no conceito de jogo de azar, conforme se vé da jurisprudéncia
abaixo:

“Ora, se o jogo de azar esta proibido em todo o territdrio nacional, a decisdo que

permite que sejam liberadas as maquinas eletronicas — vulgarmente chamadas,
inteligentemente, pelo povo de caga niqueis, atenta contra a ordem publica. Fere,
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fleoisiio disse o Presidente do Supremo Tribunal Federal, na SS 1.814-1/MG, o
" “principio constitucional da moralidade administrativa (Constituicdo Federal, art. 37,
caput).

3. Ante o exposto, defiro o pedido de suspensao formulado pelo Ministério Publico
Federal, para permitir a apreensdo das maquinas eletronicas programadas,
importadas pela empresa M.H. Ferreira Empreendimentos Ltda., objeto do MS n.
1999.37.00.007874-8".

(TRF 12 regido, processo n° SS 2001.01.00.013036-3/MA, DJ, de 13/03/2001; e no
mesmo sentido processos n°s SS 2001.01.00.013024-3/MA, DJ 2, de 7/5/2001 e
SS 2001.01.00.027723-5/MG, DJ 2, de 17/07/01).

Ressaltamos, ainda, sobre o assunto, as seguintes decisdes:

“‘EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. ,UTILIZA(;AO DAS MAQUINAS CACA-
NIQUEIS. GRAVE LESAO A ORDEM PUBLICA.
A utilizagdo das maquinas caga-niqueis constitui infragdo penal, causando dano a
. ordem publica, considerada esta como ordem juridico-administrativa e ordem
penal”.
(--.)
Trecho do voto do Exmo. Sr. Juiz Presidente Tourinho Neto (Relator):
(...)
“2. Argumenta a agravante que Damasio de Jesus diz que a utilizagdo das
maquinas caga niqueis nao constituem infragao penal. Assim, diz o professor:
Segundo entendemos, o fato de sua utilizagdo nado constitui contravengéo de jogo de azar
porque: 1°) ndo é tipico em face da descrigdo do art. 50, caput, da Lei das Contravengbes
Penais: a utilizagdo da maquina de diversdo eletrénica ndo é jogo, elementar da figura
tipica, uma vez que lhe falta a caracteristica da bilateralidade, nela inexistindo
contendores; 2°) ainda que fosse tipico, estaria ausente a antijuridicidade, tendo em vista
que sua importagdo é permitida e tributada pelo governo federal, ndo é crivel que o
Estado permita a importagdo de um mecanismo cuja utilizagdo configure ilicito penal; 3°) a
Lei n°® 9.615, de 24 de margo de 1998, em seu art. 81, descreve como crime o fato de
‘manter nas salas de bingo maquinas de jogo de azar ou diversées eletrénicas’, logo, nao
ha delito na instalagdo e funcionamento das referidas maquinas fora das salas de bingo.
. 3. Ha, sim, bilateralidade. Observe-se que temos o individuo jogando contra uma
maquina que foi preparada pelo homem para jogar e ganhar quase sempre. E jogo
de azar porque ndo depende tdo-s6 da habilidade do jogador, como no xadrez, no
gamao, na dama etc. Considera-se jogo de azar, diz a Lei de Contravengdes
Penais, letra a do § 3° do art. 50, ‘o jogo em que o ganho e a perda dependem
exclusiva ou principalmente da sorte’. E exatamente o que acontece com o jogo
com caga-niqueis.
Ainda que a Receita Federal tenha permitido a importagdo de caga-niqueis isto
nao implica auséncia de antijuridicidade. Uma coisa ndo tem nada a ver com a
outra. Para brincadeiras, divertimentos, sem ganho por parte de seus
proprietarios, tais maquinas podem ser utilizadas.
Fora ou ndo das salas de bingo, a utilizagdo dos caga-niqueis constitui infragao
penal. A infragdo, na hipotese, em face da Lei das Contravengbes Penais, ndo
ocorre quando as maquinas sao instaladas nas salas de bingo. A Lei n® 9.615, de
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Scomo crime o fato de se manter em salas de bingo maquinas de jogo de azar.
Fora dai vigora a Lei das Contravengbes Penais”.

(Corte Especial do TRF - 1% Regido, v.u., 29/3/01, processo SS
2001.01.00.013024/MS).

Nesse sentido, também, a decisdo proferida no Supremo Tribunal Federal, pelo
Ministro Carlos Velloso, no processo SS - 1814/MG, publicada no DJ em
17/10/00, p. 6:

“Vale aqui elucidar: a regra, no ordenamento juridico brasileiro, € a proibigdo do
jogo. Assim dispde o art. 50, do Decreto-Lei n° 3.688, de 3 de outubro de 1941
(Lei das Contravengbes Penais). Excegbes, somente por meio de lei, a qual,
exatamente por encerrar excegdo, ndo se emprestara interpretagdo extensiva,
segundo principio elementar de hermenéutica. A Lei n° 9.615, de 25 de margo de
1998, permitiu, é certo, os jogos de bingo, nas formas permanente e eventual, mas
. proibindo, expressamente, a autorizagdo de outra modalidade de bingo ou similar,
com base em seu texto. E ainda que se deva ponderar o progresso da ciéncia, a
evolugéo tecnolodgica, tal ndo se afigura suficiente para equiparar a ‘bingo
eletrénico’ as maquinas caga-niqueis, auténticos jogos de azar, na acepg¢do
teolégica da legislagao penal.
()
Diante, pois, da manifesta lesdo quer a ordem juridica, a incorporar a seguranga
juridica, quer mesmo a economia publica, em ultima analise, opino seja deferido o
pedido formulado no presente feito, para suspender a eficacia das liminares
concedidas nos autos dos Mandados de Seguranga n® 191.203-9, n° 194.124-4, n°
194.125-1, n°® 194.127-7 e n° 194.128-5, em curso no Tribunal de Justica do
Estado de Minas Gerais”.

Dessa forma, uma lei que venha a criar ou permitir qualquer tipo loteria, bingo,

sorteio ou similar, ha de ser, por forga do art. 22, XX, da Carta Magna, uma lei

federal, ndo cabendo a lei municipal disciplinar uma atividade vedada pelo
’ ordenamento juridico.

Ademais, ha que se ressaltar que o projeto ao atribuir fungdes a Secretaria de
Finangas e a Secretaria de Implantagdo das Subprefeituras — SIS, cuida de
normas atinentes a organizagcdo administrativa, que segundo Odete Medauar,
englobam, exemplificativamente, preceitos relativos a “divisdo em _o6rgaos, vinculo
entre orgdos, distribuicdo de competéncias entre os 6rgdos, administragdo direta,
administragao indireta etc. “ (in “Direito Administrativo Moderno”, Ed. RT, 2" ed.,
pag. 31), assuntos que a Lei Organica reserva a iniciativa legislativa privativa do
Sr. Prefeito, nos termos do art. 37, paragrafo 2°, inciso IV c/c art. 69, XVI.

Por fim, ao destinar recursos ao Fundo Municipal da Crianga e do Adolescente —
FUNCAD e determinar a criagdo do Fundo de Desenvolvimento das Escolas de
Ensino Médio, Cursos Profissionalizantes e Cursos de Ensino Superior, esbarra o
PL no art. 69, XVIII, da Lei Organica, que dispde competir privativamente ao
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e/ou programas publicos.

Nesse passo viola a proposta o principio constitucional da independéncia e
harmonia entre os poderes.

Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissédo de Constituigdo e Justica,

® QU= )
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“

PARECER N° DA COMISSAO DE CONSTITUICAO E
JUSTICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 629/01.

VOTO VENCIDO DO RELATOR LAURINDO E VOTO CONTRARIO DOS VEREADORES
ANTONIO CARLOS RODRIGUES E ARSELINO TATTO, DA COMISSAO DE CONSTI
TUIGAO E JUSTICA, SOBRE O PL 629/01

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Vicente

Candido, que visa disciplinar a permissao, o licenciamento, o
controle, a fiscalizagdo e a operagdo de maquinas de diversao
eletronicas e eletromecanicas para adultos, de concurso de
prognoésticos, dos tipos sorteadoras de resultados instantaneos

e de video-bingo.

O projeto insere-se no ambito do poder de policia, faculdade de
que dispée a Administragdo Publica para condicionar e
restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais,

em beneficio da coletividade ou do préprio Estado.

De fato, Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a policia

administrativa das atividades urbanas em geral ensina que “tal

" "poder é inerente ao Municipio para a ordenagdo da vida urbana,

nas suas exigéncias de seguranca, higiene, sossego e bem-estar
da coletividade. Por isso, a jurisprudéncia tem consagrado
reiteradamente a validade de tal regulamentagdo e das

respectivas sangdes como legitima expressdo do interesse local”

17 ~ RELCOM
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(..) “A policia administrativa municipal deve estender-se a
todos os locais publicos ou particulares abertos a freqiiéncia
coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente, bem como aos
veiculos de transporte coletivo. A propésito, observou Rasori
que, ‘os habitantes da cidade, na satisfagdo de suas varias e
complexas necessidades de toda ordem, criam, por assim dizer,
o sitio publico, ou seja, espagos onde devem transitar,
freqientar e permanecer. A calgada, a praga, o parque, o
veiculo, o café, o mercado, o cinema, o teatro, o restaurante, a
estacdo, constituem, entre outros, locais de assisténcia e
freqiiéncia coletiva’. Nesses lugares a Administragdo municipal
dispée de amplo poder de regulamentagdo, colimando a
seguranga, a higiene, o conforto, a moral, a estética e demais
condicées convenientes ao bem estar publico” (m “Direito
Municipal Brasileiro, 6* edigao, Malheiros Ed., pags. 363, 370 e
371). | |

Ainda, de acordo com o art. 160, incisos I, II e IV, da Lei
Organica do Municipio, o Poder Mlinicipal disciplinara as
atividades econdomicas desenvolvidas em seu territdrio,
cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais,
industriais, de servigos e similares, dentre outras atribuicoes,

conceder e renovar licengas para instalagdo e funcionamento;
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fixar horarios e condi¢des de funcionamento e estabelecer

penalidades e aplica-las aos infratores.

O projeto esta amparado nos arts. 13, I; 37 “caput”, 160, incisos

I, II e IV, da Lei Organica do Municipio.

Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE.

Entretanto, os valores monetarios mencionados na lei,
expressos em reais, nao possuem qualquer indice de
atualizagdo. Assim necessario torna-se a apresentacdo de
emenda instituindo um indice de corregao dos valores,:-

EMENDA N° AO PL 629/01

Fica acrescido artigo 54 ao Projeto de Lei 629/01 com a
seguinte redacao:

“Art. 54 — Os valores monetarios expressos
em reais na presente lei serdo atualizados
anualmente pela variagdo do Indice de
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. Precos ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica — IBGE, acumulado

no exercicio anterior, ou outro que vier a
substitui-lo.”

Sala da Comissao de Constituigao e Justi¢a, em N\
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S ld - AR ‘
PAREC L6x0613/200% DA COMISSAO DE CONSTITUICAO E
JUSTICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 629/01.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Vicente Candido,
que visa disciplinar a permissio, o licenciamento, o controle, a fiscalizagio e a
opera¢io de maquinas de diversdo eletrOnicas e eletromecanicas para adultos, de
concurso de prognésticos, dos tipos sorteadoras de resultados instantineos e de

video-bingo.

O projeto insere-se no ambito do poder de policia, faculdade de que
dispde a Administracio Publica para condicionar e restringir o uso e gozo de
bens, atividades e direitos individuais, em beneficio da coletividade ou do préprio

Estado.

De fato, Hely Lopes Meirelles, a0 comentar sobre a policia administrativa
das atividades urbanas em geral ensina que “tal poder é inerente ao Municipio
para a ordenagio da vida urbana, nas suas exigéncias de seguranga, higiene,
éossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a jutisprudéncia tem consagrado
reiteradamente a validade de tal regulamentacio e das respectivas sangdes como
legitima expressdo do interesse local” (..) “A policia administrativa municipal
deve estender-se a todos os locais publicos ou particulares abertos a freqiiéncia

coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente, bem como aos veiculos de
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transporte coletivo. A propésito, observou Rasori que, *os habitantes da cidade,
na satisfacio de suas varias e complexas necessidades de toda ordem, criam, por
assim dizer, o sitio publico, ou seja, espagos onde devem transitar, freqiientar e
permanccet. A calcada, a praga, o parque, o veiculo, o café, o mercado, o cinema,
o teatro, o restaurante, a esta¢io, constituem, entre outros, locais de assisténcia e
freqiiéncia coletiva’. Nesses lugares a Administragdo municipal dispde de amplo
poder de regulamentagio, colimando a seguranca, a higiene, o conforto, a moral, a
estética e demais condigoes comvenientes ao bem estar prblico” (in “Direito Municipal

Brasileiro, 6* edigio, Malheiros Ed., pags. 363, 370 e 371).

Ainda, de acordo com o art. 160, incisos I, Ii e IV, da Lei Orginica do
Municipio, o Poder Municipal disciplinara as atividades econémicas
desenvolvidas em seu territério, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos
comerciais, industriais, de servigos e similares, dentre outras attibuicdes, conceder
e renovar licengas para instalagdo e funcionamento; fixar horitios e condicoes de

funcionamento e estabelecer penalidades e aplici-las aos infratores.

O projeto esta amparado nos arts. 13, I; 37 “caput”, 160, incisos I, II e IV,

da Lei Organica do Municipio.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.
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Entretanto, os valores monetarios mencionados na lei, expressos em reais,
nio possuem qualquer indice de atualizagio. Assim necessirio torna-se a
apresentacio de emenda instituindo um indice de corregio dos valores.

EMENDA N° AO PL 629/01

Fica acrescido artigo 54 ao Projeto de Lei 629/01 com a seguinte redagio:

“Art. 54 — Os valores monetdrios expressos em reais na presente
lei serdo atualizados anualmente. pela variagdo do Indice de

Pregos ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE, acumulado no

excercicio anterior, ox ontro que vier a substitui-lo.”

Sala da Comissio de Constituigio e Justia, em Zz-os'ﬁ M
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VOTO EM SEPARADO DO VEREADOR WILLIAM WOO AO PROJETO DE LEI
629/01

O projeto de lei 629/01, de iniciativa do Nobre Vereador Vicente Candido, ja foi
objeto de deliberagdo desta Comissdo de Constituicdo e Justica, através do parecer
48/02, de 20 de margo do corrente ano, a qual concluiu pela ilegalidade e
inconstitucionalidade da propositura.

No entanto, insurgiu-se o N. Autor contra o mencionado parecer, recebendo o aval do E.
Plenario para uma nova manifestagdo da Comisséo, nos termos do art. 72 do Regimento
interno.

Embora saibamos das nobres intengées do |. Edil, ndo podemos, num simples passe de
magica, alterar o dispositivo legal que fundamentou o parecer, sob pena até de perdermos
a credibilidade que os eleitores nos depositaram.

Isto porque, assim se manifestou esta Comissdo de Constituicdo e Justica no citado
parecer de tao recente data:

“Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Vicente Céndido, que visa
disciplinar a permissao, o licenciamento, o controle, a fiscalizagdo e a operagdo de
maquinas de diverséo eletrbnicas e eletromecéanicas para adultos, de concurso de
prognésticos, dos tipos sorteadoras de resultados instantdneos e de video-bingo.

E certo que, de acordo com o art. 160, incisos I, Il e IV, da Lei Orgéanica do
Municipio, o Poder Municipal disciplinaré as atividades econémicas desenvolvidas
em seu ternitorio, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais,
de servigos e similares, dentre outras atnibuigbes, conceder e renovar licengas para
instalagdo e funcionamento; fixar hordrios e condigbes de funcionamento e
estabelecer penalidades e aplica-las aos infratores.

Tal atribuicdo tem por fundamento o poder de policia, faculdade de que dispbe a
Administragdo Publica para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades
e direitos individuais, em beneficio da coletividade ou do proprio Estado.

De fato, Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a policia administrativa das
atividades urbanas em geral ensina que ‘tal poder é inerente ao Municipio para a
ordenagdo da vida urbana, nas suas exigéncias de seguranga, higiene e s0ssego e
bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudéncia tem consagrado
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reiteradamente a validade de tal requlamentagédo e das respectivas sangdes como
legitima expresséo do interesse local’(...) “A policia administrativa municipal deve
estender-se a todos os locais publicos ou particulares abertos a freqtiéncia coletiva,
mediante pagamento ou gratuitamente, bem como aos veiculos de transporte
coletivo. A proposito, observou Rasori que, “os habitantes da cidade, na satisfagdo
de suas varias e complexas necessidades de toda ordem, criam, por assim dizer, o
sitio publico, ou seja, espagos onde devem transitar, freqiientar e permanecer. A
calgada, a praga, o parque, o veiculo, o café, o mercado, o cinema, o teatro, o
restaurante, a estagéo, constituem, entre outros, locais de assisténcia e freqaéncia
coletiva’. Nesses lugares a Administragdo municipal dispGe de amplo poder de
regulamentagéo, colimando a seguranga, a higiene, e conforto, a moral, a estética e
demais condigdes convenientes ao bem-estar publico’ (in, “Direito Municipal
Brasileiro”, 62 edigdo, Malheiros Ed., pdgs. 363, 370 e 371).

Todavia, tendo em vista a atividade que a proposta visa regulamentar, ha que se
perquinir, de inicio, sobre a licitude de seu exercicio.

Tenha-se, de inicio, que a Lei das Contraveng¢bes Penais, Decreto-Lei n° 3.688, de
3 de outubro de 1941, considera infragdo penal, contravengdo, em seu art. 50,
‘estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar publico ou acessivel ao publico,
mediante o pagamento de entrada ou sem ele’. O § 3° deste artigo, por seu tumo,
define o que deva ser considerado jogo de azar: ‘0 jogo em que o ganho e a perda
dependem exclusiva ou principalmente da sorte".

Note-se que compete privativamente a Unido, nos termos do art. 22, XX, legislar
sobre sistemas de consércios e sorteios.

O Decreto-Lei n° 204/67, recepcionado pela Constituicdo Federal/88, requlamentou
0 assunto assegurando o monopélio da Unido quanto a exploragcdo das loterias,
determinando que ‘a exploragdo de loteria, como derrogagdo excepcional das
normas de Direito Penal, constitui servigo exclusivo da Unido, ndo suscetivel de
concessdo e sé permitida nos termos do presente Decreto-Lei”. Ainda, segundo o
art. 32, “‘caput’, mantida a situagdo existente na época, ficou vedada a criagdo de
novas loterias estaduais, ficando as antigas regidas pelo Decreto-Lei n° 6.259/44.

A Lei n° 9.615/98, também excepcionando a regra geral imposta pela Lei das
Contravengdes, permitiu a exploragdo do jogo de bingo permanente ou eventual,
pelas entidades de administragdo e de pratica desportiva credenciadas junto a
Uni&o, com a finalidade de angariar recursos para o fomento do desporto (arts. 59 e
60).
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O art. 73 da mesma lei, dispGe que é proibida a instalagdo de qualquer tipo de
méquinas de jogo de azar ou de diversbes elefrénicas nas salas de bingo, e o art.
74, determina que nenhuma outra modalidade de jogo ou similar, que ndo seja
bingo permanente ou eventual, podera ser autonizada com base na lei.

Ressalte-se que embora o Decreto n° 2.574/98, que regulamentou a Lei n°
9.615/98, dispusesse em seu art. 74, § 2° que seriam permitidas a instalagéo e a
operagdo, em salas proprias, de mdquinas eletrbnicas programadas, unica e
exclusivamente para a exploragdo do jogo do bingo, o que fundamentou a
expedi¢cdo de Portaria pelo INDESP - Instituto Nacional de Desenvolvimento do
Desporto requlamentando a concesséo de certificados para utilizagdo das maquinas
eletrénicas programadas, tal paragrafo foi expressamente revogado pelo Decreto n°
3.214/99. O INDESP baixou entdo a Portania n° 52/99, cassando os certificados
expedidos e a Receita Federal, pela Instrucdo Normativa n® 172/00, ratificada pela
de n° 93/00, determinou a apreenséo para fins de aplicacdo da pena de perdimento
das ‘méquinas de videopbquer, videobingo, caga-niqueis, bem assim quaisquer
maquinas eletrénicas programadas para a explora¢do de jogos de azar’.

Enquadram-se os equipamentos mencionados nos incisos | e I, do art. 2° do
projeto de lei, no conceito de jogo de azar, conforme se vé da jurisprudéncia abaixo:

‘Ora, se 0 jogo de azar esta proibido em todo o territério nacional, a decisdo que
permite que sejam liberadas as maquinas eletrbnicas — vulgarmente chamadas,
inteligentemente, pelo povo de caga-niqueis, atenta contra a ordem publica. Fere,
como disse o Presidente do Supremo Tribunal Federal, na SS 1.814/MG, o principio
constitucional da moralidade administrativa (Constituicdo Federal, art. 37, caput).

3. Ante o exposto, defiro o pedido de suspenséo formulado pelo Ministério Publico
Federal, para permitir a apreensdo das méquinas eletrbnicas programadas,
importadas pela empresa M. H. Ferreira Empreendimentos Ltda., objeto do MS n.
1999.37.00.007874-8".

(TRF 12 Regiéo, processo n° SS 2001.01.00.013036-3/MA, DJ, de 13/03/2001; e no
mesmo sentido processos n°s SS 2001.01.00.013024-3/MA, DJ 2, de 7/5/2001 e SS
2001.01.00.027723-5MG, DJ 2, de 17/07/01).

Ressaltamos, ainda, sobre o assunto, as seguintes decisées:

‘EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. UTILIZAGAO DAS MAQUINAS CACA-
NIQUEIS. GRAVE LESAO A ORDEM PUBLICA.

A utilizagdo das méquinas caga-niqueis constitui infragdo penal, causando dano a
ordem publica, considerada esta como ordem juridico-administrativa e ordem penal’.

()

Trecho do voto do Exmo. Sr. Juiz Presidente Tourinho Neto (Relator):
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2. Argumenta a agravante que Damasio de Jesus diz que a utilizagdo das
maquinas caga-niqueis ndo constituem infragdo penal. Assim, diz o professor:
Segundo entendemos, o fato de sua utilizagdo ndo constitui contravengdo de jogo
de azar porque: 1°) néo é tipico em face da descrigdo do art. 50, caput, da Lei das
Contravengbes Penais: a utilizagdo da méquina de diverséo eletrénica néo é jogo,
elementar da figura tipica, uma vez que lhe falta a caracteristica da bilateralidade,
nela inexistindo contendores: 2°) ainda que fosse tipico, estaria ausente a
antijuridicidade, tendo em vista que sua importagdo é permitida e tributada pelo
governo federal, néo é crivel que o Estado permita a importagdo de um mecanismo
cuja utilizagdo configure ilicito penal; 3° a Lei n°® 9.615, de 24 de margo de 1998,
em seu art. 81, descreve como crime o fato de ‘manter nas salas de bingo
maquinas de jogo de azar ou diversGes eletrénicas’, logo, ndo h& delito na
instalagdo e funcionamento das referidas méquinas fora das salas de bingo.

3. Ha, si, bilateralidade. Observe-se que temos o individuo jogando contra uma
méquina que foi preparada pelo homem para jogar e ganhar quase sempre. E jogo
de azar porque ndo depende td0-s6 da habilidade do jogador, como no xadrez, no
gaméo, na dama, etc. Considera-se jogo de azar, diz a Lei de Contravengbes
Penais, letra a do § 3° do art. 50, ‘0 jogo em que o ganho e a perda dependem
exclusiva ou principalmente da sorte’. E exatamente o que acontece com o jogo
com caga-niqueis.

Ainda que a Receita Federal tenha permitido a importagéo de caga-niqueis isto néo
implica auséncia de antijuridicidade. Uma coisa ndo tem nada a ver com a outra.
Para brincadeiras, divertimentos, sem ganho por parte de seus proprietérios, tais
maéquinas podem ser utilizadas.

Fora ou ndo das salas de bingo, a utilizagdo dos caga-niqueis constitui infragdo
penal. A infracdo, na hipétese, em face da Lei das Contravengbes Penais, néo
ocorre quando as méquinas séo instaladas nas salas de bingo. A Lei n° 9.165, de
24 de margo de 1988, que instituiu normas gerais sobre o desporto, é que tipificou
como crime o fato de se manter em salas de bingo méquinas de jogo de azar. Fora
daf vigora a Lei das Contravengbes Penais’.

(Corte Especial do TRF - 1% regido, v.u., 29/3/01, processo SS
2001.01.00.0132024/MS).

Nesse sentido, também, a decisdo proferida no Supremo Tribunal Federal, pelo
Ministro Carlos Velloso, no processo SS — 1814/MG, publicada no DJ em 17/10/00,

p. 6:

‘Vale aqui elucidar: a regra, no ordenamento juridico brasileiro, é a proibigdo do
Jogo. Assim dispde o art. 50, do Decreto-Lei n° 3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei
das Contravengdes Penais). Excegbes, somente por meio de lei, & qual,
exatamente por encerrar excegdo, ndo se emprestara interpretagéo extensiva,

4
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segundo principio elementar de hermenéutica. A Lei n°® 9.615, de 25 de margo de
1998, permitiu, é certo, os jogos de bingo, nas formas permanente e eventual, mas,
proibindo, expressamente, a autorizagdo de outra modalidade de bingo ou similar,
com base em seu texto. E ainda que se deva ponderar o progresso da ciéncia, a
evolugdo tecnolégica, tal ndo se afigura suficiente para equiparar a “bingo
eletrénico” as méquinas caga-niqueis, auténticos jogos de azar, na acepgéo
teolégica da legislagdo penal.

(.)

Diante, pois, da manifesta lesdo quer & ordem juridica, a incorporar a seguranga
juridica, quer mesmo a economia publica, em ultima anélise, opino seja deferido o
pedido formulado no presente feito, para suspender a eficacia das liminares
concedidas nos autos dos Mandados de Seguranga n°® 191.203-9, n°® 194.124-4, n°
194.125-1, n°® 194.127-7 e n°® 194.128-5, em curso no Tribunal de Justica do Estado
de Minas Gerais”.

AN >, P
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Dessa forma, uma lei que venha a criar ou permitir qualquer tipo de lotenria, bingo,
sorteio ou similar, ha de ser, por forca do art. 22, XX, da Carta Magna, uma lei
federal, ndo cabendo & lei municipal disciplinar uma atividade vedada pelo
ordenamento juridico.

Ademais, ha que se ressaltar que o projeto ao atribuir fungbes & Secretana de
Finangcas e a Secretana de Implementagdo das Subprefeituras - SIS, cuida de
normas atinentes & organizagdo administrativa, que segundo Odete Medauar,
englobam, exempllficativamente, preceitos relativos & ‘divisdo em 6rqdos, vinculo
entre orgdos, distribuicdo de competéncias entre os 6rgdos, administragédo direta,
administracéo indireta etc.” (in Direito Administrativo Modemo, Ed. RT, 22 ed., p&g.
31), assuntos que a Lei Orgénica reserva a iniciativa legislativa privativa do Sr.
Prefeito, nos termos do art. 37, parégrafo 2°, inciso IV c/c art. 69, XVI.

Por fim, ao destinar recursos ao Fundo Municipal da Crianga e do Adolescente —
FUNCAD e determinar a criagdo do Fundo de Desenvolvimento das Escolas de
Ensino Médio, Cursos Profissionalizantes e Cursos de Ensino Superior, esbarra o
PL no ant. 69, XVIll, da Lei Orgénica, que disp6e competir privativamente ao
Prefeito propor & Cémara Municipal a criagdo (e por Gbvio também a sua
regulamentagdo) de fundos destinados ao auxilio no financiamento de servigos e/ou
programas publicos.

Nesse passo viola a proposta o principio constitucional da independéncia e
harmonia entre os poderes.

Pelo exposto, somos
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ROGERIO ALVES
RF. 11.084 -

%5%7 CAMARA MUNICIPAL DE SAQ PAULO

LIDERANCA DO PSDB
PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.”

De onde se conclui estar o projeto em analise eivado de insanaveis irregularidades,
restando a este Vereador manifestar-se, por nova oportunidade, pela
ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE da presente propositura.

Sala da Comiss&o de Constituicdo e Justica, 22-5.02

7

VEREADOR WILLIAM WOO
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSOES REUNlDAS SOBRE O PROJETO DE:

LEIN® 20 [0)

No merito, as comissGes designadas nada tem a opor quanto ao teor da. -

propositura.
O parecer, portanto, é
FAVORAVEL.

Quanto aos aspectos ﬂnancenros a Comlssao de Finangas e Orgamento nada tem} -
a opor, uma vez que as despesas correrdo por conta de dotagdes orgamentarias . -

proprias, suplementadas se necessérlo
Face ao exposto, o parecer, é '
FAVORAVEL

. ¥ La)

DA eV GREAEL ww'( ,

17 - RELCOM
L7-4085/2000

2



P

ey S 2

i N
s& publicnd 0
s L
Ve 72
£l 3

\ conferilo:

¥

e s

+

e

A IO (‘rFIClAl g

M /aJ

L'O ‘}!D ,K‘
Sacrsis:

o,

¥
i
)

e s+ s B o—

et
T2 o1 T KAHASH)

RE AR

-} Seque(m) juntado(s), nesta

data, dorumento(s, e folha de
informac m

ticados sab
e ghgrados

Em_O%7 OI 1 C8
Ass /

] -

Ev; Podotskc
Assistenite Parlamentar

RF. 100.453




Camara Municipal de Sao Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informagao, rubricado como folha n®

do processo n.° Q1 ~ &4(‘ de 200! & of_1oX (a)

Assistente Pi
KF. 100.453

A SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de accrdo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudanga de legislatura).

05 /01 /2005
\
Angela Bordi dreoni

Subsecretdria de Apoidl Legislativo
SGP-2

e

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTACAO
SUPERVISAO DE ARQUIVO GERAL

;Proc. encerrado com 32 < fls.
Arquivado em __ /. 27/ St/ m/,_
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